
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVII- N•32 SEXTA-FEIRA, 20 DE MARÇO DE 1992 BRASÍLIA- DF 

~------SENADO FEDERAL------~ 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 2, DE 1992 

Estabelece conceito de diária para fins de desconto da contribuição do Pecúlio dos 
Servidores do Senado Federal e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' O Pecúlio dos Servidores do Senado Federal é constitJJído median(e_ Ç>_desconto mensal, 

em folha, de duas diárias de cada participante, entendendo-se como diária a fração correspondente a 
um trinta avos do vencimento do cargo efetivo do filiado. __ 

§ 1• Para os servidores não ocupantes de cargo efetivo filüidos ao Pecúlio, a diária corresponderá 
a um trinta avos do vencimento do cargo comissionado. 

§ 2• O conceito de diária estabelecido neste artigo regulará o cálculo das contribuições e dos 
benefícios do Pecúlio, a partir dos efeitos· ffnanceiros decorrentes e estabelecidos na Resolução n• 87, 
de 1989. ·-

Art. 2• O art. 1• da Resolução n' 12, de 1985,- com a rectaÇão dada pela Resolução n9 344, 
de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 

H Art. 1 '? •••••••••••••••••••••• -~~---·· ••••••••• ---~-~- ~-. -~- •••••••••••••••••••••••••••• --~- ••• -----~~-·"·--~ •••••••••• 

§ 1• São considerados participantes do Pecúlio os ocupantes de cargos, empregos e funções 
do Senado Federal e dos_ Órgãos Supervisionados, eni atividade na data da adesão e filiados nos 
termos dos Atos da Comissão Diretora n'' 39, de 1987, 16, de 1990, e 37, de 1991, que estejam 
em dia com as contribuições. --

§ 2• A filiação futura do Pecúlio, dos atuais servidores do Senado e dos Orgãós Supervisio­
nados, poderá ocorrer por decisão da Comissão Diretora, ouvida a Comissãp de que trata o art. 
29 da Resolução n9 344, de 1986. - · __ _ _ _ _ · -

§ 3• É estabelecida a idade máxima de cinqüenta e cinco anos para filiação ao Pecúlio." 
Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, o disposto no § 2'? do art. 2"' 

da Resolução n' 12, de 1985, com a redação dada pela Resolução n' 344, de 1986. 

Senado Federal, 19 de março de 1992. ~Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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SUMÁRIO 

1- ATA DA 25• SESSÃO, EM 19 DE MARÇO DE 
1992 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ofício do Sr. 1 ~ Secretário da Câníára doS De­
putados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se­
guinte projeto: 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 22/92 (n' 99/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova as Contas do Go­
verno da República relativas ao exercfcio financeiro de 
1989. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às_ seguintes matérias:-

-Projeto de Decreto Legislativo ri' 134/91 (n' 69-B, 
de 1991, n'à. Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo 'de Cooperação para a Redução da Demanda, 
Prevenção do Uso Indevido e Combate_ ã Produção e ao 
Tráfico Ilícitos de Entorpecentes e Substâncias Psicotró­
picas, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil c o Governo da República do Equador, em Brasí­
lia, em 7 de novembro de 1990. 

-Projeto de Decreto Legislativo ni 141191 (n' 46/91, 
na Câmara dos Deputados), que "Aprova o texto do Acor­
do de Cooperação-para ã Redução da Demanda, Prevenção 
do Uso Indevido e Combate à Produção~ ao Tráfico Ilícitos 
de Entorpecentes e SUbstâncias Psicotrópicas, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Chile, em B-r_:-~sília_,_-e~_26 de 
julho de 1990. 

-Proje~s> -~~ l)_e~r~to Legi_slativo 'n~ 24/8~ _(n9 6, de 
1983, na Câmara doS-Deputados), que aprova a correção 
do art. XV, alínea b, do Acordo Relativo à Organização 
Internacional de TelecOmunicações por Satélite -INTEL­
SAT, assir:lado pelo Brasil em Washington, a 20 de agosto 
de 1971, aprovado pelo Decreto Legislativo n~ 87, de 5 
de dezembro de 1972, e promulgado pelo Decreto n" 
74.130, de 28 de maio de 1974. (Redação finaL) 

1.2.3- Leitura de projeto 

Projeto de_ Lei do Senado n~ 23, de 1992, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que tipifica crime _contra o 
meio ambiente, no caso específico das águas do m~r, lagos, 
rios estuários, nascedouros e cursos d'água, previsto no 
art. 225 da Constituição Federal e dá outras providências. 

1.2.4- Comunicação 

Do Senador Alfre-do Campos que se ausentará dos 
- trabilllios dã-Casa para desempenhar missão no exterior. 

1.2.5 - Requerimento 

- N9 69/92, de autoria do Senad-or Teotônio Vilela 
Filho e outros Srs. Senadores, solicitando que seja realizada 
sessão solene do Congresso Nacional, no dia 27 de maio 
do cOrre_Iite ·ano, com finalidade de homenagear o escritor 
brasileiro Graciliano Ramos por ocasião das comemora­
ções do centenário do seu nascimento. 

1.2.6- Comunicação da Presidência 

Deferimento ad referendum da Comissão Diretora, 
do Requerimento no 61/92, de autoria do Senador Maurícip 
Corrêa. 

1.2. 7- Discursos do Expediente 

SENADOR EPITÁCIO CAFETEIRA- Apoio ao 
retorno ao trabalho dos funcionários grevistas do Banco 
do Brasil. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Gravidade da 
situação -das instituições para eXcepcionaiS. Campanha do 
imortal Austregésilo de Athayde, pela Educação. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY -Inclusão em 
Ordem do Dia do Requerime!l_to __ n~ 856!91, de S. Ex~, 
de auditoria de natureza coiJtábil, financeira e patrimonial 
pelo TCU na Eletrobrás. · · ~ 

1.2.8- Requerimento 

-No -70/92, de autoria do Senador Oziel Carneiro; 
solicitando que seja dispensada diligéncia requerida através 
do Requerimento n' 1.010, de 1991, aprovada pelo Plenário 
na sessão de 17-12-91. Aprovado. 
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1.2.9- Discursos do Expediente (continuação) 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Análise dos 
2 (dois) anos do Governo Collor. 

1.2.10- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária Çt r~alizar-se ho­
je, às 18 horas e 30 minUtos, ·com Ordem do Dia que 
designa. 

1.2.11 - Leitura de projetos 

.. _ S,ENADORJUTAHYMAGALHÃES-Apatiaque 
estaria ocorrendo, por parte dos Srs. Senadores, nos deba­
tes em Plenário. Críticas ao Governo Collor. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
-Primeiro aniversário da assinaturad_o Tratado de Assun- · · 
çãO - Cone Sul. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG-:-: Tra­
balhos que vêm sendo desenvolvidos no Est~QQ <;I~ Sçrgipe, 

- : em prol dos idosos. 
SENADOR NELSON WEDEKIN- Estudo elabo­

rado pelo Comando Nacional dos Eletricitários intitulado 
-Projeto de Resolução n9 7, de 1992, de autoria do Modelo Institucional do Setor Elétrico - Bases para uma 

Senador Iram Saraiva, que dispõe sobre limites globais Proposta dos Trabalhadores. 
e condições para as operações de crédito "interno e externo- - - - · SENADOR VALMIR CAMPELO- ,Artigo do En­
dos Estados_, do Distrito Federal, dos Municípios e suas genheiro Jayme Rotstein sob o título Moeda Podre. 
autarquias. e estabelece limites e condições para concessão SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Nota publi-
de garantias. _ _ _ cada pelo Jornal da Manhã, de Aracaju- SE., irititulado 

-Projeto de Lei do Senado n" 24192, de autoria do G-overnador destaca importância de Co_nvênios. 
Senador Pedro Simon, que cria condições para utilização -SENADOR BENI VERAS - Problemática das re-
do FGTS na compra de terreno para construção da casa giões semi-áridas. 
própria, e· dá outras providências. 

1.2.12 - Requerimentos 

- N' 71192, de autoria do Senador Cid Sabóia de Car­
valho. solicitandO que seja anexado ao Projeto de Lei da 
Câmara n,. 118, de 1984, que institui o Código Civil, os 
Projetos de Lei da Câmara n9~ 23 e 28, de 1990; e o Projeto 
de Lei do Senado n' 11, de 1992. Deferido. 

-N' 72192, de autoria do SenadorEduanlo Suplicy, 
solicitando ao Ministro da Ecõõorilia~ Fazenda e Planeja­
mento, informações que menciona. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Requerimento nn 14/92, de autoria da Senadora Mar­
luce Pjnto, solicitando, nos termos do ~rt. 172, _inciso_ I, 
do Regimento Interno, a inclusão, em Ordem do Dia, 
do Projeto de Lei do Senado n' 107, de 1991, de sua autoria, 
que disciplina a publicidade dos .atos. programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos·. Aprovado. 

Projeto de Lei do Senado n' 203, de 1991, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que acrescenta artigo 
ao Capítulo li -''Do tratamento e da recuperação", da 
Lei n'' 6.368. de 21 de outubro de 1976, que "dispõe sobre 
medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso 
indevido de substâncias entorpecentes ou ·que-determinem 
dependência físiCa ou psfquica~', suprimindo-lhe o art. 16, 
do Capítulo I li- ''Dos crimes e das penas'', discriminando 
o usuário de drogas dependenciantes e preVendo as medi­
das cabíveis à sua_recuperãçãn·psicossocial. Aprovado, após 
ter usado da palavra, no ep.caniinhamento da votação, o 
Senador José Paulo Bisol. A ComJ.ssáó Diretora._ . : -

1.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
-Requerimento n' 69192, lido no Expediente da pre­

sente sessão. Aprovado. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR PEDRO SIMON ,-- Artigo intitulado 

Sem cidadania não há democracia, de autoria do Deputado 
Ulysses Guimarães. Antecipação do Plebiscito para forma 
de Governo. 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

1_.4- ENCERR.AMENTO 

2- ATA DA 26• SESSÃO; EM 19 DE MARÇO DE 
1992 

2.1-ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Leitura de Projeto 
-Projeto de Resolução do Senado n" 8, âe 1992, 

de autoria do Senador ~utahy Magalhães, que altera o 
Regimento Interno. 

-· 2.~.2- Co~unica~~_da_~res~dência 
- -Abertura de prazo para recebimento de emendas 

ao Projeto de Résolução n' Sl<iZ:-

2.3- ORDEM DO DIA 
-Parecer da Comissão de Relações Ext~riores e De­

fesa Nacional, sobre a Mensagem n' 147192 (n' 27192, na 
origem), de 15 de janeiro do corrente ano, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Marcos Henrique Camillo 
Côrtes, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata. para, cumulativamente com o cargo de Embaixador 
do Brasil, junto à comunidade da Au~trália, exercer, o. ~a!go 
de Embaixador do Brasil junto ao Estado Independente 
de Papua e No.va.Guiné. Apreciaç-ão adiada por falta de 
quorum. 

- ----:-Parecer dà. Comissão de RelaÇões-Exteriores e De­
fes~ Nâcional, sobre a Mensagem n' 149Í92 (n' so/92; na 
origem), de_ 18 de feyer~iro do çorr!;!nte ~no, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escoJha do Senhor Felix Baptista de Faria, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para, cumulatiVamente cOm o cargo ·cte Embaixador do 
Brasil junto à República do Senegal, exercer o cargo-de 
Embaixador junto à República da Gâmbia. Apreciação 
adiada por ~alta de quorum._ 
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-Parecer da Comissão de Relações Exteriores e DeR 
fesa Nacional, sobre a Mensagem n' 155, de 1992 (n' 66/92, 
na origem), de 28 de fevereiro do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Marcos Castrioto de Azam­
buja, Ministro de Primeira Classe, da Carreira ·de Díplo­
mata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
à República Argentina. Apreciação adiada por falta de 
quorum. 

2.3.1 - Comunicação da Presidência 
-Cancelamento da sessão conjunta anteriormet;J.te 

convocada para hoje, às 19 horas. 

2.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

2.4- ENCERRAMENTO 

-3- ATOS DO PRESIDENTE 
- No' 88 a 95/92 
- N° 27/92, (Apostila) 
4- PORTARIAS DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
-NO' 6 a 10/92 
5-' PORTARIA-DO DIRETOR-GERAL 
-N'6 
6- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CON­

GRESSISTAS- IPC 

-Edital de convocação de Assembléia Geral Ordi-
nária a realizar-se dia 25 de março em curso. 

7- ATA DE COMISSÁO 
8- MESA DIRETORA 
9- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
10- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da zsa Sessão, em 19 de março de 1992 
23 Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Iram Saraiva e Aureo Melio 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Alfredo Cam­
pos - Almir Gabriel - Beni Veras - CarlOs De'Carli - Cha­
gas Rodrigues- Cid Sabóia de Carvalho -.Coutinho Jorge 
- Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Elcio Alvares - Esperi­
dia.o Amin - Epitácio cafeteira - Flaviano Melo - Francis­
co Rollemberg - Guilherme Palmeira - Humberto Lucena -
Hydekel Freitas - Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior -
João França- João Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Ma­
rinho- José Eduardo- José Paulo Bisol -José Richa- Jú­
lio Campos - Jutahy Magalhães - Lavoisier Maia - Levy 
Dias- Lourival Baptista- Lucfdio Portella- Magno Bacelar 
- Mansueto de Lavor - Mareio Lacerda - Mário Covas -
Marluce Pinm - Maurfcio Corrêa- Mauro Benevides- Mei­
ra Filho - MoiOOs Abrao- Nabor Júnior- Nelson Carneiro 
-Nelson Wedek.in -Odacir Soares- Oziel Carneiro -Pedro 
Simon - Rachid Saldanha Derzi ~Raimundo Lira - Ronal­
do Aragão - Ruy Bacelar - Teotonio Vilela Filho - Valmir 
Campelo - Wilson Martins. · · · 

OFÍCIO- DO SR: 1• SECRETÁRIO 
DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte 
projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 22, DE 1992 

'(NO 99/91, na Cámara dos Deputados) 

Aprova as Contas do Governo da RePública relati~ 
vas ao exercido financeiro de 1989. 

O Congresso· N adoriãl decreta: 
Art. 1 I' Ficam aprovadas as Conta-s do Governo da Re­

pública, relativas ao exercício financeiro de 1989, na confor-

midade dos dispositivos constitucionais consubstanciados nos 
arts. 48, inciso IX, 71, incisó I e 166, § 19 , inciso I, in fine, 
da Carta Magna.-

Art. 29 Este- decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N• 160, DE 1990 
Excelentíssimos Senhores Membros do_ Congresso Nacional: 

Em Cumprimento ao preceitO conStitucional do artigo 84, 
XXIV, tenho a honra de encaminhar para exame de Vossas 
Excelências os volumes anexos, que- cOmpreeildem as contas 
do Governo Federal relativas ao exercício de 1989. 

Obedecendo ao disposto nos parágrafos JO e 2' do ariigo 
29 do Decreto-Lei n' 199, de 25 de fevereiro de 1967, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União, 
submeto também a Vossas Excelências o Relatório sobre a 
execução do orçamento e a situação da administração finan-­
ceira federal, elaborado pela Secretaria do Tesouro do MinisK 
tério da Fazenda. 

Brasfiia, 2 de março de 1990. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS NO 28, DE !• DE MARÇO 
DE 1990 . - .. . 

DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de encaminhar à elevada consideração 

de Vossa Excelência os Balanços Gerais da União, relativos 
ao exercício de 1989, e o Relatório da Secretária do Tesouro 
Nacional sobre a execução orçamentária e a situação da admi­
nistração financeira federal. 

-As peças de que se trata constituem a Prestação de Contas 
do Presidente da República ao Congresso Nacional, de confor­
midade com as disposições -constitucionais a seguir transcritaS: 
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"Art. 57. O Congresso Nacional reunir-se-á, 
anualmente, na Capital da União, de 15_ de fevereiro 
a 30 de junho e de 1• de agosto a 15 de dezembro." 

Art. 84. Compete pi-ivativamente ao Presidente 
da República: 

XXIV- prestar, anualmente, ao Congresso Na­
cional, dentro de sessenta dias apó_s a abertura da sessão 
legislativa, as contas referentes ao exercício -anterior." 

O Decreto-Lei n• 199, de 25-2-67, que dispõe sobre a 
Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União e dá _outras 
providências estabelece a seu turno~ 

"Art. 29. O Tribunal dará parecer prévio em 60 
(sessenta) dias, contados da data da entrega, sobre 
as contas que o Presidente da República, no prazo 
constitucional, deverá prestar anualmente ao Congres­
so NacionaL " 

Submeto ainda a Vossa Excelência minutas dos expe­
dientes a serem dirigidos ao Congresso Nacional e ao Tiibunal 
de Contas da União, comunicando o cumprilnent"o. das diSpo-
sições constitucionaís e legais. . 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu mais profundo respeito. - Mailson 
Ferreira da Nóbrega. Ministro da Fazenda. 

I -

ltELA!'ORlo !: PARECER SOBJU!: A PIU:STAçAO 

DE ~NTAS DO 9<>VEM.O DA REPClBLI.CA~ ~ 
U.'l'IVA AO EXERC1C'IO. r'INANCEIRO DE 

nu 

o COngraaao N•cional ao o~crcer, de •cordo Co.. pre­
c.ltoa con~:tlt.ucional-nto expr•••o•.• o ~:olene ato c!e apreciaçiio • 

julq~:â.cnto ~· cont.•• ao Senho::.r Pr•uid:e.n1:.e ~ Repúblic!l·. o. fas::, nio 
•F'IIn.• p&ra dar CUXIprilllento aoa 41.t.a~e;• le<Jail: previ•to"a n. Lei Mlli 

or, -•• aobratu<!o, vtaando conllOl:S.d:ar o ~11110n:S.oao ~il!brJ.o an: 
tr• oa Poder•• eon•t1tu!4ol:. (CF. •rt. 291 

o vol~ de recur•o• poatoa i ataposiçio do E•tado 

para, dant~o d« reqr•• provi..-nte oatabelacida•, ••rvir d• 1n•t~ 

~nto 4ac1•1vo no proc•••o da 4el:anvolvi~ento do Pala, •~nte aa­
awo.c •i9niCJ..cado a craace eoJ:IO valor concaitu11.l ~o reca~r a con~ 

'fraelo r-ap:raaanta.da pola a~rovaçio do Poder POl!tico. 

Ao ••••1nar o conjunto daa poçaa que lntegr.m •• 
conua, objeto do preafmt.a relat6rio, procuraJDOa, COCI Uent>io, 1110• 

trar a Y<llt".Sa.Se, daap1~ ~ pnooonciitoÍJ, -•· coe alava do ••plr1t-;;­

~lico. 

O• rac:urso111 públ1coa p::llltoa I dJ.-sold~ cb Eatal!o aio 

tiK.I"lb:l~ .... o~ a. dJ.nt.dtaf', ~ • IUIÜ• c1a .! 

ni~tração federal, nos preciso& termos da Constituição_ em vi~or. 

Tia ia recursos são de s t in a dos ao pleno !uneionarr.ento 'da.~ 
quina adminiatratJ,va, bem e=o dentre oUt.ras -funÇões, A r<-duc.iio 

&.~ dc&Í']llll.~e J.;!ter~l-eg.lonai~~õ, na· busc~ de ln41or c&hb'i_l_i~o .. dc eco 

nõ=ica, bem catar ~ociAl e distc1bu1çio ~e m~iore~ oportunidade~~­
poa&1bil1tando, aaa~. um juato acea~ dos cidad4os i renda nacio­
nal. 

O alcance de tais objetivos sottent.e seri posdvel 

coa Ulll.ll utilizaçlio ro:~cional e pcx:tinentc de todos os recura;;os nta_l~ 

riaia e h~noa naa respectivas e~feras dos setores público c pri­

vado do Pa!s. Só assim, cureprirã o EslAtlo a sua principal finalid!!; 
de, qual seja, a de proporcionar o ~ior qrau poss!vel de aatiafa~ 

çio da coletividade brasileira. 

Aos representan~es ao povo cabe o ex~e e jul9! 

mento final tias contas Qo Senhor Presidente d3 RepÚblica, revesti~ 
do de qrande val~r o exerclcio desua Alta responsabilidade contia~ 

da .0.0 Conqr"lSSO 'NaCiOI'ldl. 

Co'nr. o· ll.d\•ento ela Cartl'l Constitucional c:'l.e i988, 

o Congresso Ntu::ional ~:..;,o,.OI.l o&. cxr.rcer E<fctiva. f-.lrtic!~ç.5.o no p:;-o .. 

cesso orçal!lent.irio,, em função das pco!und.1s rrndifieaçócs intx:odu:r:,!_ 

d~~ ~ ~i&temãtic~ ~reamentiria do Pais. Com isso, saiu ~Legisla­
tivo Fedcr;c~.l daquela pos.l.ção de 1nc-ro cxpectudor a que E<&tava ~>ub:n~ 

_ti'lo ~o (lrdenamen~o anterior, p.:t.t'a part,ic.ipar diretal!lente da elab~ 
ração do Orçamento, tornAndo-se por eonscsuinte, co~respon~ável ~ 

la administração dos recursoa públicos. 

Aa mu.Janças const.it.ucionais na á:r:c;c~. da-s finança'a P!! 

blicaa, relativas ao Orçamento e FiscAli~ação das AçÕes do Governo, 
con-.zitH~iu.m d~ci&Õcs -1.:t:portant-e~, Porqu~nto-"r;fi~úram o anaeiO-c:ii 

qrande maioria do povo bra~ileiro, Com vis~as ao ordenamento e i 
transparênciA doa qastos p~licos, aléc de proplc!~r maior partic! 

paç~o da sociedade no eont!ole d11. açio governamental. 

Revi9or~-~e o papel do OOn~resso Nacional no que ~ 
9c a? t.ema da riac:a1J.zac.'io da Ativida,le Finnnccira do Estado.Ji rüo 
lh'e · dabe ape-ni!UI ju1çar ãnulllt:IC'nte as eont.iuo prestadas pelo Pr-eai~ 
te ela Repúbliea, mas t;:unbC:m, apreciãr· os· RelatóriOs &ol:ire a EX(IC:.l­
çio-dos Planoa de CõVerrtol fiscal!zar c controlar, diretamente, ou 

por,qualquer de •ua• Casas, os atos do Podex: E~ecutivo, inelu!dos 

o~ da Administração Indiret.a: sustar os alo5 nor~tivoa do POder 

Exe·eutivo que etxorbitcm do poder regulalll(lntar ou dos limit.tls de d!õ_ 

'J.•qaçio ete. 

t nesse contexto que ~anha ~•pecial relevo • Co=i~~ 

•lio_JUsta P<ermanentet elo Cõngrca;;so N,.cJonal, ampl11'1da ~ fortl'llectd"' 

pelo _texto conatituç1or.al .,·tsonlc, i qual Co:fl;>cle~ detnt..re outra• 
atribuiçõe~. o exal"e e émiu.io de pi'l:rec:-er sobr<:! os piojct.õs- i-o1iat,! 
voa •o Plllno Plui-:Íanual, ia 01rctx:ize~ OrçluncntárJ.Ils, .-o Orçamen­

to Anual, ao .. Cr~iHt.oa .-.dicionaia oiiOl!o Pl~ e Pro.Jramaa Nacionafs,R,! 
qiona11: a S•torhoia, ~em coll\0 aobre a:l Conto~~.s Aprc-cent.adas Anual­

-.nt..e pe-lo' Pre~d.S~n1.o aa M:púl.>l1ea: !CF., art. H>G) 

Dentre as i~OVAcÕcll U'azict~s [J<;lo navo Texto Conatl.tu 
<;lonal, a açio ti•calhi'ldor& 4o L.,c:;1dat.ivo aoLre & :nliquir.~ •a'l:a­
tal C(" titui, IHtll'l arblJro d~ d~vid.:'l, u•""' da• 1111;>-1$' import•nt•a c.:on-
~u1• na b~aca dÕ. ·14~aia ae~ct&t1coa. 
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~om o AUI([J ln d.:> 'l'ritn1n_.~l du cont.uo; ,1,., l'nilio, e- "'~"'!'l'"f'"nJ:c a fi"C::! 

l.lzaçiõ eolltlibil, fln.Hl~·.:-lra, orçtlmo:.ontirla, ot~r-... ~icna.l ~ p.ltr.lmoni­

&1 d..-- Uni.i'> c do1a conth'LHII,!I d<1 JodmJni!ltr.t.ç.!.o Plr"ta e Indireta, 

abran<:;~·ndo o.:: o~tl'iJCClos da 1.:-gallda..l<', lcq.lt.lmhl11de e c~onol!l.lc.ldade, 

t:Onfonuc plcce1tUil to:J:tu.slrn.Jnt• a Cont•litu.lç.So em ••u• &rtl, 70 e 

71. 

Atuando em Cllrclta eolabor&çio co~ o COnqreM~, ao 

Tr1hunal é rc~;rrvDd.ll um., o~ric de ntrJbuiçÕcs, Centre I!.S quais po­

drmos destAcar a clabora~io do Rclatõrio c P~~r Prévio ao~rc 48 
COnta.~;. l'rcat11daa Anu..,ln,cntc pelo Prtls.ldentc da RePÚblica, o qual 

aerv.li4 dc baae para o Con9resno melhor Apreciar a cxecuçio da Lei 
Orç11mcntária e av~l1~r de moao m~is·adcquado o~ zcsultados da ação 
90Vcrnamcntal ao fi~ do excrc!cio. 

Um dado ~ui to importante ~crece aqui ser lc~brado. -

Trata-se do:.> faot.o de quo:o e~las contas que ora l!lst.1!TIOII ex.Jmin.1ndo t!_ 
rem t1do origem nll Lei n9 7.71~ de 03 de j.!lnclro &<. 1~89 e .5anciçm.! 
~~~~ c eJ<('cut.ada sob o11 égide d.:t n.ova ordem constitucional viger,te em 
noBsd Pais, trazendo e~ seu bojo, c;ractcri;ticas bem peculiares, 
c~ face das ai~nifioo~~tiva& inovações inseridas na parte relativ~ ~ 
O:~;çamcnto, 

Sob a õtica aqui exposta, sio analisadas as Contas 

do Govcrr,o Federal, cujo tlabalhu, fruto de espcci.nl dedicação, tem 
por cs~opo apresentar aos nobres pare~, um dado sintQtico sobre a 
an~lise ,que faroNOs, do processo dO ~estaçJo de Contas do Go-­
verno da República, ~ara q\lC v. EXa&. julguem eom serl!l!nidade e j~. 
tcza, a proposição que ora pa&sarcnos a relatar1 

u-

Cu"Prindo o àispo&LO no art. 84, inciso XXIV da ~ 
tituiçio Federal, o Senhor Presidente da RepGblica submete i deli­
bcntção dos Senhores Mcml>l'OG do Congr:esso Nac:ionar;--a~ti'avés da Me!!, 
sagcrn n'? H0/9t', 11 Prc!ll.:.ç.io de Co::~t..:~r. do Governo dà -:Rcpübl1ca, r!; 
l~liv~ ao exerc!cio financeiro àc 1969. 

Atendendo ainda iiis di.spo~>içõcs prcvis.tas no art~ 29, 

§§ l~ e 29 do Decreto-Lei n9 199, de 25 de fevereiro de 1967,' que 
'dispÕe &obre a Lei Orqinica do Tribunal de Contas da União~, bem C2 
~ no que se encont~• estabelecido no Decreto n9 9Z.4S2, de 10 de 
~narço de 1966, i também SUbmeiido para apreCiaÇiio"do-congrc:sso NÂ­

cional o Rela~tôrio clabor.'ldo pela SÍ'N, Gobrc :.1 Execu.:ão--~o Orçame.!! 
to e a S1tuação aa Admtnistraçio Financeira Federal, alêm dos Ba~ -
lanços Gerais da Uniio. 

~ oportuno salientar que, pela sc,unda vez cor.secu­
tiva em nossa vida parlamentar, fomos di&tinguidos pela Presidên­
cia da C0r::lss5o Mi:::ta de OJ:"ç.;mcnt.o do Consresso lo:.lç_l.Q_nal com a in­
dicação para relatar as Contas _do C.overno. Esse !a,.te: IIIUito nos hO!!; 

ra, mas, ao mesmo tempo, nos impõe s~a redobrada de rcsponsabili­
d.!!dc, f.:tcc i import~ncia da propos!cão, considcrando·Áinda os re­
flexos que poderão advir de u~ exam~ profundo e imparcial ~a ma­
térias complcx.:ts c polimic.:ts que compÕem o processO de P~est.ação de 

Cont~i do Governo da Rcpúbliça. 

t ~ativo d<.! muita satisfação tarobê:n.. o ,fato de ser Ull 

proposiçio a primeira a tramita~ nesto Congresso Nacional sob a 
égid~ da 1-:ova COn&lituiÇão Foderal, onda foram adõiãdo~ novos CO,!! 

c:ci~o5 c novas técnicas, Lanto ~a execução da Lei OrÇamenti~ia pe­
lo Governo Federal, quanto na forma de apreciação legislativ~, por 
nõ~ experimentada. 

Res~altamos ainda q~e tai~ Contas referem-se ao úl­
timo ano de mandato do Presidente José Sarney, portanto, são estas 
consoli~ador~s de uma das ma1• alta• missões do Chefe da Naçio,qual 
seja, a de ~Prestar Contas" dos •cus atos, no ca•o em espécie, da 
Execuç~o Financeira c Orçamentária da União, relativo~~ ao exerc!cio 
de l96SI. 

2 da competência exclusiva do Congresso Nacional t2 
das as ma~érias relacionadas no art. 49 da Constituiçio FcdQr~l. 

Oentre aquelas, inelui-ue o julgamento anual das Contau do Governo 
referentes ao exerc!cio anterior. 

Der:u.'"l"twnh~ f'Ol.,,o:o;. "'"'r~~-':' ... ,,.J,•o Tr"Jtll>tJvo <'",<'",.. 

espc•cial,a (.'omlssão .HJ&tu .. h Ol.·(;"'·"'nto. p.op(•l .J.-,r; r111.. •d•lnlflç~t 1 
VOiõ AO: ap.fo:..,iar toda ltll'ltéritl p-:>rtlr:~nt,_. 110 &h'"""',.,,, l'l&neja~cnt; 
tr Or<;4mento 11a esfera f('dcot~l, 

A Z:l.>ltiCSS.!I cl ... e Cor> __ g_ cn~oet~ do JOlro·n•rllc r·cl•t6r_l{'l. 

11e fc~ «l:-a\·ês ela MCllllod'H'!l1. nQ lt:o g., fll ·l•· "'"·~n ,, ,,..,,- r Vt'i<~ 

acomp.:.r.hild" dos ~e\l•tlt.lco du·~·t::-•·r.tr.•ti: 

al K.mo<Jgcm n9 lt>O,:SO, d" 02-01.9!'1. tl•J "'~""'· 
&ldc-ntl• ,J.., },j•·l•<l•"•'• Dt • .J~Ll; S-'lfl<").; 

L>) Exposiçiio dr. Hn~lvõ~ ·-o"'"· ~ •. (1 1 til qtl 

Sr. HJ.nist.~v U-.t Fa~~·n<.lil, Dr, MJ1ls<"ln f' .. ,,..,,,. •'• 1•..:.~:-r..-.,.. •. 

c) A_viso n9 1(,~-:>A.P. d<_, !o!..!n!sU:o-Ch•l•· r~.~ (';ablnetc 
Civ.l_l da Pr<:cidê:t.CHI. da R<ep\;hlic.eo, llr. LL'ÍZ P.obi'J.ta t'antto

1 

dl Of!cio CF-JJ~i9li. de 12,0~.'H'- <ln ~'""i!"k•n•e da 
C.im~ra dos o,_..,.t a do~. n"ruto~<.l·_' r,<('~ d-:- .a...,.:dr.•<k. 

e) CN-1,J.OJ.9P- us l~:JO - f'al..s do :>r. Presidente 
do Conqresso ~acJon«l, Senadoi ~cl&an La1ne1ro: 

O Balancoa CCU11> <b. Uni~ac ,.I ... ~_.-Dr~rl"!!' f'<:'l<!l STN. 

compostos da so9uinte man~ita: 

Parle 1- fol()t<H i:'<p11~dtj•rlln 

Parte II - E:l'l~<'"\l~iio <:'ç. C·.t"ça~·.,.ntc c a~ Calat>ço11 ·rt­

naneeiro, Patrimonial e da& VatJa,õ~~ Patr,~nn!~·~· 

Parte IIl - Pol! 1.!C'!. Ec<>ni'i,..!~a-Fil":>n<"ro.!'!",. ,. D<>•~"'~'(" 

nho dos: Setores Econô:nicos do Gov.:-rn"'' • 

Parte IV - í::~e:::u~à·:> do t):.:ço...,;:nt<:l ~s Opcr.eo~i" s 0!1-­

eiais de Crêdito: 

Parte V- Ano~.,~-

ai Balanços e OclilottStrac-'.""S Cm•Eib.:,tl da ll.dmin1atr! 
çiio Direta; 

bl Cemonatraçõe.s da E..t.:cuc:io Otcarr~cntá~ia dolla Rece! 
tal! e Despc!>;.s das Ges;tões do ~·c'>"><Jr•) '-l.-><'<:>'·"•! "' ()p(rilcÔ~!. O!ici­
ai• de Crédito, 

39 volume - !"=" 

Demonstra,_é- 'i> da Posl.ç:ãio PatrJmor.tal e nnol\nC<!"ira 
do Governo Federal, 

O Tribunal, acçH,nTJ:ln n ~~idtii!:",_<:" ~ !:' pancer pré­
vio elabor11do pelo Exmo. s~nhor Hinlstro Marcos Vill•ça, ~eldiu 
emitir parecl:lr __ favorãvel ~ ap,.-ov-~o;.-1h cl.j,,; Çontas do GoverrH .. , r~lat,! 

_vas ao a~ ~e 1989 1 assim_exarado: 

M~ DE PARECER que- as c~r.t.as. tel~t i VIl& 110 e"!ercle1o 
de _1989, apreser.tadas .eoo CCingress':l il'!~!c:"l~_l 1Jelo t.Jo:<:•dr:.ntis.51mo S,! 
nli_or Presidente da RepUblica, !J(·ItL>( .JCOS!' s;,~~;E';', <!!"!tão e:-: conrti­
ções de sex: ai;'tovadas~. 

os pr~.-:os con;;tll\1.-:-=on;.;;;; 

toe obedl:lc1dos. 

O rel.'ltÔrio ?O• nó'-' <ll'r~o!ô(''''-<l.Jo b <:"•)'•~~..3,.-r~;ão ~ .. ~~­

ta Ço:r,i:ssio~ Lem assim do CongrE.<sso NaciO'l"l, ,e. o rer;ultad::. de es­
tudos e an.iUse de&envolv~d""' '-'!l' fm>ci;o d<~_ .J•.'Clil:!lt'>r>l<~<::.io "'~'-' f'IC>;$ f<:>_J 

_apresentada,. e tc.,.e como r ... r._.ren•-·-•~ -!'><.,.·-·u._-.!o o""'""'-"'r.t.ár;_ll. ,. 1'1<:1-

ministr.'lcão f11'l.:t11CE'ir<o, il'o' <lt_!" cl '-'· I>'":~!,;~,.,.~~C p,);;J,ç/1 e 
os; Balanços Gerais da União. 

Ill - OS FUWJAMI 

Er;tad(.o c "- ,·,"i.~.io polittt:.a.·,..,,,t.e (.o;rqaniz•d• que, <UI seu 
nome e em seu bene!!ciQ, .e:xetcc o <i-'-tl"-lt..o d'-' a<::i"'-

Tal repres•ntaçiia ei.J'!K•!0'J~"_, tE'7"' re9istro no 1mp§: 
rio romano de c!cero, n11 ...,,!\ vr<--crJsl~. 

que d~ve enire:.tar, tem como ob)<'tlw•s rJ~ o.t•c:•Jlr~.,.; "'"'nJur-~o-s 
ações: 

do 
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•• .11 prc.duçi.o de bC'nt l>~t>1tcon quo 1'1 ~Jocle<ladc cl~;m&!!, 

dA colcti\l«~•·hll". tome> e:H'mi>l(lo ci:•HIH<.'~ dc-11:la .:at.ribuic:io podcm_o~ e_! 

t•:r: •• ,.ç,; . ._.ro T'!:'l~cio'n,hlar._cow.l •ll·i..,,:., nt.ci<:.ontt.l c rlC~Jur.mça p\lb.l.i.C'al 

•. . ~ '1·" Moi Lo ol·· '"•' ·'~" 1 111., •~· .,~·cm1'•rr.l_C'a r ~1.1'11, prom2 

- a ~l~tri~uição dtt. rcn~tt.; 

o at.<.•m.l.ir.,.:nt<.> U<o!O nt-t'l'S&ld.ldcs bâsicasda pÕpul3C.iio. 

J::rn ru•l~C'& t1;;., dC'sC'nvr.>lvidu& 01> govC'rTLno;, na o.spiro!lç.io de ;;:i1v1"'r 'o• 
efuit~& ~~ pobreta tt.~~lut.a ~~brc a sucicJ~~e. acaba por ~esvlD.r os 
rccurr.os que poderiam tt>r utiliztt.dOII na realizaçio doe objetivo& an­

ter iorf's, e 

- :n.loiS rcc('nt~:r.watl•, a prc<>eupaç.)o com a preservl.eão 

do melo .smloient.c palll:IOU a inoorpo~:ar 1t. ac;cnd.a dos 90vernos de tcxl.o 

o :-tunllo. 

o sistema federativo bra~ilei~o foi insti~u!do, te~ 

do eow.o modelo a fgcler~ção norte-americana, estabelecida pela sua 

Con•tituiçio ~m 1787, ainda em vigor. 

Talvc7 da; diferenças l;istóricas de :tnstituiçiio ele IJJI\a 

e de out.r::~. nac.!io fcder;;~.tiva resultem_ hoje _no alll·:lc!Ureeimcn_t!=l e vigot 
do modelo &lf.ericano c na de)?ilidadc c ~CJI~~dênCi-ã dO pÕdc-r-Cc-n-úa~~~~O 
ca~o brasileiro. 

Em $U& configuração e~ unidades federativas no fjL 
nal do século passado, aoa e~tados brasileiros era atribuida certa 
soberania l.egal, quc toi sucum~l-do.ã t<•nd~ncila ,fndiscifminada pela 

cunl'<·nt%.,_~_:,._, u~ •""lt-~ "" ;irhltl• <"•llll•li, l~·1·()uJo n·!".triçõcs cada vez 

o:;tad.!! maiores ã compctCncia polltica e admlnistrativa das unidades - .... ais. 

o proecs;~>O de -ccrceamcmt.:.o d.eJõsa autonomia forma.lmen 
te teve inicio no Governo Provisório d~ Revolução de 30; g~nhoU fo! 
ça. no l:::!>t.aUo Novo e con!inr.ou-&c C'OI!I a Rc\'Olução de 1964, per!odo 
de centra.lilação de poder 5Cm precedentes na história. brasileira. 

A Rc!or~a Tributária de l9b6 enfraquecia a ca.pacid~ 

de de arrecadação dos E$tados, enquant~ ampli;;~.va no imbito da União 
acus poderes de captação de receita~ t~ibutirias. 

As tcn~ancias fc~eralista~ das Con~tituiçôes de 1934 

e 1946 ndo tiver~ aaWicntc aSeq~ado p~ra prosperar. 

A centralilao;ão c:«:l!c(·t"hada de poder na esfera 'fcd~ 

ral executiva correspondc IJlll cnfr.lqUc<::ir.cnt{.o proporc_ional dos ~~ 

tros: poderes instituído~·-

A relação entr~ eles no Brasil, até a promulgaçi~ da 
Constituição de 19&8, foi e>ttremnmentc desequilibrada, em favor do 
Poeler Executivo, que se .fortal--º:<;:CU a.c:c~t·radament~com._~ ,....inlil_trwuen­
tos de decisão u~iliz~õo_s pelo reg-ime militar, rê10ultando numa hipe! 
trofi.l Ct"C!".CC"ntC" Uo l:>~co:utlllr:J hr,,;l)l'i!"o. 

o Podpr Legislativo viu-se alijado elo proceaao d~ci­
aório n~cion.:~.l, quand•J lh<• foran1 -:-:.s:,::.das as prt>rro9ativas no campo 
financeiro e orçamentiirio, no auge do auto~itarismo politicoc:le entia. 

l''onJur.>, VlS.J.n<.l•• 1.> ~,r,fr.J•]I.IC'elt:lento elG Leglslativo, a 
primeira medida ~ue um governo au~oritGrio adota ê exatamente reti­

rar-lhe aquelas prerrogativas. 

Presentcrn""nte, entretanto, no=. defrontamos com di_fe­

rentc& persp~ctivas. 

A constllltuicio que o Congre10so deu ao Pais 
volveu-lhe e a.tr.ibulu-lbe pod(lres capazes óc, ao lll_CJ>mO tempo ern ~ue 
lhe assegura m~lhor rcpres~nt"r a s~ci~ade, garante o e~Uilibrlo el~ 

lõe)ãvel c indi&[Wnaii.vcl entre Ó!> Podf.lrcs de um.l República democrit,t 
co. 

Se9uinõo A tenó~ncia reg1Glrada universalmente, oa 
parlamentos d(l tod" o Mundo vilo ll:<RillTiiTH_k> cr~sce!l_temente ~ runção_que 
lhe é atribulda pela própria soeiecla•J(', ·qu('r scj;:. fiscalizar, em seu 
nome, o b'Ol!l ~mprego elo clinhei'ro público. 

Senr;ivt>l a. essa vocaç~o, a Con~ti{ulçã~ Federal apr! 
morou os ~ecani•mos de controle e fiscalizacio financeira, fortale-

cendo oa alatcma• d~ contzol• interno, pod~ndo cada Poder de~envo! 

ve_~ ~-~•eu p~Óprio •latema, sendo o Por:er. E~ccutivo o co:u:'l.lan.l!dor, e!! 
qUIII<\to o Congres~o Nac.io!'ial, audliado pelo TriÍ>UQAl -de Cont.••ll. da 
Un-.!iio, c-xerçoe o CQilt'iole externo • 

lV -

'-

O deaem~enho 9ovarna.mental nll iraa ~rt~~ente ~- eu! 
t~ra nacional, ~o ~decor~er do cx~r~icio de 1999, ainda sob una estr~ 
tura ainiaterialc pode Der con111iderado aatisfatõrio, face Ds dive~ 

••• ações agili~ada• pelo Governo Federal. 

A Lei n9 7.505/86 (~i Sarney), ape111ar de pequeno• 
dfu:viot: ocorrido~:: no c-urao de aua e:Keeuç~o foi, sem dúvillol, o pano 
de funl1o, o •uporte fina.nceiro, por permitir a. encenação, .a exeqQ.ibi 
lidaele de pequenos c grandea pr~jetoa no campo culturaÍ, -propi~iand~ 
ati 11esmo, um ~t.utê~tico ren~~cimento -cuitura.l~ Na v~rdac!.e, h;;uve Ulll 

cada~-tramento- de diver&o!l 9rü-Pc)s. .:!!e i~vestiro.ent.o~~ com inúm-<:-roa 

.jetos noa vários geqmentoa de arte: cinema, müsica,. teatro. 
pl5sticas e proteçio do património histórico. A par do cultivo 

pr~ 

artes ... 
COisas aaterials, ji existe um luqar especial p&ra o elescnvolvimento 
de valores artlsticos espiritual•. 

• Entendendo a cultura como sendo algo útil, digno 
Naçio e fonte de liberdade para o homem, a Constituição de 1988 CO!! 
-fer-iU.:lhe ti-4taD\ento moclcrno, patriótico e-democritico, ~edicando i 
qUestão cultural infa=e especial ao fazer constar do texto con5tit~ 
eional, consubstanciando nos artigos 215 e 216 e seus parigrafos,que 
ditaram e~ grandes linhas, a 9arantia de que ~o EstadO di Õ · --Pleno 
excrclcio dos direitos culturais e ace=-~o às ~ontes de cultura nacio 
nal~, aaaim eomo·a~nciona •co~stituir patrimônio cultura.! brasileir~ 
os ~ens. de natureza ll'laterial e illa.terial., '?O~t_aa:ores de referincia 
i i<lentidaele, .i açio, i ll'leliiÕria dos d"iferente&_ gr_u~s formadoreç: da 
•ociedade br_.asileira, entre outra~> dete~inações". 

Dentro desse ~andamen~o constitucional, implementou­

se o trabalho do Ministério da Cultura, proporcionando, aciiT~ ele t~ 

do, apoio i produçio cultural graças, principalmente, i=- ações das 
seguinte• entidades! Fundação Nacional de Artes (Funartel, Fundação 
N~cional de Arte& Cênicas (Fundacenl,'Fundação do Cinema Brasileiro 
(FCB) e., também, da Embrafilme Distribuidora de Filmes SA. 

A Fundaçio Cultural Palmares foi c~iada com a final! 
dade de realçar a valiosa contribuiç.!io da cultura negra na identid! 
d-e dO povo b'ruueir~.-

A Fundõllçio Nacionol Pró-Leitura surgida em 1987, per­
~tiu a difusão e preservação da produção literária e biblio9r&f! 

ca do Pai•, ajudandõ na.'conservação do acervo de mais de SO.ODO b! 
blioteca• em todo o território naciÕ'na.f. 

No e~erelcio, or~ em exame, foi realizado o 19 ~nso 
Cultural Bra!lileiro, com o desiderato de fornecer dad~s sobre ÕS~vf 
rios segmentos e manifestações da cultura bra•ileira, editando-se_, 
por _con.111eqnência, o 19 Anuirio Estatistico ela Cultura. Esse eVento 
permiti r-nos-! criar tuna interação óe lriformações cultural!> --ccmi O 

_ c;~ribe e a iuoéric-a do Sul. 

NO sentido de e•treitar o universo das nações ele 
llngua portuguesa, realizou-se em São Luis do Marãnhão, o encontro 
dos sete Chefes -ó-e Esta.do de Llngua Oflcial Portuguesa, situados em 

três continentes, criando-se, na ocasião, o Instituto Internacional 
el~ Llngua PortugueJ>a. Desse modo, pela. primeira ver juntos na ~ 
tória, os Presielentes do Brasil, Portugal, Cabo Verde, Guiné Bissa.~ 
Moça.mbique, São Tomé e Principe, quando esteve em pauta de discu! 
•iot. a pr~ervação aa lingua portuguesa I• .-:exta l!nsua do r;'IUndo, 
uma elas 2lnguas da Comunióade Econômica. Européia) • 

A polltica de recupera.ção e pre•ervaçio dos bens hi! 
tõrieos e a.rt!stioos, a.través da.,Secret.aria do Patrimõnio Histôrieo 
e Artístico N~c1onal e da PundaÇiO Nacional PrÕ-MemÓrla, movimentoU 
a quantia ele NC~$ 18,3 milhões nesse valioso e indispensãvel trab! 
lho de prote9er e conliervar eidade-9:, nücl<'ios: urbanos de valor li.ist2, 
riCo, aS.tios e element.os de va!O':r arqueolÔgico. 
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O d< ... r,volvimcnto inl<''.Jf~l dt. wna Naçio paou~&. n•Cft_! 

sariamcr.tt•, pt•l•• •. k~ot..·nvolvim•:nto c Xott.o.l('Cinu:mto ,Ja ire'a aoç.lal, 

vez que ao honwm ct•nt r o I:' mr..Jid<1 c! C' te>dtu as co1sa11 - devem vo! 

Conutitui um desafio para os 90vcrnantea o desco~p•~ 

ao cnt.u: o êcun.">:r.t'•:o t• o :!õt><:l.•l, o•ntrc a cxL';Jif.\d."..le>- de -recursos e a 

denoanda crchccntc de>11< inv'(•sUmcntos •ociais. H.ii que ae I:!St.abel(tcer 

po1It1caç dC dc~cnvolvlmcnto sociAl, fixando metas, elegendo prior! 

dadca, bur.cando, sempre, • cflci~ncla e a ju~ta diatribuiçâo doa b~ 

ncf!cloro. 

A l'lOII.l ta'IStitu.1ç.io bJ:osild~a introl.Jl:iu profundas mudif!. 

caçõcos no campo soci!tl, e cst..,b!.'lcct>U como direitos soc1a111 n educ::!. 

.cio, a saúde, o trõl.V<~olho, c.> lu c r, a s;.cguranço~~, a previd-ência Koq 
&1, a protcça~ à maternidade e i 1nf5ncia e a acsiat~ncio aos d~sa~ 
parados. Portanto, i dcvor constitucional i~posto ao Estado prom~ 

ver a dinãmieo~~ social, a fi~ de que cada brasileiro poaãa (!Xercer 
a Duo~~ condição de cidadão. 

1t.o lonqo de 1988 e 1989, o dosempenho do Governo F~ 
deral noG programas sociais mostrou-se sa~sfatório, levando-se em 

conto as dificuldade~ econõmico-financeiras que há anos enfrenta a 
Naçio bra5J.l(!ira, tendo cido realizadas importantes ações, a segu1~ 
relac:ionadMI; 1 

No campo da Educação - onde se operam •• grandes 
transformaçÕ<'~> c:l-n sociedade -exercitou o MECa .-rticlilAÇ~odos ãi.! 
temas de cmsino, e também elaborou o Pl.:mo Nacional de Educaç,io,.u 
Dirctriz<'s c Polltic~s Públicas de EdueaCão_e Desporto, com o apoio 

e a interação de _toõa a comunidade edUCA<:"ional. 

PodemO$ de&ta.c~ como pontos prioritários das polit! 
cas pública~ em cduc.llel'io, o Apoio :t. Prcgra::l;!.S Hunicipa.i:: de Educaeão 
~~~Escol~r. a ~xpdns~o da Ofe~ta de Va.gag no &nsinO Fundamenta~ mo! 
mer.ote nas regiões sui:.ldc.o;cnvolvida~;, o Incentivo a Progrlllllas de El im! 
nação do Analfabetismo, pa.ralclamente ao Incremento do Ensino Básico 
para ,Tovens e Aõulto:>& s.cm .Snstruçio, o Atendimento Educacional Esp~ 

cializado aos Portadores de Deficiência aos Alunos ·c~ Problemas de 
Conduta e aos Superdotados. 

A Nova Carta Magna deu 4 causa da Edu_caç.io foros •.! 
pecia1s. Nesse sentido, dir o artigo-2051 • A educaeio, direito de 
todos e dever do Estado e da ,familia, serã promovida e incentivaõa 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o e~ercicio da cidadania e· sua qualificação 
para o" trabalho•, 

Outro::sim, ficou a:;sequrado, e~re outros ditames, a 
igu.-ldado de COJldiçÕes para o acez::o e a permanencia n• es,col4 e a 
gratuidade de ensino público em estabelecimentos oficiai;. 

Aa principâis ações dcscnvo~vi~as pelo Minist~rio da 
Educação volVeram-se p3.ra os ca:npos da Coo.,eração -'I'écniCal·e l\s$i5tê,!! 

cia. Financeira aos Sistemas Estaduais c Municipais de Ensino c do O~ 
~envolvimento do Ensino Técnico: agilizaram-se trabalhos visando i 
qualific~aç.io do Ensino Superior, 4 A$Sist.ênc1a ao Estud"ante, l!.O Ens! 

no i 01stincia é, d~ roesNa form~, incentivou-te a pesquisa e os e! 
tudos educacion~is, inclusive no imbito d~ informitica. 

Ao la~o da Educae!o, & Saú~e Pública é outro 
tante agente de desenvolvimento. 

impo.=, 

Muito h& que ser feitO nessa_ ire&, vis i vis o inin 
terrupto ·crescimento populacional de nosso Pais. num quadro de carin 
cia total. Na verdade, as disparidades re9ionai9 e a baixa distribu! 
ção de renda. s3o responsivois pelas precárias eondicões can1tiriaa, 
oea!iionando inúmera:~; seqilclas, inclusive, uma alli e--permanente t<lxa 
de mortalidade infantil. Proliferam doenças infecto-parasitiria.s, a 
par de uma deterioração crescente do meio ambiente pOr poluentea qu! 

micos e flsicos. 

Para minimizar esse quadro, o Mini$tério da Saúde e~ 
preendeu de plan~, vigorosas aeões, centradas na estrutur.-Çio do •! 

Tato importante que d•w• ••r at-ncionado i a criaçio 
do Orçamento da Seguridade Social, elaborado-. oon,unto ec. o• M! 
niatirios da. Previdência e A•sistência Social, da Educaçio e do Tr~ 
balho. 

A Sc9ur1dado Social, esta.belccida pola nova Con•t! 
tui;io, corporifico~. ~ orç&M•nto, distinto do Fiscal, c~ a fin&lida 
de de financiar projetos • atividades de S•úde, de Previdência e d; 

Assiat~neia social. Aaaia sendo, o setor saúde paaaou a ter o supr.!, 
•ento do recuroos, •dvindoa doa Orçamentos da Seguridade soci~l da 
-~niio, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munieipioc. 

No ~i to da Previdência e Assistincia Soci.-1, a ~ 
da.~&o Legiio Brasileira. de Amsiatência !LBA) c a Fundação Nacion.-1 
do Bem-Éatar do_Kenor (FUNABEM) buaca.r .. a pro.ocio social do hom~, 
atendendo is claaao$ ~enos favorecidas da popul~çio, d~nao-ce ~nfaac 
•9_aenor carente • i relação individuo e famllia. 

Dentre o~ pxo~ramas i~plem4ntadoa, podoaos de•tacar 
a Creche Casulu, que atende a crianças de J •esea a 6 anoar 0 Apoio 
Nutricional, diatribuiçio mensal de compl~entoa aiiaentarea e a Ml 
cro~rnprea.- social, compreendendo unidades pro4utivaa com finalida 
;:\e lucrativ.u:, p.~~.ra fai~a da população que recebe até doia •alár1os•! 
ntmoa. -

No quo concerne ao campo de atuaçio do Miniatirlo do 

Tra~lho, ocorre-rUI substanciais açiias nuaa atmoafera da •udanças ec~ 
nõ~ica•, pol!ticaa e inatitucionaia. 

Houve, na verdade, uma redefiniçio de papéis, pr~ 
pádos, todos, n.- incorporação de direitos ac•egurados ao trabalhador 
pela-ConafituiçiÕ Federal, 00.0 o direito ao aegu~6-deaempr~qo, .. 
caso de desemprego involuntirio, conforme o estatuído no artigo 79, 
item 11, da citada Carta. Registra-se que, at* outubro de 1989 1 doia 
milhões de trai:.lalhador•s beneficiara.-ae com o ae9uro-dcaempra;o. 

Jo~ad& de sei• horas para o trabalho ra&liaado .. 
t.urnoa ininterruptos, qozo de férias. anu•i• remunerada com adicional 
d! 1/J; licença a gestante, eoa duraçio de 120 dias a licença-patar­
nid.-de,eonatituem nov.-s no~• ~ beneficio do trabalhador braa1le! 
ro_ 

Observamos por .outro lado que, no exere!cio de 1989, 
houve uma grande preocupaçio coa a problemitica de .anutancio do ~ 

prego. Relativamente ao ~prego foraãl, Os indicadores revelar~ 
dicas desfavoráveis, !Or-çando o crescilllento do 11etoz: inforaal da 
·nomia, proliferando ativid.-~ea i Urge111 do controle estatol: 

Rel.;.uVIwcnt~ i Se9urança e Sa.úd~ ".io Trabalhado;. foi 
do$envolvido .. plo programa de trabalho visando melhorar o suporte 

~~~ico-oPera~ional, •ttavés da util1:taç.io de equipamentoa :modernos, 
~ par de treinamento doe rocursos humanos envolvidos n. açio de in•-
peçio. 

No campo de Foraaçio Proffsaional, deaenvolveru~ae 
ações de interaçio e racionalizaeio, 9raças aoa órgãos que ççmpõ .. o 
Si$lema N<~~cional do Formaçio do M~o-de-Obra. 

J .. 

A pol!tica externa brasileir_a, ••1989, caracteri:tou-a-. 
fundamentalmente, pelos princ!pioa internacionais de autodeto~inaçio 
dos povoa e de nio intervenção, concentrAndo atcnç&o i conaolidaçioda 
Mccaniat~~oa de inteqraçio antre oa p.!s•a da ami~ica latina, •• •sP! 
cia.l com a Argentina. 

Participou o no•so Pais com o Uruquai, de pro9raaas de 
inteqz:açio nos setores de transportes terrestres, edminiatraçio pÜbli 
ca, comunicações e bioteccolovia. -

Cçml oUtz:-o·a paises como o Peru, &quador, Col~ia, Ven• 
zuela e Bol!via, também contactados, os resultados ~ora~~~ aatiafatÓ 
z:ios no tocante ao estabelecimento de uma po1{t1ca para u.a abertur; 
'Jradat~va de auaa econo.1as, coa ~rande interessa na qucatio ~ • 
aã-do eonsurnidOr-. 
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o Braail,alêm ~~ ~ra1tar ajuda t~cnica a aconêaica a 

divar1oa pat~es, participou, •• lt8t, juntamente CON o Grupo doa olt~ 

doa deciai5oa ac-ata~•• quand/J do aqravU~.eonto da cri"e J•O Pananui. 

Dentre aa principais ,çõcs da~envolvld~a ~la dipl~ 

ela braail~ira, destacaram-se &a aoguintast 

_ PrÔqr.mae da tr.abalho Com a Guiana • Surin~a, cujas 

rc11n1Õc1< altern11r11!11-ac ~mt-rr.- Braa!lia e Caien&t 

_ Inatituiç~o do •plano Piloto d. Cooporaçio Braail­

Coalft. Rica•J 

- Ratificação da aaainatura da Corivanç~o Intarameric~ 

na para Prevenir e ~unir a Tortur&J 
_ Intenaificaçin do diilogo e cooperaçio com a pollt! 

ca da A!rica Auatr&ll 

Inl't.itulçio do um• Comia aio Mista CO. a Coréh do Sul 

a acordoa a~ coopcraçio Tic~ica, Cientlfica e Te~ri2 
lÔgica com c5tA e com a Halisia1 

- Aprovação da participação financeira nipônica ~ pr2 
jetoa prioritirioa no no~so Pa~lf 

- Aumento de vendaa de produto• • ticnic•• do setor p~ 
cuirio com a Auatrilia e & Nova Zelindia: 

- A~sinatura do Acordo-Quadro de Cooperação Econômica, 
Industrial, Cientlfica, Tecnológica, Técnica • Cult~ 
ral Bndl-itilia:-

- Participaçio na elaboraçio e aprov~çio da Convenç1o 
•obre om os Direito& 4a criança na Asaembliia Geral 
da ON1J1 

- Criaçio, no lt~araLi, da Piviaio de A1auntoa Hu.an! 
tirios o do Meio Ambiente; 

- Intensificaç~o das ne9ociaçõcs comerciais multilate­
raia com o GATT - Aeordo Geral de Tarifas e ComêreiO! 

- Definição de uma nova pollti~a para • divida extern~ 
com a tese de co-responsabilidades defendida pelo 
llrailil: 

- conclucio de novo Acordo A~reo COG os EE~J 

- Conclusio do Ajuste Complementar no Campo" da Infor-
~itica e Computadores, com a Uniio Soviética: 

- ~eali%&çio do Primeiro Encontro doa Chefe• de Eatado 
dos Pai~es de Linqua O!icial Portuguesa • criação do 
Instituto Internacional da Llnqua Portugueaa, via&~ 

do a coordenaçio daa polltic~ relacionadas ao idi2 
~a comum e às: res:poctiv.a:; eulturaa. 

Finali%ando~ o Braail vem, num eaforço crescente, con~ 
truindo ~a çoeicd~dc ~c~ocritica pluralista e com conhecimento pleno 
de •u• importância no âmbito internacional. 

,_ Friv.stizacio 
Sob o enfoque de modernização do Estado e da.&conomia, 

o Presidente rc!Jtaltou a importiltcia fundamental do Est.ado n.a conatr~ 
ção do Parque Industrial do Pala. 

A adoção de mecanismos como incentivo• fiscais~ aubsi 
• dio11 credit.lciolill incremento i infra-estrutura bisicll e ati a, part1e! 
~ção direta dll.lil at"ividades produtivas pc~:l.aa empresas Í!:~~õtÃ~•i•, cons­
tituiram marcante participação do Governo no proceaso ~o deaenvplv! 
mento da economia. 

Contudo, reconheceu-se, mais tarde, quo a capacidade de 
~inanciamento dos projetos: ass:umidos pelo Governo havia s:e esgotado. 

aarnitindo-se ainda, a urgência de ~• açio moderni~adora do Estado 
e da economia. t nease momento· que aeri admitida·• participação in! 

eiativa privada. 

Con~tatado e~s• fato, dentro outr~~ ~~~daa, 
inlcio ao proc~a~~ do d~aast~tiz.çio, a ~ia de superar a 

4o recur•o~ Pübl1coc de~lagr•••· 
Oeze~~ete en~preaas foraJa privati~adaa, baaeandoo Go 

verno na argumentação de que ji teria alcançado um nivel aatisfat& 

rio de estrutura organizaeion.al • eapacitaçio tecnológica. vertf,! 
eou-ae a urgente nec••~id~do de promover a doare9ulamentaçÃo • o ·~ 
t!Mulo i. com~titividade 110 meio .Produtivo. Es:aa !oi a rn:ua 1111PO! 
t.ante propoat:"a aconõmica produzida pelo Governo 5arney. 

-Em consonÂncia com as dizotrizea do Govc~no, O Banco 
Nacion.al da Desenvolvimento Econômico e Social - BNOES a~otou um& 

polltlca de açio reVolueionir1a no sentido de devolver ao ~etor pr~ 
vado e~preaa• por ele controladas.· Aa linhas geraia des~a politica 
nortearam-ao polo eat!mulo ã competitividade e ã pouca regu!amont~ 
çio, voltando-se para o mercado externo, o que exige ntvcl lntern~ 

Cional de eficiência c capacitação tecnolôqiea. Com 1sso, pôde-se 
orientar todo o processo do aoderni~ação da economia nos aeU5 div~! 

aos ae9111ontos. 

Na agricultura, da mesma forma, a prioridade i tocn2 
log1a qarantiu sua aobrcvivênc1a. 

·Quaf'!to a capi~is elitran9e1roc, previram-se 4 form.! 

ciO dG •joint-ven1;uresM. 

o Estado_, ao contrir"io -da PoHüca de auhiutuiçio 
de importações e ~o estiqma ~o protecionismo, passou ao papel de e~ 
timulador da eficiência e da inserçio do braiõ.il na econo:::ia ~tund,! 

al. P~r~ o Governo~ o ponto alto dessas: ações reside no apressamen­
to das privatizações. 

Para o 8NOES, a queatio da privati~açio centra-se na 
reverGÃo do papel do Estado i sua funcão oriqinal de p4:t1e1p~çio 

ainoritária no capital das empresas e não i de controladçr. Essa r~ 
Vers:Ão poasibilita rever as açÕes do Governo, voltando-se is suas 
atividades tlpieao - os ~erviços públicos - eujoa nlveis Ce gualid~ 
de decalrlllll sobremaneira, ·dal3u: as restrições ir.:postalil a-.:>s invest.J:. 
•entos e ao.;: -reajustes tarifir1os insuficientes. Além disso, dceo! 
rc do p~ocesso ~e_pr_!-~atizaçio a otiJrliz_ação de recursos p·~bl1c_os. 

Admite-se, contuo3o o Governo, ser esse Ull'l proce-s:s:ode 
9rand~ ~plexidade, of'!de pl~nej~ento e controla con~titcem atri-­
butos bisieoa de aeus agentes e que, ~r& t•l c:mpreend11\ot}ntu, ex,i 
9ir-ae-i 9rande esforço de divul9açio e eons:cienti~açio junto i •2 
ciedade, a fim de se evitar forças de oposição, haja vista & natur~ 

za da operação~ venda de patrimônio público. 

v- DESEMPENHO OA ECONOMIA bRASILEIRA 

1-

Dut1lnte o exercício ele 1989, o qoverno Sar:-.ey bus­
cou sua. Ultimll tentativa no eod:oate i crise inflacionária por que 
paaaou o Pala, através de um novo pl4no de est.abilização eeonõmi­
!C& - o P;tano Veria -. tendo por baae o congelo::.mcnto de preços e •.!. 
lirioa, durante quatro mesew. 

Ao c_ontririo dos planos anteriores, o Novo Pla:1o OI:!! 
binou medidas heterodoxas com outras ortodoxas, no~ campos fiscal 
~ monetário que, entretanto, ni9 mostraram eficãcia par~ conter o 
ritmo crescente dos preço• de uma economia al~ente ind~xada. 

,O financia~~~ento do_ déficit público, via. e_m~.ç.•a'õ ~­
netiria, .acsoci«do i falta de CTP.dibil.idade por parte dos aç~ntes 

econômico&, conãtituiu-se uma das principais causas do frac4S:$O do 
Plano, e. tempo recorde. 

Apó• o per~o de congel.amento de preços, com o re­
torno da inflação, alta e ascendente, a instabilidade eco~Õmica e 
a ince::teza provoca.r&.~r~ il antecipação dos qastos, elevand.o_ o cons\.1-
mo interno e, conceqdentemente, realimentando o proceasó inflacio­
nir!o. 

Com efeito, a taxa de inflaç~o cheSou perto de n!­
veis hiperinflac!onirios noe ültim:IJ;I mese111 do uo teDdoatingicb.(_1,4\, 
em novembro o 53,5\, em da~~ro. 

O Indico de Prc:çoa ao Con~~:Wll:t.aor-IPC, acu:r.:.:~lado nos 
12 ldoze) w.eae.s, chog:ou a 1.76.4,9\, nivel histõrieo'"jamaia exper1-
-ntado no Pala. 
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Todavia, • aolivlcl.aóe oconõrdca apreaentou reaultac!oa 
melhore•. ~o qu~ os veri!icadoa no ano Anterior, quando o croaeime~ 
to do produto foi igual a zero. 

F.m 19811, o Produto Interno 8rute>-PlS l:.'reaccu J,6l, 

c:~m termos fll'0\1.~<, aupt•r.t~nJo • lii.IUl ln~\.Ua do l,O\, cb;;c~;vada na dêe.! 

4a de 80, m~s bc~ inferior i média de 8,0\, da década de 70. 

o nt"t.or !nduGtrJ.,d, in!lucnciado pela oiiJlt.cciptiO.~ dar 

compraa c pela recuperaç&o da maa~a aalarial, foi o que apr~aantou 
melhor de5empenho, com ~ creaelmento de 3,11\, Oc aetorca Agrope­
cuário e de Servi co~ re9iatraram expanaio de 2,2\ e 3,7\, reapect1 
va~r~ente. 

~ 11 recuperação da indú~tria, a taxa do deaernpr~ 

90 do mêa de dc~embro de 11lS9 foi 18,0\ menor quo • do ano anteri­
or o a ~ie b~i~a doa ÚltimoG três ono~. 

De acordo com dados levantados pela FIESP 1 a taxa 
de expanaio média da mawsa salarial foi de 1t,8l 1 contra 9,8l oco~ 

:ridll e- 1 ~ss·. 

Se9undo pesquiaa da Fundaçio IBGE, o aalário médio 

real cresceu em 6 fsei~~:) re<JiÕes metro~litanas._ 

No tocante ao s~tor P.~terno, o saldo da Balança Co­
.erc~al foi 16,0l inferior ao· do exere!cio ant~rior, ehc~~n~o a 
US$ t6.tl1 milhõc111 •• Devido ia a<l.véraidlldea cn!rontadlla Jllllra 0 in-
9eaao de novos recurt:toll, o .Balan;o ~o:! Pol<]M<ent~ll apresrontou <l~fic11;. 
de USJ 3.077 mi!tiõea, enquontci 1u; Re&ervas Int:er:lacJ.on~ie, ~~ 
caito ~ Cai~a, aJ.luaram-ae e~ US$ 7.2t8 milhões. 
2. 

l.1. 

Indieadorco.Econômicos 

Produto Interno Bruto ~ PIB a Renda ~ ~apita 

Infonnes prelimin.ar.;a da Fundação IB;;r. indicam q~.o. 
o·Produto_ lntern? Bruto • PIB cresceu '3,6·,, ClQ tetmo 111 reais, a.lcán 
eando NCzJ .1.366.-421 tn1lh5.es, o e~uiv41..l~nte .• :~s$ 303.t~2 milhôea: 

A Jlenel11 Pct t'a11ta sitV.<?U·II(I em NCz$ 9.270,00, :re­
-f~atindo ereQçimento a~ 1,5\ o atinqi~do US$ 2.058,64. 

Compa~~t.ivamente ao ano ant.e:·ior, qua~do ar; taxa• 
de variação real foram ele zero e (~1,5,), ~.as taxas ~e~iaç, de 
l,Dt e 0,8t observada# na década de 80, re~pcetiyamente, o Produto 
Interno Bruto -_ "PJ:B e A Renda Pe_r _c.apita apre•ent.zt.r~ melhore-a re­

.sultados.. Entret.zt.nto~ _CO~C~fZ:Orlto(lndo-ae a t.aica de 1989 e,om a rr.êdill de 
a,o.t, verifieada n11 déca.ãa Cle 70, ficou muito aquém. 

O quadro nQ 01 revela o comportame~to do P!B no• ú!. 
ti.aloa cinco ano•. 

QUADRO N9 Ol 

PRODUTO INTERNO BRUTO - PIB 
E RENDA PER CAPITA 

1985/89 

,.,.,. PER """"' Pro POPULACitO PIB '""" ""' NCZ: $ MILI!OES A """"""" "" l~ailhões de NCU - . ,_,"' """""' • ANO COnRmn-Eli PJIECOS ~CP.U,~- IMPL!Cl'ro """' """" .1989 em nn... · ·~&1!'89 habit.zt.ntcs) 
lh5eS de t5$ TES -= 

1985 1.413.~12.000 232,0 8,2 135,6 10,43' ••• 263.oot 1 .• 940,07 

19~6 3. 706.949.000 144,0 7,5 138,5 ~·'a 5,3 282.729 2.041,t7 

1987 11.89~.,11.000 210,0 '·' 141,5 84,13 1,5 292.907 2,071},72 

19 .. 91.952.490.000 673,0 o,o 144,4 636,67 _,_, 
,292.!JO~ 2,.028,05 

1989 1.266.421.000.000 1.334,4 .. ~ 147,4 $1.270,00 1,5 303.452 · 2.058,U 

Ft:lnt.e1. Rebtõrio Ãnual do Banco centr<~~l elo Brasil - 1989. 

2.2;. Produç2io setorial 
o aetor Agropccu&rio apresentou evolução de 2,21 em 

relação ao ano ~nterior, resultado este creditado, ~ grande parte' 
i excelente ll&fr~ de 9rio~, que atin9iu 71~6 milhÕec de tonoladas, 
as1110c:iado ao desc~penho das culturas de 111oja, la~anja e café~ que 
desfrut.ar.tl%:1. de b03.s cotaç_Õcs no lii.C:t:c.ndo_ internacional _e <:Ontribui­
ram par<~~. que a lavoura atingh;so UJll; cre10cimt"nto. de 3.,.6l. A pecui­
ri·., lUlmcntou somente 1,01., 

No setor Industrial o crescimento de J,9l foi forte 
mente impulsionado pelo ótimo de11empcnho da construÇ.ãO-Civll~ que 
alcançou 7,6\~ revertendo a involuçio observada em 1988, da ordem 
de (-2,9\). A Indüstria ExtrativA Mineral aprelõentou expanaio de 
3,9,, enquanto os Serviços Industriais de: Utilidade PUbliCill e a IE 
dÜstria de Transformação cresceram 3,~\ e 3 1 4\, respectiv~ente. 

A Construção Civil, que desde 1986 nio havia cxperi 
mentado periodo tio favorive~~ destacou~se •obremaneira, tendo ~ 
vista o nümct·o expressivo de investidores que diver&ific:aram su•s 
aplicações e optoram pclõ mercado imobili.irio COiliO for'ma de ae pr_2 
tcgerem da c:re~c:cnte desvalorização da moeda o das incertezas da 
economia. 

O nivel de utilizaç~o da capacidade instalada da In 
dÜ&tria de Tr~nsformação cresceu ~on•ideravclm~nte, tendo se &prO: 
ximado do observado em 1986, quand~ esteve em patamar excepcional. 

No setor Serviços, a expanAão foi <lc 3,7l, de•taea~ 

do-a;o o seo;-mcnt.o C.m.unie'içõós, com expn~Ss~voA 20,6l. Qu~nto aoa 
dem~is intf'g,l·antcs, as taxa10 d<:!' crcsc:irn~nto foram A.ll ~;eguir1tea: 

Transporte~ (4,2tl, Admini11traçôes PUblica• (2,1,), Ccmirçio (2,Õ\) 

c InstituiçÕeG Financcira11 (1,4tl. C~b<:!' d~stacar que o ~io r•­
cupcrou-ae da involuçÃo de (-2•6'} observada em 1988. 

Nlvcl de Emprego 

Oa 1nd1cadore• do Nivel de Emprego, visualiz~do• no· 
quad:o n9 02, demon111trar~ U!a desaquecimento no ritmo da atividade 
aconomic& no primeiro trimestre de 1989. A partir de b i ., ,

1
·_ 

naisd i · ar1,.., 
<:!' recuperaç o tornararn-ae prea;enLea, espelhando crescimento 

continuo d~• Indieea até o mêB de,novembro, quando ~õ1tuou-se em 
3,74t, caindo em .r:eguida p41ra 2,89J. em dezembro.' 

QUADRQ N9 02 

INDici.Dol'tEf;" 00-NtVEL DE EMPREGO 
Variações Percentuais 

1989 

Total Ind. Trans:f, """=io -'= ...,.,_ .., ... "' 12 ""12 "' 12 
,,,, 

"'~ 
No..., 

""~ "'""" "'""' 
..,...., ...... 

·~· 
-0,0'1 2,67 -0,10 1,13 -0,30 3,94 0,10 3,81 -- -0,28 2,24 -0,43 0,84 -0,42 3,97 0,17 '·" ~. -0~43 1,61 -0,54 0,64 -0,44 3, 71 0,21 2,77 -- 0,02 1,57 0,18 1,02 0,15 3,89 0,63 2,61 

Maio ·. 0,60 1,57 1,29 1,49 0,70 3,95 0,97 2,42 

""'· 1,28 1,81 2,.41 2,35 1,54 .... 1,45 2,4.2 

JUl. 2,03 2,19 3,57 3,13 2,33 4,57 1,95 '·" ""'· 2,71 2,63 4,56 3,89 3,12 5,02 2,53 2,86 

Set. 3,29 3,:18 5,40 4, 73 3, 73 5,59 J,Ot 3,31 

Out. 3,74 3,15 5~81 4,56 4,52 5,16 3,52 3,18 -· 3,74 2,87 5,37 4,13 5,28 <,67 '·" 3,00 

"""- 2,89 2,89 3~93 3,93 4,85 4,85 3,13 3,13 . 

o:r.st.. Civil 

"'" ,.,...., ...... 
0,61 4,05 

-0,89 0,62 

-3,05 -2,77 
-3,45 -4,10 

-3,50 --4,53 

-3,67 -5,26 

:-3,16 -5,63 

-2,11 -5,22 
-1,21 -2,82 

-o.oc. -2,35 
-0,12 -2,22 

-1.~5 -1,95 
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~ntretantó. •~~~ c~~•~i~ento foi inferior ao do ano 
anterior, q~• corr•aponae~ a l,O~. 

W~• ~~d~cacoree a nival eetorial, o Comirei~! a Yn~ 
dúatr1~ de ~ranafo~~çio e oa Serviçoa reaponderaM favoravelmente 

coa 4,85\, 3,93• e J, \J\, reapect1vanente, cabendo reaultadoa de~ 
tavorivete '~1n1atraç~Q P"~~lca 1-0,SOll• a Conatruçio_ c~v11 

i-1,9S\I, t~ndo eata UttiRft •~perimentado ~ aenalvet ••lhoria en 
relaçio aoa lndlcea dQ pr~~!ro •·~~atre. 

f<@ H•• ~v.o.mo:nt:e i 'l'axa Mldia 4• Daaoc:upaçS.o, pondo:r•­

o:t. pela pupi.ii&ç.i!:o if;:-.:.r,r=l,.,a'õl<'l'lt• at.lva de cada r&'IJiiot aituou-ae 

ea 2,36\, em de~eabro ~c ~~~9, çont~a 2L~2'• observada no ~omomêa 
do &no 11nter1or, conforme •• ve~-itiç:a no quadro n9 03. ll.eaaalt.e-ae 
q~• eata foi a _.nor caxa õe óaaocu~çio registrada depoia do Pla­
no C:rua!ldo, 

A TP~~ n~ ~~·~cupaçio d&a c~pitaia pesguiaa~a• apr! 
senta Sio Pal.llo co. o l!ICnor indica, t,95,, e ISalv•d_or, COIQ o·~. 

l,ao,, Nas demaia çllpltaia as t~~•• tora. aa seguinteaz Porto Ale-
9re 2,0~t1 8elo Kori2onte, 2,40t, ~io 4e Janeiro, 2151' e Recife, 
com 3#51,, aendo que, ·~~etu4ndo-a~ o Rio de Janeiro, todas as_ ca­
pitaia citada• apre•entaram Geclinio, ea comparação com o ano ant~ 
:rior. 

l\ Forl!!laçi:o tsruta de Capital Tixo em relaçio ao Pro* 
duto Interno Brutg-P!B; tator deterwinante da taxa de investLmcnto 
~ econo=io, ale"~~~ t7,lO\, :reprasentando queda de 4,42' relati­
vamente a 19811'. 

~ rnct t•~ por f1~l1dade aumentar a capacidade pr~ 
d~tiv• do Pai• • ~~9lPb~ ba•tca~nta o• itena construçãQ lrea~d~n­
çial, nia:-re•idencial • [l.l)ra• pUbliCa•t e Jaâquina• • equipamento•. 

A in•tab1lt4a~• econ~ica e o ~lima de inc~rtezas 

que vea ~rcando o c~niTiO aócio-econõmico brasileiro nos Último• 

001\DRO N9 03 

Keae• R.de Ja'l'. 

191H-Dii'llz. 2,29 ,,.._.,., 2,39 

1989-JM!. 2,89 

""'· '·" ...... 3,21 -· 3,16 

"""' 2,61 

--- 2, 70 

JUL 2,-n -· 2, '15 .... 2,St 

M. 2,67 -· 2,61 

,. .. 2,S1 

'!'A.Y~~ Dlt DHOCUPA(:k) (U 

i \iltl11$t 

~-

s. .. ..,., B.tbrl.z • p.Ãl~ salV&cbr 

2,81 3,27 '·" 4,C7 

2,M ,,,, 2."19 4,02 

4,19 .f.,21 J,OO 5,21 

4,53 ,., ),4S 4,03 

4,•s '·" '·"' 5,12 

4,28 3,98 '·" 4,47 

'·" ),67 '·" 3,95 

3,61 l,OS 2,57 4,St 

J,H 3, ,, 2,511 4,29 

3,14 2,99- 2,13 4,51 

'·" 3,01 l,07 s,-06 
2,85 ,, .. :a, t2 '·" 2,13 2,99 1,81 J, 15 

1,9S 2,40 2,ct 3,80 

Touo<1dl:·oc.a pela P:.Ç-.ll!O'i:M ~~te att\la 

-
Pacife ~1/ 

4,18 2,8, .... 2,92 

~.71 3,87 

S,60 3,99 

6,85 4,18 

5,82 3,94 ,,,. 3,31 

5,02 3,37 

6,12 3,17 

5,48 3,22 

5,33 3,22 

5,10 2,98 

3,90 2,.f.t 

3,51 2,36 

lrDtzl 'fOJ l. t.uw~~. 

ano•, r~!l~tiu na qu•d• a~ ta~a ~o 1nv•at1acntoa, t•ndo coco fato­

r•• pr•pondeu.nt•• a eot~t•ncAo Go• 1nv••t111111nto• pUblicóa1 oac::il•­
çb.• de pr~çoa provoçaaaa pa\~• alta• taxa• infl~cioniri~• juro• 
elev•do•; ineK1at.nc1a de uaa pol1t1ca econõ.ica 4• lonqo prazo $ 

•l•içôe• pr••l4enc1•1• que contr1buir•M para adiar doc~•õ~• no ••­
tor pro4ut1vo. 

oa uiv•1• de inv••tiW4nto• ~u• che~ar~·o ~·1• ten-
4 .. a ~pr~•t•t o cr•aeJ~nto •conôMico nos pr6xt.o• arte•, haja 

vist~ que praticamente não existe ociosidade na capacidade instal! 
da da i.ndú.stri..._ 

,A liberação de recur~os~ via nanco Nacional de De~ 

senvolvill'lento Econômico e Social-BNDES , em 1989, totalizou NC'z$ 
10.542.283.000,00, sendo NCzS 9.574.637.000,00 da fonte de recUr­
•o• ordinirioa e NCZ$ 967.646.000,00 dos vinculados, representando 
dmcréscill'lo real de 19,00\ em ·relac4o a 1988. 

Os recurBo~ ordináriO$ foram ~i&tcibuJdos pcrc::cntu­
al~ente para os seguintes setore~: 69,4,, para a ~ndústria de~ 
formação; 23,2\, par~ Serviços; 4,2\, para Agric~ltura, 3,1\

1 
para 

Extração de Hinérios1 e 0,1\, para ~reãs Sociais. 
No tocante aos recursos vinculados, o~ desembolsos 

correspondentes a Serviços alcançaram 50,1\, seguidos pela orüem do 
v,;,lor, Indú.stri.~.de Trans!orma~ão com 38,7\, 

e outro5 setóres não eoqua4rados, com 2,4,. 

2.5. PreçOs e Salãrios 

Areã.s Sociais com 8,8, 

~em o a~ravamento cla~ pressões 1nflacionãr1as logo 
-·:no primeiro mêS do .rtno (70,:!8\ em janeiro), o COv!:.'rno i!llplcrnentou 

o plano ae es~bilizaç~o econômica-Plano Verão fLei n9 1.730 de 
a1.01•1'1, que impõs o congel~mento de todos os preços e aalârios 
pelO pra~o de quatro meses. 

Com esse novo Plano, fo1 alterado o perloclÕ ~e pes­
quisa dos preços para aferição ~o !ndice de Pr!:.'ços ao Con~umidor 
-IPC do mê~ de janeiro, com a taxa de variação referindo~se aos ~ 
çoa mê~ios dos produtos da semana de 17 a 23 daquele mês, em comp;­
raçio COIII a média do P.erlodo de 16 de novembro a 15 de de:;embro d; 
uae. 

com o novõ.t~rroao de coleta de preços, o realinha­

bento daa tarifas públicas e o oumento •buaivo dos preços na faao 
anterior ao Plano fez co~ que a inflação de janeiro atingisse a 
~rca histõrica de 70,28,. 

No per!odo de fevereiro a lllllio de 1989,_ a• mc:l'didas 
corretivas apresentaram re~ultado eatisfatório, haja vista a orga­
nização da economia haver Clu!do com_norrnalidade, ainda que às CU! 

tas de uma intervenção indesejada do Estado no mercado, via ~onge­
lamento de preços. Me&mo aasl..m, a taxa dein!laçio ev-oluiu der 3,60'1., 

•m fevereiro, para 9,94,, em maio. 

A partir de junho refletindo o descongelamento dos 
~reços dos produto~ e doiJ cerviço5,--bc!ll como das tarif111 públlct~s, 
a inflação, ~edida -pelo IPC~ recrude~Sceu, -cievando-$e mês a ~s até 
aleançar o lndice de 53,5~' em dezembro de 198~, acumulando a taxa 
anual de 1.764,9,, conforme demon~trado no quadro n9 04. 

o Indiec Geral de Preços-Disponib1lid~de Interna,da 
rund~Ção Getúlio V~rgas1 registrou uma variaçSo de 1.783,, enquanto 
o !ndice de Construção Civil - INCC variou 2.0:23\, em conceqüência 
doa a.\.U!Ientos ocorridos nos materia.is de con~:~t.ruÇão (1.964,0\l 11t na 

mão-de-obra (2.119,l. 

01 principais prcdctos e scrvlçO& com prcçoa admt­
ni•tradoa 'tlvcram os scqutntes reajusteaz 

Trigo 
'Energia rlétr!ca 
Telecomunicaçõoa 
Gasolina 
Olc•o Oicacl 
cS-11 Hque(dto de petróleo 
A.lcool hidratado 

Carvio 
rrodut.o• sidcrúro; 1coc 

Co&reioa • tcléq~~{o~ 

-'l'r.sr,sport,.ll r .. rrc.v16.'rioa 
s~rviçoa Portu~ltos 

1.287t 

, .489' 
1.03H 

1,S6U 

1. 38!>, 

1.681\ 

t.73n 

1, 51St 

1. i021 

2.0~2\ 

1.94'H 

89a 
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!ND:rCES DE PREÇOS 

1989 

QUADRO N9 04 

!ndiee de P~eço= •o !ndice Geral ele PreçOS- !ndice de Preço~ po' Ind:!.ce Nacional de ~ 

Consumidor - I p c Dispohibilidade Inte! Atao-cado-Di spon ib~lid_! ços ao Consurnidol'-:UOC 
Por lodo na-IGP-DI de Interna-IPA-OI 

Meruut.l No Ar.o Memr.al NO Ano Mensal No Ano Mensal No ""o 
Janeiro 70,28 70,28 36,6 36,6 36. 1 36,1 35,5 35,5 
r. ·ereiro 3~60 76,41 11,8 52,7 10,7 so, 7 . 16 ... 57,6 
Março 6,09 87. 15 

'· 2 
59,1 

'· 1 
55,4 '·' 66,9 

Abt"il 7,31 100,83 '·' 67,-C '~" 63,0 8,1 80,4 

Maio 9 ,9ol 120,80 12,8 88,7 11,2 ST,J 11>,7 110,5 

Junho 24,83 175,62 26,8 139,2 25,4 127,4 29,4 172,3 

Julho 28,76 254,89 37,9 229,8 39,4 217,1 
27 ·" 

247,0 

Agoato 29,34 359,01 36,5 350,2 36,7 333,5 33,2 362,1 

Setembro 35,95 524,03 38,9 525,4 41,4 513,0 36,-4 530,0 
outubro 37,62 758,H 39.7 773,6 40,3 760,-4 38,8 774,2 
Novembro -- 41,.(2 1.1 1<1.' 50 44,3 1.160,4 44,3 1.141, 7 48,5 1.198,0' 
Dezembro 53,55 1.764,87 49,4 1.782,9 48,9 1. 748,8 51' 3 ,. 1. 863,6 

-Fon_tel Reviat.a Conjuntura Eeotl.omica - fev. 90, vol.4-4, n9 2. 

O •a1Ár1o alniao croaeeu 1.150\ em 1~89, contra 
inflação de 1.764,,\. 

A recuperaç·Go do n!vel de C!r1pre9o proporcionou ua •E. 
mento mêdio de l-4,82\ da mas&a aalarial, oontra 9,84\ do ano ante­
rior. 

Fundaçio IBGE, re9istraram evoluçio no& Último~ dÕze me&e& 
do.~õ ea novembro, compa.rativa:~~ent~t .ftO a:.esmo perlodo anterior! 
Alegre, com 1B,73t; Recife, com 10,36\ e Belo Horizonte, coa 

foram as cidade& que apresentar .. os •aiores aumento= reais. 

'· Setor E:tterno 

pela 
termin~ 

Porto 

,,80' 

Aa dificuldades econômicas por que pa~sou o Pais no 
decorrer de 1989, refletiram no Balanço de Paq&mentos, que aprese~ 
tou déficit de US$ 3.07i milhõea, não reeditand~ a excelente per­
formanc~ alcanç~d~ no ano anterior, QU~ndo atingiu o •upe~âvit de 

OS$ 6.~77 milhScs, o melhor ra5ultado do Governo Sarney. 

As relaçõe~ com o ~~rnércio Exterior totalizaram o 
.oJltanto de US$ 52.6"73 milhões, tendo as E:xportacÕes reaponclido 
com US$ 34..392 milhõe:: e 11;11 Ilnport.ançôuG eom US$ 18.281 :milhõ~•. :r',! 

sult11ndo um supC'r.i\vg n« 8alanc,. Comercial deUS$ 16.111 milhões, 

con{o~e evidencia o quadro n9 S. 

o desequil~brio apresentado na n~lanca c~ercral em 
1989, refletiu sobremaneira no seu resultado. Enquanto aa exporta~ 
ções cresceram 1,78\ relativamente ao ano prccC'dC'ntc, as importa• 
ções evoluíram em expres~ivos 25,16,, em virtude do aumento das 
compras externas de benl!l de <?"apital e in.a.téri.as primas, impul~J.lona­

dac nAo só pela taxa cambial, como também pelos reflexos ~ im­
pl,.ntaçio da nova pol!tiea indÜ&trial a, partir d..:: mNl.dt>s de t!lBS. 

Na pauta de exportacões brasil.eiras, o11 produtos 1~ 
dus~rializado~ evolulram 1,33i, :rcpresent~ndo 70,9J\ do total daa 
exportações, o que corresponde a OS$ 24,4 bilhões, cabendo US$11,6 
bilhões aos produtos manufatura~os e US$ 5,8 bilhões aos aea~nu­
faturadoa. 

Com rel~çio aos produto~ primários, que p•rticlpa­
raltl com 27,90\ das exportacões el!l 1989-, .c::upcX'aram oa do ano anter,! 
ore~ 2,12\, totalizando US$ 9,60 bilhÕes, dcstae~ndo-se os vequiE 
tes1 minério 4e ferro (US$ 2,23 bilhÕes), i~rclo de soja IUS$ 2,13 
bilhÕes), café e~ grão (USf 1,61 bilhões) e soja, mesmo -tritUrada 
CUS$ 1,15 bilhÕes), como prineip>~~is it1.teqrantes 4cs5o ;-otor .• 

No elenco dos produtos importaJos, no decorrer de 
1989 tivemos as matérias-primas, C'OI'I\ US$ 6,376 mllhõ~·s (34,88\)r 

bena de capital, co!T, US$ 4,854 bilhões (26,SSt.J; CO::Wustlvéh e 1~ 

bri!icantes, com US$ 4.427 milhÕes (24,22') e buna de consumo, coM 
US$ 2.624 111ilhôcs {1~.~5,), totalizando US$ 18.281 m1lhôos, rept"e­

sentando significativa cvoluo:;ã.o .de 25,16,, em relaçlio {1.0 ano ant~­
rior. 

BA~NCO DE PAGAMENTOS DO BRASIL 

1988/1!18!1 

GU~RQ_N9 os 
E'm USf Mphôl!'lll 

BALANCA,COM€RCIAL ~IAS 

-- I 
,.,..,., tP:fiOS !: "wo ANO 

E:>U"OR'l'1\0".:!:S ""'"" l.N!LA!'I:RAIS o:mmuns CC CMIS!'i"Ja; JNfOIU/Io.;Of'S '""" _m 
"' .,. 1+:t•J• !~J I úu>ITA!S(SJ '" 

-c .s.6 ~ {7) 

usa 33. "189 U.60~ 19.184 -14.389 " 4 .889 2. <121 - 813 6.977 

1909 J4. 392 tB.281 16.111 -U.9.J.2 "' 1. 424 -4.129 - 372 - 3,077 - . 
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eo.o fator•• 4atera1nantaa 4•••• aivnltlcat!vo ~ 
to, d•11 bportac64t• pod~.mo• atribuiu 

- Maior grau de li~racio ~o couMrclor 

- Hova politiea induatrialJ 

- Valorização da ta~a c.mhials 

- fraco internacional 4o petróleo 

Na Balança da Sarvico•·~ qu~ reprlill.l!!nta o ponto crlt! 

co do Balanço de PagL~~ntoa, o déficit do US$ 14.,32 mllhÕC• foi foL 
tcm~nte influenciado ~l~• deapaaaa co~ juros da div14a externa, que 

atinqira• US$ 10.971 mllhOe~. oo.o raaultadc do au.ento da• taxa• 1~ 
ternaeionaia, notadamente da •]J.bor• que, em tel:'liiOII lllêdios, pa•-=.ou de 
7,58\, em 1~88 para 9,J~\ am 1969, correspondendo a ua incremento de 

23,48\. 

198' reqiatrou, no conceito de caixa, US$ 7,3 bilhõos, valor 
ço=patlvel com o observado no inicio do •andato do qoverno 
qu~ndo acuaou·o valer deUS$ 7,~ bilhões. 

COnvêm salientar qu~ na disponibilidade de caixa do 
~inal de 1989~ ficarAM pendentes de pagamen~o USf 4,G bilhÕes, rel~ 

tivoa a juro•~ lucros e dividendos e ou~~·• remessas que se eoncrct! 

A divida externa totalizou ~ 1989 US$ 114~7 bilhões, 
~orrosp,ondendo u=a evolução de 12,4S\ do total registrado .m 1984, 
atribuindo-se como principal causa a dcsvalori~aç~o do dôlar, notad~ 

mente no ~riodo de 198~ a 1987. 

Vale dcJiltac~l:' que, nos .úl\~.~05 cinco &nos, &I o.mort! 
zações e os juros zcmctido~ ao exterior superaram os Ingres1os de C~ 
pital em 2SO,OO,, enquanto as injeções totali~aram US$ 68,6 bilhões 

o aa saldas somaram a US$ l9,G bilhÕes. 

VI - DO ORÇAMENTO 

l. ?'•pactos; Gera.1s 

Oa orçamentos públicos constituem instrumentos esse~ 
cJai~ para a racionali~aç~o da qest~o governamental. F~ncionam como 

um sistem~ pc~manentc d~ o~denamento,da definição. d~s pol!tic~s p§ 
blicaa e d~ ação dos ór~ão$ estatais em matéri~ de naturc~a econ9rn! 
c&r financeira c soeialr di&pondo, ainda, ~obre temas especifico~ 

envolvidos nessas matêrlas, como as pol{ticas salarial, de emprcg~ 

de in~cst1rnentos, de lran&fc,;n~ia&r rnonetiria, crcditicia, cambial 
e outras. 

Tornar o Orçamento PÚblico urn instrument~-·eficiente 
efica~, como nol:'teador das ações desenvolvidas na ~dministraçio P§ 
blica, tem sido preocupação constante do Governo e da sociedade br! 
silcira, naja vista, as modificações referentes i matéria, introdE 
zidas no novo Texto constitucional. 

No sentido de tornar ~is tran&parente as ações'rel! 
tivas à adminis:tração das finança.s públicas e JM.is homot:10gênea a 
po.litlca orçamcntâril\, foram r'ú.·.·istos, na atual Constib.J.ição'três 
instrumentos bisicos de politiea de GOverno, quais sejam: O ~ 
PluriAhual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e os orcamentos~nu~is 
(Fiscal, da Segu~idadc e Ü<.' Invest.-ime~tos-t intE"grado:; entre si. 

O Pl<>:~<> l'lur.tanual, osinda pendente de,arrovaçio, .ad2 
ta como •tributo f..:; ..•.• :o;,•nla,. _o planejamcnt.o govern11.:t1ental ~e· mêdlo 
e longo prazos r1e dett.•nninar.i as cUretrizes, objetivos e metas da ge! 
tão pÚblica federal, nurn hori~onte de 5 (cinco) anos e serviri 
como orientador para a concreti~~c~o da Lei de Diretri~ea Orçamcnti 
rias e doa Orç411\ento~ Anuais. 

" Lei de D!.!('lrio:es Orpuncnt<Íriaa,_ instrur.~ento inte_! 
rnediirio entre Plano Plurianual e os Õrçamcntos"_An_u_a_i.~. torna-se, 
por sua vez, peça es~~ncial p.ara nortear a elaboração da proposta 
orçamentiria :mual, &endo utili:tad"' eomo mecoronismo de tran~missiodos. 

' objetivos defin~dos~ no plano qOinqüenal, para aa leis orçamenti-
~ias e .s:uas aollcr5çÔcs. A finalidade precipua desta lei traduz-se 
na fixação de prioridades e metas a sere. obedecidas na confecção 

da proposta orçamentâria anu.al, bem c~~o no C$l&bclecimcnto de alt~ 

rações na legislação lributâl:'ios, i politica ~c aplicação das agên­
cias flnaneeiras of.lciais de fomento, i a:xlt.ri'lt.<\Ç5o de pesaoal e i p~ 

lltica aalarial para o funcionalismo público, de tal modo que suas 
diretri~e• integrem toda• as ações governamentais, sendo que &ua 
abran;ine1a supera à dos orçamento!< anuais. No tocante i. Despesa, un1 

dos pontos a ser explorado qunnUo da elabor.acio da Lei de Diretri~cs 
O~Çamentirias, i a previsão de mecanismos em favor de sua contençõo, 
visando inibir a ;xpansio do défl~it público. -

O Orcam~nto Anual, co~o 1n&trumento de polltic~ orç~ 
au~ntãria, conl':tH.ui um plano de ação que expressa em termo11 de valz 
rea, paro um per lodo de tempo definido, o proqrruna de oPeracÕcç do 
Governo e os meios de financiAmento desse progra~a. Tal instrumento, 
em conformidade com o novo texto constitucional, COr.lpreende~á o Or­
Qamento Fiscal, o aa Seguridade Soci~l e o de Investimento das Est~ 

tai•. 

No que concerne i P~oposta Orçamcntiria ~xa ~ exe! 
c!eio financeiro de 1989, re~ultou tal proposição na Lei n9 7.71~, 

·de 03 de janeiro de 1989, tendo como caro!lcterlstic&s releva.ntes o f~ 

to de ter sido elabor~a, pelo Poder Executivo, na vigéncia da Cons­
tituição anterior e apreciada, alterada e aprovada, pelo Congresso 
Nacional, ~ob a êqide da Nova Constituição, nurn exercicio atlpi­
~0 .de apreciação le9islativa, em face do-pcriodo de transiçio pelo 
qual ~inda-Passa o Pais. A rigor, as regras ema.nadas da Nova Carta 
Magna começaram a prevalecer, efetivamente, a partir do ?rçamento G~ 
ral da Uniio para 1989, embora não em toda sua plenitude. 

Ressalto-se que em conseqttincia da nova ordem inst! 
tucional vivenciada pela Nação, ficou estabelecida uma nova form11. de 

relacionamento ~n~e os Poderes Executivo e Legislativo, mormente no 
quet se relaciona ao p1·ocess6 legisl~ti~o-orç.amentário. 

Assim. foi reçiGtra.do Ulll virtu.sl i1:1pa11.se qwu:do da 
npreciação da Proposta de Orçamento Geral da Uniio para 1989. Tal 
proposição depois de aprovada pelo COngresso N~cional, considerando 
& inserção, pelos politicos, de um significativo volUll\e de ~~endas 

Ccerca de 12.000}", sofreu, posterionlente, virlos vetos presidenc! 
ais. Outras modificações, com repercussões significativas, para 1989 
mereceram destaque: 

a) a transferência de parcela proporcional ao total 
da arrecadação do Imposto de Renda e d_e Produto_• Ir!!iustrialhadoa 1108 

Estados e Munic!pios, em decorrência da nova partilha 
conforme prevê a COnstituição em vi9or; 

tributiria, 

bt a extinçio de alguns tributos que deixaram •• 
constituir recursos da União; e 

cf o problell'la da Rolagem d~ DividA dos E·stados e: M~ 

nicipios e de sua5 Entidades que foi 1uavisado pelo Legislativo, aC&! 
r~tando pressão aobre aa Contas do Tesouro. 
2. ·oo Orçamento :Prograina 

O orçamento Geral da União para o exerc!cio finance! 
rode 1989, aprovado pelo11. I.ei n'i' 7.715, de 03.01.89, estimou a Rcc-e! 
ta e fixou a Despesa em NCZ$ 119.745.285.-348,00 !cento e dezenove b! 
lhões, setecentos e quarenta e cinco milhões, du~entos e oitenta • 
cinco mil, t.~ezer,.tos e quarenta e oito cruzados novosJ, incluidos oJ> 
valores relativos ao Orçamento dos Fundos da ~dm~nistração p~~lfea 

Federal e os da• Operações Oíiciais de Crêdito, _da aegu1ntc forma: 
ORCAMF.NTO PROGRAMA 

.!2!2 
I - RECEITA ESTlMAOA ••••••••••••••••••••••••••••••• 

1. Te~ouro .•.• , •••••• , ••••••••••••••• -•••••••••••• 

•• Receitas Correntes •••••• ~ •••••••••••••••••• 
a.l. Tributiria ••••••••••.•• Jl.U5. 7l9. 830 

a~2- De Contribuições ••••••• 15.017.531.448 
a. 3. Patrilllonial ••••..•• - .•• l.Hl.997.996 
a.. 4. Agrope·cuiria ••••••••••• 652.101 
a..S. Industr i•l· .- •• -•••••• " • ~ 14.914.648 
a.6. De Serviços •••••••••••• l. 270. 92l-S64 
a.7. Transf. COrrentes •••••• 7.508.~87 

a.8. outras Reoei ta11 COI:x'ente& ,.204.025.856 

!Em NCZ$ 1 ,00) 
119. 7 4 ~. 285. 348 

7.7-84 S. 3 95.794 
~7 .663.293.930 
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b) Re~eit~s de Capital 
b.l. Operações de CrÓdíto •••• 20.090.86J,468 

b.2. Alienação d~ Bens •.••••. 

b.l. Amor~izaçio de Emprê~t .• 

2. Outr~s Fontes (Entid~des da Admi 
nistraçiio Indireta e de Fund.~~ocõei 
in&tituldas pelo Poder PÚblicO • 
excluídas as transf. do Teaourol 

11.720.638 

79.Sl7.7S8 

a) Receitas Correntes ••••••••• 2.264.641,968 

b) Receita~ de Capital •• ,..... 454.284,841 

3. Fundos da AdministrAçio Pública 
Federal Cexelu1das as trens~ do 
'l'eEOUX'O) , , , , , , , • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ,-, • • • 

a) Receitas COrrentes ••••••••• ,. 24.6JS.700.115 

bl Rece~tas do Capital •••••••••• ____ s,s,>c-c'"'C'C-"'"~~· 

4. Operações Oficiais de Cridito 
(excluídas as transf. do T•-
•ouro) ••••••••••••••..•••••••••••••••••••••••• 

.a) Reeeit.).s correntes .•.••••••••••• _fiS9._7JI_O_J_ao 

b) Receitas ~e Capital ••••.•••• 13.331.964.42~ 

20.182.101.864 

2.718.9'26.809 

25 .189,207 .]39 

13.991.755.406 

'I - DESPESA FIXADA •••••••••• , •• ., •.•••••••••••••••• ~~-45,.;11;15.348 

l. Programação i Conta de Re 
eurso_s; do Tes-o.uro.. •• -~---=----··---·--~ 77.845.395.794 

aJ Despesas correntes •...•••• 58.801.035.879 

b) De10pes.as: de Capital ....... l8.943.l.H.SSl-

e) Reserva de Conting~ncia ••• 

2. Programaç;o i ·cont.a do Recur 
sos de Outra3 Fontes de EntT 
~ades da Adm. Indireta e Fun 
d.açôc3 I'~blii::".as {excluida.s ai 

_1_0_1_.2_1_5_._3_~4 

t.ransf. do Tesouro) ••• , ••••......•• ~· .•.•• ·~· 2. 718.926.809 

a) Cespe5aSI Correntes........ '1..._922._543.106 

bl Despesas de capit.al ••••••• 796. 383.. 703 

3. Programação i COnta de Recur­
sos dos Fundos da Aarrinistra­
cio PÜ.bli<.:a Federal rexelui<iou 
tr011nsf. ~esouro) •••••••••••••.••• , ••••••••• 25.189.207 .l39 

4. Pro~ramação i Conta de Recur 
sos das Oper.açôes Oficiais di 
Crêdito lexclu!d.as as transf. 
elo Tes'ouroJ •••• -.,,, •• r•,,,,, .••.•....•.••..••. 11.991.755.406 

os recursoa orçamentirio~ do Tesouro 

~CZ$ 77.845.395.794,00 e aua cli~tribuiçio, ~r órgGo, 

di~criminaQos da »eguinte fo~a! 

Totalitaram 

cmcontram-a:e 

RECURSOS DO TESOURO .•••• , ••••• , ••••• , • , • , , .•••• , 

- Cãloara dos Deput.adoa ••••••••••••••••••.•• •• ••• 

- Sena~o Federal ••• , ................ , ••••••••• ,. 

-Tribunal de Cont.aa da Uniio ••••••••••••••....• 

Supremo TrJ.bun11l Federal., •• ,, ••• ,, •••••••••• ,, 

- Surerior Tribunal de Justiça ••••••••••••••••••• 

- Juatiç.a Militar., •••••••••••••••••••• , ••••••••• 

.Juatiça Eleitoral ............................. . 

Em NCZ$ 1,00 

77.84~.3?5,7~4.00 

.)J8.0l7.207,00 

33.9.387.0,7,00 

93.227.697,00 

18.906.748,00 

171.303.622,00 

27.018.751,00 

,SJ8.348.2U,OO 

Justiç<~ do Trabalho •• , ••• ,_,.·-.·-·~. •-••• ....... .._ -~ 443.090.44!> ,00 

Justiça Fedt!ral .• ,, ••••••••• ,,,., •• ,., ........ . 

Justiça c;l.o D1lltrito Fe4eral e Tcr'rlt.Õrios...... 43.787.689,00 

Prelõidencill d{[l Repü.blica •• ··•·•··············~· ~.903.203.667,00 

- Miniatirio da Acroniiutic•. ................. .... 1.615.698,941,00 

- .H.iniatérl-.:1 da Açricultur!l.-.,,,., ••••••••••••• , • 931.770. 7~8.,00 

.H.inilõté-r.l.o das; Comunic.açõos •••• _ •. , •••••••••••• _, .38.582.6:!3,00 

Miniat.êrio d11 Educ:~.r;.iio ••••••••••.••••••• ~ .. ·-~· -5-S-31.799.328,00 

Miniat.Crio do Exiir-c1lo ••••••••• •••••••••••••••• 

- ldin1atêrio da Pa1:eml11., •••• , ••• , ........... , • , • 

- Min1atârio d.a Indúslrla • do COmércio ••••••••• , 

- Minit.tério do Intf.'rior ..••••• , •••• , •••••••.•••• 

- Mtnisté-rio da Ju11tiC'<1·.,., ••••.. , ••••• , ••••••• , 

-i.o51.6~S.soi,oo 

!J91.U0.640,00 

1.-l 23" .·64 7. 06 7 ,o o 

96l.H3.0~8,00 

· )21.30Si.aaa,bn 

-Ministério da Marinha, ......... -~··•···~•· ..•••..• -1.656."154.5(13,00 

- MinistCrJ.o das Minas e Energia................. 872.512.403,00 

- Mini~têrio da Previdência e ~ssistência Scclal. l.l88.42S.655,00 

-Ministério das Relações Exteriore& ..•... ··~····- 315.372.293,00 

- Minhtério da Saiide .•• ,_-•.• ~- ~-~-· •••••. , ••• -...... · 2.232. 751.013,00 

-Ministério do Trabalho ......... ~............... '112.784.419,00 

- Ministêrio dos Transportes ...••... -............. . 

- Minisfério da -Cultura ......................... . 

-Ministério da Habitação e ~o nem-Estar Social •• 

~Ministério da Ciencia e Tecnologia .....•.•.•••• 

--Ministério da Reforma e do Desenvolvimento Agrã 

rio ...•• ~·-··"'··············•····~·············: 
- Mi~i:r;:tério PÚblico .•.••• ~, •..•• ·- •• , •.••••••• _; 

Encargos cerili.s da "'ni.ii.o.,,.,, •• ·~ .• _ •• , .-••• ,...,_ .... 

Serviços da Olvida da União ••••.•••••••.•••••. 

- ~~an.sferênciiiS a Estados, Distrito Federal e 
Municlpios •••••.••••• -•.•..•• · •••••• • • •-·-• ••• • --· 

-Encargos Financeiros da Oni;o ................ .. 

-Encargos Previdenciãrio~ da Uniio .•.•..••••.•• 

- Re~erva de Contingência ...•. , ••. , •.•.....•••.• -

··2.690. 4G2. o:n,oo 

.l.H.304.9J6,o.o 

1.573.66.1."139,00 

1.034,905.407,00 

700.078.Jt>5,0lJ 

53.02J.H8,00 
837.SI66.J28,00 

3.702.Sl9.002,00 

16.463.881.865,00 

l9.347.SI52.231,do 

4.946.5(1.2S8,00 

~01.215.334 ,o o 

Como se pode verif~car, os ~lernentos info~ativoa • 

respeito do Orçamento-Programa anteriormente enfocado~ evidenciam 

que, n11 estimallva da Receita e fixação d~ Despesa Orçamentária dn 

União, for4m também çonsignadas a Recelt::a <los Orçamentos dos FÜndos. 

da Administraç5o F~dcral c d&s Opczacõcs Oficiais de Crédito. 

De confo~idade com o a~t. 39 da Lei n9 4.l20, de 

17/03/64 e, obec;l.eccndo aos princlpios de uniQ~de e univer~3l~dade, 

a Receita G~ral da União, para o cxcrc!cio fin3nce1ro de 1939 foi e! 

timada em NC%$ ll9.745.2a~.J4a,oo. oc~tc total G5,0l\, correspondeE 

tesa NC:t$ 77.645.395.794,00, reícrcn-se a recursos do Tcaouro N,lci~ 

na_l: 2,27\ eorr!'lspon<lentes a NC%-.J. 2.718.9-26.609,00, represcntrun ~ 

cursos c;l.e outras Fontes arrecadados pelos órgãos da Admini8tr~cio ZE 
direta e F~.tndaçôe:. 1'Úbl.1.cas; 21,04'4 con·e5pondcntes a NC'z$ ••••••••• 

25.169.~07.339,00, pertenc~~ ao Orçbmcnto dos FundoS da Adroinistr! 

ção Federal e os restantes 11,68~ eq"J.ivalcntes a NCz$ •••······•••r• 

13.991.755.406,00, integram o Orçamento d11s Operações Oficiais de 

crêdito. 

Como Receitas do Te&ouro, sEo consider011d~s aquelae 

aureridas pelo GovernO Central, principol~ente as oriçin~ri~s da ~ua 

eompetCncia de tributar. 

Qu3nto as Receitas de Outras Fonte4, sio tilas deco! 

~entes da arrecadação de recursos. :9r Org.'ios da Admlni.-traçi.O InrÜr_2 

ta e Fundações PÜblica&-Federair;, que rccc!.>em &ubvencQu:> 0\1 tranBfe 

rências i. eonta c;l.o Orç~cnto da União. Esses re~ursoa •9re9arn-11e •o 

OrçAIIIe-nto n11 forml! 9lobal. 

,_ Alterações no Orçamento 

As alt~racõc& no Orçamcrito da União -~~correram da 

nbc~t.ura de crêtlilo6 ~~;dicionaiG m.> tf.lnr;~·vrr<:'I' do t'-)I"Cldc1o !in~_!!; 

c~iro, par11 que 11e at1n91SGc o v•lor necc~~&rio 1 cxecuci~ orçament! 

ria do p~.rlodo. 

A Lei n9 4.J20, de 17 de =•rço de 1964, ~m seua ~rt! 

90~ 40 a 43; •utori:a • eatab~l~ce os requisito& •••enc1a1-para ~bor 

tur~ ele crioditos ad1cion.,.~• h•uplctmCJ!tar~•. ell-~ll·c1a1a • cu:.traor~!n! 
rio;;) de.5Unadn& a íalc:r facf'! iu. dt:"&l"!"&all niio.consignadas 0\1 inauf.! 

cientemente dct.,.das n~ ~e! de Orçwm~nt.:~. 

No que conc~rne "' cro:·Jltc...s 

ao Podor Executivo fo1 da~a & fa~ulda6e ~o 

19~-~·. nos __ l1rr.ltc& e cond,tçôç-11 I?Eevir.t11s 11a 

ba~>ean~o-lõe noa llC<;ul.ntou <i.1.111po.:.l t1\i"Osl 

fl<IIC1oriã1" :~~uplerr . .<;nt,re•. 

ALii-loa, no eul·~ielo de 

I.e1 n9 7,71_!>, ll.e 0_3/(,-l/69., 

.... -........ ~ ........................ ·-·"'""'· .· .... . 
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II% - abrir criiditoa auplMn•nt&tolt& para cad:Á projeto 

C'u atlvid.~tl.•, ,,,,'.o liTnit•• tlo:- 20' de sou valor c:•P.! 
c:!.U.co, fixado nesta lei, inelua!ve n. hipÕt_c•eo de 

ellru::e~ar.~('ntn, r<'avalv:~ch., neste ea~o a Re•erva .,e 

Cont.inç.:.n, LJ., ~"·.;11ante a ut.lliuu:.i.;. doa 

adi.c~nt.e in:3L~:.~tlos, t"OIII •" final1d&des de: 

rceuriJos 

a) r~iorçar dot.atõo~, prcfc~encialmunte •~ 

relat.io.MS a cnc.t~n;os com pe11:.01&l, ulil1:umdo, com 

fonte: de rc~ur~os componsatôrioa, A Reaerva de _eon 
tiw)Vneh.; 

b) atcmdct ii. insuflciencia na~ dotações oro;! 

mentirias, ~refercnc~almente as relativas a 
cust.oioa c capital, utili~ando, corwo fonte de 

outros 

dotacõcs 
orçamcntiiria& ou t!a c1·êdilos adicJona1111, autori:tados 

Cllll lei; 

IV - ~uplemont.ar, clispcnaados os decJ;"etot. ele •bert_!! 
r« de crédito, «S transferências a Estadoa, Distrito 
Feder«l, Tcrritõrios e ~unieipio:l no~:~ ea_•os eJQ que 
• lei determina • en~re9a de recursos de forma aut~ 

mit.iell, utilitawlo co:no fonte __ a_~efinida no art~ 43, 
S 39 da Lei n9 4.320, do 17 de marco de 1964, publ~ 

eando-se a cada mês, o detalhamento das 
çQe~:~; 

suplement!. 

v_ ohrir crédito~ &uplementares,para cada projetoou 

atividade, «tê o limite de 20~ de seu valo~ especl~l 
co, fixado nesta lei, observado o limito d• ef~tiva 

err~cftdacão de caixa dÓ exerc!cio, i eonta_de recu! 
50S vinculado~ do Te~our~ Nacional, inclusive reeu! 
sos classificados eoroo "Recursos Oiret~ente Arrec~ 

dado•~ (fonte SQJ, public11ndo-se • cada mês o det!. 
lhamento das suplementações; 

Vl _ abrir créditos suplementares i conta de roeu! 
sos provenientes de opcra~ões de crédito, para cada 
projeto ou al:lvida_d_e, Até: o limite de 10' (da11: por 
cento) da parcela de operaçSa~ de cr&dito~ indicada 
nesta lei, comQ fonte especifica de recursos, nos C! 

sos de1 

a) operações efet.ivo~das no segund..o semestre _ 
de 19A8 com cronograma ~e recebimento que contemple 

o exere!cio da 1989, 

bl operações efetivadas durante o exerç!cio 

de 1989; 

e) antecipação de cronograma da recebimento, 

Com base nos di~po~itivos legai c retro-mencionado~ o 
aeréacirr.o no valor dos créditos adicio'nais abertos no exerclcio em 
eplg:r!'fC alc'ançou o rnontl'nte liquido de NCr:f_ 47l.B77.683._767,0Q, CJ:!: 
plieitl!.<lo no quõ.'dro nQ- o-G: 

De conformidade com a lcg:lsb.çiCI disciplinadora da m! 
térla, :scrvirlllll como çuport.c para a abertura dos créditos liuple:ne!! 
tarea on rec:ursoç proveniente-s das seguintes fonteç: 

a) 1>proveit~1ento da Reserva de Contingéncia; 
b} Anulação p"rcial 'ou total de dotaç-Ses orçament.! 

rias ou de cti:.!itos adic:ion.,i.G auto\"i:tado:s em Lei) 
cl Opcra~Ses de créditos, e 
d) Exce•so de arreca~açio. 

Ressalte-se qua o valor c:oJ:respon~ente ao eancelamea 
to ~o dot;açó<·s, c:cnstant.e do qu.t~1ro n_9 06, foi coru:iderado em relaçiio 
ao valor glo~.>al do.lil c:rédlt.os al:>erto11, nio se identificando o eanc! 
llUilcnto pcrtin,ntc a cad.11. espécie dC'" crédil9_. 

RE:t.ATÕRIO 
DE" CONTAS 
RELATIVA 

E PARECER SOBRE A PRESTAÇ.li.O 
DO GOVE;~O D~ R.EPO.ã.iú:A 

AO F;XERCIC"IO FIN~CEIRO D"E 

1989 

·RELATOR I Senador LOURIVAL aAPTlSTA 

OUI\DRO N9 06 
CR DITOS 

~ 

ORÇA~~70 DA UNIAO 
ALTER.\COES NO­

EXE:RC!CIO DE 19B'J 

C:r:idlto~ Supl~mentare~ 

crê: di tos Especiais ••• ._ •••••• ·~ •• ··-•. ~· •• ~· ••• 

C:r:~ditos Aut-omático• ••••••••• •••••••••••••••• 

Crêdito:s Estraord.inãrios ••••• ·-·· ••••••••• ·-~: 

Sub-TOtal 

!!2!!.2..!. 
Cancolamcnto de Dotações 

To_tal Liquido 

lc-m NCz$ 1 00) 
VALO~f;S 

143.247.809.727 

355.019.794.548 

11.079.646.990 

55.000.00_0 

509.402.251 .2"65 

37.524.567.498 

471.877.tí83.7tí7 

-Fo-nte.: Riefatõrio sobre a Prct;taç.io de Contas do Govc:rno dã -aep~­

bliea - TCU - 1989. 

VIr PROG~~ÇAO FINANCEIRA DO EXERC!CIO 

1- Aspectos Gerai~ 

A Lei Orçamentária anual estabelece q~e o Orçamento 
Geral da União aeri elaborado oom bame na estimativa da Receita 
na fixação da Despesa em igual valor. 

A -!iQalid.ade prcclpua da ~eee~ta é financjar o 
grarM de trabalho do Governo, o qua_l tem C:Oll\0 aqente :financeiro • 
sociedade, na medida em que a ela eabe recolher aos cofres pÚblico~ 
os recursos necessirioa ã viabilização do plano de ação proposto. 
Portanto, no momentQ em que é orçada a Receita, torna-se imperioso 
que se conheça plenamente a situa~io econa~ic:o-finaneeira e produti 
VA por que pas11a a Nação, bem como a racionalidade de al9umas fon: 
tes de recurSO$ para que sejam evitados extrApolamentos signi~icat! 
vos, ~eja qu11nto à subestirnaçio, 11eja no que se re~c~e ~ superest1 
~açio de receitas. 

Outro fator p~epond.erante para que a execução orç4 
mentiria 4presente um desempenho razoãvel, é a existênc:ia de uma b~ 
elaboradA progr~ção orçareentiria e finan~eira, de modo a que 
nha possibilitar 3 consecueão dos objetivos e metas almejados. 

Niio se pode i~norar, também, que o sistem" de acom 
panhamento, fiscalização e controle é de fundamental importineia p; 
·~_a rea~iza!ão do plano de açiio do Governo, no mom~nto em que esç; 
instrumen:o ~ermite detecta\" e co~ri9ir eventuais desvios e/Ou en 
traves que se tornem empecilios ao desenvolvimento continuo do pro= 
cesso de execução do programa de trabalho. 

A proqramaçio e a ex~~uCio orçamentária e finanCeira 
~o Tesouro Nacioial para o exerc!cio de 1989 foi estabelecida P! 
lo Decreto n9 97.456, de 15 de janeiro de 1989, çom as «lteracões 
prOltlovidas pelos Decreto.; n9:s 97.587, de- 21/03/89 e 98~~9~~---- de 
12/12/89, onde foram determinadas dentre outras, as seguintes r~ 

9ras: 

- As receitas auferidas por órgào5 da Administrac3o 
Di.rE!ta, em decorrência de convénio, serão recolhidas i Conta Unica 
do Tesouro NIICional, por meio da emissio de documento próprio, f1 
cando o uso doi recursos Condicionados_ i sua inel~são no õiçamento 
C'órâi dã u'niãO; 

- As •olicitacõe.s de crédito5 adi~ionai•;- alêm d~ 
Apresentarem as alteracõGs julg11d111 nec:essiria~ nos quantitativos 
financeiros, deverão evidenciar as implicaçSc~ dessas alteraçSea 
no toe111nte ao cwnpr!111ento doa objetivoS e metaa, do.: projetos e 
atividades que integram a Lei Orça.mentiri111 · 

- Quando se tratar de projetos orçamentirioc,a ju~ -
tificativa que acompan~«r cada uma dessas aol1c1tações dever& con 
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ter infoi:'T.'.açõcs estimativas referentes, também, aos;- exere!eio& f~ 
nanceiros de 1990 e 1~91 1 

Os saldos de rccurs~s transferidos pelo Tesouro N! 
cionAl à$ Entidades da Ajrn1n~strac4o Federal Indireta, Para Pll9!1.• 

rr.ent..o dos Serviços da D!vJ.dil, int('~mu; e externa~;, ap>.:rad,:,s; nos 

~alanços Co cxercieio de 1986, serio i~diatamente infor~~dos aos 
respectivos órg&os felOriais de programação orçamentária ~ finan­
,ccira., -q,.e os com~.tnicnrão i Secretaria de Orç;:unent.õ e FinançaS dll 
Secreto~~rJ.d de Pl11· .. )amel'!to e Coordenação ~a PrCfidCncia da F~pu­

blicA SOF/SEPLAN, ~cndo que referidos saldos •omente poderio ser 

i.ndic:.'Kios corn'o f• ""':e- par.,_ 11bertura de créditos adicio!",ais para: 

a; ~a9amcnto d4 sc~viços da d!vid~; 

~) atendimento de despesas de KPessoal" eM Enca~­

~os Sociais~, quanõo se tornarem desnece~aâr~os, 

~o todo ou em p4~ter 

-As disponibilid~daa or~amentirias verificadas no 

d•cor~er do exe~eieio, nas dotações d~~tinadas ao atendimento de 
5erviços da divida, somente poQe~õo constitu~r fonte de recursos 

~ara abe~tura de créditos adicionais no ~e10mo grupamento ou, exc~-­

?eionalrr.e:-.te, em favor de "i'essoal e Encar<;ro• Sociais" r 

- ~s dotações destinadas Às d~spesas com "Pessoal 

e Encargos Sociais" nio pderiío servir como fonte de ~pensaçio de 

créditclõ 4 "Out~a= D~spesas Co~~ente e de Çapitol"; 

- A "Reserva de continljl!iincia" ê d_~l!c~tll..ad_~,_ priori­

t~riamente, ao aten<:!imcnto das despesas CO!II "Peaaoal e D'leargos S,2 

ci.ai.$" e s:5 se~ii utilizada apõu esgotadas toda:.: as possibil:idades 

de cancelamento das dctaçõ~~ do "Outras Oe&pes~& COrrentes" e do 

•capital": 

- Os orçamentos das Entidades Superviaionad~s e 
c!:os Fundos e o O~C~!"lentc d.ols QPCrilç&os O!i-:::Ws ~ ~it.P, d,lscrim.ina­

de.s nos A:H~xos Ill, IV e V da Lei n9 7. 71S#1 de l989~- :Somente pOdt·rio 

~ez alterados por rreio da abertura de crêditos adicionais, na tó_rma 

da :egisle'>ãc ~ •J••nte: 

- <erio cbjoto de proqr&maçio financeira as despesas 

cons19nadas a conta dos reeu~.5os provenientes das seguinte& fcnteat ,, -·· - Recursos O~cHn.S:o:ios" 1 ,, "15 - Contribuicão por~ o• Proq~IIJ:Ias Espec;iais 

PIN/PROTERAA"; 

"' ••• - Ccmtribuiçio pa~a 011. i'rogramas PIS/PASEP" 1 ,, ... - Titules de R~sponsabilidade ao Tesouro •• 
cio."lal"; 

t•) "51_ - Contribuicão Soci~l sobre o Luc~o das Pe!. 

fl •53- Cohti:ibuiçlio para o Fundo de InventimentOS,2 

c;ial-Fit:SOCIAt."~ sendo qu~: os recursos 

dos ãs demais fontes orçamenl:á~iaS ·ter.ii.o a respe:: 

tiva p-roq~lll!'.ação realizada na fo~ol\11 d_e leqiala­

ç.ii.o esped f 1ca; 

-As' dotacões distr1buldas, pOr meio de d~staque de 

_c~Ê'.:!lto, inte,;::o.~r:;o a proqrrun~~oc.io f"inl!onccir~ do'Ministé~io ou O~g3o 

- Os limites de saques de ~ecu~~o~ do ~escuro Naci~ 

~~l •e~ão concedidos de ~~ocordo ~om ~~ cronoqr~as aprov~dos pel~ S~ 

•·: .. ~arill. do Tt..·souro Nolleion~r.l do M.iniE"t.:irio da_ Fazenda; 

- Célb<"~ii ~~oo~ Ç>rogãos setoriais de pt'O'Jr"'~·II.Cão o~c4ll".e,!t 

t;t:"~ .. ~ fln.lr . ..:t·it,.. (ix.;tr_ os lim1tl"G Õt..· qul" tra.ta o ~tem auterior, r~ 

fercntcs ,;.s cu:u; \mldadcs suborc:Unadat.; 

- Scr-io ;;;:onsidetodas J>l ioritãri.llll para ~g.~:~mon'to, e111 

qu~l~ucr fonte, ~~ dc~~~a1 com: 

J><"S:'>oal c encargos soc;i.ttii!loJ 

l-1 atrrvleo d11o divida pública !.;oc3eral, e 

J:tO<Jramaa c prcjctos <.Hrc~iona<to& para â:reas 

oontuúdo ~oeiall 
•• 

~"· rc~.·urnt>s para pa'<Jam(·YitO 'de folha de pc!.!!o0-'11, At! 

'JO c in.,tlVO, _.nmr:nt,, po<.k·dio ser cnl.r<'<JUer; ~lô .,qentes f1rl411Ce1roa 

~~t·~Ytl:lr.tt:._ 1 ;.t•:.r .. t d .. tl:l duJ. et~•dito!i. t~m t..•c.or.ta do,;. !l.~rv.>.U,.r..,~J 

- Ncnh~ compromisso relativo a serviço da divida e! 

te~na, em qualquer outra obrigação em moeda. estrangeir~, poderi •e~ 

pago com anteccdCncia superior a cinc;o dia~ Uteia om ~elaçio ' data 

do ~espec_tive. venc1mcnto.; 

- As lll.a:I<~.ções de racu~sos d<a;tinados ao paq~ento 

de comprom.1sr;os no exterior serão intlic.J.dos em doc\llllento eÍ:pee!fico, 

emitido pela Secretari~~o do Tesou~o Nacional do Ministério 4a Fa~o~ . ., 
~ No pagamento do scrvico tla divida decorrente do• 

compromissos de que trata o item an'to>rlor dl•vc~i ser utilizado~ na 

respectiva cont~ataç~o de c;ãmbio, o Certificado de Regir;tro1 emitido 

pelo Banco Central do Brasil; 

- t vedada ãs unida.Ues gestoras, a liberação de r! 

cu~sos destinados ao atendim.:-nto dll' comprc:·m.issos relac'ionados cor:~ 

subvenções,, auxÍlios ou contribuições, ou ainda, para aqu~lea deco,!_ 

rent~~ de convenio&, acordos, ajustes ou inst~umentos simila~es, P.! 
ra iplic;~r.ção em prazo superior a ses&enta dia&l e 

zen.::la' no 
cessiírias 

- Compete i SOF/SEPLAN e i STN do M1ni•tério da F! 

âmbito de suas atribuicões, a wX!•<;'.::llçiio das inst-rucões no!: 

ao cumprimento da p~ograma~ão orçamentária-e financeira. 

As regras acima enunciadas traduziram-se nas inte~ 

çÕes do Gove~no Federal de que a Pro<;r3.mOJ.cão O~çamcnt.iria e riri.anc•! 

ra do exercicio se des~nv?lves~e de forma equilib~ada, po&&i~illta~ 

do a consecução ~os objetivos e met~s almejadas o previstas para 

1989. 

Como um dos pontos fundamentai~ da Progr~~açio Ore! 

mentiíria e FinanC(.'ira Co 'I'csoure Naci<:>r.al, dc,t.J.camos os cronogramas 

de cêsenbol&o, que são proposto.s pollos 6Iq.iiog 111eloriai11 e cufa •PIS!: 
vaeão seri- sub:nct.ida à apre-ciação d11 <;ec-r_..t,,~·ia ~o 'l't•scuro S.lcional 

do Kinistêrio d.l Fazenda. Tais cronoqramas visam, con•o objetivo_ b.is! 

co, assequra~ .is unidades orcamentá~ias, em teniPo bil-bil, <l.S. dotações 

n~c~ssãrl.~s e sufic-ientes f'olr<l t:'tf'lhor exccucJ.o dos 'seus prcgrã.:ilas de 

trab<~.lho, bem como rt<tnt.er, dur.~nte o exerCI cio, -o equilibrio ent~e 

a receita a~rec.:~.dada e a despesa ~ealizaea, de forma que se con$iqa 

reduzir as eventuais insuf1eiêneias financeiras. 

E, finalmente-, tcndô como escopo simplificar rotinas 

e criar condicões para que as unidade~ orçament.irialll utilizaBKem de 
suas Cotações co~ maior qrau de efieici~, !icou dec;i~ido que os r•f! 

ridos cronoq~ar.~as fossem apresentados através do S:lAFl-Si•tenla Int! 
<]rado de Admin!str.:~.o;:io Financeira do Gov~rno Federal. 

P~esume-se, com ba&e nos elementos 1n!o~at1vo• con~ 

tantes do.5 aal~~;nços Cerais da Ut!i.iio e do -fl-elatõrio do T~ibun.:ll,Ce CO,!! 

tas d11. UniÃo, q~e as diretrizaa est.aLelecidns pel~ legisleçbo dilllci­

plinado~a da l!lateri~ fo:·.u~t plenamente obedec1dall. 

2. Da R~ali~acio Ca l'lece1t.a do Tesouro Nacional 

5~gundo os elementos infot~~tivos contido• do~ Dala~ 

ços éeraiiJ. .::l.a Un1io, l>em como as conclur.ões I\ QUI!' c:t.eçar~~m 011 membro• da 

Corte de Contas da Uni.io, no :Rcl.J.tC:::.ri~. rrcliminar, liObre •a C'onta:a 

do Governo~aa 1h:ipGblica, cons;t<;~tl!i-se que a exccuçio orç~ent~ria da 

união, e= l9c99, c:l.;osenvo1vcu-sc clll consoni'o.ncia com oa preceito~> c:on_! 

t.itucionmls e r~quisito~ lcgaic pe~tinentcs. 

(l qu .. drv n,Q 07 .z~ :·C'<JUll', rdh·h' o compOit~(lnto da 

ileceitao do 'I'<l::>o:.>uro c:\cE:<!e s~-1 prc\•is.iio 1nicial 'a tê a arrecad.,coio 1.! 
_qul.::la !in;)l' 

~ECF:l~A DO TESOltnQ 

1989 

~E'QO~N~·-·~'"-------------------------------~,-----c•"•~.~~~""'~'t.~ 
J;>_~ey~ si_o 1 n f c ia~,_ .• _ ._. -'-~ _• _._._:o • ~.! • .!_" • _• ~-~-· _•_•_• •••• , • 7 7. e• !>. J~ S. 194, (lO 

I'rcv1•io corrigida............................. S4~i.723.0?9.~6l,O-Ó 
Azrecat.111..;:io bruto!! ..••.•••• -.~·······-········-..··.~ !>:<l.t89.2tJ.976,01) 

(-) õlc5otitul~,jc.ll •.. , ~···•·•••···•••·••·····••_.. 6o.696.~:>S.Gr>B,O(I 
AirCCCIJ-'Ir,;i:.o liyuldi!." ••.••••• -•• ••••·•·••··•••··~· ~l~.l,2.6&'5.1Nõ,OD 

~·ont.e: UGU- :S1'!1/HF-198'J-1~' \rol. p.8, '>3. 
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T•ndo altlo 1nido.1t::cnteelltif!IAda (rnt:t."'l:$ 77.84~.39'>.79-1.,00 

.ti• poal~l"10t"'ll<'nte, altcr.:.rl,, f"o\U. NC'':I:$ 5~9.72J.079.S61,00, a R<'ceita 

O:rç(l.lllcntii.rill do Telhlul" ~'·''-'i""'al al.·.,n~"'-"-• ('11\ lõ\J..J Drn.•.:-al3.ac:io, 0 V,! 

lorde NCZ$ ~lS.l92.GaS.lOB,OO, o que ~:esultou em Wl1 acl"é•cimo do O! 

de:c~ de 561,81t, ,. " •el•c-lo â csuru,Hivll ~·r<'llmil'lla, ou ll<')a, cu~m! 

nou ~ u~ c~crr.f.v da arr~cadnç~o de N~Z$ 4J7.),7,289.Jl2,00, embora 
~1eAndo inf<'nr•l' ã pre-vi~.io corr191do em' aproximadamente to,2J,, ind_!: 

cando Wll ~·!·'~\..S..!! de arreco.do!lç:Õ.o no valor de NCz$ 34.530,l'H._453,00. 

Jn.l:ormaçÕt::ro contidaa no,; Balanços Cl"!'aia da Unii.o ev1dc-:1C.l.Atn QUC • 

dife:cnça verlticada'entre a ~~cvisão c a arrecadaçÃo d~• Receita~ 

de Ope~a~~cs da Cridito• lnternos, advtm do tato óe_~_Te~ouro Naci~ 
nal nio ter colocado tltuloa p~ra atender a Restos a Pagar. 

O aignifieatlvo aumento nominal da arrecada~io em r! 

laçio ao previsto Qrisinou~sc •on a] los indiees alcançados pela i~ 
!laçio, que atingiu no excr~Icio,l.7&4,9\, be~ como no resultadodaa 
~e.ceitaa re~li:r.ada9 atravéc de Opcrii~Ôe:ro de Créditos Internos., 

A •~~ecllda~io liquida da Receita Orçamcntir1a do T~ 

aouro Na.cional, em 1989, lõupcrou nominalmente a do exercicio o~~.nt.!!. 

riol:' rm NCZ:$ 499.2.(3.098.7f•7,00, o que representa Ufl'l incre~t~ento n.2_ 

minal de 3.120,13\._ Condd,•rando~lõe a iníh.çio do periodo, medida 
'polo IPC, conatata-se que ocorreu uma·~volueio em tor~o de 73,21\, 
em te~s reais. Ressalte-se ~u~ as variações reais em 1987 e 1988 
foram (-35, 05U e l-8,8:1'\), r .. sJ::ICCtivarnente. 

A Receita Orc~~ntiria do Tesouro Nacional classif~ 

c:·..,-:se, por eatPo;orias coconõm.ie.:~s, em• Receitas correm:.es e Receitas 
de Capital. ~o cxercicio c:n exame, as Receitas COrrP.ntC!> fcram :=;;~ 

perior i est~ativa in1c.lal CM NC:i:$ 6;.9.i~,11·027.122,0"0,~--ou sej;a, 
120,91\ Aproximadamente. Sua partlcipa~ao em relação U Receita 
Orçaroe~t~ria representa 24,72~. Por outro laao, as Rcceit~s de ~ 

pital atinglrllm o valor de NC':.:$ 3G7,628.26"2;192,00 a mais <sUO:: o pre­
visto, earact.crizando u:n incro.:~ocr.t..o non;inal de 1.821_,5(,\. !~>is re~ 

ce1tas representaram 75,28\ do total da Receita orçamentiria~ 

Verifica-se que, ao contririo dos exercícios anterio 
res, as arrecadações inerentes a cadâ uma das c~tegorias econômica~ -
antes. •cncionadas, apreser.t.aram resultado inverso poi10 fkou conSt:!!; 
tado que as Receitas Correntes, consideradas como ~s ma~s signific~ 
t1vas fontes de recursos para formaçio das Receitas Or~amentãriasti 
verarn, em 1989, participação inferior is Receitas. de capital,- Tal 
fato s.c ju~tifJ.ca pelo exprc~sivo volume das Opera~ões de Créd.1~~ 

quo compÕem esta• Ultimas. 

Aa Unidades da Fe~eraçio que mais contribuíram pa~a 

a. formação da Receita Orca:tlcntária, em ordem decreJOcente o!le cont.rl. 

buição forarn1 OJ.s.trito Federal, S~o Paulo, F:io de Janeiro, Hina= C~ 
raJ.a, IUO Grande dq, Sul c P•H"'n<i. R~·fc•i<l.a• !Jn.ida-olcs arro:>e.:>dillram 
juntas, o valo:r de N~:~:$ S01.9<t1.68l.!J59~0C, o que conut1tu1_ a~rox_i 
madamente 97,43\ da arr~·<:,J<l<lç.:.u tut,<J. 

--Ã ~,;-giiO cCYit(o_:_Ot>i,_t" -ipreri:entou-cc como a ·que- maia 

artc:ca<!ou. tendo ~·.uticipa;i"o dt.• 80,4Ll com r_cl.a~.io aQ total da r!; 
ceita, eonbiderdndo-•c ~ eXprcb~iva contribuição do DJstrito Fed~ 

ral,.que por si~~~ reaponde por,80,23,, -Por aua ve:, ilis Reo;1ões Nor 

te e Norclcs.te foram ~s que menos contribu!l:'am. -

ouanto ao alto valor consignado ao Distrito Federal, 
vale ress~ltar que essa expressiva arrecadacio advfm, em QUA~e sua 
t~taliclade, d~s Op~~açõcs de cr.;-dito,- as QUais siio contabiliz:_adas 
nés.sa Unidade da Federação tendo em 'lista ser onde ue concentram oJõ 
órgãos e as institulçôes que as reaJ1%am. 

'os quadros ~9s OS, 09 e 1~4 seguir, identifica~ 
valoteJõ da Receita. Estimada, da Arrecadada c a Variação Nominal; 

o• 
• 

Receita Orcamcntâria por unidade da federação; a Receita Arrecadada 
poY ~qJ.ÕCs Gcogrificas no bieniO 1988/1989, bem como evidenciam os 
~~ta~o~ que mais arrecadaram no biênio 1988/1989, com percenL~~~ ~e 
participação na R~ceita Orçru':en"tii-ia da União, i. conLa de recursos 

do Tesouro Nacional. 

Receitas Corrcntc"s 

As Reo;:_eitas Cqrrentes atingiram a arrec~daçio de 

-NC:~:$ 127.382.321. 05.2,00, caracter h ando um crescimentO -rioini~al ' em 
~elaçio ao ~xcrçic~o an~erior de NC:~:' ll8.Q35.732.6~7. cor-responde~ 
tesa 1.356,37t._ c uma varU.çio real de (- 21.,90\). 

Nes~a catego~ia dnstacarn-~e importantes fontes de r~ 
~ur~os para !orrna~io da Receita Orean~~~~~ia, conforme discrimin~ 

mos li. segui r: 

Corr.ç, Frincipal fonte para conllõtit.uiçio das .Receitallõ 

Correntes, aparece a Receita Tributâria, acumulando o somatório de 
NC~$ 82.128.139.440,00, o que representa 64,47~ das Receit~s Corre~ 
t.es e 15,94\ da Receita Orçament4ria. 

Do.tõ tributos com maior representatividade na 
çio da Receita Tributária destacam-se os Impostos sobre a Renda e 

_ Prove_ntos de Qualquer Nature~a; sobre P"roo!lutoJõ Industr:l.aliz:ados; 119 
bre a Importaçio e sobre Operações de Crédito~ Cirobio e Seguros e 

Relativos a Títulos "V-llorcs 1-!obilio'irios, cont!:ibuindo, juntos, com 

15,689,Q.,P<.~·-: .. · ... ~ . . .,._, .-.~ .. :. _ · .. :x ü.,.:tiria, CO.!! 

ll&CEt'rA ORCA.'!EtlTÀ!Uit OA Ut~l'-0 

EXERc"!ClO w l9U 
OUIIDRO !X' 08 

'r!'l'll'LO 

;u:cr:t:•;o,s ~01'.R~K.-t:S 
~ ke~~1ta T~lblltirl~ .•••• , •• ~ ... 

- ll:e~~!te de C'ontribUiOQ'Ões.,~·••••'··· 
-- Rec•lta Patrhoonl.a1 ... ,., H,' ....... . 
~ Rcco:tLU. l'')'rop.,.~u.iri••· •• , ,, , ,T, •••• 

- Rcc<'it& [t\4uatr1al. ••.••••• , , , , , ... 

- Jla~e1t& de sor~lcos, ..•.. ,, ~··-•• ,-,. 

- TT4n•!<'r~r.~u.s Çor"rcntes., ••• ·-·· ~·· 
-Outras Rc~dta• Çc"rrent•a ......... . 

s O !'I A OI 

R!.:CEIT.O.S DE C:API't'JI.L 

- Opcraeõea <!c C"r~dito •.••••• , ... , ••• 

- Allen•c•o <!e Boina ••••• ~~·-····~~-·~ 
~ Aooort1zaç:.O <!a Doprest~trooa ••••••••• 

- OUtr•• Re~eltaa de ç,.p1tal ........ -. 

S O K A C2l 

TO'rAt. !1•21 

REC!:l'rA 

33,U5.739.030 

lS,077.5Jl,.U8 

1.l71.997.9U 

&52.101 
H.914.648 

l,270,92l.SH 

7.!>08.~p 

6.204.025.856 

57,.663. 293. 9l0 

20.090. SliJ ,46S 

11. 720.~J8 

79.517.758 

21)_,182.101.864 

77.U5.J95.7U 

82.128.1J9. 440 

28.489.290,200 

U,G9l_.llG,l74 

l.Jlll.387 

~5. 069. 220 

~.UJ.005.9!Jl 

44.798.622 

1.55~.56-3.026 

127.382. 321.0~2 

JS~. 114. ~Jo.6n 

16.319.401 

69,69l.8SJ 

28.509.822.123 

387,8l0,J64.0SG 

515.192.685.108 

NOMIN11L 

48,212.399.610 

lJ,411.7SS.752 

11.519.138.178 

566.28~ 

30.15~.572 

1.162.082.4\t 

H.290.13S 
~4.6-44.462.830 

69.7H.027.122 

(e,. NCU t.or» 

H~.u 

1111.95 
.9112,8fô 

102,ll 

135,13 

n,H 
496,6~ 

-7<,06 

339.023,H._7.2_Q.9 _ _ L.687,4S 

4.5~0.765 39,24 

w9.825.905 -12,36 

28.609.822.1.23 100,00 

3n.G2S.262.192 1.821,56 

437.JH,2119.3H 5&1,12 
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RÉ<=EITA ORCAM!:N'l'AlliA 

POR UNlOAOE: DA FEOERAÇ.\o 

EXERClCIOS - 1988/1989 

' SIJmiE: 
, 9 8 9 

ARRECADAÇAO A """"'"' """""""' ~ 
RIA. 

.. 

""'' "'' 
""""""' -"L ''""'"""" ~&Ji IM~ ""' - A l!HIB 

i SilO P.1\D!.O ••••••• 3. 795.140.859 23,79 54,575.138.691 10,59 1.338,03 
RIO OE: Jl.NEIR:l , , 1.607.417.031 10,08 17.223.8!'>2. 75t 3,34 971,52 
orsTR±ro FEDI:!'IAL · 8.3M.231.042 52,47 413.380.900. 76J llú,2ol 4.839,29 

!UNAS G!:?J\IS •••• 490.504.~76 3,01 6.803.6]5.966 1,32 1.315,9-4 

mo c. oo sttt. ••• 382.739.772 2,40- 5.495. 764.745 1,07 1,333,29 

PAlVI.~ •• ••••·· • • 308.497.368 1,93 4.413.389.042 0,87 1.350,06. 

B<\!!IA. O O OOH000 00 217.990.011 1,37 2.635.436.934 0,51 1,108,97 

~ ...... 164.123.298 t,OJ 2. 279-.401.937 0,44 1.288,84: 

S.Nr.A~ •• 130,314,515 0,62 1.9tS.of90,!Xi2 I 0,37 ~-369,89 

PAR! • • •••••••••• 66.786,890 0,42 738.963.086 ! 0,14 1.006~45 

~ . ······· SB.46!t,-424 0,37 805.176.272 0,.16 1.277,09 

crAR1i. ••••••••••• 60.076.060 o,Ja 1,051.998-:.982 

I 

0,21 1.651,11 

w.tAs ••••••••••• 50.677.578 0,32 698 • .t65.2lJ 0,14 1,278,2,5 

ESP!Pno STINl'O •• 93.967-:509 O~S9 746,340.820 0,15 694,25 

~ ......... 19.830.984 o-,12 ' 24~.0111.333 0,05' 1.130,81 

M.!U."''~ ••••• 19.035.153 0,12 

I 
26; .323.533 i o,os 1.272,85 

1'-.J\l'O G. 00 SUL •• 18.653.825 o;12 227.213.284 o,O< 1.118,05 

P.Al'A!!:ll:l. ......... 20.-716.351 0,13 334..067.012 0,06 1,512,58 

lliO G. 00 N:lRt'E • 19.556,513 0,12 I 286.522.758 0,06 1.365,10 

SEllGl:PE ......... 16.898.667 o, 11 I 261.648.570 0,05 1.4.48,34 

~31b ........ n.JS8,8JO 0,11 271.552.232 0,05 1.464,35 

"""' 13.796.794 o,os I 203,681.277 0,04 1.376,29 ........... I ~"IA. •••••••• 8.806.855 0,06 116.199.712 0,02 1,219,42 

1.':~.\ ........... 3.818.835 0,02 76.437.J1S 0,01 1.901,.53 

Kl!'lAIMt\. ......... 2.547.615 o,ot 62.818.895 o,ot 2.365, 79 

.liCRE ............ 2.62-9.856- 0,02 33,193,.(02 0,01 1.162,18 

TOTAL 
. lfS. 949.59:6.311 100,00 515.192.fl85,10$ 100,00 3.130,13 

. 
J:nf~ ml 1969 .. 1.7&4.,87\ 

Vu~<;ão & rb:XIit..l. ~t.irill e111 relllçkl oo ano antuior • N::r;$_ ~ ........ : 
-499.243.098~797 --- -- ·--· - --- -

Oiferenca • 3.130 p;ntcs peroer~tuaill. 

CUADRO N9 o 
1 ') 8 8 

'''""''s ARRECADAC}I.O 

a:mn:;)-OES're 8.(57.597.598 

.!li.:OU."l'l:': 5.977.030.075 

""' 821,551.654 

tll.:UESTE 550.347.509 

"""" 14J.Oo;9.47S 

TOT A L 1S.'IH.5SG..l11 
- . 

RECEITA ORÇ~"T~IA 

REGIOES c;:l:'.r::(.:ll"lOS 

Dndc:tCG - 1988/1989 

-
1 9 8 9 

'""""' A=->A .\RRECMAÇ}i.O. 

-
"" 

53,0_3 4.14.567.902.812 

37,47 79.348.968.230 

5,1S tt.sH.634,Jsa 

3,45 7.568.391.0"35 

O,'JO 1.832. 788.681 

100,00 S15.192.685_,108 

-

's:.:u.~ ·= OllJ;!t/1;~ 
>UA 

80,47 

15,<10 

2,30 

1,47-

0,36 

100,00 

viir.< de•l•C'ar, na J!c.>eeJta Tr11:>utir1a, 111 IJqni.í~<:at.tva 

nl",:s 1.no 

V ,\RUçA() 

"""'"'""' 
'" """"" A 1!1BS 

4.801,72 

t.i27 ,57 

1.:3.-45,39 

1.275,:W 

1,181,14 

),130,13 

<'lo lPI e IR {ront.e) que ~·•pr~sent.llm 77,2:.!'1 (!(I t.ot.11l dC'IJtA, lleaslil! 

lt.>-:r;c, ainda, que no• cxl'!rclclofl ant.eriol'(tl "' p:irtieipaciiic.• da.,Re~ctt!, 

ta Tl:'ibut&:~1• na co:npo1içio da Ort~amentária era a1::11t.a da !>0\, eJCC!!, 

to ero 1988, que rcpr1111ent~u 40,77\, acndo q~ ~m 1989, e~ta partic! 
PII."Cit<.> caiu polira l!J,9U, •v1olenc1ar.l1o ·,. utill:laçio 4• out.raa··· r•ce1M 
lou1 orça:nrntiar111.1 nri tit'ullnei<~;I!IOlllo <:1011 IJAAto• Pi:ll111eoa, em 1Hll.>at1~ 

tu1o,;S.o ia ltllcoiuoa •rribut.itiaa. 

Impotõt:.OSI 

Imeo~:-to 11obre a Renda e Provefll:-cQ_!!,_dl:ll Outüqu~r _Natureza 

ll:epreiJentandCI a _mi:l.ill rclcv~~onte_ ;ont~ __ de _recu_r•oa da 

ReeG:ito~~. Tribut.iria, e10te impolõto o~~.tingiu,_ em 1989, o _v.dor de NCZ$ •• 

•8.177.177.6'08,00, corre•pondendo _a 58,6_6, da Rccetta 'l'r1butir1a e 

9,3S' com relação i. Orçarncntir1a", iendÕ --~upcto~~.do 11 ar-recaü4i;io de 
1988 em 1372,44,, 

Cem NCU 1.00) 

Pessoa Fla1ca ••••••••••••••••••. -1.2~8.624.703,00 

Pessoa Jur!diea., .-••• ·-~"-'-' .•••• 8.266.888.122,00 

Na Fonto •••••• ro••·~···•••••••- J7.fi(il~664.783,QQ 

Total ........................ 48.1.77.1.77.608~00 

AB opçõea por incentivos fisCais, deduzido$ do ~~po! 

to de ~enda-Pe•soas Jurídicas, atingiram o montante de NCz$ •••••••• 

l.l67.ooo.ooo,oo, dis~ibuldos da seguinte forma, conforme evide~ 

ciado no quad:.::.o n9 ll, a seg-uir'1 

INCENTIVOS FISC~IS~l969 

QUADRO N9 ll (em NCU l.OQI 

- F:rNoR ••••••••••••••••••••••••• ~-···---~~······· 7o&.oo-o.o-oo,oo 

- !'INAN •••••••••• , •• , ,, , ,, •·•• ....... ••••,. •••••• ~· .358.000.000,00 

- FUNRES ••••••• ••• .............. , •••••••••• ••••.. l3.000.000,00 

EDUCAR •••• , • , , ••• , , •• , , • ~, •••• _, ·-~ •• , , ·~·· -·· •• - 86 • .0:00.-000, 00 

- FUNDO DE' PROMOÇÂO CULTURAL •• -•••• ~·.,,,., •• ,.... 4.000,000,00 

ToTAL ............................ ____ ,,, l.l67.ooo.ooo,oo 

~(mte_: _ BGU e TCO ~ 1989- Re_llltõrios sobre' as Contai> do Govcrm.,-.· 

Tal .in~t~~~nto· ~em sido utiliz~do pelo Governo FQ~~ 

ra.l, &,O 1ongo- dó 'tesrtpo, ccm_o indutor de investimento:~~ seletivo.g,pri!!, 

c1Pilllnente nal'l xegiões meno~; priv11eqtadas. 

A Unidade: Federilda. que mafs .t~it-ecladou -ImPouto do R•!!. 

da foi são Paulo, pa.rticip11ndo com NCX$ 22.982.392.589,00, oq:ue cor­
ra•ponde a 47,70\ do mont~tnte do referido imposto. 

:Imposto-sobre Produtos :Industrializ11dos 

A arrecad11çii.o do :IPI IÜc:anço.J. o Vo!ilor de NCZJ. ••••• , •••• 

25.756. 549.107,00, apre•enta.nda a se911i nt.a COlnpo•içii.o " v.ari.loçôee.a, 

o:orn NC~ 00 

Recc:oltll Vi:!. lere. ~it.!Ei_r:~ç;~ 
.. '' 

V•rill.,;.'io Real(' 
198:)~1988 

JPI-FUIUO 4.762.000.0(10 18,49 21,86 {~) 3,37 

IPI-Outroa 20.9,4.000.000 81,51 78,14 J,37 

Tot&l 25.7!ifi..OCO.COO 1oo,oo 100,00 o 

Fonte; B111lanços C~r-4lS da lJniiio S'rtVM1'~1969 

Como se veri!iea, a arrecadaçÃo do IPI-Outros, .n 

l!t89, repre•o:ntou 81, !il\ do lll<.!l!Cion~~o<io iiDI'>O»tu, •l•re&l'nt.:anoJ ... uma evf! 

luç~o r•al da 3,37' em relação ao ex~r-r.!~io anter1or, ao eont~ário 
do Ocorr1rlO Com o lPl-~'Umo,'"que· rf'pr .. umitou 18,49' do toto.l do iilpo.! 
to e eV1dt-nciou uma 1nv0lução ~e (-J3,31i. co~ ret.cão •o p11rlOOo •!!. 

lc.r1or. 

.l!u..~"l.....!:PJ.:~!'...Q.c!'~ã..!'.•-~!~~-':._cir-:k~~ 
~ R~l6t1vo • Tltol~~ e Valo~"• Kubil1~~1oa 

2, :f6-,- c ·o--;-36-\ 'l!':r :cl;.~iio ;;. R.,<.o~ita '!'rlbuti11o~a e Orçãr."~·nt&11a, lfl:lf.'C!! 

t.iv-:-mcntll. li:lr<t><.-.r" CtJm l'l"pr•l<s1v• .-:u-U ::ll•·•C•V-> I'" r a. tot<nlOÇÃO da l'tcC'I:!. 
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ta Tributirta, u·u eompcrtrmont.o ~l:'ere•c•u em :relao;io ao ex•rc!cio 
anterior, no qu• cunc•rno i compou1çÃo d• Receita Orçarnentâria, po~• 

em 1968 :~~rc•cntou 1,78\ da ref~rida receita. 

COm Ull!a lll'reC.'Idao;.iio <!s.tlm.:J.dll Clll NCZ$ 3. 711.249.134.00, 

atin<JiU ao !.innl do exercle1co N~'z$ !o.lll.!:>JJ.~Ol,OO. Eatc i111poa.:_t.o é 
conat.ituldo de rl"eurs:os provenientes dn:s iro.I·OrtaçÕctll c exportOII!:Ôell • 

Tal arrcead~ç~o corre~pond~u, no cxcrclclo em ~?Igra!l", 11 6,2S\ 4o 

total coneern~nt.e a impo11ton, contra e~ ~,64\ alcançados n? exerc! 

c:io anterior. 

o t~PP~to aobrc Importa~ões p~ticipou com NCZ$ .•••• 

4.97€.921.444,00, ou .11ej.o., 97,37\ do Impos:to s.obre Comãrc:io Exterior, 

enquanto o Im~st.o cobre Exportações contr~~uiu com apenas NCz$ ••• 

134:~612.0~7,00, _i&to é, 2,63\. J:~:~tl'l situao;ii.o refletiu a prcocupacio 
Cio Gov~rno em :1n.::entivar as e1<po1 tacÕ~IJ e i_nibi_r as irr.pox-tações S,2 

bx-e a• quais lncldcm ollquot.as ~111~ elevaJa&. 

o~ Impos~os esp~ciais, con&tituldo~ pelos 
Onicos ab<\.lllO discrimina<.l:r-&, contribu_Lram para_format:io d.a Receita 
Trlbutãri~ com a arrecadação de NC~$ 561.406.255,00, o que represe~ 
ta, tão-somente, 0,68\ do total dos impostos. 

o de~empenho do lmpoâto Onico sobre Energia atingiu 
o 11.ont.antc. de ~CZ$ 227.7<10.,0e~.oo, ficando aquim da quantia anterio! 
111ente p"z.evi~ota, NCZ$ 276.5J<I.:Z60,CO. 

o Imposto Onieo sobre Lubrificantes e Combustiveis 
Liquides e Gasosos, estimado em NC1;$ <1Bl.265.67:Z,OO, arrecadou •penas 

NCZ$ 255.381.069,00. 

Quanto ao lmpo=to Onico sobre Minerais, com arrecad~ 
çio previata de NCZ$ 114.010.375,00, atingiu o valor de NCZ$ ••••••• 
78.285.106,00. Convém reasaltar que o clec_riscirno v~ri!J.cado m1. .arr~­

cadaç4o dos ~encionados 1~postos deve-se ao fato de t~rem •J.do exti~ 
tos, vez que o arrecadado i provenient~ d~ exercicios anteriores. 

Imeoato ·~brtt os Servico.a de TJ711fl~~r_~_ea: :Rocloviirio 
Intermunicipal e Int11rest11dual de Pessoas e C•rgas 

Eatirnado em NCZ$ 132.BS6,842,00, este imposto 
qiu a q\Ulntia Cle NCt$ 7<1.<128.'111,00, apesar de extinto, .ra:tio 
qual fleou a arrecadaçio aquõro llo previ ato, superando o que foi 
cadado no exercicio anterior em 41,<1<1\. 

Imposto sobre OperacO~s Relativas i.Circ~lacio 

Me"t"cadorias 

a ti~ 
pela 

ar r.! 

do 

Embora constituindo-se um imposto tipicamente est~ 

dual, proporcionou uma arrecadação aos cofrei do Tesouro de_ NCZ$,.,, 
10.788.219,00. convém lembrar que ,no.- Territõrios este tributo é atr,! 

buido a lln.iiio. 

Este impos-t.o cbtcvc W11111 arrecadação 13e NCZ$ •••• , •••• 

82.400.377,00, acusando_um d~cr~scimo em x-elaçio ao ano anterior em 
torno de 20\, Tal co~portamento deve-se à sua extinção. 

Impo.ato sobre a Transmissão de Bens !mOveis 

Tan~ém atrlbuldo ii uniio, quando arrecadado nos Te~ 

,:ritõrioa Federais, :roferiQo imposto -~in.glu a rooma de NCZ$ 59.191,00. 

l~po•to •obra a Propriedade 7erritor1a.l Rural 

Com e•timativa para uma arracadaçio ~e NCZ$ •••••• ~ •• 
27.2J0.6Jt,OO, alcançou o valor de NCZ$ <17.840.3~9,00, s~ndo que s~a 
arrocad11çio compete i Oniio, somente no• TerritóriO$ Federais. 

Imeo•t.o sobre a Prorrit-dade dft Velculos AUtO..:ot.orcs 

Igualmente atribuirlo i llniao oomente nos TCiritórios 
Fadorais. ~ferido imposto atiqgiu uma ax-r.eadaçio 4e NCZS •••••••••• 
l.Ole.5ol,OO, ~upera.ndo a do cxcrcicio antarior no valor de NCZ$ ••• 
64.23o,oo, reprctentandO um acriscimo de 1.107,90\. 

Com a "porticipaçio inexpreuiva de NCZ$ 15.089,00, &P:!; 

:rcce o Ill'eosto sobre a 'J'ranami&8ii.o •causa Mortis" e Oo~s;io de Bens/' 
Direitos e Grandes Fortunas, tcndQ sido atr~buido i União no TerritÉ 
rio de Roraima. 

Os quadros n9• 12,13,14 e 15 a seguir, evidenciam 
desempenho da Receita Tributiria em 1989 e no biênio l9SS/l9B9, 
~o~iões GeogrifiCacJ do Imposto de Renda e Proventos de Qualquer 
tureza e do Imposto aobre Produtos Indu&trializado•, por Unidade 
F~eraçio, no biênio 1988/1989. 

RECEITA 'I'RlBUT~A 
EXEke!ClO - 1989 

o 

po< 

•• •• 

QUADRO N9 12 !.'Cz$ 1 00 
PARTlCIPAÇXO \ 

T ! T U L O ~ i-=--IA--r-"""""..:..___:..:..__ 

JMl'CS'l'O w 81.739.792.184 
Sl:lbJ:'c a ~ e l'rOIIento5 de ~ 
N&:tur~~ ........ , ••H•u•••••••n•~•• 48,177.177.605 

- Fcnte- , .. ••••••••••••••••••••••••••• 37.661,E64.78l 
- Pe:siiiÔrl. Jurldi.ca ..................... 8.266.888.122 
- Pe~ Fisiat. ...................... 2,248.624.'103 
SObre Produtos In:lustl::~ ...... 25.756.549.107 
SObre eperaQ5es Cle C:rédito, Ciin'bio e 
e seqw:o e Jlel.!l.tivas a 'I'ituloe c VAl.l>o 
Z'CIII ~:l.irios ......... ~····-~·-···· 1.&56.575.i!.72 

.,'Sci:rro. ~ .................. ~··· 4.976,921.<1.<1<1 
SObre • Dle:r91A Elêtriol • .. .. • •• • • ••• 227.740.083 

SObre a~·~···""""''" .... 
Sobre IJ.lbriflOM.tes e O;rd:;ustl~ LI.-
qu:i..dc» e G&aosoe e l'ldi.cblal ••• , ••••• 

- -SCbic~ ........................ . 
Sobre os~ de~ bbv,! 
lrio Int6J:IrunicJ.p:t.l e ~ oe 
PeSSOII.lli: e Cllr9&S ................... . 
SCbre ~-o;ões Relativas i Cireul&câo 
de Merc.!d:>r ias ...................... . 

SObre 5erv.1QOD de ~ ••••••• 

~ & 'lnrumiaSio de BeM ~ •• 

Scbre 4 Prcp:ri.ed!:.de 'l'el:ritoral RUral, 

SCbre • Propr~ de Ve!cuJ.o,; Auta:o 
torea ........... ;.~ ................. . 

~se:~= :~K:a:t.l~ 
""""' (B) 

Pela Prestação de serviQOIIII .......... ... 

13-4,612.057 

255.381.069 
78.285.106 

74.428,111 

70.788.219 
B2.<100.J7B 

59,19Í 
47,840,349 

1.018,501 

15.089 

388.347.256 

340.976.420 

"""""""' ~ 
99.53 15,86 

58,66 9,35 

<15,56 7,31 
10,07 1~60 

2,73 
31,36 

0,31 
0,10 

0,09 

0,09 

0,10 

0,06 

0,<14 

'·" 
O,,. 
0,97 
o, os 
0,02 

0~01 

~ 
0,07 

Pelo Excrc:lcio do 1'\.lder de rul.!ci.a 47,37C~0~··!,l~6+-_,20!,.!!0~6-+-_ _20 . .tE.!...___ 
82.128,1J9.UO 100,00 1S,94 (A-• Bl TOTkL 

!OrAl: te:::eit.a ~ •lCt$ 515.192.685.108 
~1ta Tr.1l::utária • lO:$ 82.128, U9.UO 

I'CNml ~ Gera1A tia lh1iío - 1989. 
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QUltDRO N9 13 

REGIXO 

Norte 

Nordeste 

Sudeste 

Sul 

Centl:'O..OCDtCI 

TO 'tAL 

RECEITA 
ORÇJ\MEN'I'AJuA 

RECEITA TRIBDT~RiA 

REÓlOES GEOGRAPICAS 

EXERC'IC!OS - 1988/1989 

RECEITA ARRECADADA 

\ SOBRE , ••• ' RECF;ITA , • • • "'<>-'llmJ!!uA 

114.663~833 0,72 1.1U.223,396 

448.511.527 2,81 5,357.850.382 

4. 798.366.3513 30,08 60.329.848.933 

689.092.081 4,32 a. 773.943 Jas 

•s.:~.at6,41lG 2,84 6.-U7.273.:J44 

6,503,(70.330 40,77 82.128.TJ9.C40 

15.949.586,311 - 515.192.665.108 

Fonte; 1 • - - -Jl.& ;lUIÇO Gerai• da Uni..io STN/MF 1988/89 • 

em NCz$ 1 00_1 

\ SOBRE V~RIAÇJI:O \ 

• rt!':CF.ITA EM Rl'.:t.A.Ç~ 

"""""""""" A 1988 

0,23 919,70 

1,04 1.094,58 

11. ,, 1.157,29 

1,70 1.17l,26 

1;26 1.334,156 

15,94 1.162,84 

- 3.130,13 

IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUA!.QUER NATUREZA 
ARRECADACÂO POR UNIDADE DA FEDERAÇiõ.O 

EXERC!ClOS- 198811989 

QUADRO :N9 14 - (em NCz$ 1_,00) 

UNIO.'\DE ARRECA D • c. o 
DA 

~~'RTICIP."i. FEDERAç.\0 , .. ' o ' ~ 
, ' ' ' 

São PIIUlo 1.658.458.577 47,25 22.!182.392.589 

Rio <!e Janeiro 690.~.f.t.b84· 1 ~,68 8,308.286,112 

Dis:tr i. to f'e<!eral 357.338,813 10,18 5,085.560.306 

Minas Gerais 145.210,283 4,14 2.457.301.862 

Paraná 138.509.214 3,~5 2,094.988.258 

Rio Gmnde do SUl 1JS.~8J,5f4 3,87 1.941.789.3(6 

Bahia 70.839. f79 2,02 932.5116.006 

SantA Catntina 58,8Q0.638 , ;67 722.816.414 

Pernmcbuco 54.186,328 ',54 í07.f2f.498 

Dolll.lli• 200,0S6.2!n 5,70 2,9U.002.217 

• o TAL 3.510.327.558 1DO,OO .(8.177.177,608 

-Fonte. Balanços Gerai.a d~ Uni~o - STN/MF - 1988/89 

iMPOSTO SOBRE PROOtn'OS INOUS'l"RIALI ZADOS 
ARRECAOACAO POR UNIDADE DA FEOERAÇAO 

EXERC!CIOS- 1988/1989 

~~TICii>A ' -
47,70 

17,24 

10,56 

5,10 

f,JS 

4~0J 

1,94 

, ,so 
1 ,47 

6,11 

100,00 

OUADRO N9 15 (em NCz$ 1 00 I 

UNIDADE •• RI!:CADAÇ >o 
DA 

' ' . • FEOERAc;JI:O 
, • • • 

NOMlt'<AL ' NOMlNAL ' 
Sio Paulo 977.'JU.602.033 56,17 15.002.8'13. 766 58,25 

ruo &-'J.vciro 179.767.217.748 10,33 2.587.160.704 10,()( 

Mindn Gerai.s 177 ,4'10,6S2.4S5 10,19 2,476.392.865 9,62 

IU.o Gnln3c do ::."\ll , n ,509, 9e3.2·U 6, 7S 1,777.738.070 6,90 

•""""' 69 • .t54.100.906 3,99 1.082.9(3,165 4,20 

"""""""' 6!>,479. 9Cl8.26S 3,76. 883:289,137 3,0 

oemuu: Unir!.l<lc.'.S 1!>3, 310:.,1178.777 8,61 1,1146.211.400 .. '·"' 
TOTAL 1.740,942,U3 • .t~8 _L2CC,OO 2S.7:;6.~9.1CJ7 1 1oo,oo 

-

Compreendida• eo duas categoriaDI Tsxa• pelo EX8rC! 
cio do Poder da Policia e TAxas pela Preatacio de serviço., propoE 
cionÁram uma arreca~açio aoa cofres públicos de Apen~a. NCz$ ,, •• 

~38.3(?.256,00, oorreapondendo, tão-so~nte, 0,07i da ReceitA Ore! 
~entiria. Liquida Arrec~dada. 

No grupo das, Taxas pelo Exere!cio <lo Poder de Polt-
->-'. E!!.• .aeatacaJU-se a Taxa de H1,q_rac,io, com a quantia arreo;:ac!ada de 

NCz$ 152,509,00 e a Taxa d~ rJ~caliza~ão das T~lcco~unicacO~s, ço~ 
NCz$ 1(.298,363,00, No grupo das Taxas pela Prcstac~o de serviço•. 
aa mai• represent.~tivaa fOrMI ali inctentes 11 Pensões Hil_:ltc~_ com 
part.ic:lpaç4o de NC-z$ 202.593.3804 001 oa Emolurr.ento!ó: COn•mlares,o:::.. 
NCz$ SO.S82,820,00 e, por últiMO, as Custas Judic!ais, que alcaftça 

rM!. o montante '.ae NCz$ 45.256.426~00. -
o quadro n9 16.eSpelha a a.rrec~daçao da• principal• 

taxas, a suas partici~çõe• n~ formaçSo da• Receita• Tributária • 

Orçilllflentiria, 

b) Receita• õe contribuiç3ea 

A'i-RccC!itu de COntribuiçC.u -obüv'eran~ enr. 1989, o 

montante de Rc~$ 28.4B9.290.200JOO, auperando gua c•ti~t:tva inic! 
~al, 4e Ncz$ 15.077.531, 448,00. Referida arrecad"a:ção rcpr.,cCnta-,~ 
XimadaJliente 5,52\ da Recelt;a Liquida Orçament.:iri<ll do TCIO\tr"O, Sio 

ela• compocta• pela• COntrlbuiçõe• Social• • Econ~~ic••· 

Do total da• Raceita• de Contribuiçõa•, NC~$ ,,,,,, 
25.4(5,477,587,00, correçpondent~a 11 89,31\ •e rcferclll i• Contr1-
buiç3e• Sociaie, onde ae dcatac~ o Fundo de Inveatimcnto Soc:lal­
FINSOCIAL, 'com arrecadação de NCz$ ll.615.4B3.693,00 e •• Contri­
buiçõee destinadas ao• Pro~r~s PIS/PASEP, que atingiram A aOlll& 
de NCz$ 7,548,471.262,00. As COntribuiçõe• Econômica• corre•pondo­
ram a 10,458\, tendo atinqido o valor arrecadado do NCz$ ..... · ..... 
j,04J.812.61l,OO, dcutacando-•c n~sta rubrica a& Cont:ibulçõo• 
PIN • PROTERRA, eom NCz$ 775.300,5(7,00 • NCzf 517.l76,156,00, r•! 

~ctiviUI1ente. 

o quadro n9 17, 11preaenta o ~emonstrativo da reali­

•aç&o da• ~~ceitaa do Contribu1ç0c•, ~ el~cntos 1n!o~tlvo• ·~ 
brG a ••t:lm~tiv..,, •rreco~~dacio e lla~1aç.iio p6-u.·tontua:L anh• a:nbAa. 

Pravl•t• •m tiCz$ 1.171.5t"7,996,QO, •• Roc.-tt•• Pa­

trla~oniaia AtJng1rftiR o ac:mtant• olu NCtf 12.6111,1.)(, .• 1?4,00, o qu• 

eorre•ponde .:a 9,9Cit. daa llcceita·• Corrente• • 9!12,1)45' eort~ r•l«cio 
ao valor ••t1mado. 
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Baaie~cnte, aatea recur.oa or191nar~-•• da ramun~ 

raçio da Dtl'lia1toa .eo Governo l'odc~:rt.l. ' 

A eompoaiç~o desta receita aproaanta-ae da aeguinta 

- ~~~oproximadruncnte ~:;,66\, no velor de t-ZÇlS: __ 7.064,3 

~ilhõea constituem R~ceitas do Valoroa Hohilijrioa, aendo que NC~$ 

C5. '5131, 7 m1lhÕ,•!I aio prov<'nlcntea o:!le romunr>ul;'iio doa de:p61itoa do 

Governo Fedor4l, criados~ a implcntccio dn Conta Onica do TOlO! 

:r:o NacioruLl. 
-cerca do oi3,JU, no v~1lor de NCz$ 5.500,4 milhõea 

pert>Dneea a Olllr.u. Rl•ccitar. Patrimoniaia, sendo que NCz$ S:.SQO,OII!f 

lhÕee eatavam a cargo do rcçultado do CAC~N, apurado antea do ad­

vento da Lei n~ 7.eó2, de 3~/10/89. Vale aludir que, apôa a entra­
d~ em vigp~ da referida Lei, eaac resultado passou a QdmpOr-o gTU~ 
po (!.ia I«lccit"'o (!c Capital. 

d) Receita Agropecuária, Indu~t~ial e do Transferê~ 

D~ra co~ a ~rreeadaç3o cu~cr~ndQ_o valor ••ttmado, 
ee~taa roee1tas l'lpr<'s('ntartllll, E-111 relaçiio ao total d& Receita do Te­
souro particip~ç&o pouco aiçnJficativ~. quando juntas, ~~in91r~m a 
npcnaá um total a~ NC~$ 81.166.22~,00. 

el Receita~ de Serviços 

eom_a quantia de NC~$ 2~433~0U5.983,00, e~tac rece! 
tnc repr~sentaram 1,90' das Receita~ ~rréntec, nelas •• destacando 
os Serviços Comercia.{•, C.:Jm NCZ$ 1.04'!>,00 111ilhões e a Comercializa­

ção Cle Mc~icall'.cntos, com 1.035,13 roilhõea, Q que~ a t2,95t 

e 42,54\ rus. Ree('itas de serviçor;, respect:lvuentc. 

QUADRO N9 16 

TAXAS 

EXERC%CIO - 1,89 

{em NCz$ 1,00) 

T:!'l'ULO 
PARTICii'AçAO ' 

~ OO!>r~ A "-""""' """" A RittiTA 

'17>.X1oS PEIO cmcrcro oo ~ oo -= 'l'axa. ae Mi<;p:"acão ........ ~···~·· 20.1!'.12.509 
'l'IDta di: Fisenli~ d!ui: Tclcc:o-

nsniatQÕcB ···········~--~~~·-·· 14.298.363 
'l'llxll Cle Ino;po:!'Çio sanit.âJ:Uo; e :tn-. 
dÜst.r!al de P~"Odut= de Orlg= 
.loniJIIIIl. ~···~·········~-~--.. ••• 8.4.8~.77~ 
o.rt.nls ••••-•o•••••~uo•••••~•~~- o(,o(J8,19D 

SOMA (1) 47.370.836 

TAXAS m:A ~ oE -8EW.t'):i-

Pcn9Ôell M.ili.t:..l.l"eS- ········~·~··· 202.593.380 

Em:ll~.J~~entos ~ ~········ 50.882,820 
OJstas .:Judicl.a.i.s ........ ••••••• 45.256.426 
Taxa de CL=sificaç~ di:!: Pt'odu-
tos Ve;jeta.ia , •••• •••••·•••••••• "2!>.196,8Hi 

Olltr.u: ·············--···~···~·~ 17.046,816 

S O .H A (2) J40.!176.97a 

'rOTA L (1 • 21 388.347.256 

f) Outra~ Rece1taG Correntes 

0,02 

o,o< 

0,2S 

o,o6 
O,OS 

0,41 

o,n 

0,_01 

..... 
0,01 

0,01 

0,07 .... 

Jtepre.:entando 1,22\ d111s Jl.cceittul Corrente•, estafO!! 
te de recurao• at1n;iu, em •ua arrecadaçio, o vaLQr d~ NC~$ •••••• 
1,559,563.026,00, v~lor -~~e muito inferior ao valor eat~dQ, de 
NCzf 6.204.025.856,00. ~al !atQ evidcncilll uma 1nou!1cienc1a de ar­
recadaçÃo de ),4,861., com rel~çio ao valor da. e~:~timat:l..va. 

o QU&dro n9 18, evidencia o ~port~ento da arree.! 

f.iacAo d&a outr.aa Receita• Corrente•. 

>.> Rec~ltaa de ~apital 

A• Receita~~~~~ Capital r~presentam cerca de 75,271. 

na compo&1ç.io d,u Recei.taa Orca:nentirlaa do Tc11ouro, Previlt"s in,!. 
cial~ente em NCzS 20,182.101.664,00, eslaa rcccitaa atingiram o 

1110ntantE" de-NCz$ )8'f;810:.3G4.C56,00, •upcra.ndo a eltimative; pn•li­

•1.n3r., do 1,321,!'.16\. 
Esta c~teqori~ econômica é constitu!dA pelaB rc;ui~ 

t- aubc.alegÔrJ.a.:~ 

a) as Operações de Crédito, inicialmente previstas 
em NCz$ 20.090.863.4~8,00, alCa~cãram nã sUa •riecadaçãQ a soma de 
Ncz; J59.114.S30.677,oo, o que corresponde A cerca de 97\ das ~e­
'ceita• dca Capit~l e 69,70\ da Orçllti\Cnt.iria. Jte!erid~ subcategoria 
.cara.cterizou-ae como a principal fonte de recurso11 em termos de po=:. 

- ---t"1C1Pação no cômputo da• Receita• de Capital, 

~o que concerne a eata subcatcgori~ alguns aspectos 

__ no tocante ao endivid.uente interno, no (lecor:rer 

do ~xerc!cio, cerca de 69~89\ das Operações Internaa, ou seja~NCz$ 
249.321,22 miLhões; de1tinararn-se i Rolagem da Divida; 

- C01Q base em diapo•1tivo le9a1; fOi consfganãda r.~ 
tori~acão para ~iaaão de titulos, em 1969, sob a responsabilidade 
do 'I'eaour'o Nacional, no valor inicial Cle. NCz$ l6.t58,06 milhões,5e!! 
do acrescido, por;teriormente, em NCz$ 401.619,60 milhÕes, totali­
zando, no cxerc!cio, o •omatório de , NCz$ 420.077,66 •J.lhôesl 

--constata~se da anãli•e desenvolvida aobrc os da-

RECEITA DE CONTRIBUICOES 
EXERC!I:IO - 1989 

(ent NCz$ 1,00) QUADRO N9 17 

F O N T E 

aNl'RIBUI!X\ES ~ 

OXJtrib. para o F\Jrd:) de :tJ"twsti-
D:lnto SOC1al • • • • • • ... • • • ~ ~ .. • • • • 
Q:lntrib. p/os Prograln:l.lll PIS/PASEP 

~~Id!:~.:~.~-~~ 
-- O:lntrfb. 6:;) s.alár:Lo-J;:duçoçio • .-•• 

Oot.a de Previóência • ~-· ··~ •••••• 

out:J:a8 .... ~ ........ ·-· ••••••••••• ~ 

S_OHA {1) 

02mlD3UI~ ~CAS 

Ckzltrili. para o ~ de Int-
c;rracão Nacional..PIN • , ••••••••••• 

Q:lntrJ.b. para o PrOg'l"rUUa óe RoXI.is 
trfr:u:l.cio de 'I'erra.S e de :rst.!lll.ll.Õ 
a }qro-lndúst.ria ~ Norte e NX'-

deste-~··········~······· 
O::!ta!; Q:ln.tribuição liiC.bre ~ 

çW ············;··.~···~···--··~-· 
o:ntrib. para o DeaenVOlvilrento e 
loper!eiÇOiliiiE:Ilt.O das Ativ~ de 
F'•c,Itzação ................... . 
OJnt.rib. llOb1:e o Cl:x'lsu!o ob A(Ú-

car e M.1.c.lona.l ·············~··· 
~:~~ 
Oot.a-Parte da Marqem de Reves:da 
de (:I:;:I"Wustlvcis ................ . 
Cbt:.oli-Parte cb \7alol: do Pet.ro:t.eo 
Bruto re ProloJç3o Nac:l.onal. ····~· 
Mic1.c:n.ll strari!a.s de Passa~ 
~ oaréstJ.ca ................ . 
Q:xltrib. a/~ do IJ.CXlOl/Mi-
ciona.ilõ •••••••••• ; ••• ~·~··~····· 
Ooitras .................... ~ ..... . 

SOM A (2) 

'r O 'I' A L (1 + 2) 

ESTIMATIVA 

3. 71-t ,545.47-t 12.815.4.83.693 

2.579.7-44.102 7.~.471.2~2 

4..249.41.2.505 2.461.342.222 

181.0SS.57t 2,400.184.268 

73.809.357 142.065,386 

1-tT.618.647 71.930. 7.!Xi 

11.546.218.659 25.445.-477.537 

775.300.5-47 

54~. 198.9-115 517.278.156 

982.452.705 o(68.017.619 

4.6.865,357 4t4.217.098 

378.31>2.530 356.153,145 

39.054.4-116 150.707.782 

VARU.Çii.O 
PERCENTUAL 
EM RELACAO . """""""' 

- 42,06 
207,29 

92,48 

- 47,21 

- S,S9 

- 5,81 

847,86 

- 5,87 

285,69 

64.493.613 136,942. 70S. 112,33 

42.995.742 8-4.493.330 96,52 

20.781.27'!> 65.2(;6.501 214,06 

33.679.997 25.757.250 - 23,52 

549,629.762 1!1.678~480 - 96,42 

3.531.312.789 3.nc3.812.6l3 - 13,81 

1S.077.5J1.U6 26:489.290.200 88,9-5 

Fonte: Bal~nco• Gerais da UniÃo ~ STN/MF ~ 1989. 
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OUTRAS RtCEITAS CO~RENTES 
EXERCIClO - 1989 

"'OADRO N9 18 

FONTE """'""'"""' """""""' 
Multas e .:lllX'OS ee 1-hra IA) •••••••••• 3.415.826.947 8SO.B2l.Bl6 

Indeni.U!.o;ã.o e .lb:Ú>tit.uiçÕes {B) •••••• JC0.2SJ 262.741.600 

lb=eita da Olvida Ativa (C) ......... 2.243.424.658 99.230.751 
Ree:eitas Diversas (0) ••••• -••. ·-·· ·-··· S44.473.998 346. 768.8S9 
- O:.ta-Poltte d= Rendas c!a.s :Loteria$ 

Federais., ••••• ,., ••••• -,;-·-·~·~-· •••• 358.2517.850 ,., 
- Receita de HaJoriirios de Mvogad:ls 4. 760.345 8.575.465 

- Paocrlt.a 06oo=te ae Ali.e=ç&o de 

Bens Apreendlr:los ••• ·····•·····•·•· 8.817.272 42.254.087 

- Prcduto de DepÕ!.iitos ~ .. 17.914 ll.347 
- OUt..rllG Reoe-itas ................... 172.580.617 295.927.410 

TOTAL (A+ll•C+D) 6. 204.025.856 l.S59.5Ci3.o126 

Fonte: Balano;os Gerais da União - STN/MF-1989 

em NC<l$ l 00) 

V>JUN;k> 

"""""""' "'""""""' ·~ 
-75,09 

87.406,74 

-9S,58 
-36,31 

-
80,14 

379,22 
-36,.:i6 

71,47 

-74,86 

dos apresentados no• Balanço• Geraia ea Uni&o, quo a emiaaio real! 
zada no periodo foi de NCzS 356.770~98 mllhõe•, acusando um aald; 
nio utilizado de NCz$ 56.747,98 milhões, o qual poderá aer utiliz~ 
do ~rcialmente, por força da Lei n9 7,996, de 09/01/90, que auto­
riza a emiss3o de tltulos no va~or ~ NCz' 30.3f1,66 milh~e•, des­
tinados a cobrir o •déficit• Orç~ntirio; p~ovocado pela in~cri­
çio de Restos a Pagar na• fontes do Governo, Valft ressaltar qua oa 
Restos: a Pagar, ;>e:-ti:~er:tes tiO cxerc!eio el'l- exame, to'"...aliutrl!!!! NCz$ 
5l.S24,64 milb5~s, estando coberto por recursos disponiveia no pr~ 
p~io exerc!eio, ~ai~ os proveniente• da faculdade outorgada para a 
emias;lio de t!tulos~ con,ferida 'pela lei •upracitada. 

- no que se refere aos progrnmas financeiro• por o~ 
9anismo~ financeiro• internaciona~e, este~ propiciaram ao• cofrca 
do Te10ouro Nacional recur&Olll; em moeda e ena ~ns e serviçoa, o liiO!!; 

t•nta de NCz$ ,2.294,05 •ilbões; 
bl Proveniente• de Receitas do. Resultado do- Banco 

Central, por força da Lni nQ 7.862; de 30,10.89 e da remuneração 
dars cUI!'ponibilidade~ financeiras do 'l'osouro Nacional em deeorrin­
eia da eriao;ão da COnta Onica do Tesouro, aa Outras Receitas de c~ 
pital atingiram o montante de NCz$ 28,609.822.123,00, o que corre~ 
pondeu a S,SS\ da ~ccita Orc4mentária Liquida Arreo&dal 

c) A J\.Uen,:,.ça'o de Bena e a• Amorti:caç~e• de E:nprii•­

timos apre~entaram valores pouco significativo•, tendo sido arroc~ 
dados noexercicio, N~$ 16.319.403_.,00 e 69,6~1.853,00, respectiva­
taento. 

Finalmonto, dado• contido• dos Balanço• Gerai• da 

União noa informdm que na listagem con•olidada da Receita do 'l'e•o~ 
ro Nacional, ap~rccem arrecadaçÕe• com i"exi•tõncia de previaio o~ 
çament5r1a, tal fato or191nando-&e da arrecadação de tributo• jl 

RECEITAS DE C~ITAL 

EXERC!CIOS - 1988/191, 

CUIDA::> W _1_? .. 
.IUI.REC:WAçAo, 

FO N TE 
1 • • 8 1 ' • • 

(\.-e~~~" d= 0.-&.lite: .......... 7.195.689.168 l5$.11.C,53Co,fi77 

Al1eluç4o do DulS ............. t,9t6,807 11€·~319,40) 

hlo:'t.lzaç.:\e de J:lTt.n-st.inOi .... !>.1:24,639 69,(;!)1,853 

o.rtr..w 1\I..'C:C .t..u; à> C'o~.pital •••• 237,3U a.609.af2.123 

TOTAL 7,:li'I2,9S7,,Y.o 387.81 a.x..c.os6 .. 
. 

Jrz$ 1 00 

VMIAcJI.O 
PERC'ENl'lfAL 
EH- RF.LAc,;o 

h 1988 

4.89'0,69 

738,26 

1.2!.:1,9 .. : 
I 

12.054.160,151 
'• 

5.2M,01 

JtRCE:r'rAS DE CAPI'l'AL 
ltEGIOES GEOGRI.FlCM 

EXE-llC'!CIO - 19Bt 

_"N?!!?!ó!l!!!!!!L!l"'"-'""--~----..------,---,-----~""'""-'j:, __ ,,~n: 
R E G l '1 O ~C~~AçAO PARTICIPAçAo t 

Centro-Oeste 

Sudel•to •••••••••••• , •• • •. 

Sul ...................... •• 

Norc!eata ••••••••••••••••• 

NÔrte ••• , •••••••••••••••• 

'tOTAL 

381,731,884.255 

U.fi12.1S21 

9.465,447 

4.914.114 

14.487.419 

387.110.31.4.056 

J9,910 

0,012 

o;ooJ 
0,001 

0,004 

100,000 

ext1ntoa que :foram ~goa por contribuinte• quando d& 11qu1cb.çio da 
aeua débito• anterior ; axtinçio~ beM co.o ~ &rraeadaçio da ~ 

cuja autortzaçio legal •• atattvou ap6a a al&boraçlo da ~ropaata~ 

ça.entiria do axerc!e1o. 

oa gu...droa n9a 1!J • 20, avid.inci_. o COI!lpOrt.-ato 
daa ltecoitaa do Capital no bilnlo 1918/1989 • aua arraead&çlo pz 
Rag16ea ~coqrific~a. 

'· Da ExecuçãO da o.apeu 

Doapaaa Fixada, Autor!~&d& a fta&l!z&da 

Conforme ev1denc1e.raN o• ••t~o• pralinin&raa raal! 
zodo& pelo Tribunal de Cont~• dA uniiQ •obr. o• Be.lanQoa Gerais' 
da Oni;o, os itens a seguir demonatrau o co.porta~nto da Daapeaa 
Orçamentirla,·no aXarclcio e~ 1989. 

A aua progr~acia I conta da R.curao~ do Ta•ou~ aa 
eional, no valor da NCK$ 77,8 UilhÕ.a, ~craaeide. daa P•apea&a r~ 

lativas a oÜtraa !"ontaa, da Entidadaa da M:lliniatraçio Indireta e 
de Fundaçõaa inatitu!daa • mantida• ~lo Po4•r Público, no valor 
da NCz$ 2, 7 bilhões (aliCClu!daa a a T'ranafarineiaa do Teao_uro), _Wt~ 
li~ou o valor de NCzS 80,5 bilhõaa, o MOntante das Daapeaaa in! 
cial.mantG ap:rov.J~da• pala-La! n9 7.71S~ da Ol da ja~ah·o da 191,, 

D-urante e~ oxottrelcJ.ço, •v-Oa' • 1.nc1ul:fio doa Crld1to'a 
Adicione.ia no valor ~. ~Cz$ ~71,8 bilhóaa, a Daapoaa Autorizada I 
Conta do r-eeu:rao• do 'raa.ourç. Uacior.al 'axpandiu-ao da NCr.S 77,8 ~! 

lhÕfta, 'para NCZ$ 549,7 bilhõe~, • a Daapeaa ~ratiYa..nta Raa1~sad& 
atingiu_&. •0111• da NCzS 52\IJ,S bilh&.a. Coa ahito, bouva \a4 dif_!: 
z~nça d~ NC%~ 1,,1 bilhões, corral~n4anta a cridito o~ça .. ntirio 
ni:o util1%ado no exarc!cio, contorM .vidanciado no quadro nqo :n. •. 

Aa Da•~••• F1xa~aa, ~utoriaadaa ~~alisada& 

Últ1.a ~u•dr1in1o ancontr~--•• v1aual1aaóa• no quadro n9 22. 
no 

O eraac~acto nominal da Dw~paaa Realiza~a. ~ ral~ 
çio ao axa~~lcio a"tarior foi d• ~c'' 5l4,024.08S.ll~,Oo (qutnhen 
toa • q.J&torl& bilt1Õ&1, vil'lta o. QUatro •ilh341a, oitan.ta a oito ail 
• cent.o e Ql.:lnz• cruaadoa ncvo•,l. Ql~2 rc<praaant• 1.-.. &WM!Ir:to d• 

3,241,63,, ~ t~r•~• raa1-, ~n•1d•~ando qu. • 1nflaçlo do perl2 
ao, ma4idlt. c.:~., boo•• no IndicJ'do Praçoa o1o0 Cena,.11lor-IP<: foi da 
1.7~4,9\, r.c<Jll:trou-a• \111. acri•cimo dot 1' 1 11\. h•••lt•-•• •fJUit, 

dentro ~A O.apeaa Raaliaada no •~•rciclo, aat' ~praan41da a ·~~ 
eela ~ NC1~ 51.824.626.120,00 (cinQ~~nta eu. bilhôaa, oitoc•ntoa 

e vinte a quatro ~11~•• •41&~nt~• a vtnta e ••11 •11 a oanto • 
Vinte cruaad~• nov~•!• rol&t1va a in1cr1çio d• ·~atoa a Pa9ar• do 
cnt•~e{c!.o. 
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pr..<:pfSll A!!TORHMA F. !Hj_~Y._I_~NJA 

2Q__'tJ !ill.!JH~AC'tm;~ 

&X!il!Cl~'lo m: 1~82 

~pRo~""':ê'ê'::-::----c--occ--c-~c-c-,_~cc~c-c-c-c-~<•••'""~c"•~•~'"!"~'' 
DES'Pt'.!:!lt. TIXAOA IJar,cirp/89) ····~ •• .-•• ~·~.~-~: • ..:... 7.7~.845.395,724 

!!!!.!E I 
Crédito~ Ad1c1on~1a (ao lon90 do exerc!cio) 

1) Supleme~t•rea ••••.•••• 14J.l47.809,727 
2) Elipeci.ais •·••••••••••• 3SS.019.794.S.f8 

31 ExtraordinÁrio• ••••••• ~000.0~ 

509,4 02.251, 2G5 

4) C:t'~ditor; Aut.CIInilicos; •• j1.0i'L646.990_ 

St>b totllll ., .. ,,,,, .. ,,hou-ooo _{;ã-,~..:4),6(7."b59 

~I 

1) Anuh.;õcz 

DE~PI:SA AUTOlll'I:I\OA , , o, •. •. o •. ·--• • ,, , , , •• ,,, ·-· -- ~4_9_._7_23 .079, 561 

1) Cr~dito orcamcntár~o Nio Utilizado ,,,,, u-:atl.otis.:sos 
nESI>ESA REAt.IZJ\Dl\ •••••••••••••••••••••••••+•~•·- 529.882.014.253 

Fontez BalanÇo~ ~tais· ~a uniio- ~ STN/MF ~- 19S9 

OESr,ESP. ORÇ1\MENTÂRlA 

~ -- ~ulot:izos~a - Rcoalizada 

1986/89 
OUAURO N9 22 em NCZ$ ' 00 .. 

ANO FlXA!.'A '" ll.ut.orizllda ,., Realizada {C) (D) (E) 
wiLiN tCI/ (B) 

1956 438.Gi6,500 576.953,090 548.10~.'711 , 31.5 95,0 

1987 ~~6.653.000 1.69&.747.448 l.E>l5.on.597 30.4,8 95,2 
1988 4,545.162;._6{1~ H.742.523.95.t 15. ~.57.926. 137 368,4. 94,7 
1989 17, 8-f, 5 ,395. 'HI4 549.723.079,561 529. S 82. OH, 253 706,2 96~ ... 

. Fontet Balanço& Gerai~ da Uniao- STN/HF- 1986/89 • 

DESPESA ORÇAMENT,.RIA 

PODERES DA. ll!U.le - ENCARGOS E 'l'RA.NSTEI'ltNCIA.S 

EXERCtCIO - 1988/1989 
QUADRO N9 23 {~ NCZ$ l OOl 

DESPESA REALIZADÁ ~ 
ESl'&CIFICAçAo PARTlCI 

' ' • • PAÇXO l 

~ tb;fiJI:laUvo ••••••• 140.661.993 0,89 

ltl6l:r Judieiirio •••••••• 145.868.971 0,92 

l'Oc5er Ex:CCUtJ.vo ···••1••• 6.394.304.351 40,32 

Er>c. GeJ:air;: 4a uuoo •••• 556.198,,82 3,51 

5ervi.ços olvida da l.!n!Jo - -
TrllnS!erênei.as. a &staaos, 
Dil>t.l:it.o Fl!dar.ll.l e »m,i-

i:Ipios .................. 2,392.S66.127 1!>,09 

~s Finant:ei.I:OS "' 
lb1iío ····~········--··~· 5,3!>7.837.526 33,79 

El'lcargoo Prcv~iirios 

& tlniilo -~··--·-···'-·--· 870.168.681 5,48 

• o • A L 1S,657~9Z6,137 100,00 

. - -Ftnte-1 ~ Gerais <Li Ullao SI.'N/MF 1988/89 

QUADRO N9 24 

CO~P.OS!CAO O~ÇhHENTARlA 

PODER ~KECOTIVO 

Executivo prop~iamente ~ito 

Encargo~ Ccr.ai~< éla Ul~i.;o 

TransferCncias a. E&tados, pF e MUnicipios 

Enc~rgos Financeiros da União 

Encargo• Previdc-nciárioG da União 

'l'O'l'AL DO PODER EXECUTIVO 

~~ci IA<f,O A 

' !LB ' , .. 
2.664.649.467 <1~50 I, 79.1,36 

.... 735.929.139 0,90 3. 14.6,50 

93.223.5.10.596 17,59 1.357,92 

, .857.893.1~5 0,35 234,03 

18.097,725,308 3,42 -

30.903.047.106 5,83 1,191,47 

360.740,842.844. 68,08 6,632,96 

17.658.686.608 3,3.3 1.929,29 

529.882,014..252 100,00 3.241,43 

- --· 

PAPTJCU'AÇll.O (\ 

22,3S 43,79 

0,35 3,57 

-4,87 l2,64 

69,05 34,41 
3"','38 5,59 

100,00 

DESPESA JU:AJ,I ZAOA 

li Por Po~c~:. 

,_.umindo, os gasto• r~alizadoa nos exerc!ci~s do 
-.- _l._!HI8 _e 1989 apresent~ram a 11o;-guinte po!!rtJ.cipo!lçi.o, poz; Podere-li da 

Uniio, confo~o visual~~A o quadro nV 23, 

Eln rclllçâo ao exc-rc!cio anterior, 011 ~hpênelioll do 

Poder Lli<Ji•lativo tiveJ;llt:~ U."!! crescimento norünal dt;! 1,..794,3P\. 'l.•o 

4av1a, considerando o percentual acumulado de inflaçic no per!od~ 
analizado (1.764,9\), registrou-ao um crescimento real de 1j~8\, • 

-.ü-ii.s 4espe-!ID.S li'omara~~t a NC:~.$ 2.664 bilhões, o correspondent~ ~ 
0,50i-da compo~içi.o d~ desp~s~ global da União. 

As dotoçõ_es destinadas ao Podel' Judiciário, embora 

•uperiores •• do Poder Legi&lativof representaram somente 0,90\ do 

total d,a Deapeca realizad& pelo Tesouro Nacional. Em 1989, a De! 
pes~ do ~oder Judiciário atingiu o montante de NCz$ 4,7 bilhõec, 

apresentando l!1ll cr.escimento re11l ~ 7.t,08,, se compilrado ao exe_E 

c! cio onter ior. 

,- -- · C.be reJJualtar que, apesar da elevação das dQto~~.ções 

.~--4o Po-der Judiciário, ainda 4~~~õsim !oram in:~;uficientes pai"a propo!: 

cionar um bom desempenho ~a Fun10i.0 J:udici~_~;_,i.a. 

Em relação ao volume de :recursoc, o Poder Executivo 

participou com 98,60\, conforme demonstra.tivo d_o_quadro n9 23. 

-COm a inclusão do Orç~ento das Operações Oficia.is 

d~ credito, a composi10â0 Orlôamcntirill apres~tou-se Segundo demon~ 

tr~ o quadro "n9 ~4. 

- Na verdad~, o 2oder Executivo participou efetivarne~ 

te com 22,35,, quando no exerc!cio anterior, sua particlp~cio r= 

preSentou 43,79\ dos ga~tos tot~is, A queda da participação d~ 

veu-se à inclusão cano Encargos Financeiros da ·tl~ião. >lO Orçi'IIUCnto 

.~ R~~agem da Divida, entro Estado~ extraorçamentariamente. 

21 Por Funcio 

O quadro n9 25 relaciona A ~ist.ribuição das Funções 

Governamentais, relativas ao exerc!cio de 1989. A fun10io Adminis 

traçlí.o e Planej;ll!lento foi 4 qu~ m-zuor parÚCipaçio teve na coiopos-;:-­
çio aos valores do Orçamento ~e l9S9, com cerca de 67,71\. Por o; 
tro lado, as funções Comunicacões e Relações Exteriores for~ os 

de menor significado no .;ontex1;.Q q.a flr_cgramaçio. <io Governo. 

ORCAMENTQ D~ UNI~O 

:FONCOES GOVERN1;1oU:NTAlS 

1989 

QUADRO N9 25 

FUNÇOE s RECOP.SOS 

Le<]islativa 2.273 

Judiciária 4.,119 

l\&ninilllõtração • Planejamento 358..817 

Agricul tur.11. 1 o. 222 

Comun!caçôe~::: 409 

Dcfe_sa _N~c. • Se<;~"· Pública. 18.932 

Dcsenvolvif:"lento Regional. 23.093 
~~-a.çio- ~ c_ultura 24.286 

Ener9ia e Recursos Minerais 5.631 

Ba.bita.çã.o e Urb-aÍ'nismo ... 
I.ndú5trilfll êomérciQ e serviço&: 4 .64 2 

R~l"ações -E'Xterio.ies "' S;aú!Se e_ SaneAmento 8.847 

orrabalho 2,069 

ASsistência e Previdência 43.491 

Troru;porte 2.2.017 

. -·-• O_T A .L 529.882 

{em NC:z:$ 1 .ooc.oooJ 

PAR'I'ICrPAC1..0 '" 
1989 1988 

0,-43 0,81 

0,78 0,84 

ti7, 71 29,95 

1,93 8,63 

0,08 0,19 

3,57 7,.(1 

-4,36 9, 54 

4,58 10,56 

1,06 4,53 

0,09 1,68 

o,a8 5,27 

0,09 0,19 

1,67 2,66 

0,39 0,50 

8,21 8,, 
4,17 8,.(5 

100,00 100,00 

-~ontez Bala~ços Gerai• 4a Uniao - STN/HF - 1988/89 



1184 Sexta-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) Março de 1992 

Vale ressaltar que o acriaciMO acentuado na func:lo 
Adminietraçio a Plansjamonto aa deu .. virtude da inclu.&o 4& aol~ 
'iJelll da Divida Interna no Orç-.nto quandoJ anteriorJHnte, ara tra ... 
tad& extraorç.ment.riamenta, 

Sequndo .a C.tcqoria Econômica~ a Daapoaa 

apreaentou a seguinte ~poaiçlo1 

b.sliaada 

CATEGORTA 

DESPESAS CORRENTES 

DESPESAS DE CAPrl'AL 

224.,.24.765.811 
304.957.248.442 __ 

529,882,014 .:tSJ 

_ . P.ar.ti.cil?dc.io ( •! 

42,45 
.57,55 

10.0,00 

COnatituid&a polaa Tra.na:ferinci&a COrrantea a .u Do,!,. 
pesaa de Custeio, as Deapea~• Correntaa aomaraa, em -1989, NCz$ ••• 
224.924.765 .• 811 ,oo (4uzantoa e vinte e quatro- bilhóaa, novecantoa 
e vinte c quatro milhóea, aeteeentoa e aeaaenta a cinco ail • oi~ 
ccnt;a;eonze ~ ~~ , p.~~.rticipando coJS 42,45\ no total d.aa D•.,!. 

peaaa Orçamentiriaa. Ea ternos reaia, apresentou u.a variaçãO pos! 

tiva de 16,87' ea relaçio a 1988, ~na~dexando a inflaçlo 4o exar­
c{cio, que atingiu & cifra de 1,764,9'l, ~odi~ pelo rPC. 

o quadro n9 26, noa moat:t:"a a evoluç~o c!oa 'Jil.SbOII :N;! 

lizadoa, re~erentoa ia n.apoaaa correntes, em 1JB9. 

comparada• .ao ~erc!cio de 191UI, •• Deepoa;u 4:1' cu~ 
teio tiveram um creae~nto de 1.647,33\, equivalente• a NC~t •••• 
35.324.507,528,00 (trinta e cinco bilh~ea, trezentoa e vint• a QU! 

t:ro •ilhi5ea, quinhc:nto• e aete mi1 1 qu.inh1111ntos e vinte e oito cru 
~ ~}~nvalorea no~~~inaia. E:m tflrJDOa reata, houve \DI deerlscimo 

de 6,3'l. A11 Despeaaa deaae 9rU~ compreendeM aa t!otaç8ea para a·~ 

nutenç&o doa seguintes componentea: 

Dl!!SPl!SAS Çl2 etJS'l'EJ:Q !!Cz! 1 • 00 

Pessoal (Ari:ninhtraçiio 'Direta) •••o 25.282,0t7,4Õ80 

Material de ConsWI!Io ••••••••••••••• 3,024.746.652 
Serviços de Te~eo e Encargos •••••• 
Divaraaa Deapeaaa de CUsteio ••o••• 

. 'l' O '1' A L .~ •• :o~ ...... -~ .. ~.,' .. 
6,857.200.120 

1M.S0.076 
35,3U.S07.528 

oa ~·~tos com Pessoal e Enear9os •~ram Nc~; •••••• 
78.204,804,263,00, representando 14,76l dO total da Despesa Orça­

Mntiria ,j, 34, 76l da.: CUpo!UliCoi'rentsdo exerelcio •. ~cgi~tro~ - SCI 

u. crescimento nominal de 2.17~ 1 55\, em rel~cão ao axere!eio ante­
rior, o qué recultou num inereme~to rea~ de 21,~6\: 

Aa despea~a referentes a pcBaoal da ~inistraçioDi 

reta, com~;ccndÓndo o Pea~oal Civil, Pessoal Militar c Obri9açõea­

Patronais, at1n9ir11J11,, em 1989, a quantia c:le NC~$ .2~.2_82.017.680,00, 
teprcaentando 32,33\ óOs-g&atos tOtais cOM Pessoal c 4,77\ da 0••-
po•a 0:t:"ç.mentir1a. Experimentou um erecci=ento, em terJDOs nominais 
4e 2.C64-,26l, em :relação a t!t88~ o que equivale a um. var1aç1io re­
al poait1va de 16,05\, 

O• _demais gastos com Pessoal somaram NCz$ •••••• o ••• 

_ 52.922,786.583,0~, repr~aentan~o ,,99\ ~a De•poGa orc~ntir1a c 
67,67t das Oeapasaa com Pessoal. Sua reali:acão foi efetivada atra 
v&• de T:ranafereneiaa (Poasoal e ~c•rgos) para a Adminiatracão xi 
direta l'ederal,deatina~as e OrqanillfiiO'a Estaduais, Distrito Federal 

e Torrit6rios, Fundos, Inst1tuiç6aa Privadas e a Pasaoaa. E•tio 

eo.p~eondidos,ne.te último t6pico,oa gastos decorrentes das obrig~ 
c;6ea Patronllis e Prevideneii.rias Clriativos, Pena1cni•tas e Salirio­

:raa!lia). 
O quadro n927 visuali:a o CUiõtcio de Pes3oal d& Ad­

•1niatracio Federa~. no exe~c!cio de 1969. 

Aa tranaferEncias Corrente• realizada• no ~xercicio 
de 1989 t-otal1u.ra.'ll NCzt __ l08!1._~00.258.283,00, tendo sir;1o ~val. 

por 8l,30t das De.G.peaaa Corhntea do exerclcio. 

O quadro n9 26 damonatr• aa parcela• no biinio 1988/ 
1!189, aeu incremento rGlativo e e poaiçio re:tl. 

O:R~ DA tnfX.\0 
DtsPESf.S CORRENTES 

EXERC1Ct0S - 1988/1,89 

OUADRO N9 26 '""' ' •• 
De$ PESA REALIZADA VA:RIAc.\t> VMIA~ 

C L AS 8 I r I CAÇlO Pl:f!CO'TUAL REAL 
I • ~ • , • . ' .,. P..CLAÇI.O 

• 1988 81!1/89 ... 
D:!:SPESAS DE CUSTEIO 

PeaiJOA;.l ..... D.J..;etal •••• o •••••••• o •••• o ••••• 1,"8,161.295 2.5.212.017.680 2.064',26 16,05 

lklter1al da CCrlturiQo OOOoooo•••··--·····--··--····•o••• 241.84.5,166 3.024o 746.Mi2 1.150,70 (32,93) 

Sa:viooa ~ ~ • ~ ••o••••••••••·•••••u• '!ierl',Mt. 778: 6,857.2Ç)0,12tl t.Q:JG,OS .(,,ti%) 

Di~ ~ (le Olneio .......................... :2:.673.9:6 u;o. 5n. 076 5.?04,02 221,95 

$0KA (1) 2,021.622. 16S 35.324,507,523 1,64:7,33 (6,30) 

TJU.NSFER!:NCIIIS CORR!:NTES 

'l'rana!erinciaa Intra9overn.-.ntaia •• o •••••••• 2,219o 234.731 47.6J7.179o6!K 1.980~92 11,58 
Tranaferinciaa tntergovernamentaia ........... :z.J06.Sls.cnt l1.641.37J.53a 1.2n,o7 (21i,U) 

'l'r.a.nef~rii!nciaa • :tn•tituiçóerl!l Privad.&a . ... -- 219o,98.S01 10.130.165.219 4o521,4t0 147,111 

'l'ro~nlt!'erãnciaa ,ao ~t'lrior ................... 4o9SS.OJ4 n.ou.1e2 768.67 CSJ~421 

Trllna!'~ri'lei-~t.!!!' a Pe'"0-'11 •••••••. o ••• o •••• o o •• 1,076,JCI'i.2HI 21. 39), 263.932 1o!87,66 E~ 5-1-
Enco~r<;oa de O!Yidrl Interna •••••••••• o •••••••• 2.0r!I7.GS7.491 7J.61'1o t38.S'i7 3.4ai,M 89,22 

Enc•rqo• da O!vi~a Extarna ooooooo•··········· 2!9..38,,6J1 4.52.l,472.UI' 1,'-!J,'Jt 16,~91 

O;ntdb.rJ.QÕM pan l'ona.acio do PASEP ....... ooooo 53.22.J.Sl9 51~-~.775 116-3,07 (4ft~·M) 

Civ•r•aa 'l'ran~~•ran~1•• corr•nt01• OOOOOOooo"• 1.1:0,,16 ~2.0·U,100 3,§-U,St (IOO,UJ 

SOHA (21 . 8.297.651.167 189. 600.25!.163 7.16-1,99 ~~'~ -
TOTAL11 ., 1tl.)19.21loJJ2 224.92,. 765-,311 2.0'r.l,56 16~. ~ ... -
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nu.~oo •• " 
CUSTEIO DE 

ORCAH~rro DA UNIJI.O 

CUS7LIO VF. PF.SSOAL ,...._ 

Pl::SSOAL tNC:d) 
1.000.000 

Adtuiniatl:'ac:io tlh·,•ta 

PA!IT:CIPA J\Q ' 1989 1988 

DESPESAS DE CAPITAL 

A• Despesa~ de Capital, que compraendem os gastos 
c~ Invoat.tmentoa, Inversões Financeiras e TransferCncias de Capi­
tal, atingiram. 01 1989, a quantia de NCzf. 3o.fi.957,2 milhõe•, siqni­
fieando, a preços correntes, um aumento de 5.405,98\, em relação 
ao·ano anterior e 57,624,25\ em relação a 1987, conforme demonstra 
d.o ~~ quadro n9 28. -

l'e••oal Ci\'11 12.981 , 6.60 16~87• 

No âmbito das Deepesaa do Tesouro, compar~não-a pa~ 
ticipaçlo d.aa Despesas de Capital, no decorrer d.o último triênio, 
observa-se que eeta se aantcve acima de 33\ e abaiMo de 35\, nos 
anos do 1987 o 1988, alterando-~• bruscamente am 1989, quando ati~ 
9iu a 57,5\. Ease creseirucnto significativo se deve ao grande ~u­

-nto <1_a _dotaçio constante da r~.Jbrica ""Amortização da. o!:Vida Inter 
na• que cr~~c~u.- em- termos reais ~ ;elação ao -ano anterior, apro: 
xbiAdll!llente 12.000\, confor:rte quadrotl 28 e 3-o. 

Peaao•l Hilit.:u: 11.077 14,17 
Obriqa('Õca Polt.ronAlll 1.2:U 1,56 

Sub-Toial 2S.282 32.33 

'tran.ater.rnclac; Intr.,.:pvoc~t..IUII: 
. ''J:r=ferêne1A.'1 Ctp(.•r-~~ocionaia 

Poo-.1 c ~ SOC1ai.A 1!;,325 24~72 
&uVcneõcc EconÇmic~• 

Pe11ooa1 • F.nCAr9oa social• 4.,015 5,.13 
COntr ibu içde11 a Fundo11 

Peoaoal • rncar<joG Sociaic 5. 743 7,34 
'l'ranaf. Operac. a 'l'crrH:órios 

Poaaoal • Encarqol! Sociais -
Sub-'total 29.083 37. ,, 

'1'rana!Crf:nc1a" In~~~t.a111 
'I'ranafcri:ncillS • t"Stados: • •o 
Di"t.rito Fe-deral 
Po11aoal e Encarqos Soeia1a S.,OJO 6,43 

sub-Total 5.030 6,U 

Transí. • Inztltuicõ~:; Privadas 
Subvenções F.conõmicas 
Pessoal e tncargon sociais 10 0,01 

sub-Total lO 0,01 

'l"raneforêneias ll p.,IUICUUI 
Inativos 13.955 17,85 
Pencionistas 4. 754. 6,08 
sal.árJ.o-Familia " o, 11 

Sub-Total ·18.799 24,04 

'fOl<.Pü. GERAL 78.204 100,00, 

-l"ontc1 Bal.anços Ccr"iis: da Onilio - STN/MF - 1988/89. 

15,1>1 
1,.50 

33,98 

29,15 

3,70 

o,,s, 

0,89 

34,25 

s,s'l 

5.'53 

0,09 

0,09 

Hl,92 
7,0;) 
0,20 

26,15 

100,00 

Na decompo&içõo daa Despesas do ~pital, con~ta~­

set qu<e os Invel!ltimentos totalizaram NCz$ 7.901,9 uilhões,o~ co,r 
responde a 2,6\ do total daquelas despesas; ac Inv~rs6es Financei­
ras alcançaram NCz$ 8.258,1 milhÕes, correspondentes a 2,7l e as 
TranSferenciaa de Capital atingiram o valor de NCz$ 288.797,2 ~i­
lh~ea, correspondentes a 94,7\ do total das Despesas de capital. 

A eomposiçio d.as DespesaS de Capital ve~ se altera~ 
d.o significativamente desde 1987 (veja quadro n9 31) principaLmen­
te no que se refere i participaçio r<elativa das Tran•f<eréncias de 
~p1tal, que cresceu de 52l, em 1987, para 71,7tt, em 1988, alcan­
çando a cifra de 94,7\, em 1989. A- principal causa desse aumento 
se deve i rubrica •Amortização da Divida Interna• que cresce~ ~a­
se 12.000\ em relação ao ano anterior, em termos reais, alcançando 
~-valor o5e NCz$ 249,7 bilhões~ correspondendo, somente ela, a 81,!1\ 
do total das Despesas de C4pit~. 

~r outro lado, os Investi~ento&, que atingiram ap! 
•• nl:IS 2, 6\ do_ ~ota_l d.as Despesa.:: de Capital, reprcaentar:IJll a m.ú.s b!li­

Xl:l partieipaçio percentual no triênio (veja quadrõ -n9 31). Em va12 
r•• absoluto5-:reais, (a Pi-eçoa constoantes de 198~) olcs eairam de 
NCz$ 16.639 ~ilhõe~ em 1988, para NCz$ 7,901,9 milhões, em 1989, 
sig:nifieando \111\11 quo=4s de 52,50\. 

ZVOLUCJ.O DAS DESPESAS DE CAPIT."U. 

EXERC!CIOS 1987/1988/1989 

nuMJRO NQ 28 Valores Correntes em NCz:$ Milhões) 

D I s c R t M I NAÇ~O 1987 1988 1989 VARIA o ' 
89/88 89/87 

INVES'l'I~'TOS 

Obras o Iii11t..llãçóes ..................... ·10,5 89,3 1.100,4 1.132,45 10,380,00 
Equipament.oe • Material Permanentes . .... ""·'>1~!:~ 166,7 1.17!.,2 604,84 7,531,17 
Invest; •• Rcq • de Exee. Eapee. . ........ 735,3 4.258,6 479,15- 3.983,03 
Constituição ou Aumento de Cllpital e'l' EM.-

1.184,1 5-71,90 1.284,75 prosas In4uatz::ia1• • /l.qr!eolaa . .. ~ ...... 41,3 176.,2 
Diveruoa. ..................................... 0,016 '·' 183,6 46.518,96 1.147.400,00 

StniTO'rAL - 1 171,5 1.167,9 7.901,9 576,55 4,507,52 

INVEkSOES FINANCEIR/I.S 
Aqui sic:.iio de_ I~.óveJ.~;~_· 0 • , _._0 • ,_.-• _ ••••• ~ •·• .... 0,004 u,o 267,5 1.812,35 6.687,500,00 
A~u1siçÃo de Bens para Revenda •••••••••• 28,5 0,34 >,2 242,2' -95,79 
AqUi11içlio de TI.tulos r.ep::;P.aent~ttivos do 
capital _j.ii. Int.egrali:tD.<.lO .. ·-· .......... ·~ 0,06 0,57 1,8 227,24 3.000,00 
Con:~.tituição ou aumento de Capital de Ell1-
presas COmerciais ou Financeiras •••••••• 56,0 374,6 7.949,9 2.0:22,52 U.096,25 
CQnceaaão de E1Tpré11timos •••••••••••••••• o,• '·' 34,0 628,60 3.677,78 
Depósitos Coro..,uls6r1<:>s •.. •• •••••• •••• ••• 0,02 - 0,2 - 900 ,oo 
Diversas lnvcrsOca F1nanccir~• •••••••••• 0,9 ',5 3,5 - 21,95 208,89 

SUBTOTAL - 2 86,4 398,6 8·:258,, 1.971,78 9.467,99 

Continua na pâ9. seguinte 
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QUADRO N9 2 • 
DISCRIMINAÇlo un 

TRMS~CIAS D!: CAPI"TAL 

~ntragoveinamant.a.fli 1U,t 
inter9overnam•ntaia U,t 
A Inat!tulçõea PriVt~daa 0,7 
Ao Exterior -
Amorti:~:•çiio da D!vi44 In torna '·' Amorthacio da D!vid• Externa 100,9 

SUB TOTAL - 3 280,6 

TOTAL T • 2 ';' J 538,3 --FO~"TE. Balanço• Gerai• da Uniao - STN/Kr - 1987/St, 

E\foLUCAo DAS O:&SI'l:SI\$ D!:. CAPITAL 

EltEJ1C%ClO 1 U 7/l'J8BI1llU 

1tll7 

!oo'VESTI:tt:l'l'OS 

Obru e :rns~"'lllçÕ..s 1.020,) 

~'rq el'l..·:. l'l:!,...,_'>t:'.te .... ,.. 1,(~&,3 

l:!~';;;(rt.d'"o{;'--5fum~ ~p~t.<~i lO,lH,T 
.,., ~::-;:-:~"""' lndunri.llia ou 
/11rk:thS • , , , , , , , , n • ..-. •• ,, .(, 012,1 

Dl••.,uo• ~-•••······ .. ······•• '·' 

'!!!{~~!:.:" r::, ... ·:::&tF.O.S 
J\qn1u~io ~oe IIIÕveis 

ll'l"~"'~fit:~ <!"' l!ens ;itR~·.·~n(l..'l 
"•I"' ~: ç~o i!t :r itul<:~ R~p~,._ 
""'"~uvr.>s .:a C~<J>it"'l j,;. In-
t.oJ'Tr4:H4do , , -~~.-··•-•••• 

OcmUHI:Ilç.:i:o ou. .1\w:etnt.o ode 
C..t·:t .. : <la :;::-presas =erc:i~ 
aln """ Fi~-,·.=ein:s ,. ., ..... 
('<>r\~~•s&o c! o .I::nprist.i<:los ,,, 

. D•r6•ao" COI"plllsório• , , , •• 
Div•n~• ln~·ers. f'in...,c:•ln.• 

:.1\n~ltt.U::IICIA$ DE CAPUAL 

'·' 
5.(~1 ;, 

1!17,5 
2~0 

17,5 

S.JU,S 

In• fi<"<>Vcr~. M.ent.aia •• , , , , • , 1 S. 827 ,, 

1111Uç~.vcrl'l<Ul'1!nt.aia •••••••• 1,.25l;4 
1/1 :nutht!o:.C>•• 1'rivad..,, •••• ~S,o 

1o.o Enu.tor ............... . 
./1"-<Jnluç:Oo d• Dlv. Intarna 

luoor!luç.i~ 4a D{v, !:lctt!rna 

27.273,, 

ttU 

1,272,2 

2,37S,O 
TO.H~.a 

u,,n,o 

Ut,5 

••• 

u.uo,z 

2-'"·' 
54;1 

2,072,t 
a.u~,J 

HS't,>.H'J'f;S %1~- UU_ DLRCd MlL~H 

1!1U' 

1.100,4 

t. 175,2 
4.25D,, 

1.114,1 
tU,, 

7,t01 ;, 

2&7~5 

'·' 

7,,..,;, 
3~,0 

0!2 

'·' 

24,1 

zn.uo;6 
,,152,t 

VAJUACAQ 

U/&7 

- u,so '·'~ 
- 50,51 ~ 21,4S 
- 5t,l4 • 57,t7 

~ 52,83 - 70, .. , 

3.121,05 11.375,00 

- 52,50 

u,ot u.ns,oo 
- 75,51 - tt,JS 

- 17,77 - ,,,.,, 

48,97 "'·" 
- cs,2s - , 1, 14 

• JO,OO 

- tt,53 • "·00 

- n,s, 

-"·" - ss,•s 

11.1U,54 
- 2l;21 

UO,l] 

101,14 

- 74,14 

- u.,ss 

n.nt,ll 
• lD,DJ 

·ll Os .. nos <:e 19G7 e HU fooro inn•c:lon.adoa pao~o 1PC, =ro~ "lltVl&ta Conjunts 
ra rc:oi'IÕ~<lc,.. - 111;:.~eo 1910, d• .tGV • voli.IIID 4t n9 3, pi'Jil!.a nf' ' ' 

COMPOSiçJ\0 DAS DESPESAS ORCA>IENT.biAS 

RECURSOS 00 TESOURO 

S),YA.,.,~O N'l JO 

DISCRIMlNAt;AO au asa 

O'!;';:SI"ES.>.ó coRRENTES: 
.. - 6G,7t 65,1\ 

rn:.spEi.M DF. -CAPITAL 3J,3\ J4,U 

'rOTA. L 10ô,o• too,o• -· 

. 

nu 

f2,5 .. 
!-7 ,5, 

Hl~,o' 

Ob~erv•,iol Valor•• p~rccntu•l• apuraCioa • p.ttl~ do• .. lanqo• e.­
r~:L• •S. Uotio - 1917/1,19, 

(Valores Correntes ea NC~' ~ilh~•J 
VARIAÇJI.o ' 1988 1989 

89/88 89/87 

3,0U~6 31.946,0 9fõO,.U 19,510,80 

183,8 323,6 76,05 2,olOI,SJ 

••• 2-4,1 539,69 3.342,86 

- - - -
145,5 249,650,6 171.465,33 7.565,069,70 

626,4 6,852,9 993,99 6,691,77 

J.~n2,1 2BB,797,2 7,170,68 !02.621,31 

5.538,6 304.957,2 5,405,96 57,624,25 

COMPOSIÇltO DAS DESPESAS DE CAPITAL 

TRI2NIO 1987/19B9 

DISCII.IMINAÇXo 

INVESTIMENTOS 

INVERSO:t.S F.INANCEIRA.S 

TRANSFERtNÇIAS DE CAPITAL 

TOTAL 

as7 

32,!1\ 

16,0\ 

52,0~ 

100,0 

1988 

21,1\ 
7,.2\ 

7l,7'! 

100,0 

1989 

2," 
1.,1\ 

!t1, 7,-

10~,0 

Obaervaç~o1 Valorca percentuais apurados a partir do Quadro 28. 
Fonte! r BAlanç-o& Gerllia (!a Unlio- STN/MF- l!HI7/89, 

No tocante ia Oecpeaa• Orç.rnentiria• do •xeretclo 
•ob axaae, Cleataeada& •• obaorv11.ç!Sea reg-i•t:radaa por oca•lio da oN1.5 

11•• I!!••••• rubrica a, • •• conformidade com o Parecar Pr,vlo d~ !r1 
bunal "" COnta• d4!. ln:;1io, nio hi 1nd!c1o• da irrag-ularidadaa ns au; 

nalb;açio. 

VIII ... 

1. 

1.1 • Balanço orc&MontÁrio 

1t. Le1 n9 7.715, Cle~J d• jtan•iro da lt89, qu• ftOrlll,! 

t~&ou o Orcame~to~Geral Cla Uniio pi~• o exercicio da 1989• aati~u 
a receita orça=ontãria da União em NCz$ 105.753.~29,942,00 (centQ 

~ ci~eo bilhÕes, aet~contoa e einqnenta e tr~s mllhõaa, qu1nhe~toa 

e vinte a nov• 11111, novll'ccntoa a quarenta a do1s cl'\lu.&-.a I'IOYOCI) 

lixou a Cl~apcaa C!lll,i'iJU&l valo~. 
• 

A Receita ini~ial~ente est!m.,dA, acre•cld• da crád! 
toa Adiclonaia -. NCZ$ 443.969.549.619,00, tot~ltzou NCaJ •• ,, •••.• 
5,9,72l.079.Sfil,OO. No entanto, • arreeddaçio at1ng-1u o ~ntant• 

Cla &pcnaa NC~$ 515.192.685.108,00. 

C0111parando, a Jlacelta Autori:r&<la COIZI "" Arrecadada , 

v~rifica-ao ~ c!Cf~cit_da arreeadaç~~ d~_NC=$ J4.~30.J94.45J,00, o 

qu• cÕrra•pO~do a 6,28t. E••• d1fare~ca devo·•e La•tca=ant• às OF,! 
,~_!l-Cõaa o;J.e Ç'r~<.Uto, q\lc pp.,via·af! 1n1c.ialrr.<!tlt"'. um t.vta.l di!' NÇJ:S •••. 

-4:u, 072, 6J3. 75~,0tl • obte"Ve urr.• aru-c:.dao::.io de: Nt'z$ J59.ll,.5J0 .. ,.11,00, 
o quo roault.~u numa üJ.foronca do NC:z;lo 61.9!a6.JO.J.o7e,oo,."""'u1vllla!! 

t.e a 14,7lt. 

Aa roe~lta• con•t~nte1 do qrupo Outra• R~caitaa do 

Capital~ prevista• •~ NC:$ -4,7 ~ilhÕ«I tor4m oxoc\lta~•• .. KC~S ••• · 
28.6Q9,0 ~ilhCo1, ocorr~n~o um okcosao de a~r~r.~J•cÃo 4~ NC•'····~ 
Z8.604~J »ilhõoa, o qu• eorro1pondfl • u:o.~ llõiCfoÍi•e1J~o do 6.07l.ao,. 
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A Do•1~•• Autorl%&d~ atõ o valor de NC%$ S4~,7 b! 

lhC.o;a-, a• cvn!n;.nt .. tlll com • "''"''f'"''"" l'<e<lll1;~;.adll, no tot.al Cle NCI!::$ ••• 

529 1 ~ ~ilbÕ••• vcrllic~-•• um~ di!cLença de NCZJ 19,8 bi~hõos, o 
quott r."orrespondf' a rrj:<l!to• t.iio utillzadozs. 

COinp,.rllndo-r.e a RccelU, 1\rrccadad.ll com a Despcs::11. ~ 

ll1:ad:r., conatata-_llt" um •r11uttad9 deC.iclt.irio d<> OC%S 14.689.329.14(;,00 

(qu .. torzc: bilb~c .. , ~oc.1:.o;;,.o.t<.~::;. c oitt·nlt~ e nove milhÕo::~:>, trezentos 

• vinte o neve •il, conto a quarenta e aeJa eruzaao; nQvoa). 

A dc•r~sa realizada, descrita nos Balanços Gerai• 

da UniQo, i dcmonstrad~, confront~~ondo-~e os valores do exerclcio 
de 1989, cornos d() .ar,..., onterior, c:onfonne demol')str.a o ouadro n9 32 

Pl~l'o",\ <l"ó"-'1•'<fJ'.~!A P/' U!ll~" 

_,_ 
~. 

l'l' G;/SS 

As Dt>spo~ana de C•pital, que em 1988 SOI!I.IIra~JL a J4,9Jt, 

pa.e~am.- 198!t paz-a S7,55' oh total dool gllllot:os do Govarno, o qua corroa­
pende • um cres~ento rGal d0 19S,24,. Ecse oxpre•sivo •~ento 

ocorreu principalmente na ~mortizaçSo da Divida Intorna, cuja De! 
pe•a em 1988, era de 0 1 92\, paa•ando, no axorclcio ••quinto, para 
-t7,11' -(!o total, o quo ~~:1qnifica wu. a.dição real de 9.099,70,. 

,_, Balanço Financeiro 

o Balanço Financeiro daa ltaceitas • Daspan• &t U'l! 
&o, pode oer resumido no• •eguintes grupos, •equndo demo~strado no 

quadro n9 33 abaixo' 

RECEITAS E DESPESAS DO TESOURO NACIONAL EM 1969 

ÓUADOO N9 33 

DISCRIMlNAC"-0 

Orçarn::>nt&_rj.a 
Extra-orçarn~ntária 

Dispon!.vel 

(em NCz$ 1 001 

RF.CEITA DESPESA 

240.661.027.47~,or 

1.S65.0B1,404,0C 

189.243.726.260,00 

38~2U.053.472,00 

~·-?.'.'3:'! 
~·:.LQ-E:!=.!2 
~II.O<)o.,~>rr\>1 

lloW<l•l ""(mo""" 
k".o1roo.clo"'!WI.,_, • D.,....,. 

111_...,. ~· ck cuoWI<> 

V/lh"' ~'.;::,;. ' 
~10 . 1 ~~. 811 4~~~;:88 ·-~--·Fontes Relat6rio e Parecer 11-obre as Contaa do 'Governo da ll.cpública 

.ll;.~'l.!:.l~.! ~.&7 16,JOJ - TCU - Exerc!cio de 1989. 

~~:!"('!'J:rcro ,.,.....,r .... ,.,.,M ;~, ........... . 
Tr.nof•''""""" •"'~'''""''· 
n-r••· • J ... tu. rr1~»ooo 
'lt ..... rer;_.~ ..., tM~n<>< 

't>'&noOte,;n.:,L.,. • h~-· 

~"" !1! ... 1&> '""''"" 
~""o!on.dADrt•rnoo 

!;t>ntrlb. pUa O>m•><:. &o Pl\$«' 

Dl.=N~ 't>'-f~<. Ccnont..., 

!Jl.llpaocnto& • !'141., ~,_,, 

~ ...... ~.- l''<j.,.. 0<. !ll;p. 

O;nat. ou,._,~ •. d.- c..p. ÓO' 

eopr. I.-t~. "";o,;rlcol.a& 
!11......-- Invutio>o~"'"' 

:rmm:;Gl!l TUW-::!'![;,:S 

.....,,.I~ÕO "" ~1s 
~ ...... Nn&p><4,_,.,. 

~lo. 00 T!tul<:>< J>]p......,..,.., 
de Copit-ol ji. lnt.e9"_.lU""" 

o:...:. ou-..,.""' (:oplt.al 

dlt ~· O:OOOtc. ou Tu\lnc:. 

O;onoo&&ic>"'" ~--··"""" 
DolpÕooU0<1 O:r(>.>lolin"" 

DJ....,.. ... ~~. r......-.::. 

~ISI~t:W::_o/'-Ç:~I.!!!!: 
n-:c:.-ir.cJ..\<1 :ntu'l""'rn• 
Tr..,..!cd'n<"IM Intu.,..,.rn. 

TrNI&fC<i-nc-l~o • i""f". o'rlY, 
n .... r.c~.-.::1,.. .., o. ... rL<>< 
~1u~lo> "- Dt~I.S.. ln""rno. 

'· jt ~. ~~· -~~·, 
)<l.a<,.l•~ 

•cB.,u.ne 
l,,)J,,l6 

a.t~'=''" 16! 
;_. ,., ... ,. , •a 
J,;<oo,•,P·.Q~·> 

11•. lOS.'IOI 

·-·~~-~)· 
J.o? •• lO~.u• 
J.V~'·""'·'''\ 
1SI.l~~.~Jl 

S),U1.BJ• 

1.141-~ll 

~:!l_k.:,6:\.htQ,!: 

!"lF~".: 1 ·.'.l.!: 
G,,1n.IU 

1~.?)1.117 

ll~.l),,IJ~ 

l7<o.Jll.61. 

1•1.764 

l·~-J"j-.:!!2 
11.•~: .&OG 

Ml.l<l 

~.nc 

JU.~~l.JU 

•.~u.atl 

.... u.au 

1·.~'~-.a~~.,Fl 
),Gil. •,oJ.~<I 

JeJ.eJ•.•~~ 

1. )1~.6kl 

14.~~ 

.. ~~~· 
'-~~ 
U.l~ 

'·~ 
D,)l 

'·" O,OJ 

o,oJ 

l~ .2&:. 017. 6~0 

l,024,7<6.G~l 

6,6".1.:100.12Q 

16~.~1.07~ 

_tB'I,~~l •. _õ'1~_.:,l!,~ 
4õ.<d-.IJ~.<·?~ 

)1,04' ,)7).~)6 

\0,1)~ 16~.219 

21.1U,IU.,J2 
?J.b/1.11~-~~, 

4.~n.~u.~~6 

~U.5!o.m 

o:.041.100 

l01.9!\?.14B.4U 

!,"!:,;.·•JO.S<IZ 
).100.40l.UO 

J,I7,.H4.~~ 

4,7'o8S70.1C6 

l.IU4.l?2.fill 
lll.~.,,., 

!:.ill.:.~ 
2~7,<'1 OM 

1.111.4~7 

7.t49.~U.6)1 

l3.9~0.~ 

)).94~.UJ8,!IOI 

llJ.$1].1.,.; 

2<,))4.70] 

()2,,)1 

!i~,ó21 
211,9' 

U,~l 

11,5, 

126,H) 

H7.11 

l~),IJ) 

a~.•J 

(6,.Qj 

l4!l,J61 

lU.',~) 

19~,11 

(~1,721 

Ul,nt 
(62,2<11 

(58,94) 

161,97) 
1,199,81 

11.119 

·-~ (:!J,MI 

cn,eu 
259,87 

lO, UI 
IOU,~fil 

~~~.10) 

onde eonatata~•e que no total da Despesa Or~arnentiria da união em 
1989, houve um acréscimo real de 79,17~. 

O a~ento real ~a OeBpc•a, em relação ao ano ante­
rior, deve-ae ba•ica~~nte •• Trancfer~nciaa a Insti~uiçóe• Priva­
daa, onde verifica-•e um ere•ci~~nto real de 147,81'' Encargos da 
D!vida Interna, com variacáo real positiva de 89,22l; Transferên­
cia• Intra-qovernamcntai•, ~i• 11,58\ reais tt Pessoal (adminiGtr~ 

cio direta) eo~ um cresçimento real de 16,05\, 

Os di!!-pêndio• com Despesa• Corrente·iJ.-, tiver&;m wna 

redução na participacio do total da Dc&pesa d~ União, passando de 

65,07\ e111 1988, parti 42,45\ elfL 1989, rcpre~ont:t~.iu:lo_wn cre10cimento 
real de 16,88' em relação ao exerc!cio anterior. 

Dentre os pro9r~a• de Governo~ de11-tacar~-se aque­
le• que envolver~m 82~66\ dos qastos da Uniio~ e~ndo os se9uintes1 
Adm1nistr3çio Financeiro, com NCz$ l~3,3 bilhõea, Previdência, com 
NCz$ 35,5 bilhÕes, Admlnistracao, com NCz$ 30,8 bilhÕeS~'~rogra~ 

cio a Cargo de Estados e Munieipios, eom NCZ$ 18,2. 

A Despesa Re.al.izada com o programa Adminl•traçio F! 
nanceira, representou 66,68\ do total. Nes•a categoria, oa subpZ2 
gramas Olvida Interna • Olvida Externa participaram, respeetivaneE 
te, com NCz$ 325.338.,39.183,00, equivalente a 61,40\ e NCz$ 20,2 

bilhÕes correspondentes a 3,82\ do total da Receita. 

A Olvida Interna em 1989 teve a •ua part1eipaç~ ·~ 
mentada em 47\ no total da De~peGa Realizada com oa diversos pr2. 
grama• em relação ao exerclcio anterior. 

Os Recebimentos e PagamentOS 1 de natureza Extra-OE 
çamentiria, totalizarüm a NCz$ 68,9 bilhÕea·e NCz$ 17,6 bilhões, 
respectivamente. 

Os Resto5 a Pagar não processado~, no valor de NCZ$ 
Sl,B bilhÕes, representam 75,12~ do grupo Ingressos Extra-Orçamen~ 
tirioa. 

O saldo r~gistrado ea 31.12.69, tranaferido para_ o 
exerc1elo seguinte, foi de NC~~ 3B,3 bilhÕes. 

1,3. Balanço Pat~imoni~l 

O ~alanço Patr~onial é o demonstrativo que evide~ 

ela, a posição, a data do seu encerramento~ de um lado, das contas 
representat~vas de bens, direitos e, quando for o easo, do •aldo 
patrimonial negativo. De outro lado, evidencia. a posição das con 
tas represe-ritatliias de compromist~os ••sumidos com terceiros e do 
saldo patri:n~nial positivo, ou. •eja, do patrim?ni.o liquido da ins­
tituiçio pÚbli'ea. 

O Ativo Financeiro que i C03poato das contas repr~ 

sentativas da& diaponi.bilidades de numeririos e dos bens e dire! 
toa pendentes ou em circulação, realizável• em pra~ó inferior a um 
ano, independentemente de autorizaçio orçamentária, apresentou. ~ 
total de NCz$ 8i,l -bilhões corre~:pondentes a 8,37\ do total do pa­
trimônio. A& contas que se destacaram, pelo volume de recursos en­
volvido~ fl;lranu Disponibilidade em Hoêda Nacional eom NCZ$ 36,7 J:o! 
lhÕes, Tltul_os a Dlit.ir, com NCZ$ 30,3 bilhões e Va.lores Diferidos, 
com NCz$ 11 bilhÕes. 

O Ativo Nbo-Finaneeiro teve uma Despesa total de 
NCz$ 242,4 bilbõe•, equivalentes a 24,'9' do total do patrimônio, 
destacando-so, Pêla• somaa envolvidaa, •• seguinte• contas1 
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., Crédito a Recebeu: - NCzJ 88,2 bilhões 
b) Devcd.or•• - Ent1 

daf!lea e A<;Jlmt.e.c - NCzJ 5!1,1 bilbõeá 
ç) Criditoa da Uniio - '""' 84 ... bilhõea 

O Ativo PermAnente, que com~eende 010 Bena, C~id! 

tos e Valores, cuja ~obilizaçio ou alienaçio dependa de autoriZ! 
cio legislativa, participou cO. um total de NCl$ 25,7 bilhõea, CO! 

re5pondentes a 2,~5\, •endo que i conta Partieipaçio Societiria 
foram alocados.NCz$ 1~,0 bilhÕes. 

O Passivo Financeiro, que_ compreen4e oa 

~05 ~g!veia, cujo pagamento independa de au~orizaeão 
~ria, apresentou um total de NCz$ 70,4 bilhÕes. A conta Réatos a P~ 
gar niio Processado_a ,forcua alocados NCz$ 53,5 bilhões. 

O PaSsivo Nio-F1nll.nee1ro participou eom NCz$ 1;6 

trilhão verificando-se que par~ Recursos a Libezar, foram destin~ 

doa NC~$ 90,6 bilhõea., parA operaçÕ4UI de Crêdit.o-rnie-rnas~ NC:&$ 
1~5 trilhão~ par~ OperAçÕes de crédito-E~ernaa, NCz$ lS,l bl 
lhÕes. 

O r~trimõnio Liquido~ repreaent~do pela diferença ~ 

tr~ os valoro• do Ativo Real e oa do Passivo Reilll, teve um saldo f!! 
çativo de NCz$ 1,4 trilhio. Historicamente, esse confronto tem d! 
monatrado ~a evolução positiva. Todavia, a partir do exerc!cio de 
~987, passou a resultar em ·uma situação negativa, em razão, basiC! 
mente, dos ae9uintea. fatos: a) registro das dividas relativas às 

operaçÕes de credito internas e externASl b) regiBtro dos dêbitos 

para os contribuintes do Imposto de Renda a reaL1tuir1 cl registro 
da Correção Monetiria das obrigações correspondentes; e d) 

tro d& ausência da coYr~çio ~OnetirZa do Ativo I~obilizado. 

F.as contas de Compensação do Ativo e do Pas~ivo,que 

tim A função principal de eont~o~e. $âo·r~gial~ados o~ bens, val~ 

rea, ob~igações e ~ituações n&o compreendidas no Patiimõnio_c qUe, 
mediata ou imediat~ente, po5sam vi~ a afetã-lo. As principais con 

tas deGaes grupos sio: 
.!!2-~'- Re_s:po_~S_!~i_lidlldC! por T!tulos .e Valores 

NCz$ 28,2 bilhões e Garantias da Valores NCz$ 586,1 bilhÕes1 

No P45&ivo• ~ltuloa e Valores sob Responsabilidade 
Nr .. ~ ?Jt -.,- "-i1,.;:; ..... ""'""' ....... - ,.._ ........ ,,. ..,...,.q: ..,_.~ • ..,~,...., .... 

1.4. 

Aa variações oco~ridos no Patrimõnio, no exerc1c1o 

de 1989, foram obtidas através da diferenç11 entre as variaç5es O! 

carnentiriaa Ativas, n~ valor de NCz$ l.7Bl.J96.902.7~0,00, • as V! 
riaçõea Orçamenti~h.-s -Pass"ivas, -cõii-NCi$ 1.82~. 596.2<10. 397,00, r! 
sultando 1:1um di!ficit orçamentário no valor de NC~$ U.l99.J37.6S7,00. 
~~ çonfronto ~s Variações Extra-Or~am~nt~riaS Ativas, no v! 

lorde NC:$ 486.382.472.3,2,00 e as Variações Extra-orçamentftrias 

Paaaivaa. no valor de NCz$ 1.7<15.370.805.570,00 !oi obtido um 
d~ficit Extra-orçament~rio de NÇz$ 1.258.988.333.228,00. Soma~ 

~ ~C f~ OrÇ"amenti.rio ao Extu.mentirioo foi obti.do um 

dificit P•tr1monial __ c!e ~Cz$ 1.300,l87.670.8a5~0-o • .,_---

l, 

A Constltuição Federal, pelo seu artiço 165, 559,1~ 

e1- I, II o XII., ClispÕo que o• orçAmentos da• entidade• •statds, 

d~ a~lnistraç~o Clirct& o indireta, int~9rario a Lei Orçamentária, 
o~servando-ac os rr1nc!pios Cle unidade e da universalidade, conto! 

I!H:t o etotllb .. •le-c1do no art. 29 da Lei· f.l20/64o 

p.,l_o •<luncilldo do art. 108 d:> lei ael..na, vincul~ 

ae tiO or-çan:ent..o dA ~nt 1o.lado 'iJOVerrRtM:nt<>l todc:..a oa orçementoa de 

cntid~de~ d~ Admin1RllAC~O indiret~. Es•a vinculacio •• !AZ ptl& 

incluMSO 4ae ~eceltaa e doapeaaa em dotações 9~0b~1e, no corpo da 

lei' qu~ ~·prova o Orça:ncnto Coral da Uniiio. 

os Balança. Finaneclto • ratriaon1al da A~inistra­

c.io l:o<b:eti:>. .:.·onaolidfu"11 aa conli:>.lo dali Autar<ruias, Fund&çÕull 1 J:'ur.• 

CJ,,a EapL•CJ.aia o D-HpLc>J•s PIÍLl icaa. 

O ~ribunal de COntas da Oniio, em &eu Relatório e 
Pareeez &obre as COntas do Governo da República, relAtivo ao eXor­
elcio financeiro de 1989, esclarece q~e ~aa empreaas pública& CI­
BRAZEM, EMBRAPA, COBAL E CFP, •upervisionadaa pelo-Ministério d& 

Agricultura, nio Apresc~taram s~us balance~& e dcmonatr&çõee eon­

~~beis dentro dos prazo~ estabelecidos pelA STN, nos te~o• da Po! 
taria/STN n~ 1.069, de 23.11.S9o Os dados a ela• relativo• !oram 

coaputados, eonsi4erando os 9aatos acumulados ati novembro/8~. Es­
se fato seria motivo de.gestio junto Aqucl4S empresa& através das 
Inapeto~1as competentel,.por ocasião ~o e~ame do SUAS respectiva& 
conta11 ... 

2.1. Balanço Financeiro 

O. montante <!a Receita <\rroc-ad.-.&. fo1.deNCz$ •••••••·•• 
T. 731 • 301. 73~. 061,00 e aa. Cccpeoa Realizada, NCz$ 1 o 5.21.607 .970.29S,OO. 

QUADRO N9 3' 

SlTUACAO DO DISPON!VEL DO EXERC!CIO 88 PARA 89 

1 - Valor considerado no Balanço de 
1988, corno diaponivel p4ra o 

exe~clcio seguinte, referente i• 
Ge•tõea Nio 'l'es.ouro •••••• o ••••• 

Valores em NCJ~:S 

2.910.285.332,12 

VerifiCOIJ-.<Je assim. ana dHeren-;:a de ~!Cz$ 351.!1'10.389,00 entre 
o sa.ldo 6o Di111ponivel par• o exercicio seguinte, no valor de NC't$. ~· 
2.910.285.352,12 e o •~ld:ÇI do grupo Disponivel, do exerc!eio an.to­
rior, no VAlor de NCz$ 2.556.37<1.943,33. conforme info~ações pre~ 

tlld« pelo OTN, encontra-se a seg~ir, o detalhamento do sitr.lollçdo aci­
ma mencionada, conforme discriminado 4bai~' 

2 - Di~pon!vel de 6rgaoa que nio 

eons~aram do Balanço de 1988,mas 
que fcxam considerAdOs no Balanço 

198!h 

- CÕd.. 11904.-~ndo Rot.Hab. de &B 

- Cód. 2720&-C~ ~.Siio Francl$:0 

- Cód. 27207-Serv. Nav.í\. do- Pratll 

3 - Disponível do Orçamento ~QÕM: 
0!1cia1B d:c: Crédito - Cód. 92000, 

consideradoo em 1986 como Ges­
tões Ni~ Tesouro e lncluido em 
1989 no volume do Telouro 

<1 - Ajuste no disponivel d• Orqão11 
que apresentaram divergências na 
1neorporaçao dos saldo•, por oc~ 
llião,da mudança de parciAl pa~& 

total no SIAFI, comparado coa 

liS Prest.açõea ao contas do 
exerc!ciOI 
-cód. 11301-Funda~&o IBGI!! •••••• 

-cád. 15206-Eae. ~ec. Fed. do 
C•ari ••••••••••••• , , •• , ••• o ••• 

-cód. 36000-Rce.Pr6prioa-HCT •o• 

-cêd. 16904-Fundo do Exerclcio • 

S - Ajuste no dispon!vol dos Or~ioa 

~uv1do a eonversio ~a mo•d• d• 
Cz$ para NC'z$ •••.•••••••••••••• 

6 - Valor d• Disponibil1dad• eornp! 

rado- com o B&lll_nço/89 •• ~· •••., 

lanço a 

128.0U.,24 

~U.473,98 

2-4.003.81 

81S,05 

19.660,72 

a· _s? 

-"dml.ni Gtraç.io lr.dirota ••••• ~~ 2.J~L1lli • .2.7,,Ú 
-f:nlj)r•••• Pilblleas •••••• ,, .••• 2U7.0.;II.G64,·:l.íl: 

246.519,03 

JS:l.1J3.877,94 

2.S!>II.)74.9U,ll 

2 .S!.ti.Y.'4 .,.J, n 
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l:.l. 

o p;,Jtmc:o Patr1mon1~l t"fllfltivo •o• 6rgâo• da AMini.! 

t~•çlo rndirota ' demonat~ado de tor~a •1ntit1ea no ou•dro n9 JS 
QUe •• IUIÇUGI 

aAIJ .. ~CO PATRIHONU.L. 

!.!!! 

QUADRO N9 JS 'em NCr$ 1 00) 

A'I' VO PASSIVO 

!"iN::."loolJ..I:"Q 166.~02.142. '196 

!tio F.tnenoai.r.) 1.8SO.C1l • .tÚi,_065 

Finanoe1ro 1.052,621;762,669 

Nio-~ 833.402.805.!ill9 

JtMU!t.D:.-f\ttUl'OD 2.2811.111111 

Pit.t::1:râú.o IJq, J.:B.703.945.8J2 

~ 4.867.994.648.<148 

152.757 • .235.5~8 
4.667.994 .648.~48 

'1' O 'l' A L 7.0n.72S.452.867 '1' O T A L 7.077.7.25.452.867 

Font-=• 1\ele.t.ório a P.nrec<or e/ aa Contal!l 4o Governo ·da Rcpübli.;"., 

TCU - 1989 

o qu.ndro acima noa indic~ que o Ativo Não Finanee! 
ro e o Ativo Co!flpcmllado repre&entll.lll, J:"llllfltiCtivamento, 2"6,S7\ • 

6e,7Bt do. total do patrimônio • que oa Pasaivo• Financeiro, Nio F! 
naneciro~ P~trimõnio L!quido c o CO~pcnsado p•rticipar~, re1poet! 
vamente, eom l4,87t., ll,77t., c,S7t. e 68,78t.. 

3-

3.1. 

o oooc, que intcgr•v;a .e M!Jai,.;istr;acio Indireta ate 

~ d.o~ Orç&rncnto~:~ daa Oper.açõea O!ici•i• 
Cridito 

•• 

O Orçamento das Operações OficUia d.c CrécUto-OOOC 
relativo ao exerc!cio de 1~89,no montilllntc de NC&$18.11S.772.219,00. 
Cde~oito bilhõe•, cento e quinte miihõe•, 1atecentos e setenta e 
doia mil e duzentos e dezenove cruzadoG novos), teve seus valores 
aprovado• pelo COn~resso Nacional, etravés da Lei 7,71S, de 03.01, 
8,. ~s, em virtude do• veto8 do ~xcelent!asimo Senhor Presidente 

4a ·~pública, sua cxecuçio teve in!cio a partir de 20.03.89, quan­

do da pro~ulgaç~o da Lei 7.7~2, da ~esma data. 

Anterio~ente 1 uni!icaçio orça=cn~ria, o extinto 
~~rçamenlo Hon~t~rio" operacionalizava, baaicamente, programa• de 
fin~nciamento ao deB~nvolvimento e am~ro is atividades agropocui­
riaa, às com~nsaçõea ne~ativaa da oonta-movimen~ fto Banco do 
Brasil S.A., abrigando, dentre outros, • débito do Tesouro Nacio­
nal, o cumpri~nto de ~préatimoa extornoa venc1doa e tomadoa por 
entidades da '·administraçio d_:~eta e indireta {incluaive algumaa ·~ 
~rdinadas À e5fera estadual) ~que a União •• con=titu!•,porfor­
ça de contrato, princi~l avaliat• (Av, CB-HF 588). 

Eaaea progr«mas nio iniogravilllm o ent~o Orçamento 
Geral da Uniio, por ~on•eguinto, er~ deliberadoa oem '•niliao lo­

giala~iva, não obstante a utili~ação de considorivel •oma de recu~ 
aoa fiocaia para o atendimento das de=pesaa, 

A partir da 1986, ungido por um perfil ~ia demo­
critico de administração, por requerer maior tr•naparencia no ge­
renciamento ~s contao públic•s, em face de uma nova filoaofia or­
ça=entiria, iniciou-uc paulatinamente aabaorçio pelo Orçamento Ge­
ral da união, das despe••• financiadas pelo •ririo e que residiam 
no Orç11mcnto )o'-,tlct.ii.~;iQ, bem corno proinovcu-ae ·i. ex.tinção da COnta­
Movi~nto du nco do Br••il $.A. 

blpoal!l!vcl qi:I:Jlqucr análilU!: 'tcrnpcl."al no• cinco anos ~~nteri.orell: iliiO 
axerc1cio sob exame, quer pelas ~dificações havidas na form4 de 
.apreacntac~o, quer pelos montante• que a integravam em cada exerc! 
cio financeira. 

~ta..:D~ 6ct..r •obrr •• ocorrincia• o o 4~ac:mpanho 
4aa princi~ia rubri~a• do Orçamento ~•• Operaçõ.• Oflclala do Cré­
dito havido• no decorrer do exerc!cio financeiro de 196S, 

A atual CODIItltulçio Fcdcr•l r~••rvou para a• regi­
~e• Norte, Nordeste c C•ntro-Oellte 3\ (trõc por cento) dou 1mpoatoc 
.•obr~ a R~ndilll e Proventoa ~o Qualguer Natureza~ aobrc P~~d~toe In­
dur.tri~lizadoa para revertitt~ento e.m progran~oa11 4o aetor produtivo. 
(C!',·.art. 159, inc.I, •llnon E.) 

·A Lei 7.715, de 03.01.89, • 
diatribuiçio d• eut1m•tl~c da ~eceit• enLendou ••r ~ia· apropri~Qo 

diacriminar tais recursoa dentro do Orçamento d4s Op~r~eões Oficiai= 
dO!!' Crédito. No entan~o. ao ~gulamentar e>~< fundos gestor(:& des•e11 
financiamentóa, a Lei 7.827, de 27.09.89, transferiu para o Hini111t& 
rio da F.azcnda aeu11 proqra~as, 

Por outro lado, Clave ser restsalt.llQo q1.1e houve. cons.! 
-dorãvel reatriçio i ampliacio Cio despes~s. atravé11 Qa Lei 7.730, de 
31,01.89, a qual limitou •• font~c de rceur11011 financeiros, ~~ 
por ..,11te_ Orça:rncnto, aos retorno• de !in.;.::cial!len_tos c io; oper-a~~ea cb 

~rédito externoa contrataóo• para fins espec!ficos. 

Por Último, através ~os O~creto11 n9c 98,103, de JO. 
08.891 98,JS8 e 98.3S9, de 03.11.89, foram _procc11aado11 rcr.lAnej<~.me!!: 

toa do rec~raos entre proqramaa e{o\J elementos de despesa. 

Como 110 vi, no Orçlime-n-to d1:0os Op~r.,.çõcs dfici<>is de 
Créditopermci'am-•e ainda relevantes .ajust.amc>nto.tõ, decorrentes de Wl'l 

per!odo marcado pel.a tran•i,ão instituci~rAl. 

O OOOC abriqou, par.a o exercJci~ financeiro ~e 1989, 
oa •eguintea programas: 

at toao• o~ fundos e pro9r~ma= de fomento tr~naferl 
dos do Banco Contrillll para o Tesouro Nacional, por força do disposto 
no Decreto n9 94.444, de 12.06.87, aos qu<~.ia lie agr'egaran em 1989, 
o Programa Nacional de OP.aenvolvimento Rural-PND~ e o Programa No­
cional de Desenvolvimento Aqroindustrial-PNDA, C.tõses, ~o-finaneia­
doa palo B•nco Mundial. Tais p%."ogram.!laer;oentram--se diatribu!dos naa 
Atividade• "Financiam~nto de Proqr•maa de Investimento A9ropecu!rio' 

!t •FinanciO!llflent~ de _Progra_~,. de Inve~timento A!!_:t:)~ndu.tõtri~l_"l 

b) os cridltoa concedidos pelo Banco do Brasil S.A. 
com recursos oficiai• à• ativid•dea rurais, de exportação c de 
•baatec1mento, compreenden~o a.10 seguintes atividade.tõ: 8 FinaneiameE 
to de CU11teio PeciJãrioM, "Financiamento da Pol!tica de Preços Aqr! 
colas" {AGF, EGF, Trigo e Café), "Finanei~ento da Comereiali~açio 
de Produtoa Agro1nduatria1s - Açúcar~, •Estoques Reguladores• e 
•Financiamento daa Exportações - FINEX"1 

cl os pro~rama& de "refinanciamento de olvidas ~ 

ternas com Av•l do Tesouro Nacional", •saneamento Financeiro de ~! 
tados e Municipios" e "Votos. de Conse;ho Monet;§rio Nacional", se:1 
dõ que os dois últimos apenas e~ fas~de reembolso: 

. d) ~s dotações iniciai& destinadas ao financiamento 
do aetor produtivo da.:;; Regiões Norte, Centro-Oeste, Nordeste e do 
Semi-Arido da Regi;o Nord;;t~-(C.F. art. 159, I,~), 

eo~ ba.tõe no Quadro n9 36, que discrimina dentro da 
elaa•i!ic~cio por categoria eeon5rniea, as movimentações orcarncnti­
riaa havidas no excrc!cio financejro de 1989, pillssa%."ernos a ~nal! 

a_ar desde a autor~zaçio co_nc_edida J2Cla Lei 7.715, de 01.01.89, até 
o montante efetivamente reali~ado, obtido segundo o ~lanço Orç! 
ment.&.rio. 

Prelimina%."mente, cabe-nos ressaltar que, apesar do 
.e=forço empreendl_do _nilll buscA de m~ior t::anspa:rineia nos programas 
inseridos no Orçamento das Operações Oficiais de Crédito, quantO 
ao comport•mento e desempenho apresentado pela• suas r\Jbric~s, a! 
guma11 incorn!CÕCs encont.radas no relatôrio do Balanço Geral da 
União deste exerc!eio financeiro, contrariando o ealanço Orcament! 
ri.o e as autorizações de crédito concedidas, e. ainda as priticaa 
que dificultam a escrituração, trouxeram conseqQênci•~ negativas, 
taia c0111o~ 

ai De acordo com os dados apresentados no Relatório 
do Poder Executivo ã.s fls.l88/l94-S,complementados com outras info!. 
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maçõe~, prest~das pelo OTN, verifica-•o, relativamente i execu~áo 

do oooc, ter h~vidO deape"a alêm dO crédito au~or1zado para os •! 
quintea grupos de despesa; Financiamento de Investimento Agropecu! 
rio e Financi~ento da Politica de Pre~• Agr!colaa, confor.me ex 

plicitado no quadro 09.36, aem, entretanto, ter •ido apreaentada 
:)u .. tif1cat1va por parte c3o Õl·giio re•ponaávcol pela ela~raçiet 40 

~elatõrio sobre a Prestação de Contaa do Governo, ora aob aniliae, 

CUAORO ~6 

NOVIHE:NTAC:IíO ORCA!";~NTORIA DAS l"lPõ:RAC:ÕE.S OF'ICIÀIS DE CR~OITO 
LXERCíClO DE 1989 

-----.---------------------------------------------------------------------------------------------
~SP~CI~ICA;~o PREVISh~/OOTA:~O PREVISioC/007ACXO pq:A~ENTO ORCAME:NTO SALDO 

lN1ClA~ _ _: ___ AOICIOt>AI. : FR~VISTC/AliTOa:ZACOl REI'li..IZAOO ORCA!'~NT<iRIO 

; ~~~~;=~;-~~;; ~~;~;--------- : ---6~~:;;;:;;~7-;:;; ; ---~;:;;; :;;~;7.----: ; ---~;;:;;;:; ;;7~~:;; ; -~:;;;:;;; :;:;7-;:;;; -;6;;:;;;:~~;; ; 
:---------------- ----------l ------------: .. -----------1 I ---'----------1 ------------: 

R~:.;~:>t~ do: s.-,.vo~:o~ ~9.790.9001 3,Z:!l ·'I 6:59.7'1'0.9801 !,'391 ,.1.:!7:5.~72.8.:!&1 ",ttl C6t:i.88t!846tt ; ~::;:~··~~~~;~:5c~~~~~~~=~= 6.<4~9.36_:; 0,03: <6.~49.361:; -: -f -: 71.37t.n;; t,23: C71.379.tJ?;; 

-• I : 
lR~CCITAS Ot CAPITAL l19.a2~.t39.~3:!J96,7~:27.099.338.7~3l100,01"6,92".378.27~l98,~11~.:519.628.133l9S,77lióo"t"•7:5t.l~~l 

: -------------··----- ~--------------; :--------------: I--------------: :------------~-: :--------------: 
l (\::>1!-·~;Õco. d~: C,.Ed1to ·-: l "·289.319.27~:1S,93: <1,289.319 .. 275: 9,tt: :5".992,:;:;.1; &,17: 4~234.3:!5.739'1 
: .o ... .:;r_t .. ~r !:"'P' ~st • '"os : 13. 331. 96'1. 426: $:i, 06 l 10:: .. 831.194. JJS: ·"17, 3'5 l 26. 163.1:59.764 1:5-4. 98 !16. é0S. S17. 919; :;2,11 : 9 .:;S.7.64t,IH!i: 
: T-~~~~. d~ C~Pit~l l 6,493,07~.106l3!,69: 9.979.926.130t36,82l16.471.90!.~3613~,62l13.8~9.117.6781~3.49l 2.612 .. 783.~:58: 

:--------------------------:--------------------1--------~---~-------:--------------------:---------~----------:------~-------: 
lTOTA~ OA R~CErTA l~0.~91.~79,87311Gt,012~.~92.889.3821100.0l47.~S4.16?.2~51100,013!.866.670.9981100,0li:5.717.4?3.2~7: 

:--------------------------:--------------------:--------------------:----------------·---:-------------·------:------------~: 
IO!õS>'E.·:.,~s CO~RENTES : 2:.J'9J.114.81a:13,21: 3.U9.000.~2..?110,'S8l S.Si1.11!:.340111,S8: 5.331.358.962f11,2:Sl 179,7~6.378: 

:-----------------~ -------------: : -------------1 :--------~-----1 -------------: -----------1 
F·~~nc-. ~C' lrw. AIII*OPrC. "4t:í.721.2701 2, .. 6! 8õ2.7~8.86S'l 3,001 i.3::!9.~7Q:,13:::il .:!:,.7,1 1.40S.~S!:.813l 2,971 0'9.99:!'; .. 678)! 
1'1~. -do C•J~tC'•o PI'<:'J~~ID 1::0.:.'47,1'021 0,081 :St.93'S.01tl 0.18l 6.7.182.97::!1 t.1~l 61.182:,9721 0.1~: •I 
1"1n. do C1>st~lo "'~J~I.::;oh. 2{11.126.'>'1S: 1,11: '195.406.6.?71 1,6'5: 686.5:n.s~:.-: 1,'141 686.5J.:J.'S'12l 1,-4::;1 •I 
F'•n.-:: .. Pot. ~~t:<::os A~~ i~:. r :<6.276.'1021 o,311 ::;se .• sos.100: 2,00: o<~:;.ea-:!.002: 1,36: 1.o.o~s.ea2.t&2: 2,211 C-4to..•eo.eo,u: 
t:stoq••~~ 1'1.,.,-.~hodo~C'" : 63,036 .. 24:2: 0,3:;: 2~.0S4.34ll: 0.0a: 97.~9o.:;vo: (1,18: a7.~90.SI>•I t,18! f 

I Ftn. dC' )n·~. lnl:hi"C-t~Z~i~ I Z2:r.õ:::1.S161 1.Z31 466.SS.:3.éS1! 1,SS! 089,991.1671 !,"'SI ó89.S39.1111 1,461 442 •• !:6.1 
rtn~ d~'S' E):.-ort!\cÕto!< I I--;172.112 .. 842: é,-491 6!8.696.361: 2.1e: 1.790.80?.7031.'3,771 1.:269 .. 364.4761 :o!.&a: :521.4'1:0 • .2:::7: 
~'"·•h· co .. ~~.:::I~J-,::ildõo dl'l f 1 I 
?roàdo'lo A$11"o-hul. A<:o.lcar-: 21S.~6S.22?: 1,19: -1 ~1::;.94'5.2291 'll,":il 78.11t.~S6l '11,~61 !37.S:::4.77l: 

l I I . I : I 
lOt-SPCSAS DE. CAPIT.:OL. I 1S,7.2.2.6S7 .401: 86,79 l26.3S0.37~.514!1:19' ·"21 olt2.0ll.0SJ.91S:SS,421 -4;2.0:52. "'JS.S51; t19.7S I 29.ó1S.Qo641 
: ------------------- : _..., __ ~--~---:..--- : I--------------: : ----------~---: 1--------------1 . 1 --------------1 

P.C'f'on. d:rt Divida E)lt. 1:0111! I I l I I I : I I 
Av~l do TI['~O•Jro Nllcionllt : "1.94B.88::;.77Bl:.'7,3.Jl1L--92-4.063.136:-4e • .o~:;J16.872.9-48.91'1l3S."'7H&.S72.948.914l3:t.6•1 -: 
>•n.d<! Irov. A$1roJ>I'C•Jii~•os1 783.~24,3961 4,321 2.645.313~ • ..,79: a.9a: 3.428.4(>J.I!7S: 1,201 3 • ..,:::e."o:;.s7:;: 7.2-4r -r 
~,,.,, !lo C\l'S'tltlO PI['C'J:Ô.~IO .: 1~7.e0_3.68'11 '11,871 1S7.3i9.ó(l71 0,:;3: .:H!i.1.0::3.296l '11.6.S.t 315.123 .. 296: 0,&71 ~-: 
~·~.do C~>'J.tl[''•o Agr'it:oh: 1.5:.J.?:::l,22!i: a,:::a: i.602.647.3JJ:·s.4-4! 3.!S6.:::~a.:;61l t..é3l 3.1:::6.579.~61: &,66: ; -1 

~~~~~~C':o~;~~~~=~~;c:ll~ i c .. : 4 ·;:;:~~::::;; 2~:~~; 'I.<:'~~:~;~:~:~ Í ~~-:g;; 9-~:t:~; ::;:: 1::;:; 6-~:;.::;; :!j!; J:::;; :; 
f"on. d~ Inv. Ittdoatrlai~ : Z36.0J9.5781 I,Jtl 2~09S.486.896l 7,11: 2.331.!';;:9.4741 -4,901 2.331.S2l'l."7"1 -4,'!2l .:: 
1"•~. d><s Expo~t:rtdi•n 1.&~6.001.0371 :.,83: 1.::;.3<~.&9t.7J7J 5,211 2~S9t.ê92.a<HI !l,-4..,1 2,590 .. 092.82-41 :5,-4::"1 8 ! 
l"i~.d~ Co-.C'O'<;Iall;::,.dl'o dl'l I I : l I I l 
P~od•~tos f,!i!,..o·I~d. A;•lc;o.~: 196.827.2301 t.03l -: 186.8~7.2301 0,39: 11J6.227.2Jtl .J,J9: -: 
Cont~ ... oç. Pl"ç;ll.dC' 0!'5~nv.l I I J I l I 
Eco~. "c~ .. !<lo d·~ 8110E!t 1 1.031.897.8.,91 ::0,701 2.076.43~.35-41 .r.ess 3.108.33<~.1631 6,_:j3J 3.108.334.1&31 6,::061 -r 
''"'• do SC"tor- l'~od•Jt Ivo f I I I • I I I I 
d~ Ruiiio No~t.. 203.369.8:l91 1,121 -1 I 203.369.859: t,431 199.246..2-46: t,4Zt 4ol23.&1ZI 
ron. do Sdor·P~od•Jtivo I l I I I I 
d:rt "1~!1,;..0 Cntro-Oc~tr 3~::;.~S-1.709f 1,69"1 ;..: 30Z.tZ ... 799l t,6-4l 2.;~.74~,7571 t,ó21 U,30f'.t321 

I l'"i!>.do Seta~ P~od•lt IVO doi I I I I l 
s,.,.,,_,;,.ido ~~~ Rc9. 1/o~d. : 3tS.t~~.7ü91 1,6BI -1 30::.0!14,7S91 0."641 2<;"8.869'.3'7fll t,ó31 6.i85.A:1fl 
l"ln, do St'tOI" Prod•~t iYO f I l I I_ I I 
d~ Rt:'l•iío No~dorost.. I 20::1.369.·13:::?1 1.121 •I I 20J.3ó9.0~9: 0, ... 31 20].369.13!:191 0,-431 •I 

1--------------------------I--------------~~---·I---~----------------:------------------·-I·-·------~----------J---·----------I 
! ~OTIIL Ofo Oí.SPf.i>A l 11J.II::.772.~191100,G I :.09 .... 68.397 .036: 100,0t 47 .S34 .. 16~.~:;:;: UO,o'll "7 .JIJ~ .~·94.1Jl 3: li'!.,e: ;:ooe,:174. ~4:' 

bl No Orçament.o om anil1ae, a 1nac:riçio em ~Raat_oa 
a Paqar~ at1n~1u o ~ntanto do NCr$ 18.387.J~J.,6S~l9, corroapon­
dentea a 3S,3l\do total d& Deepcsa Raal1~a~a, tato este quo po~a­
ri axecc:er preaa&o aobre a b4oe monet&r1a no·axar.::;!e1o aaquJ.nta. 

QUAO~O N9 37 

B~LANÇO FINANCEIRO 

RECEITA 

NCt$ 47,5 bJ.· 
lhõea, comp~rado ao Rcali~~~o, no valor do NCt$ 47,4 bilh~oa, para 
•• Doapeaae e NCz$ 31,8 bilhõoa, para ~• Receitaa, var1t1c:a-•• uma 
41farenca de NCz$ 1S,7 bilhõea, corroapondantea a 33,03' da arrec! 
dao;io pte\'ista paro~~ o axarc!:cio, aendo que, ~o montante autori~~:1111do 

da• óeapesaa houve uma economia orçamantiria da or<lam da :1,99\, o 

que reaultou num oaldo nio r&~11zado de NCz$ ZOO,l ailhõaa, 

3.2. 

O~CAMENTARiilo. 

RecliLaa Corrente-• 
R~ce1ta.• de CApital 

Trana!. RecebidA• 

INGR.ES.~OS 

R••to• • P.19Ar-Inacr1çÃo 
Volore• e-11\ C1rcu1R('io 
Valor•• rendante-• 
Valor•• 01!cr1~o• 
Ob:ri;nç-io •• Circulacio 

93.40~ O~ÇAHtNTÂRI~ 

1.347 D••P•••• corrente• 
30._520 Dellp(!<•a• do c-.pit.al 

61.53S Tran•t. conCedida• 

24 ,,98 D:tst.~ 

18.387 Jlo'!.W.•~ 

"' Valor•• •·' Cil"':'U1t~cko , Valor•• P•ndent•• 
5.690 Valor•• 01t*ridou 

'H9 Obrig. ali\ Circulaçl~ 

108,,11 
S.ll1 

4l. os:z 
61.535 

'· 541 .. , , 
"' s.uo 

" O Balanç·o Financeiro <b.a Oparlllcõaa Of1c:iah .!a Crol­

d.ite> reprt>senta oa 1n9X'OIIIOOII e cl11piinc11o1 drç1Lrncntár1o• • axtraor­

cat:.entir1ol h.,vtdoa n<~ •xe1cl.:lo ttnanc•1ro,, O quadro n9.)7 abaixo 
demo.:uot.tl'!, e-ltl 11lntaae, 011 aaldv• d• ••u• p.r:1nc:lpll1a comp-on•ntll•,QUG 

comcmta.:ror.,:;o!l a aequlrt 

OISPONtVEL DO EX, ~ :J52 OI.>~. P/J'l:l!ax; ~ :J.293 

TOT~i'. 118,752 'l'OTAL 1115.752 
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Jr.a Jltece1tas CO:!'l"Ontea !'oram con•t.ttu1d41a & receitaa 

provc-nient<"G d<:> juroll, "''.llt'.''• tftX/\G C"_outroa r•-:C!Jt..aa a~Milarea, 

cobrAda• ~obre emrr~atJ~• cÓ~cadi~ pelo Taaouro _Nacional, C at1n 
9ira:n o D~<.mt.ant(" <.le N(';~;$ l. H7.04:1.86S.,OO {hu..,. bilhão, t.l"e~~ 111 

quarenta e Gctc ~ilhÕe•, ~uaronta • do~ft mil e oit~~ont~a • •••••~ 

ta e cinco cruzo.doa novoa), com \1111 r"'11ultado de ~3_,3St. aein~a da r!. 

'<:cita pr111vi~:~ta. 

"' R•c~1taa d~ Capital atingiram a importância de 
NCz$ 30.51~.628.132.90 {trinta bilh.5cll, quinhentoa e, dezenove mi­

lhõea, aclec~ntoa e vinte a oito =11 c cento o. trinta a doia cruz! 

4oa novoe e noventa ccntavoo), o o;zuc 'corrcapo~de a 95,?7\ da re-c:o_! 

ta total, resultando em 34,,6, aquim do montanta previato. 

Compreendem Eaaaa ReceJ~at 

a) Oa rotornoa de Emprii'SIItirooa concedidos J?elo 'l'ttSO_!! 

ro Nacional, da ordem do ~Cz$ 16.605.517.918,85, qu•-reprosentaram 
reduçio de 36,53\ daG aroortizaçõca previata~, conforma di~crimlna­

cSo no quadro n9 38. 

·ouadro n9 3e {em NCz$ milhÕes) 

UNIDADES GeSTORAS 

170.701 R~f1n~nc1~m~nto d~ O!vid~~ Externaa 
co:r. ;wal Uo 'L'l:_t."l.:luro-tl.'l.<::ie>nal 

170.702- Finan<::. das Exportações 

~~~:~g:/14T:i~~r.MC. -de InVCsf.. i•<JrOpceUãrio.• 
170.715/19,22 ~ 29- Fina!"'c.do:o Invcst. Irxl'..Uitrillis 
170.720- f'inonc. _do Cusl~io .!\.9r,1c_o1a_ 
110.721 - F'.GF' 
170.723'- J\GF 
170.724- Est.oque' Requlnüorca 
170.725- Açúcar 
170.726 Sanc~mento 
170.727 Financ. do 
170.728 - Financ. de 
170.731 - Café 

To T l\ L 

f'inane. 
Cust.cio 
~nvcst.. 

~e Eat. e Munic!piol 
PecuD:rio 
Aqrop.- B. do Brasil 

Fonte: Balanços Gerais da União - Vo~~ l - Sl'N- 1989. 

4.540 
1.136 
3. 254 ,. 

307 
2.907 
2.434 

733 ,, 
"' "' 386 

"' " 
16.605 

TransferênCias Orçarnentórias Receb14as e Conce41da• 

No montant~ de NCxf 61.~3S.99S.ll6,20 !Secs~nta e 
um bilhões, quinhentos e trinta e cinco milhÕ~s, noventa c cinco 
mil, tr(;'zentos e d.~ZCI>Iõei.lõ cruzadoiS novos e vinte centavos)' tanto 
as Transferências Orç&rnentir1as r~cebid~s como as concedidas repre 
sentaram mov1zilentao;io .1i1.terna de i'eéUrao11 ent.'re un:ldader: gestora; 
do OOOC para cumprir a cxecuçAo dos proqramas constantes,do Orça­
mento. 

Ingressos Extra-orcamel"'tirios 

Com um Montante de N~~$ 21.998.113.033,58 lvinte e 
um bilhÕes, novecentos e noventa e oito milhÕes, cento e treze mi~ 
trinta e txês cruzados novos e cinqOenta e oito centavos), CISSa ~ 
brica regist-rou os seguintes desdobr~entos: 

.aJ Restos a Pa<rar,_- insc_riciio_. no valor de NCz$ 
18.387.333.165,39 (dt'zoitq ~ilhÕell, __ t.rezent.os e oitenta e aete m_! 
lhÕcs, ttczent.os e trinta e ttês mil, cento e seliSenta e ciw::o_ Cl'_!! 
zados novos e trintll e nove cent•voaJ reprc_senta a contrapartida 
pas&1va dos R(•sto& a ;r'.t~gar lnclus.os..;tos valo~s r.elativo~; i.JLDe&_p,!;: 
sas Cor-rentes e DP..;pesaG de Capital, c:orre:;pondendó a 38,811. do to 
tal da Despesa RC'ali:r..J.d<ol 

bl Va1or'-'s em Circulao;io, no montai\ te de NCz$ ••• 
179.907.720,00 {cantç._s; J::Cl('nt_a e nove_ milhÕes, _l')ovccenlos e sefi;e 
mil, seteccnLos c vinte cruzados novos!, rcícr~m-se 
a valores em trânsito na rede baneãria: 

basicamente 

c) Valores Pendentes a Curto Prazo, no~ontantc de 
NCz$ 2~000.001,69 {dOis 1nilbões, um cruzado novo e sessenta c no.;. 

ve contavo•) eorreapond~ bas1camento a valores que,por aotivoa de 

~rdeJn OP'lracional~ ~inda dopcndem do claad!.ic:açior 

d) Valor•• Diferidoa, no 1110ntar.te d• __ NCa~ 
5.679.S67.t09,88 (einc:o bilhÕoa, aoiacinto• e setanta e nove ai­
lhÕea, qu1nhentoa e aessenta e sete •11~ quatrocantoa·e nove cruz~ 
dos ~ovos c oite~ta e olto centavoa), ropreaentam 01 'aldoa !~­

naneeiroe no final do exerc!cio a aerem utili~&doa no Orçamento do 
cxc-rclc:lo •eguinto. 

Deape••• Corrent•• 

Aa Deapeaaa corrent•• atin91ram a aoma de NC~I •••• ! 
5.311._358.962,26 (cinco bilha-a, trnentoa e trinta • ~ lllilhóea, 
trezentos e c1nqucnta • oito all, novecentos • aoa11nta • d~1• CrE 
~·doa -nevo• ~- ~inta • ••i• contavoal, :relõu:itarl.do 0!11 3,26' aqui~r~ cSo 

~ntante autorizado, conto~• evidencia o quadro_ n~ 36. T~il 4••P.! 
••• fora• conatitu!dae, aegundo a categoria econ&nica em 'l'ranafo­
rinciaa corrente• e •ncontram-ao •••~ desdobrada•• 

~) DI.Vidã--EXtcrilãe--Intei-i\4;-no-total. do NCr;' ··•u 
751.~47.315,00, que reqiatraraa o pagamento do j:uroa • outros en­
cargos incidentea sObre empiiatimo• externos decorrente• da aquia! 
çio de trigo, de formaçio de eato~uea :reguladorea o de fomento a 
di?er~aa at:lvidedea dÕ ieiO -rUral e induetri&lr 

' I +~ ~·-

_b) outras Trariaferineia~~:, no znont..ztnte do NCz$ ...... 

4. 580. 311.647,26, (quatro bíllldea, quinh.entoa: • (_li tenta-~' tr_.! 
~entoa e onze mil, aeiacontoa e quarenta e sete cruza~o• novoa e 

vint~-e 5eis centavoa), constitu!dae de despesea com EqualizaçÃo de 
Preços, formeda basicamente _PQr, aubvençõell eeonÕlllieae ia taxa• de 
jl.:.rOs e eorreçio l!IOõ">Eit.iria <!e. empréatimo11 c:or.c:ecUdoa, no11 tar!DOa 6c 

art.. 39 do Decreto n9 94.4tl, confonloe deznonstrado no quadro n9 l9 

a ae'JUirz 

~N939 llESl>E= "" - Seo\l>'d:) ~ Ati~ 
--- ATIVIDADES to( 1.000.000 • -=- -·- --
F1Mnc--. das ~ - FINiX 1.269 27,70 
FinAnc, da PoUt.1c:& de Prel;o5 Jlgr!ool.U 1.012 22,10 
1G' 200 4,37 

= 307 6,70 

"""" sos 11,03 
Finar'IC. da o:mue. de: Pro:\. ~tr.! 
aia - 1lçÚC:tlr ,. 1. 71 

~~ " 1,57 
!'inanc. 6J Invest. !.qrq:ec:uirioa '" 20,54 
Finane. de~ <54 9,92 
~--4o custeio ~io -

., , ,46 

F!.rwle. 4o Olsteio ~tgr!o:>l.a .. , 15,00 

TOTAL 4.580 100,00 

- -(•I Jlep:"eaent.zr. N:1$ 165,45 m1Jh5e• ~u. & c5oação c. c.SG.ooo t ao ano:z:, 
oõnfoJ:mê dc<;J,lo3o prel>J.deneial ~:na !M 1"19 153~ do 08.08.89, e ICz$ •• 
34 , 54 llli.lhÕes :inlJcritoa eD reato~J a p5qo:u;". -- _, .. ___ ,.,. __ ..... ~ ..... ~ ·-' .. .,._,,..., 

As deapeuc de capit4l atingir.ua a •oma de ~CsJ ••• 
4l'.OS2.4JS.8S1 ,_30 (quarenta e doi• bilhÕes, eiJ'\4U&nt• • do1• l!li­
lh~c•~ qu~r~centoa e trinta e cinco ~11; oitceentoa e clnqaenta 
e UJII cruzados nov-oa e t.rinta centavos:), o qua represo:mtou 88,75t &~ 
De•pe•a Realizada. Oeste total, ~Cz$ 40.844..488.029~30 (quarenta 
bilhões, oltocent.oe e quarenta e quatro milhfíeou., quatrocentos e o}; 
tenta e oito mil, v1nta a nove cruzados novo• e trinta centavos), 
eorrellpondem a :tnve7sões F1nanc:e1ras tr•duzidas - empriat.lllloa con_ 
cedidos pelo Te•ouro Nacional, oontab1li:adaa na to~ do_ indieado 
liO' quadro n9 4o·, a seguir• 
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Ot:AORO N9 40 :E.!otN~tSTIHC.~ CONCi':OlOOS . 
· {e-m NC .,. -

ATl'VlDI\OC.S \I'AWPXS ,, ' 
RP.!inane. de- olvid.n E;o;t•r:'111·• com av111l 
do T••ouro Nacional 16.873 ~1 ,l1 

Financiamento daa Exportac5e• 2.5!10 6,34 

Financiamento da rolltlc:A do Preçoa 
A9r!coba e • .u 1 20,67 

- AGF , .16) 2,85 

- "'" 1.817 4,45 

- Tri-;o 5.100 , 3,22 

- Ct~f' " 0,15 

Fi nane, da Come I:' e. de Prod. Aqroindus~ 
trials - Aeúear "' 0,4.6 

Eatoquca ~quladoreÇ , .. o,so 
r.t.nane, de Invcat. A9ropeeuir1o1 2.934 7,!8 

rinane. do lnve5:t, Incluatriaia 2.038 .. .• 99 

Fino~~.nc:, do CUataio Pec~ário '" o;77 
rinanc, do CUateio Aqrlcola 3,157 7,73 

l"inanc. •• Proqt41uaa d~ Oe~cnvolvimento ".1 05 10,05 

'rOTA L 40.844 100,00 

-
Integ-ra111 t.ambihll e ata rubrica, a.: deapeaaa cxm ~ 

t1~aç'o 4a D!vi~a Externn, no montant~~o NCZ$ 1,207,9~7.822,00, 

(hum bilh!o, duzento11 • JO<ete m11hêie•; novec,pnt.oc e quarenta e •ele 

mil e oitocento• e vinte e ~oi• cruza4oJ novos), correspondente• 
ao• pa9amento• d~r prineipcl •obro cmprést1rno11 to~dos no exter!or 
par~ o financiamento de irnportaçio,de trigo, !ormaçio de oetoques 
requladorea e fomento de atividade• ruraie e indu11t.r1a1e, conduz1-
4&e pelo Banco Central, 

Di•pindio• Extra-Orçamentário• 

~um montante de NCz' 6.540.668.002,90 f•eis bi­
lhões, quinhento$ e quarenta. milhões, seiscentoll e ee11aenta e oiU:f 
mil, doia cruzadoe novos e noventa eentavoa), ecta rubrica reqia­
trou 011 pagamentos de Reatoa a Pagart 011 Valo:z:es: em Circulaçio1 oe 
Pendentec a curto Pra:o e •• Obr1gac5•• em Cireúlaçio, que repre­
aentaram importincias regi~tradaa em Contas de Trin•ito -Intern~a, 

rela~iva• a Contratos de Empriatimos ou de obrigações em cur•o de 

Proce11s.arnento. 

3.3. Balanço PAtrimonial 

O Balance Patrimonial daa Operações Oficiai• de cr~ 

dito demoo•tra o" Saldo• do1a opc:-açõu Reau:~:ada"-dãS~e aeU prime.; 
ro exerclcio, bem como daa Operações a ele Xncor-pora&t.~, pói: força 
daa dillpolliÇÕea 4o Decreto n9 ~4.444, de 12.06.S7,_tendo apreaen­

.tado, resumi~mentc, no encerra~e~to do ~xero~c_io de 1989 a ae-
9Uinte posição, constante ~o quadro n9 41, a aeguirr 

OUd B~~OO PATRIMONIAL (S!\ _NC $ i :J.h..õ 0<1 a ro n - '~ m •• 
ESPECIFICACXo 1\.TIVO PASSIVO 

Financeiro 9.104 24.643 
Hio Financeiro 2J<t .4S6 37. 584 
Patrimônio L!quido - 181.463 
Ativo CoMpensado 17.432 -
Paaaivo Compensado - 17.432 -

'1'0'I'AL 261.1·22 261.122 

-Fonte' Balanços Gerai• da tlnho - Vol, I- STN/MF -- 1989 

Ativo Financeiro 

O Ativo Financeiro~ no montante de NCz$ ••••••••••• 
9.104.797.731,49 (nov~ bilhÕea,.eento e quatro m!lhõea, ll~tecentoa 

• 
quarenta e nove c~nlavoçJ, compreende •~ Di•ponibilidades; o~ Cr~ 

d.toa em pirculaçâo e oa Valores Pendcntea a curto Pra&o, decorre~ 
tea de diferimento de recurao111 financeiros. exietentell na• unl_(ladea 
Ge11toras do oooc. -

O Ativo Nio-Finaneeiru conti111 o Rr:uloli;;:ável • curto 
pra~o, de cujou empr~sti~o• e financiamento• ~ reeeb~r, no monta~ 

te de~ NC;r$ 192.036.~.(3.520,41 (C"~Pnto_ • noventa e dois bUhõe-. tri!!: 
ta,. •~1~ milhÕcc, tr~zcnLo• e quarenta e três mil, quinh~nto• e 

vinte cruzadoc n~~o• e quarenta e hum eentavoa), representar~~ 

81,86\ do Ativo Nno Financeiro. 

Paaaivo Nio-Fin~nceiro 

O Paa•ivo Nao-Financeiro i eonatitu!do daa obriq! 
çõe• a. curto pr11.zo e do Exiglvel a Longo Prazo. A• obriqacÕe• em 

Circulac:&o representaram 97 ,a7t. e foram conatitu!daa ba~:icamente de 
recuraos a liberar entre a• prôp~ias Unidadea Gestoras. 

. Ativo e Paaaivo COIU'penuado 

Regi&tram os ato~ adminiatrativoa conatituldoa baa_! 
camente por Contratos de E~préatimos que eventu11.lmente poderio ao­
dificar o resultado patrimonial da 9estio OOOC. No elc.ereletoem an§. 
lice, essas ruhricaa alca:ncar~~r.~ o montante de N::r:$ l7.U2.5S9.003,27. 

Refinanciamento de Divida• Externa• Com Aval do T~ 

•ouro Nacional 

Tendo por o~jetivo regi•trar oa refinanci~~entoc do 

Servico da Olvida Externa devidoa por empreeaa federaia e por 92 
~ernoe Ealaduáia e Municipais que o Tesouro aeja avaliata, de acor 
do com os: limitea e condições determinados pela lei orçamentiria. a 
a.tividade "Refinanciamento de o!vidae Ext~rnas com Aval do Teeouro 
Nacional" alcancou a importância de NCz$ 16.872,9~8.914,00. 

Ape11ar do considerável aporte de recursos orçame~ 

,tirios, 35,60l da Despeca Re~l1Zada, conforme evidencia o quadro 
n9 36, e~~e Programa atravéssou inümeras dificulda.des no resga.te 
doa compromiasó~ em moedas estrangeiras geradas •obretudo, pelos 
atraso~ das liberaçõe~ de recursos Ocorrido~ pela Reformulaçio ~ 
camentdria (Lei 7.7(2 1 de 20.03,89) e nas- Suplemen~açõaa, que só 

se materializaram no final do exerc!cio, bem como nas restriçõea 
de Refinanciamento ~postas pelo ~Plano verão• (Lei 7.730, de 
31.01,89). 

l.4. 

o qua4ro n~ ~2 a •eguir,demonstra, sint•ticamente, 
•• variaçõe• Patri.oniais ocorri4•• no oooc, no exerc!eio de 1'89 • 

.o Re•ultado raFrimonial obtido, 

uadro n9 ~2 VARlAÇXO PATRIMONIAL 
ernNC m1 

VARIAC0~S ATIVAS VARIAç0ES PASSIVAS 

~ 114.438 ~ 121.977 
:Rooeit.u OI;çanent1r.1all 31.867 De~ Qrç.sm:ntiriall 47 .. 383 
lnterf'erincias p,,Jaivas 55.855 Interferin::aa Ativu 55.855 
kit.açóea Ativas 26.726 M.ltaç&s Paallivu 18,739 

Resgate de _Crid. Rec:lebidos .,. Re~~<J. oo croo. o:.nce::u.ao. 18,091 
Ct:iid.ito; ~ 25,90"6 crédlto• Reoeh~ ... 

"""""""""""'"""" 267.925 ~vaa 105.8.(9 
lnter!erCnc.t.as Passiva& 137.218 35.220 
Mutai;Ões AUvas 230~707 »JtaçÕell Pauiv.u 70,,:28 

Incorp;>racões doe O:édit.o& 55,615 ~ de Criditoa 32.982 
Val.orizaçOOa de Cniditos; 175.042 l!XXIrp. da CVJ:ic;aoõa• 37.647 
MutaçÕes Ativ.u Di'lll.".raM 50 

R&SOL'n\00 ~ 154.547 

TOTAL 383~373 1 TOTAL 383.373 

l'brrte1 ~ Gm:'llill &IU!.iioVOl.I, STN - 19851. 
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O 1·esultado P.atri:aonial AtinqJ.u o Mnt..a.nte de NCt$ 

1!>4.5t6.tC'l.2J7,08 (c.nt.o e cinqOer.t• or quatro bilhOea, cluil'lhentos e 

quar~nts e ~ei~ ~ilhÕ~•• nov~e~ntoA e doiu ~1!, duz~nEOs e trinta 
c sete eruzaclo• novo•·• oito eentavo•l• ~decorreu ba~iea~nte de 
Hutac:ões r.xt.ra-OrÇ'amcntli:r:iall ll.llvou;, !orrr.::ad.u; reJa Correçlio Monc­

tlria apropriada no exere!cio, aos saldos Dev~doren dos ~préatimoa 
4o TeDouro Nacional. 

Contribuiu tamb6m para 4 fcrmaçio.do ~eaultado Pa­
trJ.MoniAl, 11. diferença I'Ltiva entre a• v4r1Ao;Oc• O:r:ç(lmcntárias que d!_ 

correr .. da tranarerCncia, da 9aatio·T~souro para A qeatão do OOOC, • 
1:1111 1SIBSI, de recursos provenicntca ~· co.l.ocaciio do T!tuloa Púbi:iCO-.­
Fedoraia os qua1a ::e 4o•tinar.am a allplementa: as Receita• de Capi­
tal desse frç~~nto, 

3.;5, Desempanbo da• Atividades Inteqrantes 4a• ~r11ç6ec 
Of1cia1s 4e Cré41to. 

Financiamento d11~ E~portt~.çÕe~ 

O proqram~~ •FJ.n~neia~ento das Exportações• do FZNEX 
- Fundo de Finarlci~nto i ~xportaçio tem poT 1inalldade o ostlm~ 

lo A exportaçÃo e i prodÜçio de manufaturado~ para exportaçao, ~ 
la• omproças interessadas em iner~entar a venda de seus produtos 
ao exterior. Em 1989, entretanto, esse prQqrama foi limitado à re~ 

plic::açi.o dos reto~·nos= ocorrido&, em virt.U<ie da proibição de ~i.! 

sio de t!tulos pú~lieos para tal flm, ~onforne estabelece o &:rt.16 
da Loi 'nQ 7. 730, do 31.01:89. Ern cons<:lq\lCricia, ndo foi poss!vel ClJ!!! 
prir o seu Orçam~nto de Aplic~çõos, restando ao final do ano dive! 
sas operações eontra~adas da CACEX,p~ndentcs de pag~~nto. 

Não obstante as di!ieulda~e~ acima citadas, a oon 
c:o111•io de emprésti111os nesse progr411la 6t-1ngiu 46,87\ do--orçlll!lentoa~ 
tor~xado, isto ê: NCX$ 1.213,92, cxclu!dos os Rest-os a Pagar in~ 

·êritos·. A equalização de taxas. amp11:-adas pelas Resoluc5es 509, (!e 
24.01.79 e 950,de 21.08.84, do Ban~o Ce~tral do Srasil, exc~Uidos 

es ~estos a Pagar inscritos, somdu a NCT.$ 74,,06 milhões, equiv~ 
l.E::ntes a 59,01\ Cio Orçamento. o ·sãlcl.o nio aplicado, inscrit.ocm Re.! 
tos a Pagar, foi de NCr$ 1.896,47 milhões, sendo NCZ$ 1.376,17 m! 
lhÕes para concessões de ernprêstimos e NCZ$ 520,29 milhOes, para 
equalização. A receita do FINEX contribuiu com NC:$ l.S09,87 m! 
lbões, resultantes de retornos de operações. 

As= pendincias d~ CACFX referentes a equalizações de 
tàxas apuradaz em 31.12.89 tot.alizarM:I a aproximadamente US$ .. 9 m):_ 
lhões. 

Financia.ento 4a Politica de Preços Agr!colas 

Para essa atividado,.os recur~o;u:;_ alóc;,;~;o;lcu;_ a.Ungir,am 
a cifr~ de NCz$ 9.748,7 milhÕes. Oeste ~otal, NC~$ 8.441,5 .. mi~ 
for~ destinados .;. conces~ão '(!e cmprêsti:r.os aos õrgãos Exccuto"re~J; 
NC~$ 1.012,28 milhÕes i subvenção dos preços (!e comercializaca~ Pa 
g41nento de prCmios de liquid;c:ilo de EGF"/COV, e remuneração -idel 
eredere) da inttituicio financeira inten~~edh.nte (Banco do Brasil); 
NCi-$ 262,12 milhões, para amortiza<"ão de empréstimos -eX-terri05 cOn­
tratados em exerc!cios anteriores e NCzS 32,79 milbões, para pag~ 

~cnto de juroa e outro; encargos incidentes 10bre esses mesmos e~ 

présti~s. Esao proqrama ô deso;lobrado pela~ aeguintes ativid~des 

eapec-!fiC&IIõ, individualizadas pelo COOC_: (cornerciAliZ"-CÀO do 'l'r! 
goJ J AGF IAquhiçÕes .do Governo 1-·cd.eralll EGF (Empréstimos do ~ 

verno Federal) e Café (eomcrc1alizaç~o do cafê). 

A ~eguir Comentaremos a& ocorrências mais siqn! 
fic•tivas,observadaa em cada Cllla dessas atividao;les. 

Foram a~ocadc;u; recur~os orçamenti:rios rara o pro­
grama •Trigo .. Triticalc•, sob forma de_ co;.::_es._s.io de cmprêstimos, no 
montante de NCZ$ S.20S,76 milhÕe$, destir;ados à aquis1çiio dE' 5.861 
mil toneladas de trigo nacional e ae 1.297 mil toneladas de trigo 

importado, e ainda À cobertura de tOd"-S as despesas relacionad~s 

e~ a .anu~nçio e movimentação do produto, inclusiva enc~~gos f! 
naneoiroa. 

For~ também liberados recursos da ordem d~ NC~$ ••• 
294,85 milhÕes para atender aos eompromis=so& externos dQeorrcntes 
de imporlaçà~& r:ÃlitaUas em anoi anter~ores. 

Aoa subslo;lio~, calculados ~ntre e preço de remição 
e o preço de venda, !oram destinados NC%S 270,8l milhões entenden­
d~a~ como preco de remição o rc~ultado da divisão do &aldo dev! 
dor do finanCiamento tomado pelo órgãO executor pela quantidaõe e~ 
estoque, da mercadoria penhor~a. 

Vale •nfatizar que, e~ virtude dos constantes re~ 

jÚIItGS llõObre O pre,co· de venda 80S mOinhOS, não t.O~Ve ncce:ss.fdado_ de 
suba!dio ao trigo no Último trime~tre de 1989. 

Durante o exe~c!cio,as receitas recolhidas aoa c2 
fres do Tesouro Nacional, provenientes 4as vendas do produto~ som~ 
:r;-am-~r;c a NC%$ 3 • .59_5,02 milhões. 

Podemoa considerar" atingidas aa metas f!s~cas rel~ 

c::ionadas ao programa do Trigo, ve= que a aquisição do p~oduto foi 
orçada de 7.650 mil toneladas e foram atingidas 7.1(8 tonelada~ I~ 
to significa apenas 6,Sl abaixo do volUJT.e previsto 

As vendas desse produto atingir~ o mon~ante •• 
7 ... 86 mil" ton~ladaa, ou seja, 4,0\ ~~;cima" da programllcão; Consid~ 
rando o estoque inicia~ de 6.097 mil tonelao;las e o !luxo Cle aqu1a1 
cio e vendas, finalizou-se o excrcicio com um estoque de passagem 
no n!vel de 5.7~8 mil toneladas. 

Através de remaneja."ller,tos entre planos internos e dill 
a.bertui:-a de crêditos sUpiement.ares, foram--promovidos reajustes~ 

· v«lons inici~lmente ~nsig,.;ac!os ~ fim <ie que as :metas f 1 sicas vi e_! 
z.em ";,ser alcançadas. Foi c:oncedido, 111ed1-a,nte remanej_arne.-.to!le_eré­
ditcll> ~uplementares, um aporte de recur~os da ordem de N::z$ 4.197,97 

-milhões., representando uma elcvaçio de aproximadamente 122,, etm r.!_ 
lai;ão i. dotaçdo inicial de NCZ$ 1.301,93 milhÕes. O erêdito ~>upl.!_ 
mentar destinado ao paga:nento da O!.vida Externa alcançoo.J. NC:c.l2J,OO 
~ilhÕes, o que representa 72\ da dotação inicial, correspondente 
a NC:C$ 171,91 milb~es:. Relativamente i eguali=aeão, z.e consider~ 

dos o~> créditos suplementares e os cancelamentos, o aporte l!qu! 
do atin<Jiu NC:C$ 406,38 milhões, equivalntas a 31 n do valor :inic~­

al:ment~ consignado. 

AQUisiçÕes do GovernO Federal 

A principio, nio foram ineluio;los na progra.~açio pa 
ra 1989, recursos destinados i equali~açio de preços de venda p•ra 
o pro']r~a Aquisições do G?Verno Federal --AGF. Por ~sse motivo, & 

Portaria KF n9 363, de 19.12.88 possibilitou a reali~açio de ~ 

préstimos destinados i exoc~çio da politica de Garantia-de Preços 
M!nirnos, introC!u~indo a conta de Re;ultado~ Qp~rac~on~is ~~- ComP.! 
:nhia o;le Financia:nento da Produção -- CFP no _.BMCO do Bi-_.asi:!. S.A., on 

c!e-passoaram -~ se~_ereditados os superávits ob~i~o=s _C::~ a_!5 __ yendes 
a~ima do preço de remição, de forma a propOrcionar o paga~entO e 

comissões i crP ~ ao ~nco do BrasilL e a_c::?bertura de ven~as d.•E! 
eitirias, quebras, perdas e remoções. 

o limite das despesas fixado pela Lei Orç~entiria 
para o prO'ilrama AGF foi da ordem de NCt:$ "733/43 milbões, devenC!o 
tais rceur!JOfl; .serem destinados apenas i concessão de er.~préstimos. E!! 
tretanto, em virtude da necessidade de ~dequar o programa à real! 

- d~de imposta pela conjuntura eeon.Srnica o;la êpoca, fo~am abertos er~ 
ditos ~uplementares. e promovidos ajustes a nivel de plano interno, 
o que ~esultou :na elevação do limite da conc-C$SÀO de empréstimo p~ 
ra NCz$ 1.063,47 milbões. e na alocaçii.o de ~ecursos no mor.tante de 
NCJ"$ :WO,OO mi~hões de.st~nadoa à Equalização de Preços. 

Sob a fotma de cqneessão de _cmpréstiii!O_S:._ foi liber!_ 
da ~oda a dotação orçamentÁria consignada para E~ualizaçio de Pr~ 

_oços, -no vaior de NCZ$ 165,4S mililács, com a fill<1lidacl.e de vi.\bi1.! 

zar a operlllciio o;le doação de arroz das safras •• 8~/S6 e o.nteriores. 

O-Quadro n9 43, o.se9uir, possibilita a c~~paraçio 

entre a~; aquisições inicialmente programadas e as efetivamente 
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ocorridas durante o oxo~leio do 1989. As reeaitaa provaniantoc da 
Venda doa Produtos atingiram o total de N~$ 7J7,S7 •1lbõea, 9ar~ 
do antão., Ulll dificit operacional da NCZ$ .CSI2,35 -.Uhõea, 

~OUISIQOES ~~OGRAMAOAS E _R!ALIZ~AS 

.!.!!! 

OUADRO N9 " Produtos MetAS Aquisições '" 
Algodão 'plwn&) 27. 5_00 1.430 
Arroz 1.827.000 890.073 
Feijio 87.000 57 
Milho 1.252.000 1.077.2-12 

SOjo - 1,673 

TOT AL 3.193,500 l.970.oi7S 
. ~~. - . . 

Fonte: 8&l&nço& Gerais d& Uniao - Vol. 1 - STN/HF - 15189 

t=pristimoa do Governo Federal 

Par~ atender aos empréstimos do.GOverno Federal 12 
ram consiqn~doa reçuraos orçamentârioa,neates, incluido o crédi~o 

suplementar,num montante de NC~$ 2.124,53 milhões, ~endo: NC~$ •• ,. 

1.817,._0 milhôc:;~. à Natureza de Despesa e a "Concessão de "Emprés 
t1lno• e NC'&$ 307.125 llilhÕea, .à Cobertur01a da Eqwllizo~~.çio d~- Taxas. 
Nesses valores, jÁ foram computo~~.do~ o~ remanejamentos, quando da 
tran~fcrencia do dotações a.loc&das ao EGF, nO v&ior de NCz$ 7~6,20 
Dl.ilbões par11 Outros Plo~~.nos l.nternos (Tri90, AGF e C&fê), -.1!1'11 entr.! 
tanto, alter01ar o valor consivnado ~3 Lei Orçament&ria par& o Pr;2 

grama de trabalho "Financianento da PoUtiell de Preço-os Agrleolas .. 

A dotação orçamentã.ria· dut1n4d.& a illtenaer :a éonCeS 
sio de,E:m.prêst.imoll, no và!Or d" NC:$ 1.817~40 lililhõe-11, to{ ~~to~~! 
lllcmte utilizada. Pillra 11 Equalização de Taxas, foi oferecido um apor 
te de recuraoa da ordem de NCz$ 46,39 Rilhóes, o que represen~ 
cerca de 15\ ~a dotaç~o prevista para tal fim, 

As receitas do EFG totlllizar&m NCZ$ 2.~85,10 =iD~ 
durante o exerclcio, resultando no programa, um tuperõyit operaei2 
n&l de aproximsd~ente NCz$ 621,30 milhões, 

Houve limitação dos ~pristimoa do Governo Fede~al 

-EGF ao~ •ini c pequenos produtores e ãa suas coo~rativas, ex?l~ 

indo oa ~nefici~dores, atrav•• do De~re~ n9 97.163, ~o 06.12.88. 
Apca~r ~~~ auf1ciinc1a de dotsçio orçamentiri~. a• liberações 
de reeur•o• p~ra a ativldad~ foram prejudicada& durant• o 19 sem•~ 
tre, pola falta de retorno•. 

No Quadro n9 ~•. a aequiry ••tio re•umidas as qua~ 

ti~ades inicialmente pro9ramadss e •• efetivamente atendidas pelo 
Programa EGF durante o •xerctcio, reDoaltando-se que oa produtoa 
soja (1,0.(0,3 t/mil) • •rro~ irri.qado (l.J~0,3_t/ldll, for~ finan' 
eiadoa, ~ quaae sua ~otalidodc, com recuraoa aa· Poupançill Rural. 

QOJ\DRO N9 " 
Produtos 

EHPRt.:S'l'IHOS 00 GOVERNO FEDERÃL 
METAS E RESULTADOS 

1989 

Hetaa '" 
Al9odio {caroço) 7~6.500 

Al<;odio {plUI!Ia) 20.900 

Ar=• 3.595.000 
Feijio 113.000 
Milho 3,505.000 
Soja 2.323.200 

TO'rAL 10.636.60(. 

Financiada "' 
306.800. 
U,700 

1.911.500 
40.500 

3.689.600 
1.040.300 

7.0,.,1,400 

ron<:•• Re)atõr.1.o 111>bro •• Conta.a do Cove~nn 4& lt•púbUca - 1'Ctl -
•Y.erclcio de 1989. 

A&silll, pode~~~o1- concluir que, etr11 virtulic: da.s re.!. 
triçõee ao crêdito, foi lllll ano de dificuldades p.ua a c<:>rr.o;orcial! 
zação da produção 119r!cola. En_tretanto, pelo fato da a e,;;toclllqelll. 
de produtos não _ter sido. compensadora, d~do ~o 4lto çu,to ~o 4! 
!1-h~_.j.ro,, o a';l'ricultor preferiu ofertar parte de sua prodllç3o no 
mercado, 11 fim de avita:r_ pressões z;obre ç. p_ro7esroo in!laciol"liria. 
Existiram c•z;oa de produtoG que e. plena entresz;afra o• p~eço• 

'iellis estavam mais baixo~~;. qu~_..os.p.reços cobr.:~..Oos no perlodo d~ •.! 
fr.-. 

Cafi 

Para o pro9rama Café foi liberado UM •porte de· r~ 

curso11 da ordem de NC~$ ~6,il ~lbões~ enqu4nto no or~amento do 

exerclcio foi fixaóo u:a valor de NCZ:f 60,75 milhÕeS, inclu!d~ o 
crédito suPlementar -Concedido. Assim sendo, foram utiltzádos 76\ 

do_ valor pr~i~to • 

Durante o exerc!cio não foram realizadas aqui&! 
çÕes do produto, ve2"Ciue 05 recursos or~rumcnt~rioo foram deat~~ 
dos_ ex_t:;lusi\'llmerite .i cobertur~ de Deapes"-S COitl M<\DUtew;íi.o e de De~. 

pesas Gerais dos Estoques Governamentais. 

Em 31.95-89 foi celebr•do Contratu de Financi.mcnto 
entre o :Instituto Brasileiro do Cafê - II:IC e o Banco d_o Br.-.silS.A.. 
pelo qu~al se fez reunir todos os estoq~.>co:. .loi t.c~.·t« pertenc-cnt~s ao 
Governo, excluidos os vinculados i o~r.açã.o -upar~aQo~~. p<olo Voto-.CMN 
n9 139/87. Vale salient4r que o li~ite financeiro do referido co~ 
trato jâ foi es9otado, não tendo sido a~sinados durante o _exer~ 

cio, termos aditivo5 elevando o vo~~.lor inicial. 

Financiamento d~ com~rcial~~dçio de Produto~ ~oi~ 
dustria!o ~ Açúcar 

P~ra o·programa Aquisição de Açúcar par~ E~portaçi~ 
f:oram consi•;maaa.s dotações orçarne.ntâri.a.~> no lflOnt.rl.nte de NC.z:,.302,6J 
milhões, destinadas à Concessão de D"l-'r<:sun.:.~ <' p.i.ra a t:<Jualiz~ 

ção" do Preços. T?!l conc-css~ ;toL.no valOr d~ Nt"zf 100,17 milhQ.,~ 

Através da PorLaria n9 5~, de 06.0f.89, !o1 
z~do ato.normativo anterior~ disc.iplinD.da a exocucio 

D.tU4lá 

do-s emprésÜIIIOIIf. oficiais dast1n~~odo.s i roealhacio de ,\~ui!õi~õoro de 

Açúc~ pelo IAA, ettdbelecend.o-s~ a data li~it• d• 31.05.$~ parã 4 
privatitação das exporto~~.ções. Poateriorrncnte, !oro~~.m editaUoa o D! 
ereto no;> 98.05( e a Medida Provis.Õria n9 79, Ar.Jboa de 15.0$.6~. o 
que poa&i.bUit:l:RJ a x:ct.ificaçS.o do prl:lzo de uul1zao;io doa recUr.11os o!!, 
ciaia para 30.06.90, observando-se que, con~o~nte o pr~iato no D~ 
cret.o-Lei n9 2. (37/66, não poderiam :~~er ut.ili:tado.a rc~uraoa para N_s:! 

v•• AquisiçÕea. 

1n.1Cillll.Jnentc ao Pc09rama, no val"br de N:'zf. -137,85 lnilhÕe-', aendo 
NCz$ 11S,78 milhõe.s, par4 & conccli~;õo d.., em~rêatlri.o. ·-_ Nc"z.J l2,ci~m1 

- lh.3u; ,Par& a EQualização d~ Í>nçÕa,- -- -

Oa q~atoa tota1a com o Pro1rama atingiram o valor 
d_a NCz$_ 107,n_ ini_lhõea, o que representa a a011u:mte (0\ do. dot.o~~çio 

roajustad~, d.~&tinando-•• ~Cz$ ~9,28 milh~~• para cobcrturo.d• ~~u! 
liz&ção • NC.r.$ 47 ,9, IPilhÕes, para a co_ncc»a;i.o d.• llllproi:at.i""'a, 

•, A Jle<:"f!lito. o.nu11l provcn1~·atc d.:aa, Venl.l.:s.11 dw>1 r>tv<lult)ll 

pelo l"M Alc4nç<.'u o .,ont.ant• de NCx$2t.(,Orr.ilhõ .. s, o que, cor.trol'lt.!_ 
__ do COla os dillp.'!mHos tot .. 1a, reaU!toll nur• ~Uf•"rtivt_t_ Clp••r:..r\on.l1 >!lo 

proqrama, de NC~$ 156,77 ~1lhóoa. 

E&tO~UGil nc9ularea 

A d.c.-taç,t::> orçrur.entiaJ:11l dt!llt.1n4dlll i cob .. rtara dia 

~O.JI!oo3&:a& CO::>. 010 t:::toqu~• !l ... ~ul"r'!'>r••:< do Gov.,rno Fc.:ltnÃl al<"oU\C<>U o 

valor de ~Cr$ 4.~!1.76 .,llhC.~a,aen.Jo, N('.t.J 20,,0S 111llhÕtr; y.cota a Co~ 
ceos.ui.o dt> Empr,;_st IJIIOIIJ W:z-; -71,80 mlllo(><•IJ f'ilt.tl. :;r. f.<jll<>) I Ho~ ,;,,_, <I• I'!~ 

~~ e NC~' 173,87 ~ilnõca polca a Cot4rt.ura de Comprom1••o• ~XlA! 

no,., considerando os ,crt.,H_t.oa &UI•lt'O~cnt•r.,.~ C<.•n<'<l>H4t;.•& "'"'Hant• aJ>ol 

.laçi.o ch:t dota.o;:Õe« dotntr<> odo prÓ'lrlo P.t'O<;Jr......,a • o l::)(ce..,-li<:> Ue 1\Jf•~·! 

o.t.çio d• o·~t roa, 
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tlur.ant.o o exarei.::- te,· a::. tlC!ipCSAS atingiram.: c;:i.!to. 

de NC'I'!$ 3711,91 mllhÕo.o;:, ou I>CJ ... 8JI :k> U'Olor orclldu. As.slm, íoram 

del't.1n~dos NC:'l$: 161,48 mlli,J~·· p.-.r,, col,.l·ltur.! d•~ Oo:<i·<"f..lS e1..1r.~ Aqu! 

FJnance.l:. 

ros; NÇ7$ '•'•,<-'• '"til..',_. t••r-•l'·•l••lu••' ,],, l't~·•lJl"<;.ln; N\'7$ ](,2,77 

lniln.:..t"s, p.>r" E'4<J-'"Mento du Al:u:oTt.tl' .. .,;iu. dv l'rtncJ.:pal, JUXOI>C 01.1tros 

E.nciU'')O:; 'lxtf'rn'"'~~'• rrl,,tJvt">s ois. imp<>H.lC•-)C!\ de <::..'line, lt'Jtc·•:nJlho, 

roali:rad.ll'- dur.lnltJ o Plat:o Cruz.aJu ll'i81.>), vi~<U'l\1<.> o ~~~<Ullc<:~mcnt.o 

do mc:-c.tdo. Cl\õ11 re!'t::.çlio À& rccolto.a ~r"v<"nienun; da co•~ctcJ.ali'l~ 

çio dos Esto<:;Uf'll- Rtt,ulo~dol·cs, e:staa alç:.nçar.tlll um tot.:r.l <lc NC;z:$ ••• 

.219,51 ta.iHlÕCs. 

A princ!piu, p4T« a form'l<;-io do Estoque& Requlad,2 
res, for~ prop~sto~ os •~9uin~~s produtos: leitc-em-põ, Mbutter 
-oilM, c1unc, L .. tata c c('bOld; p~ré>m, 'os c!oi:~ Ültimos foram 1.n1c,! 
almente eliminado~, Uada a sua per~clb1lidade. 

C'Oill relaçi.o i car:u.•, os c:.toqucs deverii;ll'll 11=cr !or­
r:ut.doc por frigor!ficoll, utilizando-se :t"o!!CUrGOI'- do Teiõou.ro, •través 
de ElllprêstJ.mo~; não Subsidiados, • scrl.'n• tomudos junto ao Banco do 
Bra.:;il s,,.,_, Contudo, os to~adoros pot~mcia.is, l'm virtude c1a col'r~ 

cio integral e juros de 12' a.a., não se interessAram. pela mo4al,! 
dade de financiamento. 

Uma vez que a Produçio Interna era insuficiente P! 
ra abaat~ce1 o merendo, foram adquirido~ mediante importação• 
24.000t. "'"'" leite-em-pô dcsnl:lt ... do (lpd!; lO.OO("It de lr,ite-em-pô!lpi) 
e 4.000t de mantci9a. 

Essas qÚantidadcs importa~ns ror•m suficientes para 
COlllplet.a:r o abat>toc-imcnto_inlcrno, rr.-::otando um pequeno eGtOQue r;le 
pass.aq~·m (3.910t de lpd e 1.766t de- mantt .. l<Jil.), pois a M.safra" 1e,! 
teira foi antecipada em virtude das chuvas que chegaram antes do 
tempo normal. 

Financiamento do cust~10 A~r!eola 

A dotação destinada ao atendimerlto desse programa 
recebeu suplementaç~o orçamentária no valor de NCZ$ 2.008,05 ~i­

lhões, dos quais, NCZ$ 6B6,53 milhÕes destinaram-se a· Equalização 

de Taxas e NC:.e-$ 3.156,59 ~ilhõcs ii ConC"ess.5o de Elft;lrést1mos. As 11 
beraçÕe:l atinqirlllll 67\ do val.;-r orçado, ol.f "lfeja, 1/Ç.z$ 3.349,62 m.!_ 
lhÕes, sendo NCZ$ 193,45 ~ilhCcs aos ~~~tos com a Equaliz~cão das 
Taxas e NC:t$ 3.156,17 milhões, sob a forma de .C:oncess5o Qe Eropré_!! 
timo:s. 

co~ re!er~ncia ao~ Retornos Provenientes eos Empré! 
timos Conecdidos, rccurscs no montante dc NCZ$ 3.005,54 milhões i~ 
gres~aram no Tesouro Nacional. 

A ediç.;o do Decreto n9 97.163, de 06.12.~·· Pod~ ser 
considerad~ !~lo relevante na con~ução desse Progra~, uma vc~ que 
determinou a .11pi1eac;ão dos recursos do Orç.ll.lllento de crãclita._ a.ome!!­
te em oper·açõcs com m!ni e pequenos produtores e com su.11s cooper! 
tivas. Po~teriormente, es~a restricão ;oi incorporacl.ll i Lei de D! 
retri:.es Oreamentirias, o que resultou numa redução de 'JA&tos pelo 
Tesouro, e~bora sendo esta rc~uçio pouco e~pressiva quanto i irea 
plantada -e à ut.ill.:r.ae.io de insumo~. 

Podemos 111!irmar que o setor suporto.u. ~ aa;; rcstl:"!_ 
çõea credit!cias, não obstante os inúmeros pe~idos de liberação d~ 
dotações :r"<Ji:strados no perio~o. Apesar da quebra proqnosticada (inr 

:ialmente em torno de lS\) a quebra real da safra de grãos foi de 
1penas S,, cem um.11 red~eão Qe 71,~ pdr.11 66,5 milhões de toneladas. 
ia verdade, contando ·cofll oz princl.pais fatorcs de produção - terra, 
trabalho c mãg;uinas- ,o aqr1cult6r prefcriu acreditar na Bua ati-

~· 

Financiamento c Custeio Pecuário 

Para esse Programa, a concessão de dotaçio orçame~ 

tiria atingiu a cifra de NCzS 382,30 milt.ôcs, cor.s1dcn1dos os créd_! 
tos suplcr.,cntar\!s concadido~;. Des~c v~lor, NC::$ 31~,12 m1lhões f,2 
ram destinados.~ COncessão de Empréstimos é ~c;i 6~,18 milhÕes, i 
Equalização. 

Durante o ex·erc~cio, ford!ll aplicados recuraor~:no 1110.!: 
tante de NC~$ 145,24 ~ilhôe•, aendoo NC.r~ 136,7~ milhões i Conee! 
são c!e Empl:"f.at.imo• <t NCzJ 8,5 ~nill,}c.-, à F.qualizaç.;o de Taxa1, 

1\..lil ro:st.rições r.;ft;r1das no custl"iO aqr!eola estend~ 
r~m-sc ao custeio pccuãrio. Entrct~nto~ a~ rcccltas rccolhid4saoT~ 
.-.ouro ll".:~.cional 11lcançaram a soma d"" NC'Z' l~9,0B milhÕes, resultando 
num ~.-,r.iivit Operacional de NCz' 253,13.3 mllhÕcs. Os preço:; de ve{! 
da c o ~ercado de in&UMOS esl~mularam a_avlcultura, "' bovinocultu­
ra r. a ~~inocultura, favorec~ndo 11. manutenç&o dos planti1n e, dura~ 
ttl o excr.clcio, a o!crta de carne mo\lltll'vc-:se e1tivel • 

Fin;:~.nciamcnto dn Ir.vest1mer.t.os Agropecuários 

Esse Programa. ref.ere-se ã at.ividade dos Fundos e 
Pl"ogra.n.as de Fomento do Setor Agrop<.•-:.uário qun, originalmenle erU~ 

administJ:"ad.os pelo Sa_nco c-entral c, por força _d_o Qh;posto no Decr_! 
lo n9 94.~44, de 12.06.87, pas&ar4m o integrar o oóoC. 

Boa pal:"t~ dos progr~s foi instit~Ida em funç.;~ ~e 

acordos de empréstimos assinados co~ organismo.lil financei:ros'intern! 
cionais, CO!r.O o BIRO, o SID, o lti-'W, '"JICF..~ a JADECO e a OECF, ·.y_! 

zsanõ.o ã implementação de projetos espl.'c!!icos de desenvolvimento 
agricola, destacando-se o Programa de Coo?Qração Nfpo-Brasileira P! 
r a o Desenvolvimento do& Ccrrado.;.-l"'ROOl:CE:fl (JICA, JJI.!l"ECO• OECF}, alé.n 
de outro&. Tais pl:"oqt-amar: tiveram se'.ls regulamentos operacionais C_! 
t.abelec.idoso pelo Conselho Kcm~t.irio Naeior.al. 

Durante o exercici9< foram alocados nessa atividade, 
recurr:os no valor de NCz$ 4.836,87 milhÕes, sendo NC~$ 2.93t,39 ~! 

lhões para a Concesr:io de Emprê&t.imos; NCz~ 940,70 milhões p~ra o 
:P.ãg.11rr.cnto de Equalizações e NCZ$ 961,69 milhÕeiõ Ji14r& o Pa9amcnto de 

amortizações e E"ncar<JOS da o"Ivida :Externa vinculada aos programas, 

~em ser destacados como o~ prin~1pa1s ~rograrnas 
contemplado&: o~ que teve empenhados NCz$ 2.2~~,23 m~lhÕes, dos 
quais, NCzS 2.1~3,0 milhÕeB, para a Concessão de Empré~timo$; o 
~' ~ue teve empenhado• NCz$ l.OaÕ,ü~ milhões~ dor;: q~ais NCZ$ 
693,00 milhÕes para a Concessio de· Emp~êstimo~ e o, ~ro~r~ma ~ 
CADOS RURAIS, com despe5a empenhada, no exerclcio, no v.~~-lorde NCz$ 
1.106,38 milhÕes, dos qua·i':l',- NCr$ -96i.69 .milhÕes, destinados ao P-!_ 
gamento de D1viQa Externa. 

Com• relação ãs Receitas Prôprias, estas alcançaram 
um aporte Qc recursos no valor de NCz$ 997,62 milhÇes, dos quais, 
NCZ$ 366,31 milhÕes -referem-se às Aniorüú.ções de Empres~imos e 
Nl::ll$ 631,30 milhões, decorrem de Empri.St.i~o·s -E-~ternos. 

Fi:n:ancialnento de x·n-.i'esürr.entõ& rne;St.r.iais 

Os programas de fomento QÚe integram essa ativ~dade 
resultaram, em sua maioria, de acordos de emprestimos tomados junto 
ao BlRD CPROALCOOL/BIRD, Programa Nacional de Assistêne1~ à ~qroin­
~ -~ e. O f'X"09rama NaciOnal de Deser.volvi!nento AgroL"'ã 
~ - ~. Ali~ de outros acordos menores, cujas operações 
inteqram o Programa ttNIFICADOS ~NDUSTRIAIS. Cabe r~ssalt•rque tais 
programas e:ram tambêm~ inicialmoll:nte, administrados pelo aaneo Cential. 

No ~xere!eio de 1989 foram destinados • esse Proqr! 
ma, recursos num montante de NCz$ 3.021,51 milhÕezs, do~ QUais, NC2J 
2.038,30 milhões ã Concessão de Empréstimos; NCZ1 528,50 milhões p~ 
l'a paqament.o de Amorti~açio de Encargos de Empréstimos Externos e 
NC~$ 454,70 milhÕes para pagamento de. Equalizações. 

Do total, foram empenhados N~$ 3.021,06 milhões, 
dos quais, NC::$ 2.322~38 milhõe:s foram inserit.os em Restos a Pagar, 
sendo NCz' 2.0_38,30 milhªes, p111ra a Conces&ão de Ernprêstim.o&, NCz$ 
454,2$ tnilhões para P1119amento de Equalizações e NCz$ 528,50 ··-lhÕes ~ra paqamento· de Amortização e. Encargos da Divida E~terna. 

o Programa Nacional de Desenvolvimento 
trial - PNDA foi o principal pro9rama contempl10do, com despesa ~ 

penhad• no valor de NC~' 1.851,52 milhÕes, dos quais NC~$. l.B05,60 
milh&e~: foram destina<:~o~; à Conces:o:.io de El~prêstimOii-. As receitar: 
realiz~da.s tolalizaram NC7$ 5B2,17 milhÕes, dos quais, NC~' 158,48 
milhÕezs originaram-se de Operaçóes de Crédito Externas e NCJ'J 423,68 
milhÕes, de ~ortizações de Empl:"êstimos. 
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IX• 
A• orerac6C!• extr• l>ala.nco envolvem re~ur•o• que, a 

rigor, nlo ti• trinsJto no• ualancoa 4o Unino, 

ConfOrme ••tu~& ~eeenvolvido~; no ~!to ~o Tribu­
nltl de C'ontall da Ur.15.~, af]ul:llt' Óro]:âO nrrc~<cntou om ccu Relatór.io e 

Par~cer ~rév1o •obr~ • Pre1tacio de Contas do aovornO d4 Rcpüol1ea, 
~ ccguinte 81luaçio r~lat1va ia operações e~tra-balanço1 ~ 

1. •:Emta•ão e ft•ugato do PaP4'1-."'ol!lda 
o aontantc da en1ssio lSquidA de ~pcl-moeda, no 

exerc!cio do 1989, tot•lizou NCz' 41,641,505.984,11, aendo qu• a 

.. 1s5ão bruta atingiu o valor de NCz$ ,a2.36t.10l,l~S,75 • o reco­

lhi~cntci, valor de NCz$ 40,719.S97,3~1,64. 
· confr'ontAndo o total de Meio Circulante 11111 31,12,8g, 

no valor de NC':o:$ 43.925.960.787,93, c:ot:J o total do Meio Cit:cLllllnte 
4ll! 31.12.88, no valor de N>::z$2.284.466.426,36,c:onst.ata-ae um aume.2 
to de 1hS22~B1\, o qual eorrecponde ao.valor da Emissão Líquida de 

Nc~$ 41.~•l.S06 mil. 
o Saldo de papel-moeda em circulação, no final do 

cxorclcio, atingiu o ~ont~tc de NCz$ 43.925.960.787,93. Eaao aal­
do obtido ó reaultadp __ .da diferençl!l; ent.ro o tot.al do Maio Circulll.n­
te em 31.12.88, no valor de NCz$ 2.284.466.426,36 acreacido do to­
tal da emiaaio brutll. no Ano"de 1989, cujo v~lor foi NCz$ ••••••••• 
(.12.361.103.335,75, menos o recolhimento em 198.9, que foJ. 4o NC:t$ •• 
40.719.S97.JS1,64, menos NCz$ 0,16, eorréspond~nteS i baixa em aa! 
doa do moedas que nio alcancaram cxpre.~õsão no- c-ru-z48o novo, e ma­
nca NCz$ 11.622,39 relativos ã baixa do ~edaa que perderam o aeu~ 
valor libcratório. o v•Jor final ~ o total do Meio Circu1ante em 

31.12.89, rctromeneionado. 
A Lei n? 4.595~ de 31.12.64, e~1 aeu artigo 49, atr.f. 

bu! COI!lpet~:nei• ao COn~elho Monctii.rio N.11u:.-ion4l par111. llUtori~ar o 

Banco Central a o111itir pap(l1-fi\O&da~. llDU4lfMlnte, o.ti o U1111t111 do 10' 

doa aeioa dO!' paÍ]t:uDCDl(. cox!atentea em 31 de d"zcrnbro êlo .,no •nt.e-ri­
or,. por• atender ia exig(;nc1aa da• atividade• p:-c.dut.iva• e d<~t cJ.r­
culacio da riquez~ N~ci~n&l~ Ao emiaaõeu al~m d~~uele l1mlt~ oon4l 
cionAN-IC à autorizaçio do Poder Legislativo, atravi• de ~ena3gom 

do Pre~idente da Jtepüt:>Hca ju1tif1c111ndo aqueh. pro\·ldiii\C.LD. 

O Çonaclho ~.n.eti.rio li.Utori:.:ou, noa t_grmoa do cita-. 

do artiqo~ 4lém do li~r~lte nele fixado, a em1aaio do NC~$ •••••••••. 
•1.083.000,000,00, conlorme cOnsta naa Mensaqnns n9 541, do 19.09. 
B9J n9 776, de 1•.11.S9 e n9 139, do 21.02.~0. 

O quadro n~ •5 ovidenci• 111 evcluçio dA• omiaaõea e 
z:,nqat.e 4e p11p&J.-lll0eda no 4ec~~re~ -d~ ·a,;;c•da pa~;&;:~;da • 

Reaervas C.ambiaic 
As reservas internacionais do Braail, em 31 do de-

2, 

z:embro de: 1989, atingiram. o total deUS$ 9,676,ú milhões, com creE 
c!.mento de 5~90\ em relação ao e.Y.ercício anterio;r, q'.lo rec;iatrou 
o montante de USf 9.139,8 milhões, confor~o dcmonstratado no qua­

dro n9 46. 

l, Fundos de Participação doa M~nic!p10a 1 
DOa Eetado_s e do Distrito Federal 
A UDião rcspassou aos Munic!pios, no exerc!cio de 

-1989, e. atenção ao disposto no artigo 159, X, e, da ~nstituiçio 
l"eder.a.l, c/c o artigo 3•, § 29, III, do Ato das Dispo~~:içôes CõnatJ.. 
tueionaia Transitórias, A importãnci• de NC:t$ 10.025 •• 53.373,05,~ 
do NCz$ 1.002.506.314,90 para oa Municípios da9 Capital$ e NCz$ ••• 
9.022.947.058,15, para os do InterioJ:" (quadro n9 47). 

creditou-se, tllmb€m, .a.os Estados e ao Distrito Fe­

deral, no exerc!cio, em face do constante no artigo 1S9, I, ~· da 
conetituiçào FederAl, ejc o artigo 34, § 29, II,.~o ADCT, a qu~n­

t.ia de~'Z$ 9.282.019.009,-ui.'"(qua~ro n9 48} 

EJ.USS~O f. KJ.:SC..An; ut l'.oii'~L.).IOLlM 

f_VOLUÇ1i0 - 11180/1989 
Ot:.t.DRO ~:9 " EXI::IlClCIOS 

lSrLCtfiC\o,;.~l ,., 1981 l!f.U I9Bl 19&~ 1915 "~ 
SA1.DJ A\il:.ltlc.i< 187.0.07 l21t.094 s;(>.790 1.111,374 z.MS.9l~ 7.1SL0Jl Z&.IIO,B~ 

b,u$-io Jitut;~ •••·•·•· zn.S\la Sl6.000 1.3<0.000 2.720.000 ã.~20.6~0 lt.~b0.4% l&S.l7&.781o 

f.M:;C51o0 Jo5 ;>~~-ht~5 

.ot~rc g"'cl>llll<!ntos ••• t.Si7 ~.746 l.OU 4 .Obl 7.404 6,830 '" 
S.OJ.III ••«•••··-··~ ((>().11~ 8M.MO 1.91~.87( l.BJS.9.3S IO.S74.0Jl 3&.711.356 21(>.490.305 

. .,.I'CS, 

AccollniOCntos •••••• ._ Ul.SDO ns.ooo aos.aoo l. 785.0.00 .3.415.000 10.6~o.acn I 12l.Sli0.00l 

Mxd.J n.io les&atad.a , . " Rot-iblllo keior'o l!c:JC! 

w Non..t.iria ......... t.soo 2.0$0 '·""' ~.000 a.oao 7.500 

$1".1.1:0 DI ClRI."I.lt.\ÇIU W, 
D.Di.CTCJU •••••• ~· •• ú lZto.094 57o.790 t.lU.eH 2.04S.9.3S 7.tSl.Dll 2B.H0.8S6 92.610.251 

fosltn. l>.:ll.:.ncos Cç:.us d.l. ~u.io • JSU 

Aclatcirio e P~reo:cr sobre: u '"'t.U do Gov~mo dOI liepúbll.c.:a ~ l!JB~. 

l'J~:l HHl l!MZ 

Oivis;as Convers!.·eb ••• S.OH S.J:it. l.641.2 

0-Jro.-••••••••••••••• -••. l.H3 '" 65.l 

J>osio;io do f:>ll ••••••••. 
,.., 

263 l81 .~ 

Virdto Espcd.:ai,: ' 
S3que ••••• r.::_:.:.:. •_-•·. '" "' o.• 
T 1J tA L ••••••• ! ••••• 6.!11J 7. Sú~ 3.9!14 .4 

RCSLRVAS CAMBIAIS 
EVOLUÇAO - 1910/1989 

EXER.CTCIOS 

1983 l9H4 1985 

4.355.4 11 506.:0 1fl.604 .I 
207,4 ·~7.!1 1.1)03.7 

0,1 o.• 0,6 

1.562.9 ll.99S .3 lt .{o08.4 

fante: Rc!nõrio c Põlr~~cr sobre as ConU$ dO CcV<Jmo da ~bllca - 1989. 

Bmco Omt ral do Bras 11 

1986 

S.~O.!,S 

957 .s 

6. 7t>0.4 

l~m f.~ZLL.S.!:!_ 

--·----
19&7 l\IU 1 :~~~ 

-~----· 
n.bi0.2SZ 2i't.t>l4.!:117 l-~~4.4~t>.4Zl:o 

~7.92(.6&_7 4.$S~.Z80.b0!1 b~.3t>l.l!il.5:;o 

080.~34.931: 4.1S3.89SS2<> u.t>~S.sw.ll.ol 

~08.1120.021 2.St!l.H~.Oil~ olu. 7J~.5~7.lSZ: 

H.62' 

27l.bl4.917 Z.2at.4oo.•~~ o~J.\I~S.:.o..u.:t->4 

VMI".ç..J 

19H? t~Ha 19~9 

b.Z~Z.'J 7S'J5.7 ~.48.j .9 

1.159.3 1.143.6 L 193.7 

'·' 0,, 

?.458.1J 9.139.H 9.67$.6 5.90 



Março de 19:..:9.:2 ______ __:D~IÁ::..::R:.::I:.:O:....:::D..::O~.C::O:::::N:.:G:_:R~E;::S::S:.:O::·:_:N.:_:A:::C:_:I:::O:::N:_:A~L~(S::e!:çã:,:.o:c;I~I)~---___:S~e':xt~a:::_!-f_:ei~ra::__:20~_:1-.=19~7 
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nUI\DRO N'O' 47 VALOJttS CREDITADOS :.:o tXUCTCIO Dt UU lernNCt~ I ,IIUl 

~&tonas 

Ro:raiaa 
I" ar i ... ,. 
rocantinll 

:ORO EU!. 

).!•,1'111hlio 
Piau.r 

. Ceará 
ll.io Grande do llôorte 

il•:rarba 
P•:rnaab\leo 

o\la1oas 
SU'Ii,.-
llahia 

SUDESTt 

Nin:u C.:rah 
E.sptrito Santo 
Rio <la Januro 
:>io Paulo 

P&Uilá 

Santa Catarina • 

IU.o GraneL• do Sul 

é ENTRO-OESTE 

Ilht'l'itO Federa·! 

~Us 
Nato Grosso 

Mato Cro&UI elo S\11 

TOTAL 

'" 

lZl.lU,:Il6,73 

2S,T05.%6C,U 

H.tn.n~,91 

~o.os:.2C6,SO 

zz.~~z.:ll,n 

SD.607,5Zl,31 

ll.131.H9,VI 

40,)H.Hl,DD 

477.~~~.ns,To 

~O.JH,4ll,OI 

H.l6~.Hl,Ol 

100,~!1.Dl%,SO 

U,H4.~13,00 

'0,164.Hl,DD 

64,Hl.66Z,2B 
~O.l64,4U,OO 

~D.16•.•u,oa 

1Z.HS,'740",90 

lU.UO,l:U,H 

48.1~7.496,07 

19,HP.I91,JC 
2!.115.289,60 

u',aU.U6,U 

n.zu.Hs,n 
l2.UI,)H,91 

l'.t~O.IH,O~ 

2l.7oS.:64,H 

10~.%.U.t2S,71 

H.O~I.~46,8l 

~l.lH.4U,7S 

~4,H~.OH,9l 

l7.ll3.40S,Zl 

1.oo~.soo.~u,9o 

6U,Oit,l7C,H 

6%,067.%75,97 

:z.r.ot.026,63 
107.140.112,0~ 

7.6~9.?6l,~P 

H4.71(o.Ol3,~5 

u.an.nt.ro 
t01,7H.6U,31 

3.057.5$4,764,94 

l62.B16,1H,41 

ZOL!n .llS6,11 
tPS.~l3,7H,71 

Ul.ll7.3U,16 

2PO.UO,UZ,72 

•u.4l6.1Dl,66 

no.736.67~,u 

li4,007,2H,Ol 
UI,64S,llt,H 

). 0~0. 67~. zu ,lO 

). 272.855.631,56 

16t.171.166,U 
IU.lH.7H,63 

l.Hl.460.6H,U 

t.70l.HD.!Ol,ll 

656,1l3.1SI,4l 
370,Üil.l1U,IZ 
676.l3S,75t1,6S 

616. ou .oro, s~ 

l2B.SU.U0,97 

B3J.JU.Irt,l7 

1?,77Z.StO,n 

H.1l:!.lS6,H 
121.zz~.ou,s~ 

10.141.991,67 
lH.lU.SH,%~ 

u.zl3.59t,r.t 
1U.U9.6SS,ll 

3. s:;.s.ut. r. ao ,t.• 
40Z.P90.S62,U 

246.056.169,12 
su~.94L?H,Zl 

lbl.501.7U,t6 
Ho.:;.oc.r.ps,n 

501.699. 763,11& 

ZlC.POl,O:Il,6Z 
H4.171.66S,Ol 
IP4.~41.0H,41 

J, HO .lU .477 ,U 

l. 3Z1.0~~. ~~· ,63 
uo.•s~.los,n 

lll.~H.OU,%3 

l.l37.551.1U,77 

t.77S.Il6.U7,l0 

6U.SH.Ut,H 

u•.~n.Hl,Pl 

70l.OU.tllS,07 

7ZS,J46.196,l0 

H.OH.HO,U 
372 .!6$, P:6, 7Z 

}S9,71!.UO,l6 lU.H1.SG5,l9 

1Z7.U0,7U,U. 1U.8Z4.1S7,l7 

p. o~::. P47. OU ,1$ IO.OZS .~5l.l1l,OS 

I'OilU" B"t10::11 <lo ar .. Sll $/J .. 
Jlellltório e Pi!l.'"ec:er ar>bre aa Cont.a; t.lo Governo e;.: P.c-f.Üblic-a-TCU-1!189. 

TltAP>SF~IItXCI~S 

DISTRI.TC 

Qlli\DRO N9 48 

REC10ES l CI\IDADES 

DA rEDERACAO 

ll>IORTE 

, ~oadàlll& 
A(i'j- --­

All&%gn•• 

Roula& 
!'ar .i ..... ,. 
Tocantlfla 

NORD!!:ST!: 

Har•nlllo 
. '~>huf 

Ct:ni 

Pan;l>l 
p.,•n•III>IKO 

Al•con 

Snt:il'• 
II.J.b 

SlJDE:STE 
14111&& Gnah 

J!aphho Santo 
IUo Õ• J•II•I"I'D 
S.io Pao.do 

su• 
P&rani 
San.t. Cnarl.S>a I !Uo Cnnd• <lo Sul 

•, C!:NTRO-ot:S'l'E 
lHnrlto f...Siul 
Colá a 
IUlO aro .. o 
Muo GTo•u• <lo S ... ) 

'l'OTAt. 

!lOS RCCURSOJ: DO "F\IXDO llf l'ARTICil'AClO 0(1$ UTIJJ'OS l DO 

FEt'tR.\1. ! DO FU!'D(l 0[ P,I.RTIC!l'AClO DOS ~uiúCJrioS 
VloLORtS CIIEDtTAMS NO EXL~CICIO Dt UU, r..,. ~>:CtS \,01.) 

li. 2.124.z;S.o:c,'6 I 
UJ.,H2.U6,61 

z:~.~H.~t;D,}t 

zn .• a. u~o.•6. 
2Q7.~pt.H7,lS 

SU.7U.)li,09 
2U.10P.BZ7,ll 
l6l.I09.6QI,l6 

•.ul.)90.H(),U 

U6.17t,U~,•l 

361.113.101,03 

6H.65l.,H,O,u 
ll,,?~l.U~,H 

• o o .gss.l?S ,l3 
U7.607 .• 9S,t0 
lU.l01,76J.,ll 
l~7.t90.CH,47 

IH.l66.H:,U 

l,lll. 66S. ~~I>·" 
S90.!>70.~~!.~8 

ll •. IH,267,Z6 
ns.1cs.nt.1• 
lfl.OH.7?6,Dj 

711 US,l21,14 

lll.ll(o.OIC,Il 
)\9,(>0).51>5,91 

H7.0l7.~70,U I 
U9.tn.SM>,OI 

S6.6H,51Z,C9 
t'Jl.BS.SH,H> 

u9.s?s:H~.z• ·I 
109.416.HO,OI> 

9.HJ.0)9.00·~.•~> 

FPM 'fOT.lL 

lll.l~6 171,17 Z.962,6Sl.lPS,U 

17.7H.S40,lV lll,4H.U7,00 

.H.?J1.J:O~.~- J-->•<L.2U~7 ,6J7 ,U 
lH.lll.oat,s9 3r.o.u~.2H,os 

U.lii.~U,f>j U7.B36.Hl,D1 
lH,lPl.$45,16 BH,ts'.66l,n 
H,ZD.$91,61 ll9.9U.lll,7Z 

)U.919.DH,ll S1%.JZI.663,S7 

l.~H,SI\,(,10,64 I'.O?l.90Z,Ul,•~ 

40l.990.S6l,4Z l.Ol0,)6f.IU,H 
Z46.0S6.36P,U 601.1~9.470,1' 

SOS.9H.?U,1l i.)S4.~27.9:1.70 
Hl,S~l.726,16 ~11.l94,.6ll,S4 

UQ,)Ol,OfS,7: 7l1.lOO.OH,U 

SOB.699.70S,9' ).096,Z07.UP,H 
ZlO.POl.,OU,6l H9,20a.HS,U 
I St.l 71.c.6S,Ol ;OL06l. 737 ,SO 
IH.9C1.0~7,42 ),767,J01.4Cl:,S7 

l.HC.l6Z.n?,H •.n•.on.ou,u 
l.l2J,O%.D',~.l l.911,?H.~P6,~l 

liO.IS6.n~,U 2PS.ll0.6l3,07 
lll.ln.cn,ll •2~.H7.o69,n 

l.llJ,sl•·~&a,n J.•~o.~n.•~•.n 

l.77S.Ilt.H1,lC l.Ul.llõ.IU,H 

UI.IU.UI,ll ).00l.69C.Hl,H 

Hl.HJ,JU,Pl U~.n2.9bP,IZ 

702,DU.CtH,07 P~9.071.6H,U 

7Z.•.H6.1D6,10 ),lH.~U.7~l,91o 

:•.oH.N~.u ao.n:.ua,u 
lH.l6LP~6,il J..OS,IOl.5~S,Oi 

H~.JS?.~H.~9 lH.7H.Ill,61 
IU.Ul.H1,H Hl',l(O,S~7.H 

1(1. c~~. H~·., n,os 1 p, .;u?. • H. lll. ~' 

•'Cnt•' hnco do •nul '5/A. 
lloll.lllÚrJo (' S'tii"('C:('I' CCol>"l't' .... COflll:l'> d<> I'<W<HI"IU 11.-. I'O')'ÚUliC'I<-'l'(."U-}911 .. .-

X - Sl.S'l'EMAS DE CONTROLE 

um doa princlpios fundamentais a~. ~ocied~de. dem2 
cr&.ticaa conaiate na obri9ncio de o Pod.er"P@:olico preatOll:r contas 

-de auas atividades, n5o aó explicitando oa objetivos e p:rogrOllmaa 
·contemplados cqm recursos públicoa, como "também ;a_ for:aa como ta! a 

rc"cU:raos forAm etnpre'1adoa e oa .roaultadoJJ obtidoa. 

Oa siatemOll§ de controle - externo·e interno - ex­
pressos n"' Lei MOllior, permitem a avaliação e & eo=paraç!o d~sses 

resultados com o que foi pl.,.~ejado, de forma trOllnll'parc~te, clara, 

objetiva e responsãvel quapto ã aplicação dos dinheiro~ públicos. 

COIII a promulgaç.âo Q;:t. Constituição Fede.ral de OS de 
ou~ub%o ae 1988, o controle externo, exercido pelo Poaor Legialat! 
vo co~ o auxilio do. Tribunal de Contas d3_Unido, incorporou, por 

forç"' d~que~~spõe o eaput do art. 70 da Cart4 Ka9na, poddres pOli­
ra exercer a fiu.eal~:r.OllçÃo contábil, finOllnC:eira, orçamenti.'ria, ope­
racional e peltri.="onial 43 Uniiio e &o.s entridades da a&ninist"raçiio 
direta e indireta, quanto i legalidade, legitimidOllde, econom1eid4-
da, aplicação das subvenções e renüneia de reeeitOliiJ. 

Em •e tratando de adlll.tnistração da eoiaa pública, 
qualqer ação desenvolvida pelos governantes demanda dispêndio ae 
recursos. Por outro lado, a eadOll gasto deverã sempre corr~•ponder 
UJna prestação de contas, no ll'entido de se fa:.::.or C"Wllprir o trinô­

aio autodzaçio legislativa - de~~oh;> f_ifl_":.n~ei"':"o_ :-, t;!re~tae!o 

~~-
Por conseguinte, em obediência a preceito eonati­

tu.::ional, o Congresso N11ciona1, nQ ~O!ff:F~p:mho_ (l.e_~:ua 11lta fu_nç.iio 
fiscali~Olldora, bu~:ea apreaent11r 110 pov~ o resultado do àosempenho 
governamental, apõs meticulosa av~liaçio ~los a~ua ôrgio~ de co~ 
trol~ externo. 

,_ Oo Controle Externq 

No que concerne •o cont~ole ext.oJ:"no, v;e~.le menc1o­
n~r. preliminarmente, a atuação do Tribunal &e Contae da união no 
~xer:c!cio de Bl89, ou aej.,., no !leu_ primeiro ano àe atividades ap&s 
• promulqOllç.iio .da Nova CaJ:"ta COnatituciOnllL 

Na qu;alidOllde de órqio de controle externo da admini•tr~ 
-ç.;:<) fÍ:n3nceira e OrÇOlll:u,mtária da Un1iio e auxiliar do Conqre,ao N,! 
cional no tqcante a fizc:Olllizaçio cont~bil, linance.1r0ll, orç.,.~entã­

~ia, operacional e patrimonial e-;-uni~o e· daã ~ntidadea da adm1ni! 
tr.,.ção direta e indireta,-õ Tribun~i ~e Conta~ teve ãU~ ãüt~aawi• 

e poder fiscali:r.~dor ll'i9n1fieativamente ampl1adoa, conforme p~eeo~ 
tua o art. 71 da Lei Maior, de&tOllcando-se, dentre outras, es ac-
9Uintea com~t~nc:ias: 

MArt. 71. O controle e~te~no, a c:argQ do Conqresso Na­
cionAl, será exercido c~ o auxilio do Tribunal d• Conta• da Un1.iio, 

ao qual compete' 

~ ·'·················· ············-·~·-·····"········· 
•tv- rc~lizt~l;', por 1nic1at1v':ll própria, ••• insj>nçiSea 

e auditora de nat.urez.,. Ç"<">nt.ibil, f1:-~.'lnccira, Ol".;alll<.'ntStia, Oi'<'ra­
eionai. • pat.rbJOn1al, n4• unidll<W• adl1linict~at.iV.111 doa Podere• t.! 
9l!tlat1vo, Executivo e Judtc:i.irlo, .•• ~ (lncluid-1~ a{ 4:> !o..md.H;Õt!a 

• soci~dAde• inll'tituiõaa • •anti~aa pelo Pocte~ rüblieo Federallr 

V - fiac~lizar aa eootac naclona1a daa e•~resas aupr! 
nacion!t1a de cujo capital aocial a Un1Ãco p.ut1cipe, de forma dir! 
ta ou indir,eta, noa ttl"rr.oo• tlo tL'atll.do c:om•l~tutiv.o•l 

~vi- f1•ca11~1t.r s a~licaciu de qu•~xquer recutaos re­
p1usado:s pele. UniÃo P~Cdi,lmt~ conviinio, lltt.O:tl:.> aj~l."'t.lil c:u OJt.roa W~ 
t.ou. CQng~ner~n, a f.~t.:1.!0, ao_ Ol~tt·no J'<:.d"r~t.l ou _• !'>Jnic(pio~·J 

•vi I- pre~t.ar as inform.lç& . .,; sulicit ... ,]a.o pelo Conqrl"aao 

Nacional, P<'Jr qualrt•lc-l' de!' •~r.lie Ca~;."s, ou por ql>llllq.Jcr d1u1o r~•.>"""' tA 
var; Colil~:iuóes, !H'::.<rc a· !111c~t.li:t;;tCào contii~J!l,..tin.:ulceira, orça);lt•r.­
tirla, op~r~~10n~1 e p~t.rimcnidl o aobr~ Ir~ultll~v• d• auditoilaa 
• insveçõea zealiz~~as•l 
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·~li-aplicar aoa responsivaia, em caso de Mil~v~lid•d• 
de dc:r;pc:&;; ou irrcquJ.arioladc de cont.al5, as sançõea prev1stas '.om 

lei, que e~tabeleceri, entre outraa cominaçõea, multa proporCional 
ao d•no causado ao erário•. 

Face ia novaa responsabilidilll!,es asaumidao, tornou-se i!! 
pe;rior.o, durante o ano de 1989, o reviqoramento no ~ oeerandi 
doe órqio~ f.1acalizado~es. Iniciou-se uma rae5trutura~io bâ&ica, 
e>.JU esper::jilll nao i.rea de Jnfor~~~itic.a, o que propiciari 
abrangência no exerc!'cio do conuo;e externo. 

un>a ~~~aior 

No ano de 1989, alc~nçou-se o pleno funclo~ADento daa 
subsecretar11!1S de auditoria, e=:t.as,inclniWs nos rcg.iltleritoa 1nter 
nos das Secretarias de Controle Interno no final do ano de 1988. 

O aiatema de audltol:"la do contzolc interno passou a d~ 

aenvolver com maior enfase a auuitoria de acompanhamento da qest;o 
do~ recur~o5 públcios. A_an~lise,_o_c~ntrole e a ~val1~çâo, conco­
mitanteç à qestão fi~a~ce1ra e _orçamentSria, resultaram, ineqav~l­
meniê, elb maior aconor.~icida~e •. efJ..cie:r:u:ia e e!iciicia na . execução 
erçamentâria do GOverno. 

Quanto ia atividAdes inerentes i sua fm:~çio fisealill:'l,.:l~ _ :XnforlllaçÕtls colhidas junto a<:~a õr9Soa de controle- inte!: 

ra, o TCU re,.lizou, no ano de 1989, W!l total de 564 Inspeoç.Õc!a/Aud! no nos dão <:ont.a do s.o;-guintC!: h.i evident.er> indicativos de que e111 

tQriaa, asa~ diatribuldaa por Unidades da Tedcracio1 1989 houve maior rigor por parte dos auditorias em acaa abordAgena~ 

INSPEÇ0ES/AODITORJ.AS 

ALAGOAS 

""''"' "'-MAZONAS 

BAHIA 

CEAAA 
DISTRI"rO FEDERAL 
ESP!lUTO S1.NTO 

GOlAs 
MARANIIJ<o 

KAl'O GROSSO 

MATO GROSSO 00 'soL 

MINAS GERAIS 

PAAA 
PARA!BA 

PARANA 

PERNAMBUCO 

PIAUI 
RIO DE· JANEIRO 

RIO GRANDE DO NORTE 

RIO GR1.NDE oo SuL 
RORJir.lMA 
SANTA C71.TARINI\ 

S.XO PAULO 
SERGIPE 

21 

03 

21 , , 
12 

17 

18 , 
05 
32 

18 

18 , .. , ., 
o• 
20 

03 ,. 
35 , 

'TOTAL: 24 Estados •••••••••••••••••••••••• 564 

,_ Do Conl:.rote JI'Jte.rno 

pOdeDOa considerar a info~metizaçio doa aiatemaa de cO! 

t.role !nterno -como a ~IIIOlill propulsora" dollló avanços obtidos no o ano 
<!-~t 1989, em decorrincilll d!l nOV'I pol!tica fisealizadorl\ emaM<h da 

conat1t~1cio Federal. 

O sistema ~e controle interno at~a.c~~o b~oe fundomen­
t~l p&ra o exerclcio do controle ex~rno, haja vista a relevincia 
da fiscalizaçÃo e controlo internos axereidos pelos 6rq4oa de cada 

Poder, qu~ visa aaae;urar a probidade e a efieiincia dos zeapona! 
... e~ls pele, a(!Ainbt:r:açi<,- dc<11 bona e villlo:r:ea púbi ico•, resultando rio 
eumprt=ento fiel dos objetivos axpresaoa noa progr~s de tl:"abalho 
elaborados pelos órqàoa compctent~•· 

N~ imbito do POder Executivo, fora~ ~lantadoa doJa 

$11t~a de inteçraçi~: o SIAri (Sistema Inte9iado de ~inistr! 
~.io Pinu.eeirO!I; d? G<.~"·erno Fe4erall e o SlAPE fS,1ateM• Int~<;;rado a.-

ãr-.,;:nl de controle, a.it- hoje oa prit'lcJ.paia rf'sp6n.'l\ivei.t peh O:O:l.! 
LGnte ~tualitacio e transparCneia dills at1v14aã•i a~inistr~t!V~» 6 

!inanc~lra: 6 operaelonaia~ pa~r1~!a1s e eontibeia r.3 ••f•r• do 

Governo }"ed.eral. 

Enquanto~ ConstltuiçDo de 1967 (Se~io VII, ar~.70)t~~ 

•• a~naa ~. fl•callt~Ç•O f1aance1ra • orça~ntãila, a Carta ~t~al 
a.:ropl h oa~<aa atribui çÔt.•~~:, ll:ereacent•r,Jo á j ei"as -~~ · f1acal h• cãO ~o~ 
t.;bl~, o~raci,.,nal • P"tlltDOnial dt. Uri.;.r;~ • d .. 6 tmtidall:ea•4.>~ .:&tlm!-

n\str .. ~:io dlrata e Jndiratl!l, inclui4aLI aa !undacõea e 
tnatltuld•~ e mQntidna p~lo Poder Públi~o Federal. 

Nos relatõrio& ~e audita9em proceücu-se A r~~omenUAÇÕes"detalhadac 
aos õrgios,r êntidades auditadas, vis~ndo a correção de i~propri~_ 

dades encontradas, oca~ionadas •uitas veze• por controlra"intcrnoa 
!nadequ,.dos ou inexistentes, ins~ficiência d~~-umental, despreParo 

técnico do pessoal, má gestão de aWaini~trAdores etc. 0• õ~qioa 
e entid;:u!es oudita~as puderam cor.hcccl;" as !ttlh"s encontradas, bem 

como raceberam inatrucõe~ de co~o san~~-las. 

~ oportuno reaB~ltillr que, •e o Congresso Nacional. aa 
~special a Câmara dos Daputados, tive•se investido da lorma agre•­
liliVa n• eoontrat.ação do modernos recursos de 1nfo%1Útica 0 poder!!, 
mo~ ter dado inicio ao efetivo exerclc.io do controle •xterno~ t~· 

ção esta que, ao lado d~ funcio p~imeira de leqislar para a Naçio, 
~p~s~itu.i um dOs princJp~is pressupostos do pleno exerc!cio da de 
IIIOCrac~a, por perm.!t.ír ao povo un> conhec!.m~ato e u..>tA avalia.çio !!o; 
resultado~ da açio qovernamental em ~osso Pais. 

Xl - CONCLUSM GERJ\L 

Estilll>OS vivcnci&ndo uma nova ordem inii<litucion&l no 

p~~;I11, decorrente da Pl'Oill~ll]IIÇio da Carto~~ N<~.<Jnll do !988. Por con!J! 
guinte, diver,;as mudanças de ordem legal rcicrcut.irL~ prof~~en 

te ~Wt siroteJ~~iit.lca orç,•mentiria da tlni:i.o, COI:! a introdução de r'IO­

vos con<::eit.oa, no...-a11. t.iiocnicas, novos r.~êto<los, cnflrn, de uma nova 
filosofia 'de açio, na progroll.lllação do!i gactc.s e na d1•tr1buiçio doa' 
recUr~os pÜblicÕs. Tal fato resultou num qcand~ avança do proeen~o 

da abertura democriLlea, pel~ ~artic1pacão.dQ povo, atravi• do• 4! 

ver~o's.~;.etores da ~ochodo:~.:!e, na fixação das re')'rall de açiio do G5:!: 
verno, quanto ao ealabelec1Mento doo objetivos, met•• e priortd~­

des nll elaboraciio dos planos e orç<U~~anto_s cl'"' 1Jn1iio, b- C<.>liiO na 
a":"ai:iaçÃo dos resultOHlo• CIO dc.sempenho -~ove.:-naznerotal, dur-Ante 
e:-;erc!cio financeiro corre!'lporu,lo!;mte. 

o 

03. an~lisc das pecas referentoa 110 pro<:aa•o de P:t•! 

t,.açÃo de C•.mtas do Covc.rno à.!l Jl<>JH~'.>lica que ora l!.t;:illbÇO_II dot reD.l! 
zo.r, merecer~ d~~taQU~ ali sequintc• conclusõea1 

Prel1minarn>'!:"'te, h4 <;~ue ne rco:-s:~.ltar •• conclu~ões 
eontida• no parecer do .ilu~tre Rerator do Tr1buno:~.l do Co~tas d~ 
'cn.ião, Ministro M<llreos Vil laça, 'e •eolb14as peloa- delllal• •Olllbros 
da~ucla Corte de Cont~•• os quais, ~~~~ reunJio plcniria da 15/0S/90, 

decidiram por unanimidad~. vota~ íavorave~ente i aprovação daa 
Conta,; (!.o Governo_dA_R,·r_•:iblic~, rel .. ~!Vllll ao excre-!cio de 198,, 

eo~lerme parecere• aprtsent•~~s a ~equ.tr1 

U l'fiOJI:::TO DE PAR1;(;Efl DO RELATOR 

• O 1'IUtlUNAt. DE CONTAS DA IJNI.lO, tondo -
vJ•ta o di~?Qsto nc'ltea 1, do •rt. 71. d~ Con•t! 

tuiçio Feder.al e, 

CON!'::lCEflJ:;.rli>O que as t;IS'ceitalf • •• d~JIP!­

••• estio re~p~lda~dD n• L•i d~ kcJo• ~prova~& pelo 
Con~resso N~cionlll e no• di~lu~aa leq~i• poat•ri~ 

roD quo ólbl'1rttl11 ç;:~cHtca auplumcn.tat·.e•, ••~ciaia 

e ~xtr~ar~in~rioaj 

(."ÜN!:lO~IUt.NDO ,QUII I IXoJCUÇÕil orçi.B)Int.f!l.'t.• 

do •x~tc'!cto •• proc·niiO\l (:'Oll! I'I'JUl&ld.lliu!•r 
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CONiiit>EA.o.Jn:K> qu" o• Palar.Q-O• c ... z .. t• da 

'on11o • & ~tpraeiaçlo an11l!t1ea cl.ca r&J;;'II:IICtivaa CO,!!. 
t&l. deiiiOnat.ra:n •• o;>cr•~õ~• orç.amenti:z:ilill.'~ tlnar.­

coiro.• • ,,:otril'>('>nh.ill da UniÃo reall1:aóa1. no ex•r­

cleio da 1~8:J, 

CONSlD!;Jw;oo <;:l.lll o di!_ie.j._t._de caixa, no 

valor ~c NCz$ (8.5Q' ~ilh~•. nio ultrapa•aou o t2 
to~rl d11.a 'oporAçÔ•H• de cr-ÕdHco neeeaairiaa .atlo aeu f!. 
nanel~c~to c pr~v1•taa nGII receita• con~t.n~•• do 

oro;.r~cn~o c~~3l d& União 

t de PARtCER qu~ •• contAs rolattv•• ao 
exerc!cio de 19~~. •prc~e~taclaa ao con~re1ao Naei~ 
n•l pelo Excelont{ali.o Sonhor Preaidento da Repú­
bU.ca, Doutor J'OSt SARNEY, ••t.iio "''" condiç~•• 4• 
aer aprov&dG.I. 

Hl\ROOS V!NIC!OS VILLAÇ1o..• 

ll.eh.tor 

2) PARECER DO 'l'RISONAL DE CO::T:r.s a\. LNIIiO 

O 'l'IU!'lllllJ>.L Dt CONTAS DA ffi'1IAO, ton~o em 

viata o diapoato no itea I, do ~t. 71, 4a conati­
tuiçio Fede~al e, 

CONSIO~RAh~O quo ai rcceit4s e as ~oa~­
saa eatao reapaldadas na Loi de Hoioa ~provada pe­

lo Congresso N~eional e nos diploma• 1o9aia poste­
riores que abriram crêdito5 supleMentares, oopeei­
•i• e extradorcl1n.irios; 

CONSIDERANDO que a execução orçamentiria 
~o exerctc1o •• proeeasou co~ r~qularidadeJ 

CONSIDERANDO que oo Balançoa Goraia &t UU 
io • aprociaçao an~lttiea daa roapectivaa contao~­
lriOnstri'L!II 1u1 oporo~~çiSea orç41nontáriaa, financairas • 
patrimonia.ia ela Uni;o realiJ:81da" no oxorc!cio de 
1989, 

CONSIDEMNOO qUCI o dêficit de caixa, no 
valor de NCz$ (8.50~ milhões, nio ultrapaaaou o to­
tal das operaçõe111 dlil crEdito noc•••áriaa ao aeu .fi­
nanci~ento e proviataa nas receitas constante• do 
Orçamento Geral d~ Uniio 

2 de PARECER que 1.1 contac relativas .ao 
exGrclciO do , 518 9, aprecent.ll::las ao COngrea:ap. N'ác.io­
nal pelo Exce~entl••i~ Senhor Precidento dà Repú-
~liea, Doutor JOS~ SARNEY, e~tfio- em eondicõ•a •• 
ser aprovac\11.1. 

Sab da o. s_~u!~D, êm , 5 de ~io do U90. 

~HEMAR PALAOINI GUISI 
Preaidente 

MARCOS VIN1CIOS VlLLACA 
Mini~tro-Rolator 

I.UCI11NO BRANOJ.O ALVES DE SOUZA 
FEP.NANDO GONCÃLVES 

CARLOS !TILA ALVARES DA SILVA 
f!LVIA LORDELI.O CASTELLO BRANCO 
HOMERO SANTOS 

PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVE:tM. 
JlENTO .l'OSt BUCAlUN 

• (Miniatrolll I • " 

No âmbito do Congreauo Nacional, ao qual, por for­
ça ~• diapoaitivo conatltucional, cabe o jul9amento das refer14aa 
Conta• o, na qualida4e de Relator da prcMnte-·propo•iç&o, vale-no• 

mencionar o ae9uinte1 

1 - Apeaa~ da.c ~~v•~•ida~ee enf~ent~d~a, o Co­

""no obt•v• :r•aultadoa poait!voa naa,irea• c;h. C'11ltur";, elo o~aen­

V01Vii:Mlnto Social., da Diploc.acla • 110 ••forco pêr.clct.ent.c ~ra r•-
4u~ir a 41~naio 4o Eatado-~preaário, ao ddl' in!cio ao dcat.cmjdo 
pro;r .... de priv•t1J:açio, eoaa tranaferitneiaa pa.trilllonia~ quto •:.~po­
r .. a USJ 1.,1 bilbio, at.i 1989s 

2 - Quanto ao daaempenho da economia ~a•ileira,d~ 
ranto o ox•reJcio aob exame, eon•tatou-••• a exemplo ~e toda,e _d~­
ca4a, u. re•ultado negativo• o que não eon•titui nenhuma novidade, 
.. t•ce da airia criae aoon611.1eo-finane~ir~ po~ que vem paDaAr.do a 
•açlo braail~ira, onde aobr••••iu C020 o seu qrande inimigo, a in­
tlaçlo qu• •ttuou-ae antro l.76t,ã9 r:' 1.863,6\,<:011 ba.lle no~; lnd!cea:1IPC 
e INPCJ 

3 - No tocante à ~xoeuçio do O~çamcnto, foi ineq&­
Ycl a preocupaçli.o do Governo em aanea~ aa conta• pública,;:. F.ntre~­
to, a faltlll d• incr-entO &Oa invc•tin.(!llt.Oa nao pCIX'l!litiU lllll ~eaul­

t&do -.ia favorivel no rateio da• dotaçôea orç~entãri•t• em razão 
da eaeaaaez de xet•urgoa para fazer face ao cumprimento dtt. progr~ 
çlo do tra~lbo Cio GOvarno, 

Verificou-ao uaa atipici~ade de p;ooesao legialati 
wo-orçament&~io, vez que a Proposta Orçamentária# foi elaborada~ 
base na COn.titu!çio ;anterior a a exol'lo::uçiio da Lei de Orç4lllento ae 
deu ~• MOlde• do Texto conat.itueional vigento, 

o Orç.-ento.do exereieio Cle 1~89 passou a conter, 
DO cS.puto voral da eatimativa da Receita e da fix~çio da Despesa 
Orç~ntiriaa da Uniio, oa orç~er,tos do• Fundos da Administração 
Federal • 4aa Operaçõea Ofieiaia de Crêéito, como resultado do pr~ 
coaao de unificaçÃo orçamentiria, iniciado 0r.1 1986'; 

Verificou-•~ també:n Wll deficit orçilr.lentãrio no 
valor de NCz$ 1(.7 bilbóoa, eujo ~al~o foi con~equido atrave~ de 
autor~~ação leqia:lmtiva para colocaçio de t!tuloa püblieo$ de~tlna 
doa à cobertura &t •roatoa a Plll1ar-;., nG exerc!c'io cegu~nte, con!or: 
DW oa 1!64oa C!a pig-ina ae;uinte11 

Elll NC'Z$ Milhões· 
a) Re:Ciloita E:~timada. l'lll1a ~to. 

Mieionaia ••••••• , ......... . 
b) Dct•pc•a bal:l.~ada ••••••••••. 
~ Orç ... ntir~o •••.•••• 

A 4eape .. fixada, i conta de recursos do Tesouro 
Nacional., p&Baou a contemplar o aubanexo •serviços da Divida da 
Dniio~,&ti entio inte11rado aoa Encarg-os Financeiros da Uniio, o 
quo permitiu uaa viaio .. ~. dat&lhada CIQa 11aatoa globais do GoVe~ 

""' 4 ~-O• Balanço• 4a Uniio, retratando os roatultadoa 
9erftia da execuçio orçamentiria e financeira no exercl~io, foram 
olaboradoa de acordo com aa norma• vig-entes e a boa técnica conti­
bil. 

5 - Ro quo coneerne aoa aiatemas de ·controle, ainda 
i d_efic_.:Lente o OQntrolo externo exercido pctlo Poder 
coa o auxll:Lo do Tribunal do oontaa da Uniio, face ia 
d.opara!Saa, prineipa:bulnt.e quanto· à, 

I - No ~!to do Conqresso Nacional 

Leq11ilativo, 
limitaçaoa 

a) inexiatincia da um. e~trutura orqllnizacional ca­
paz C!o atender l d~da de aarviços técnico. eapecializadoa, rel! 
t~vo• la propoaiçôea de competência da co=iaaão Mista de Orçamentos 

b) falta do infort114çÕero b.&.alcaa q"ue facultem a efe­
tiva a~,l~ae d&a proposiç5ea relativa? ao proeea~ crç~entirio, 

taia como, plano• plu~ianuaias orçamento• anual•; créditos adieio­
naia, plenoa e proqramaa necionaia regionais e aetoriais de dcsen­
volv~nto o, no ca•o ~ espiei•# a P~eataçio de Conta• do Governo 
da Ropúbl:l.ca 1 

cJ in41aponibilidade prit:l.ea de bancos de dados •. no 
lmbito do Poder Loqialativo, p&ra auporte 4e anil~•• e checaqcm das 

1nforaaçõeat 
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d) inexiaténcia de um Plano Plurianual que ••rviaao 
de parâmetro para uma ~elbor avaliaçio do deae~penho governamental 
no perloclo anal1aado, 

e) inexistência de Lei Compl•Nentar eapec!fic& que 
discipline a ~téria orçamentiria, c~ aubatituiçio 1 atual Lei n9 
A "t?n 'ç.". 

f) inexi~tência de Regimento Comum d~ Congresso N~ 

eional, devid~ente atual1%&do nos ~ldes da Constituiçio em vigo~ 
quo dis.cipline o processo legialativ.o-orç.nlenti~:io, em seu imbito. 

II - No imbito dQ Tribunal de contas 4• Unii01 

a) iilsufic:Uinc:ia de pessoal qualificado, rnoraante na 
i.r.ea eapcc,l.fica do Controle externo daquele Orgio de Contas: 

bl inexiutência de Lei orginica naquela Corte, dav! 
damente atualizada de acordo com o Texto constitucional vigente, 

c) insuficiinei& de dotação orçamentária consignada 
ao TCU, em face doa cortes efetuados pelo Orgio Centrai do orçAmen 
to1 o que d~ficulta 8CQaivelmentc o pleno cumprimento de cuaa atr! 
bui.çôes; 

Assim, Nobres membros desta Egrégia Comissão Mista 
de Orçamento, eonclulmos nossa apreciaçi.o sobre o procea:aode •l"res­
taçio de contaa do Governo da República•, relativas ao exerclci.o f! 
nancei.ro de 1989. 

cona_t_i.tui tAl prOf'Osiçi.o, aatéria de alta relev.in 
cia no cenário nacional e no rol de comp~tência le~islativa do 
gres&e Nacional, por permitir aprese~tar ao povo os rGsul~os 
açio gov~rnamental durante? perlodo referido. 

CO_!! 

•• 
Esper~os que o nosso trabalho, apesar de mcdesto, 

possa servir de base p•ra a avaliação e julgamento, pelos ilustres 
Cole9as, das Contas, objeto deste relatório e parece~. 

Queremos nesta oportunidade. nos congratular co. o 
i.naiqne Relator do_ Tribunal de Cont~s da Vnião, Ministro Marcos 
V1nlciO$ V~llaça, pelo esforço e dedieaçio dernonat~ados na feitura 
do Rel•tório Preliminar, bem como endossar os nOaGÓS votoa, nos te~ 
IIIOIJ do Parecer que :~~ugeriu & •APROVACAO d.lls Contas relativas .o c:ic:e.! 
cicio de 1989, apresontadaa pelo Excelentlasimo Senhor, DOutor JOSt 
SARNEY, entio Presidente da República•, 

XII- PALAVRAS FlliAIS 

Ao encerrar o presente Relatório, que ara aub.et~ 
~s à apreciação do Plenário da cômi••io Mista de orçamento • 
axpre:~amoa o nosso reconhecimento pelo brilhante deseapenho do 
ilustre Deputado Cid Carvalho, nos dois anos conaecutivos,na Pr~ 
sidência deata egrigia Co~isaio, a qual to~•.• honra de perte~ 

ee:r. 

Destaellllloa t~ os trabalhos 11labo:radoa, nos Á!! 
bitoa do TribW'141 de contas da Uniiio (Rela.tÕrlo Prc.li.lr:inar) • do. 
Podex Exeeutivo, pela Secretaria do Teaouro Nacional do Hiniat! 
:rio da Fazend~ (Balanços Gerais da On1io), documento eaaos que 
noa pcnlliti::"nm uma análise' a~tiafató.riOll aobrll:t a P:rest-.i.çio 4e C:O,!!; 
t.aa do Governo da República, relativaa ao 'exercleio re!frridÔ. 

Valo con.i9nar o noszo agraãaci~ento pela preat1-
.aaa colaboração re~eb1da das autoridades o tienieos envolvido• 
no proc~aao, notadam~nte os do TCU, STN/MF • SOF/S~PLAN, 

i.nformaçóea complementares pre~tadas a contento. 
ptJlas 

Por Úh.imo, queremos deixa~ 111a_i_• U!MI vez raqia~r!, 
da a nosn4 grat1ddo pr.lo empenho da Anaesao~la de orcAmento e 
Fi.sea11:r11ciio Pinancoh·• da Cim~ra tona DepuÚ•f'IÕsi que. na qu&lid! 
de d<' órgno elo -.Bseis-Ci..ni~iltO-d.i.rcit..o a Con~hs~o Mista .ler orç4JIIa!! 

to do,Congre•ao Nacional, env1d.ou t..•.)doa 01: lt'lllft:.rços nc1 "entido 
do int.e17r41 cwr.prim~t>nto <'ln.a t.:..r~!a" que lhe !oJ:.:ano eonfial!at.~ ;.trlll 
a conft•co:;:io do presentO:t llelst.5:-io 1 cuja c-qu1~ técnica. •ob 11 

•ul'erv111ÃO do Dr, r.uil V!liõconce-ltJa, !loi ••sim -compoãt •• 
JO.!I;; Mllort :r.11 f'erreirn ••• • :._ •••••• ltenã 'r 111 llJ 
An<Jt!}A ll<'!~h(,.lll d4 C:.mha Gu~d~·• ••• lt-=om IIIr 

xzn:-

Maria Iracema S.:abóia Fonseca 
Ma9aly de Melo Rabclo T~lcdo 

l:to::m IV, 
Ittom IV, 1 • " 

3 •• 
Ant6nio Maria de M. Hes1uita e 
Rosental Antero Alves Junior ••••• Item Vs 
António Paulo RodriguCIIi • ,, ••••••• Item VI • VII, le~ 
Manoel de Araújo Fernanaes e 
Fernando José Balteor Rocha (SF) , • -Item VII, li 
Aristeu Antônio Elsin<) ••••••••••• :Itens VIU 1 1 o <t 
Roberto de Hedcir~s G. Filho e 
Rita de Cissia ~ámos Maciel •••••• Ylc~ VIII, lt 
Dilson Santos Lima ~ •••••• ~·· •• , ••• ). tem IXt 
L~i~ Carlos R~ri~uês Tei~ei:ra e 
V~~onia Marques P.i.nto Garcia ••••.•• 
JoÃo Pedro SilvCrio •••••••••• , .-•• 

VOTO DO RELATOR 

Item X; 
Itc:n XI e coor 
denaçio e Rev! 
são Geral. 

Tendo em vista os termos do Parecer Prévio do Tr1 
bunA1 de COntas da união, o qual, diante da no~lidade sv1denc1~ 
da quando do_~xame das peças" componente• do processo dv prestação 
do contas anuais do GOVeJ:no Federal, befll. co1110 ae conclusões cont!_ 
das no, presente R~lat6rio, opinamos favoravelmente à APIIOVAçXo das 

Conta& do Governo da República, relativas do •xercic1o financeiro 
de 1989, confor~~ dispõe o Projeto de Decret~ Le9islativo ea ana­
XO-

Sala das Seazões d~ OOmiaaão Mista de Orç.mento, 

,_, _.e,"-'-' ~v•{ ~i..; 
~enador LOURIVAL BAPTISTA 

Relator 

= 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 

•Aprova as Contas do Governo da Rep~ 

blica, relativas ao exerclcio finan­
ceiro de 1989.• 

Art_. 19 ~ Ficam aprovadas aa COntas do Governo da 

Re?Üblica,· relativa~ ~o e~ercrcio financei~o de 1~89, na conformt 
dade do;: dispositivos con.o;tit.uc1cr:oaJ.s conaubs:t.anc-iado' no artl-
90S ol8, lC:ifO IXt 71, incia;.o I c 166, §19 inC:iiJO 1 1 .!!:,~. da_Ca.r_ 

Art. 29 - Este Pc~~cto Lcgiftlat1vo entrari e~ v1 
90r na data do aua public~çSo, revog~Jas as dlspo•1çees e~ eontri 
rio~ • 

P~c,1dente 

C O H C L U· S ~ O 

' !,:""'''··~~· 1'1111.\i lle o ......... nt ... '"' ··~U"I'" f•> 
t~IIDfllofl,rtl reotll.,(!~ .~, l('~Of <11'~~"-•t';> O! lll:•il. ~~~'-11"-"" vn~ 
n1~~rnen~e o P~r~rer G~ •~~~tnr ~~·Mrrr ~~~~.V~I naPtt~T·~ f•­
wer,wet • P\l'lll>.&lteM,-~-~~·o;'l.lliU ~lo, neto~~'"'"" ao J'IUJel!.o te Llccre 
ta l1:91!<l•t•va JOI><f~en•-or, a Dtput~<l .. 11n1.s f>•$•at~l vctcb fo~~o·· 
r•v .. rmrnlt• lnOI r•t.1ro~~r~. 

! 
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Ç~~Pirt(ltl~ OI St~AOtll ~IPYtldOI Cid C1r111no, 
Pr1a1a~nt1. 2111 "'''~''''· Sli~noo V•t•·Ptlllltnte. ~~~4 LijiZ 
"111, T•rctlro Vlti·Prt•ldiAte NIIIOM GIO~On, ltml PetiOML, 
GlflllliUII Corrlll, ~ll[lltl '111111'11, ~'llrcOII tllhl, G1dlll Otntuo, 
$0"1111 P~triOtll, Dare·r Dt~to•; HÚOidO lj,MbÓI,, I'IU•OOI ''hHCHI, 
IIUIO ~UtltOl, JOril ltllil, f'b>O AlbMMIIttl, G1rral D~n~~~-
111, tz111 ~crre1r1, 11r111 Pinll~tra, ftllpo 1'\~ndlll, ReflitO 
4'111'11'11, ll!t~lld,IIO !l:fl 911'1111, l'lt~IIIS Ç41f, JO'J6 Dutrl, SIIIIIO 
11111111, JoiO ,.IUIO,.Ublrl11n A~~oH, JO~t JorgB, LUCII VJ<lfl, 
t•••r "'''• ~•lmor da Luc,, Jofran ftltlt, ~'''' de Lourtes 
t•odll, lllllt"l c,u.-alnli, Joio C•rlol BICIIIr, M•uro l'llrlnda, 
tra!GO Tinoco, ~~CIO NOWII, ~olo AIWCO, LÜtlo ilt,ntlti, Oarc, 
Po;ua, Jot~ Scrr•. lnn• l'llr[l_ Rt~tu .• 't>ll t_rrt, Manual OD"IIII­
IO•, At.IS!III PGitDGI, (fii\C!IHO Óornollet, .1Dt6 GCirlltlo, Jot.' 
ÇariDI Vuconcelloe, oonuntoi JH-11111 1 Ru~ Ncac;, o 01 Scnllo­
ra•. Soneoorco Joio •ooo, Pn111in'r" • V•c~-J>re"aente. Loun~tl 
laptlltl, JOI~ ro~IÇI, JOIO C11111011, RontldO Artglo, Al~lr Ct­
trl•l, Rooerto t~mPot., Jortt Oor~nau•en, M6rcro Oorezoo~r. l'l•n­
tue~o Gl ttvor. Lour~~Der~ Nune• Rocn1, NaDor JUnior, Joio to­
•~.•tnlgll Roorltuto e 116rc1o Ltcoro-. 

Sala ~~ ~lunllo. •~ 12 dl GlltmDro de 1Ui0. 

D~l.~~~~lHO . 
,.ruuon~~R")-

TERMO DE RECEBIMENTO DE EHE:NDAS 

PRQJ[TO Of OttRfTO LfGISLATIVO CMontagem 1\Q 27, dO 1890-CN --ton­t•• •o Govsrno feDeral nla~rwa• ao IMirclc:IO flnancarro do 
1111). . 

MOI tarMo& cru .rt. 13 111 Rcooruçlo nt'o1191-CN, o _se­
llllor ·Pra•tdont.e ao tofitrono Nlclonol determinou • aocr~ur• ~ 
"":IIIIIÇIO nO Ol.rlo CIO COft:lriGGO NICIOI\11- CIG priiO Pllrll 11pro 
••~ta;to Go omonGao •~ ProJo~o. no perrooo oo 07 • 23/08/91. fo~­
s•t••• 0 ,, 11to, nlo for•m racetiGII emano•• 10 Pro)eto. 

51111 dl Rllu~IIO, ~~ 28 Gl IIIDit.O CIO 1881. 

XV-

PARECERES 

PARECER N• 31, DE 1992 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio~ 
nal sobre o Projeto de Decreto Legislativo n• 134, de 
1991 (n• 69-B de 1991, na Câmara dos Deputados) que 
"Aprova o texto do Acordo de CooperaçãO pãia a Redu­
ção da Demanda, Prevenção do Uso Indevido e Combate 
à Produção e ao Tráfico Ilícitos de Entorpecentes e Subs­
tâncias Psicotrópicas, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo d_ª República 
do Equador", em Brasília, em 7 de novembro de 1990. 

Relator: Senador Marco Maciel 
De acordo com o _disposto no· art. 49, I, da Constituição 

Federal, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

envia à outorga legislativa o texto do presente "Acordo de 
COoperação para a Redução da Demanda, Prevenção do Us_o 
Indevido e Combate à Produção e ao Tráfico ilícitos de Entor­
pecentes _e Substâncias_ Psicotrópicas, -celebrado entre o Gõ­
verno da República Federativa do Brasil e o GoYerno da 
República do Equador, em Brasília, em 7 de noVembro de 
1990. 

Acompanha a Mensagem Presidencial a exposição de mo~ 
tivos do Sr. Ministro das Relações Exteriores, na qual destaca 
que "O acord_o com _p Equador prevê, inter alia, a harmoni­
zação.de políticas antidrogas e a realização de programas coor­
denados para a prevenção do uso indevido de drogas, bem 
como a definição de meios que facilitem e agilizem a troca 
de informações entre as au~oridades competentes de ambos 
ós_ países, Convém assinalar que o Acordo com o Equador 
adota os mesmos princípios qu-e inspiraram a Convenção das 
Nações Unidas contra o _l'r#ico Ilícito de Entorpecentes e 
Substâncias Psicotrópicas, de 1988". 

Diante da relevância da matéria tratada na norma que 
ora se examina e verificados os motivos trazidos pelo Exm"' 
Sr. Ministro das Relações Exteriores, em sua exposição supra­
transcrita, resta-nos tão-so_mente c_oncluir pela plena oportu­
nidade e_ conveniência pai"a ó Brasil do Acordo sub exame, 
pelo que somos pela aprovação do presente Projeto de Decre-

. to Legislativo. 
Sala das Comissões, 19 de março de 1992. ~-lrapuan 

Costa Júnior, Presidente- Marco Maciel, Relator- Hugo 
Napoleão - Ronan Tito - José Richa - Lourival Baptista 
- José Fogaça - Chagas Rodrigues - Pedro Simon - Oziel 
Carneiro - Fernando Henrique Cardoso - Albano Franco. 

PARECER N• 32, DE 1992 

Da Comissão de Relações Ext~riores e Defesa Nacio­
nal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 141, de 
1991 (Projeto de Decreto Legislativo n• 46, de 1991 na 
'tlJ), Q.ue ''Aprova o texto dO Acordo de Cooperação 
para a Redução de Demanda, Prevenção do Uso Inde­
vido e C_o_mbate r. Produção e_ ao Tráfico_ Uícito de Entor­
pecentes e_ Substâncias Psicotrópicas, celebi-ado entre 
o Governo da Repóblica Federativa do Brasil e o Gover­
no da República do Chile", em Brasília, em 26 de julho 
de 1990. 

Relator: Senador Pedro Simon 
Com_base no,_ªrt. 49, inciso_T 1 da ConStituição Federal, o 

Senhor Presidente da República~- atràvés da Mensagem n"' 
17, de 9 de janeiro de 1991, submeteu à resolução definitiva 
do Congresso Nacional o texto do ''Acor.do de;:: Coopera~o 
para a ReduçãO de Demanda-, Prevenção do -Uso Indevtdo 
e Combate à Produção e ao Trá_fíco Ilícitos de Entorpecentes 
e Substâncias Psicotrópicas, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil. e o Governo_ da _República 
do Chile", celebrado em Brasília, em 26 de Julho de 1990. 
O documento em tela está acompanhado da competenteExpo­
sição de Motivos DFAIDAMIIIDAI/448/SAPS~LOO-E03, de 
13-12-90, do Senhor Ministro de Estado das Relações Exte-
riores. _ _ _ 

2. Em tramitação inicial pela Câfltata dos Deputados, 
o citado "Acordo'' foi aprovado, por unanimidade, por todas 
as· Comissões Técnicas envolvidas com o assunto. Em conse­
qüência, discutido em Turno Único e aprovado o projeto, 
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inclusive quanto à sua redação final, a_ matéria veio te;r ao PARECER N9 33,"DE 1992 
SenadoFcderalem4-12-91 (fls.17), para a aprec!açáo devida. (Comissão Diretora) 

3. Como é de ·conhecimento geral, o tráfico ilícito de Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
entorpecentes e substâncias- psicotrópicas· constitui, rios dias n9 24, de 1~83 (n9 6, de 1983, na Câmara dos Depu-
de hoje, uma das maiores mazelas fíSicas e morais jã enfÍ'en- tados). 
tadas pela sociedade internacional em todos os tempos. Tal 
tráfico ilícito não conhece fronteiras, não respeita idades e A Comissão Diretora apresenta a rec:Jação final do Projeto 
ignora solenemente quaiSquer diferenças entre classes sociais. de Decreto Legislativo n9 24, de 1983 (nÇ>6, de 1983, na Câmara 
Em assim sendo, não bastam ações isoladas dos países afetados dos Deputados), que aprov~ a correçã() do a11. XV, alínea 
__ hoje quase sem exceção· ........: parà coibir a penetração e b, do Acordo Relativo à Orgartízação Internacional de Teleco­
a disseminação desse grande mal em seus territórios. Só uma municações por Satélite- INTELSAT, assinado pelo Brasil 
ação conju-nta e enérgi~ e_ntre patses poderá desmotívar os em Washington, a 20 de agosto de 1971, aprovado pelo Decre-: 
criminosos e energúmenos que vicejam e prosperarn.·po'T detrás to Legislativo n9 87, de 5 de- dezembro de 1972, e promulgado 

pelo Decreto n• 74.130, de 28 de maio de 1974. 
do tráfico ilícito de drogas em todo o mundo. Assim, o pré- -Sala de Reuniões da Comissão, 19 de março de 1992. 
sente "Acordo" constitui, a nosso ver, m-a:ts uii:l elo aposto --Mauro Benevides, Presidente -LucídioPortella- Relator 
na engrenagem de combate à produção e ao tráfico ilícito _Alexandre Costa _ Jram Saraiva. 
de entorpecentes e substâncias psicotrópicas. · -: -

4. Ressalte-se no texto do ato-internacional (artigo 11), ANEXO AO PARECER N• 33, DE 1992. 
ora sob exame, os mecanismos acordados pelo Brasil e pelo Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
Chile para- a busca dos ol:;lj~tivos pretendidos: intercâmbio n~ 24, de 1983 (n~6, de 1983, na Câmara dos Deputados). 
de informações entre autoridades policiaiS e judiciais, Cóorde- Faço saber que 0 Congresso Nacional aprovou, e eu, 
nação de estratégias ·para-a preVenção do uso e do controle Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48~ item 
de drogas, combate à produção e ao tráfico i~ícitos de entorpe- 28, do Regimento Interno, promulgo 0 seguinte 
centese substâncias psicotrópicas, intercâmbio de funcionários 
e de informações e cooperáção lécniea -e científica. Enfim, DECRETO LEGISLATIVO N• DE 1992 
o "Acordo" persegue uma harmonização de procedimentos Aprova a correção do art. XV, alínea b, do Acordo 
que conduzam "à extradição de indici~dos e condenados por Relativo à Organlzação ln_ternacional de __ Telecomuni-
tráfico ilícito de drogas, à qualificação da reincidência e ao . cações por Satélite- INSELSAT, assinado pelo Brasil 
confisco de beils'' (Artigo IV). em Washington, a 20 de agosto de 1971, aprovado pelo 

5. Por outro lado, o Brasil, na qualidade de parte da Decreto Legislativo n~ 87, de 5 de dezembro de 1972, 
Convenção única sobre Entorpecentes, de 1961, e da Conven- e promulgado pelo Decreto nl' 74.130, de 28 de maio 
ção sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971, ambas apro- de 1974-
vadas pelas Nações Unidas, sente-se à vontade para aderir Art. 1<? É aprovada a correção do art. XV, alínea b, 
ao "Acordo" ora em exame. A definição dos crimes. ali relacio- que _,acrescenta a expressão ''de todo imposto nacional sobre 
nados e a inStituiçã-Ó -d-C Uffi sói'ido embasamento _legal para rendimento", omitida na tradução em português, do Acordo 
coibi-los a níVel internacional pare·cem razoáVeiS para com- Relativo à Organização Internacional de Telecomunicações 
bater essa atiVidade criminosa. Além do mais, e como assinala por Satélite- INTELSAT, assinado pelo Brasil em Washig­
a própria Exposição de -MotiVos ministerial, o "Acordo" ora ton, a 20 de agosto de 1971, aprovado pelo Decreto Legislativo 
assinado com o Chile .. adota os mesmos- princípios que inspi- n~ 87, de 5 de dezembro de 1972, e promulgado pelo Decreto 
rama Convenção das Nações Unidas contra 0 Tráfico Ilícito n• 74.130, de 28 de maio de 1974. 
de Entorpecentes e Substâncias_ Psicotrópicas·; de 1988", esta Art. 29 E-s.te Decreto Legislativo entra em vigor na data 
mais recente. de sua publicação, retroagindO os_ seus efeitos à data da pro-

6. É de se registrar, ainda, o fato d!;! _o •:,Acordo" ora mulgação do Acordo. 
com o crivo desta Câmara Alta, ter sido lavrado em 26 de O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) - O Expediente 
julho de 1990, quando o Chile já havia retornado aoB trilhos lido vai à publicação. 
do regime democrático, sob -o governo do Presidente Patrício O Projeto de Decreto Legislativo n9 22, de 1992, que 
Agiwin. _ -__ _ figura no expediente, será publicado e oportunamente incluído 

7. Em vista dó acima exposto, Somos· peia- aprovação em Ordem do Dia: - --- -
do '"Acordo de Cooperação p·ãrã: a ReduçãO de Demanda, Sobre a mesa, projeto· de lei que será lido pelo Sr. 1~ 
Prevenção do Uso Indevido e Combate à Produção e ao Tni- Secretário. 
fico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psiéotrópicas; ceie: ·: É Üdo o segulnte: 
brado entre o Governo da República Federativa do Brasil PROJETO DE LEI DO SENADO N• 23, DE 1992• 
e o Governo da República do Chile", nos exatos termos do -
Decreto Legislativo em exame. Tipifica crime contra o .meio ambÍ~nte, no caso 

específico das águas do mar, lagos, rios, estuários, nas-
É o Parecer, ·sub censura. . cedouros e cursos d'águ8, previsto no art. 225 da Constl-
Sala das Comissões, 19 de março de i992. - lrapuan tuição Federal e dá outras providências. 

Costa Júnior, Presidente- Pedro Simon, Relator- Marco o Congresso Nacional decreta: ___ ----·- _ 
Maciel- Oziel Carneiro- Fernando Henrique Cardoso- Art. 1~ Constituicrlme--con1ià-OineioàÍnbienteolança-
Albano Franco- Hugo Napoleão- Ronan Tito- José Richa -mento de substâncias e objetos poluentes que alterem as pro­
- José Fogaça- Lourival Baptista- Cbagas Rodrigues. priedades físicas, químicas e biológicas das águas do mar, 
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lagos, rios, córregos! estuários, nascedouros, dutos e canais, 
causando danos à saúde das pessoas, espécies aquáticas e 
comprometendo o desenvql vimento normal d~- f_lQE_~ ~ d~ f~ una 
aquáticas. 

Pena -Reclusão, de 1 a 4 anos, podendo, ainda, cumula­
tivamente ter suspensa a sua atividade, a entidade ou a institui­
ção responsável pela infração ... 

§ 19 A pena será aumentada até o dobro se resultar 
em dano irreversível à fauna, à flora ou ao ambiente. 

§ 2~ Independentemente das penalidades previstas nes­
te artigo e na:s penas estabelecidas no art. 132 do CóPigo 
Penal, no caso de perigo para a vida ou saúde das pessoas, 
o poluidor ou contaminador é obrigado a reparar os danos 
causados ao ambiente e a terc~iros, ou a indenizá-los. 

§ 39 Sem prejuízo de ação própria, facultada a qualquer 
interessado, o Ministério Público da União, poderá propor 
ação de responsabilidade civil e criminal por danos causados 
ao ambiente, devendo, de ofício ou mediante representação 
de interessado, tomar as medidas judiciais Cabíveis. 

Art. 2~ O desejo de resíduos ou de substâncias deriva­
das de prospecção, exploração e tratamentos afins dos recursos 
minerais do leito do mar, rios, lagos, na~cedouros,_ cursos 
d'água é permitido na forma fixada pelos órgãos de contÍ'ole 
ambiental, de acordo com os padrões estabelecidos. 

Art. 3'í' Os estabelecimentos industriais cfue -exercem 
atividades potencialmente poluidoras estão obrigados a ínfor­
mar ao órgão de controle.ambiental o volume.e .o tipo dos 
seus efluentes, os equipamentos e dispositivos antipbluentes 
de que dispõem, bem como os seus planos de ação de emer­
gência para a recuperação do meio_ambi~nte degrad~do. 

Art. 4• A aplicação das penas estabelecidas nesta lei 
não exclui a imposição de outras penalidades previstas na 
legislação de proteção, conservação e recuperação dos recur-
sos naturais e do ·meio ambiente. - -

Art. 5» Esta lei entra em vigor na data de s-ua: publi­
cação. 

Art. 6» Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
A reafrrmação conceitual do direito à vida-, ao ambiente 

e a preservação do planeta para as próximas -gerãÇóes- recebe 
sempre unânime apoio, inclusive daqueles que concretamente 
concorrem para a destruição çla vida e do meio ambiente. 

Inútil declarar amor à vida se não se inibe a investida 
da morte através dos meios que a civilização nos oferece. 

A lei t1pificarido o crime e definindo a pena para o infrator 
dos direitos .assegurados pela Constituição, _é _a forJ]l~ eficaz. 
e civilizada de defender o meio ambiente. . , , . . . 

Sabe-se que o controle da produção fere interess({s,eCOnô­
micc;>s. Porém, interesses estratégicos, inclusive_ na área _ma­
croeconômica, estarão prejudicados, caso não __ se_ preservem 
as águas do Brasil. Só no caso do meio-marinho, pOr exemplo, 
os organismos- vivos que ele contém são de vital importância 
para a humanidade. Segundo dados da EAü, o mundo já 
apresentava em 1981 um déficit de 20.000.000 de toneladas 
anuais da proteína animaL Os oceanos- e m.ares-~sadios são 
capazes de fornecer de 30.0Q(T.OOO a 40.000.000 de toneladas 
dessa proteína. 

A agressão ao meio ambiente comporta três tipos de 
responsabilidade: administrativa, civil e penal. Este último 
tipo não encontrou espaço ain_da no Código Penal Vigente. 
O art. 271 tipifica apenas o crtme de poluição de água potável. 

Necessário. pois, traduzir para o terreno do concre_to __ o 
art..225 da Constiüiíção Federal. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1992. -Senador Mar::-c_io 
Lacerda. · 

LEGISLAÇÃO CITADA 
. CÓDIGO PENAL 

~-····· ······-~·-·································~-·,············~···..-········ 
Perigo para a vida ou saúde de outrem _ 
Art. 132~ Expor a vida ou a saúde de outrem a perigo 

eminente. 
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, se 

o fato constitui crime mais grave. 

• •• • • • • •• • • • • • • • • • • • u • • • • • • • • • • • • • • • ·_ • • • • • ••_• • • ••••• •• • • ••.• •••: ·~-·' ••.· • •_• •• :•: "c, 

Corrupção: poluição de água potável 
Art. -271. Corromper ou poluir ágUa potável, de uso 

comum ou particular, tornando-a imprópria para- consumo 
ou nociva à saúde: 

Pena -reclusão, de 2(dois) a 5 (cinco) anos. 
Modalidade culposa. . . 
Parágrafo único. Se o crime é culposo: 
Pena -detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) an?. 

..................... ·~· .. ~- ... ·-· ...... ~ ... ··.·. ~ .. -~- .......... ·-· ···~-:···~ ~~~-·. 
CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

.......................................... _ ...... -................... ~······::··-----
CAPÍTULO VI 

Do Meio Ambiente 

Aq. :225. _-Xod.o_s têin__çlireito ao Íneío ~mbien~e ecologi~ 
camente equilibrado, bem de uso COmuin do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Públiç:p e 
à coletividade :o dever de defe.nd~-~o. e preservá_-lo para as 
presentes e fuiiiras gerações. ~ ~ 

§ 1\' Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe 
ao Poder Público: · -

- -I- preservar e restaurar os processos ecológicos essen­
ciais e prover O ·manejo ecológico das espécies e ecos:sistemás; 

li -preservar a diversidade e a integridade do patri­
mónio genético do País e fiscalizar ás entidades dedicada~ 
à pesquisa e manipulação de material genético; 

111 - definir, em todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais e seUs cOmponenteS a serem especialmente prote­
gidos, sendo a alteraçâo e ã Supressão permitidos somente 
através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa 
a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

IV- exigir, na form-a da lei, para instalação de obra 
ou atividade potencialmente causadora de significativa degra­
dação do meio ~~bi~nte, estudo prévio de impacto ambiental, 
a que se dará publicidade; 

V- controlar a produção, a comercialização e o emprego 
de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para 
a vida, a quali<f~de de vida e o meio ambiente; __ _ 

VI- proriiover a educação ambif;!ntal em todos os níveis 
de ensino e a conscientização pública para a preservação do 
meio ambiente; 

.. VII- pn?teger a fauna e a flora, vedadas, na forma da 
lei, as práticas que coloquem em riscO sua função ecológica, 
provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais 
a cru~ldade. ~:;,_, 

§ 2"? Aqu~te que explorar recursos miilerais fica Obri­
gado a recuperar o meio ambiente ~egrad~do, de acordo com. 
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solução técnica exigida pelo órgão público competente, na 
forma da lei. 

§ 3~ As condutas e atividades consideradas lesivas ao 
meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas-ou jurí­
dicas, as sanções penais e àdministrativas, independentemente 
da obrigação de reparar os danos causados. _ 

§ 4~ A Floresta Amazónica brasileira, a Mata Atlântica, 
a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira 
são patrimônio n-áCfOõ~al, e sua utilização far-se-á, na forma 
da lei, dentro de condições que assegurem a preser\_'ação _dp 
meio ambiente, inclusive quanto ao_uso dos recursos naturais. 

§ s~ São índiSpcnsávcis as terras devolutas ou arreca­
dadas pelos Estados, por ações discriminatóii"as,-neceSSárias 
à proteção dos _ecossistemas naturais: · · -

§ 6o As usinas que operem com reator nuclear deverão 
ter sua localização definida em lei federal, sem o que não 
poderão ser instaladas. 
~Lo oooo~0~4••••~·•••o•Oooo•ooooOOooooooo~Oooooo••···ooÕ,_..';_...,.__._.,;o_· -·••••oO;~--~-

(A Comissào de Constituição, JuStiÇa e--Cidadania 
- Decisão- Terminativã) ---

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- O projeto lido 
será publicado e remetido à comissão competente. - -

Sobre a mesa, comunicação que setá lida pelo Sr. 1 ~ Secre-
tário. ~ · 

É lida a seguinte: 
Em 18 de março de 1992 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de 'comunicar a Vossa Excelência que, 

nos termos dos arts. 55, III, da Constitui-ção e_39, a, do Regi­
mento In_terno, me ausentarei dos trabalhos da Casa, a fim 
de, no desempenho de _missão com que me -distinguiu o Sena­
do, participar da 87~ CoilfeÍ"ê-ricia da União Interparlamcntar, 
na República dos Camarões, no período de 20 de março a 
12 de abril de 1992. 

Atenciosa Saudações. - Senador Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) - _0 expediente 
lido vai à publicação. --

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 69, DE 1992 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 
Requeremos, nos termos regimentais, seja re'aliZada Ses­

são Solene do Congresso no dia 27 de maio çlq corrente ano, 
com a finalidade de homenagear o grande escritor brasi_l~iro 
GRACILIANO RAMOS por ocasião das comemorações do 
centenário do seu nascimento._ 

Sala das Sessões, 19 de março de 1992. - Senadores 
Teotonio Vilela Filho - João Calmon - Chagas Rodrigues 
- Albano Franco- Almir Gabriel- Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- O requerimento 
lido será votado após a Ordem do Diã; fios rermos dO art. 
255, inciso I, letra b, do Regimento Interno. 

A Presidência deferiu, ad referendum da Comissão Dire­
tora, o requerimento de Informações no61, de !992, do Sena­
dor Maurício Corrêa, ao Ministro da Economia, Fazenda e 
Planejamento. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Epitácio Cafeteira, 
como Líder do PDC. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA (PDC -MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos 
usado esta_tribuna para criticar, questionar, d~nunciar ... De­
vemos, no entanto, utilizá-Ia, também, para o reconh?cimen­
to, para agradecer e para elo"g1_ar. 

Os funcionários do Banco do Brasil fizeram uma greve 
na época de sua data-base, portanto, adequada, pleiteando 
ü"In índice de aumento salarial que os fizesse, ao menos, r~com­
por as perdas salariais e recuperar o· seu poder aquisitiVo. 
A greve aconteceu de 11 a 29 de setembro de 1991. Até 
o ·dia 25, a- JustiÇa considerou-a legal; de 26 a 29, ilegal e 
abusiva e, assim, os funcionários que entraram em greve· tive­
ram seu contrato de trabalho suspenso. 

--~Desde o dia primeiro de outubro do ano passado venho 
empree-t'Riendo esforços para minimizar-as angUStiãS e eXpecta­
tivas âos funcionários do Banco do Brasil. 

Naquela data, apresentei duas proposições: projeto de 
lei modificando a Lei de Greve, tornando-a mais justa e ade­
quada ao nosso período de democracia, e requerimento para 
que se formasse uma Comissão Externa do Senado Federal 
para ·negociar com os presidentes do Banco do Brasil e da 
Caixa Econômica Federal a rePOsição, em horas extras, dos 
qias CIJI que os funcionários ficaram parados naquela greve. 
- Neste momento, no plenário, vejo os Senadores Antonio 

Mariz e Oziel Carneiro, q_u_ç fizeram parte daquela Comissão 
juritã.m_eiite cOm os S_enadores Alexandre Costa e Maurício 
Corrêa. Nós, eu e eles, fomos ao Banco do Brasil e à _Caixa 
Econômica Federal e demos início às negociaÇões. 

Re_cebi, ontem, telefonema do Dr. Lafaiete Coutinho, 
Presidente do Banco do Brasil, dando-me notícia de que nossa 
sugestão fora aceita. Fui por ele informado que a Diretoria 
do Banco do Brasil resolvera que os servidores que haviam 
sido penalizados pela greve. poderão trabalhar uma hora a 
mais_ por dia e cada uma dessas horas compensará um dia 
parado. 

Isso representa, na realid~de, uma espécie _de anistia. 
O Presidente e Diretores do Banco do BraSil demonstraram 
senSibilidade ao reconhecer qi:te C?- impo_rtante_ para aqueles 
fiihClonários não é apenas o ressarcimento fiÍiã.riCeiro~--mas, 
antes de tudo, a recuperação de seu te111po· de serviço, base 
para aquisição do direito a promoçúes, aos _qüinqüênios, à 
1icenç~-prêmio, ou seja, ao resgate de suas carreiras. __ 

Essa anistia se deveu, antes de- mais nada, ao fato de 
os dirigentes do Banco terem observado que, mesmo prejudi­
cados, mesmo penalizados, os servidores continuaram traba­
lhando, muitas vezes, além do horário previsto, numa demons­
tração de responsabilidade,_consciência profissional e, princi­
palmente, de amor à empresa onde trabalham. 

O Sr. Oziel Carneiro - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR.EPITÁCIO CAFETEIRA- Com muito prazer, 
Senador Oziel Carneiro. 

· O Sr. Oziel Carneiro - Nobre Senador Epitácio Cafe, 
teifa, nesta oportunidade desejo primeiro parabenizar a deci­
são da Diretoria do Banco do Brasil, que _Qr_ati~a um ato 
de justiça. Neste pronunciamento V. Ex~ confirma aquilo que 
foi dito por vários Senadores aqui" rieste plei_lário a respeito 
da responsabilidade e interesse dos funcionários' do -Bái:tCO 
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do Brasil, no prestígio e fortalecimento daquela instituição. 
Desejo, particularmente, congratular-me com V. Ex~, porque 
desde o primeiro momento daquele movimento grevista, -na: 
data do acordo, que foi considerado ilegal pelo Superiói"Triliu­
nal do Trabalho, V. Ex\ incansavelmente, batalhou desde 
a Comissão de Assuntos _:ecq_nômicos, quando lá esteve o 
Presidente do Banco_doBrasil..Posteriormente, aqui no Sena­
do, e foi pela iniCiãtiva e· pers=everança de V. Ex• que foi 
criada aquela Comissão, -e terminou-se tendo a justiça restabe­
lecida, conforme é comunicado no seu discurso na tarde de 
hoje ao plenário do Senado. Meus parabéns, SenadorEpitácio 
Cafeteira. - --o 

O SR. EPIT Á CIO CAFElEIRA-: Agradeço o seu apar­
te, nobre Senador Oziel Carneirp, e qu~ró dizer que de para~. 
béns está o funcionalismo do Ban_co _do Brasil, que teve a 
oportunidade de demonstrar ao Presidente- e aos Diretores 
que eles não abandonam o serviço em função dO -relógio. 
O relógio não tem nada a ver com o Banço do Brasil. 

O que os faz permanecer trabalhando é a tarefa, a tarefa 
a cumprir. Não intere-ssa quantas horas sejam necessárias. 
O que interessa é que eles se desincumbam das suas obriga~ 
ções. E foi issO que o Presidente e os Diretores do Banco 
do Brasil viram e, então concotdaram e - de certa forma 
-deram a anistia. 

O SR. PRESIDENTE(Aureo Mello)- Com a sua permis­
são, nobre SenadorEpitácio Cafeteira, co·rnunico que o tempo 
de V. Ex• se extinguiu há 5 minutos. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Sr. Presidente, não 
estou falando há 5 min~tos~·-se ele se extinguiu bá-5 ininutós,-
ele se extinguiu antes de começar. . _ 

Dessa forma, desejo ouvir o outro membro da Comissão, 
o nobre Senador Antônio Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello)- Realmente, V. 
EX.rtem raZão-. -v. E~-iniciou às 14 horas e 54 minutos. Corno 
Líder, V. Ex~ dispõe de 5 minutos, e esse"{>rãzo se êsgottnf 
às 14 horas e 59 minutos. E estamos às 15 horas e 3 minutos, 
mas é um prazer prorrogar um pouco o temop6-de V. EX' 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Só peço a V. Ex' 
que me permita ouvir o nobre Senador Antonio Mariz, que 
me acena no pedido de um aparte, e em seguida encerrarei. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello)- V. Ex• está fazen' 
do quase que um pinga-fogo, mas é regimental.· 

O Sr. Antonio Marjz- Senador Epitácio Cafeteira, V. 
Ex~ nos traz notícia auspicioSa da decisão tomada pela diretoria 
do Banco do Brasil. É uma conquista, uma vitória, dos funcio­
nários do Banco para a qual, evidentemente, concorreu a 
iniciatíVa -de V. Exa ao formar comiss~o,_de Senadores, para 
tratar da matéria }Urito ã Presidência do Banco. Tive a honra 
de particrpar dessa Comissão; e posso testemunhar o empenho 
que os Srs. Senadores tomaram nesse c~s-~ e, especialmente, 
o empenho de V. Ex~ Esperamos que essa decisão d<>"Banco 
do Brasil, queiram os céus, retrate umã nova atitude diante 
dos banc<irios que, na verdade, ao_ fazerem a greve reivindi­
cavam d1. ·itos justos, reivindicavam reposições salariais que 
tardavam, assim, a punição que parecia cleSpropositada, injus­
ta e fo1a da conformidade com as leis que regem o direito 
de greve. Ainda bem que, em tempo- oportuno, a Diretoriã 
recua para restabelecer_ os direitos destes funCionários. Eles 

estão, como disse V. Ex\ de parabéns. De parabéns está 
também o Senador Epitácio Cafeteira pela feliz iniciativa de 
formar a Comissão de Senadores. Muito obrigado. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Agradeço ao aparte 
do nobre Senador Antônio Mariz e quero concluir, Sr. Presí~ 
dente, atendendo à recomeindãÇão de V. Ex~ comunicando 
que a Comissão designada por esta Casa obteve pleno êxitO. 

Agradeço, portanto, ao Presidente Lafayette Coutinho 
e sua Diretoria, em meu nOme~ em nome da Comissão, em 
nome do Senado Federal e em nome dós funcionários do 
BancÇ> d9 Bras~l a deferência com que fomos tratados e o 
atendimento de nossas reivindícações, mostrando mais uma 
vez que o Senado Federal é uma Casa do povo, e que aqui 
as reivindicações do povo são encampadas pelos Senadores, 
entre os quais àcaba de chegar o outro companheiro da nossa 
Comissão, Alexandre Costa. Obtivemos êxito, graças a Deus, 
para o bem do Banco do Brasil e do seu funcionalismo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Epitácio Cafeteira, o 
Sr. Aureo Mello deixa -a Cadeira da presidência, que 
é o~uea~a pelo Sr. Mauro Benevides, Pr~sidente. 

_ O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro por cessão do 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes 
de abordar o assunto que me traz a esta tribuna, deveria 
referir que, neste exato momento, delegações de todo o País 
se encontram no gabinete do Superintendente da Legião Brasi­
leira de Assistência, para tratar da situação difícil em que 
se encont~am as instituições que cuidam de excepcionais em 
nosso País! 

Realmente; Sf. Presidente, os depoimentos trazidos pelos 
dirigentes dessas entidades mostram que estamos muito longe 
daquele slogan criado pelo Presidente da República: "Ou sal­
vam-se as crianças, ou perde-se o Brasil". Estamos vendo, 
Sr. Presidente, que é mais fácil perder o Brasil do que salvar 
as crianças. 

No caso dos excepcionais, a situação é sobremodo grave. 
Asinstituições contratadas pela LBA para habilitar e reabilitar 
menores carentes~ portadores de deficiência, sofrem hoje a 
iminência do fechamento de suas portas, por absoluta impossi· 
bilidade de continuar financiando _esse pi:'ogtama da LBA, 
com o que milhares de menores e suas familias deixarão de 
ser assistidos. 

Não é só, Sr. Presidente. O Ministro Francisco Rezek 
não tem água para oferecer aos seus visitantes, ainda que 
seja à Ministra da Noruega. 

A situação dessas entidades é diferente, porque o Sr. 
Ministro Francisco Rezek, à frente do Ministério dos Negócios 
Interiores, terá recursos para, um dia, reverter essa situação, 
enquanto importantes institUições espalhadas pelo Brasil fica­
rão na dependência da boa vontade da LBA. 

Feita essa referência inicial, vou abordar o assunto que 
justificou minha inscrição. 

Muito se tem fah~do aqui do problema da educação e 
estou junto daquele que é o patriarca da educação, o nobre 
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Senador João Calmon. O O Estado de S- Paulo do último 
domingo divulgava um índice aterrador: o professor de uma 
escola pública, no Rio de Janeiro, recebe, atualmente, o equi­
valente ao preço de três bananas por aula, de acordo com 
os cálculos do Sindicato Estadual de Profissionais da Educa­
ção. Veja V. Ex~: uma professora recebe, por aula, remune­
ração suficiente apenas para comprar trés bananas e explica, 
por isto mesmo, que a Professora Dayse Calazans Vice-Pre­
sidente do SEPE, entidade que representa 350 mil profis­
sionais de educação no Estado do Rio, seja vista freqüen­
temente dirigindo um táxi, nas ruas do Méier e da Tijuca, 
para complementar sua renda familiar. _ _ 

Mas, Sr. Presidente, o que me traz aqui é uma notícia 
profundamente chocante. O Jornal do Brasil publicou, outro 
dia, que mais um nonagenário está de pires na mão. Sr. Piesi­
dente, esse nonagenário que está de "pires na mão" não é 
um maltrapilho nem um anônimo. É o Presidente da Acade­
mia Brasileira de Letras, Austregésilo de Athayde. Depois 
dos 90 anos, _ele anda pelas ruas do Brasil de "pires na mão"! 

Mas não vai pedir para a Academia, vai pedir para ele; 
ele pede para um setor abandonado da educação neste País: 
a preparação dos homens públicos. Quando v~mos todo esse 
noticiáiio atingilldo, certo ou errado, justa ou injustamente, 
as pessoas que ocuparam altos postos neste P~s, percebemos 
que uma das deficiências é que eles nunca tiveram formação, 
nunca tiveram educação para os Cargos que óC~_jjam; não e~ta­
vam capacitados, inclusive, por falta de ins-~ituições que os 
·preparassem pa-ra essa:s atiVIdades. 

Ainda no ano passado, em companhia do eminente Sena­
dor João Calmon, tive oportunidade de visitar, na Alemanha, 
o Instituto Konrad Adenauer, que não é o único naquele 
país. Outros existem com a mesma preocupação. 

No Brasil, homem público não tem escola. Basta, muitas 
vezes, que tenha a coragem de se lançar na vida pública. 

Ainda hoje, por acaso, Sr. Presidente,recebi !:!_m_? carta, 
vinda de Alcobaça, na Bahia, em que o niiSSiViSta peãia que 
ao menos se exigisSe dos candidatos a vereador a conclusão 
da 8• série do 1• grau, de tal sorte que pudessem levar contri­
buição válida ao Legislativo Municipal. 

Vejo, Sr. Presidente, que esse assunto interessa muito 
pouco aos homens públicos dos Brasil, inclusive aos Srs. Sena­
dores~ Mas é nosso dever chamar a atenção para o estímulo 
que reclamam aqueles que lutam para a formação dos futuros 
homens públicos do Brasil. 

O Si~ João Calmon - Permite V. EX' um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO- Com prazer, ouço o 

aparte de V. Ex• 

O Sr. João Calmon- Eminente Senador Nelson Carpei­
ro, o pronunciamento de V. Er se_ reveste de extraordinária 
importância e deveria atrair a- atenção de tqdos os que se 
encontram neste plenário. Estamos focalizando um problema 
de importância fundamental. Já não basta no Brasil de hoje, 
a luta de V. Ex~ e de alguns outros abnegados em favor da 
educação do povo. Impõe-se também um trabalho indormido 
para cuidar da educação da classe política, que, em sua maio­
ria, se mostra despreparada para o exercício de seus mandatos. 
Esse problema já atratu a atenção de vários outros países 
desenvolvidos e em desenvolviemnto. V. Ex~ citou o caso 
da antiga República Federal da Alemanha, que mantém, há 
várüis décadas, os institutos de formação política. Um deles 

é sustentcido pela Fundação Konrad Adenauer, que tomou 
a iniciativa de convidar quatro Parlamentares brasileiros, in­
clusive V. EX', para uma visita a Bonn e Berlin, para que 
pudessem ver de perto como funciona essa escola. No Brasil, 
em 1964, consegui introduzir na Lei Orgânica do Partidos 
Políticos, artigo criando, ao lado de cada partido, um Instituto 
de Formação Política, para a especialização e renovação dos 
quadros políticos do nosso País._ Desgraçadamente, e apesar 
dos esforços ininterruptos que tenho desenvolvido junto aos 
líderes partidários, junto ã direção também do Partido a que 
tenho a honra de pertencer, o PMDB, não foi possível trans­
formar em realidade esse artigo da Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos. Existem em nosso País fundações mantidas por parti­
dos políticos, mas que raramente se reúnem, não promovem, 
com freqüência, seminários, portanto, não cumprem a finali­
dade a que se refere a Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 
V. Ex~ tem dado o seu apoio, aqurdo plenário do Senado, 
à essa benemérita iniciativa do jOnialista Austregésilo de 
Athayde, Presidente da Academia Brasileira de Letras, que 
está erigindo no Estado do Rio de Janeiro, uma obra que 
vai imoftalizá-Io ainda mais na história de_ste País. Austregésilo 
de Athayde, já imortal por definição, como meinbro da Aca­
demia Brasileira de Letras, é tirrt dos jornalistas mais notáveiS 
da História deste País, e quer encerrar com chav~ de ouro 
a sua fulgarante e:ctstência, inaugurando um Instituto de For­
mação Política: E melancólico para nós, que pertencemos 
a partidos políticos, esta constatação: um homem só, animan­
do uma iniciativa, tem mais Capacidade de realizar essa tarefa 
de procurar formar as novas gerações de políticos, do que 
todos os partidos polítcos de~te País, no seu cqnjunto. Desejo 
felicitá-lo, mestre dos mestres, líder inspirador de todos nós, 
pelo brilho do seu pronunciamento. Muito obrigado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito Óbrigado a V. 
Ex~ Suas palavras me comovem, exatamente porque partem 
de um homem que dedicou sua vida parlamentar à luta pela 
Educação. E quero dizer, com melancolia, até hoje V~ _Ex~ 
não encontrou, na sua pregação, mais entusiasmo do_s que 
o ouvem. Continuará não terido qualquer outro movimento 
de simpatia. E a prova estamos véD.do neste momento: o 
assunro passa despercebido dos Senadores presentes. 

Sr. Presidente, quero deixar registrado nos Anais da Casa 
a íntegra do artigo de Austregésilo de Athayde, "Educar para 
a Democracia",_ e destacar, desde logo, alguns trechos: 

"A Escola de Campos não dará diplomas, mas 
atestados de que os postulantes fizeram cursos, ?urante 
os quais, com_o alunos, adquiriram os :onhec}':llentos 
suficientes para o desempenho de funçoes pohticas. 

A escola não será um centro inculcador de ideolo­
gias, com caráter apologéti~o de sistemas de goyemo 
ou posições partidárias e~ Sim, uma e_sc~la p~ra mfor­
mªr com o máximo respeito pela opçao mdtvtdual dos 
seUs freqüentadores. Esse __ é um propósito em marcha 
que não tardará muito a ser uma realidade, destinada 
a dar ao Brasil homens cultos, bem-informados, capa­
zes de pela educação assegurar à democracia brasileira 
elementos vitais, humanos, para a sua perenidade." 

Sr. Presidente, esse nonagenário ilustre que anda, no 
dizer do Jornal do Brasil, de "pires de mão", continuará de 
"pires na mão". Até os homens públicos se desinteressam, 
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até os homens públicos não têm sensibilidade para o próblema 
e para a causa que ele defende. .. --= 

Não posso, Sr. Presidente, _deixar de consignar, aqui, 
não apenas o meu apelo às autoridades, mas o meu protesto 
pelo desinteresse das sucessivaS geraçõeS' que passãí"ãrtr e, es­
pecialmente, da atual geração, pela formação de homens pú­
blicos, tal é o triste espetáculo ·que a falta de.ssa formação 
está dando a cada dia, ao povo brasileiro. 

AustregéS:ilo_ de Atha_ydc c~ntinuará:dc '_'pires na mão''! 
O Governo não lhe d~rá assistência! O institUto em que ele 
quer formar os futuros homens· do Brasil, um dia será cons­
truído, mas com o desinteresse dos homens públicos do Brasil 
de hoje. 

Eram essas palavras reais, vivas, amargas que-t:lesejava 
deixar consignadas, no momento em que presto homenagem 
àquele homem_ que os anos não envelheceram, porque não 
deixou envelher a fé, a confiança e a esperança em dias melho­
res para o Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU DISCURSO: . 

EDUCAR PARA A DEMOCRACIA 

Repito" acjUi eStã infomiação porque sOU freqüentemente 
solicitado, pedidos _de_ todo o Brasil _como .. do e~trangeiro, 
para dizer qual a impOrtàiiCia da iniciativa· de dar ao País 
uma universidade de_ estudos-para a-formação de líderes políti­
cos, com o padrão e o espírito da Harvard University e a 
sua afamada Kenncdy School. Desses centros "de-e&lU:dos espe­
cializados têm saído homens de grande e profícua atuação 
na vida pública dos Es_tados Unidos. Não apenas em funçõeS 
executivas e legislativas mas igualmente em ativ.j9ad~s empre­
sariais ·que demandam conhccimehtos polítiCOs relacionados 
com o desenvolvimento esp"iritilal .e material da sociedade 
norte-americana. 

A nossa idéia é oferecer àqUeles que se sentem chamados 
à vida pública uma esCola na qual recebam ensirio-e informa­
ções indispensáveis ao_ des_empen ho correto e útil dos postos 
que postulam do eleitorado. Os nossos políticos são acusados 
âe- igrmtância· pelos-q ue--aOOrifparrham-e--obserY"am seu compor­
tamento e a ConstituiçãO fa;z pouco promulgada é particu­
larmente apontada como l!.ID. test~munho da falta de prepa­
ração intelectual da maioria do~pos~os elabm:adores. Algumas 
das propostas apresentadas à magna assembléia, com entono 
da sabedoria, felizmente muitas delas recusadas, revelam o 
primarismo intelectual dos seus autoresA 

A escola de Campos não dará diplomas mas atestados 
de que os postulantes.fiz_et:_Çtm cursos duran_te_ ó~ .quais, como 
alunos, adquirir os conhecimentos sufic1Ciites~pàra o desem­
penho de funções políticas. A escola não será um centro incul­
ca:dor de ideologias, com caráter apologético de sistemas de 
governo ou posições partidárias e, sim, uma eScOla para infor­
mar com o máximo _respeito pela opção individual dos seus 
freqüentadores. Esse é um propósito em J:naTcha que -não 
tardará muito a ser uma realidade, destinada a dar ao Brasil 
homens cultos, bem-informados_. capazes de pela educação 
assegurar à democracia bras_ilei_ra _elementos vitaiS, humai'!QS, 
para a sua perenidade. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) -Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (M~uro Benevides)_- Concedo 
a palavra ao nobre _SenadQr __ E_duardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pela ordem. 
-Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Senador Mauro 
Benevides, formulei questão de ordem, na tarde de ontem 
-a Mesa informou que na sessão de hoje iria r~sponder-me 
--'- relativamente à destinãção do Requerimento ·n"' 856, de 
1991, que solicitava fosse realizada pelo Tribunal de Contas 
da União auditoria de natureza contábil, financeira e patrimo­
nial, sobre o resultado do trabalho realizado pelo grupo que 
estava examinando a confissão e assunção da dívida da Eletro­
brás com as suas_ empresas credoras. 

Este requerimento, Sr. Presidente, que eu havia apresen­
tado em novembro último e estava para ser votado na sessão 
do dia 17 de deze_mbro, acabou, sendo sustado, em função 
de requerimento do _Senador Oziel Carneiro, que haVia-pedido 
uma diligênc:ia a respeito dos resuUados_ daquele trabalho. 

Conversei, hoje, com o Senador Oziel Carneiro, em vista 
da notícia dada pela Folha de S. Paulo, pelo Jornalista Jânio 
de Freitas, de _que, na próxima: segunda-feira, a Eletrobrás 
estará, pelo seu Conselho de Administração, ~azendo reuni~o 
para decidir sobre jsto, S. Ex~ informou-me que não tena 

--objeção em que pudesse ser votado aquele requerimento, 
porque seria uma medida adequada, que o Tribunal de Contas 
da União possa efetivamente examinar· se· hãO" há qualquer 
inadequação na forma como a Eletrobrás irá realiz_ar este 
acordo com aS- suas empre-sas credoras, visando o__ interesse 
público. 

Desta maneira, Sr. PreSidente, de comum acordo com 
o Senador Oziel Carneiro, pediria fosse ·colocado na Ord~m 
do Dia, para ser votado, o Requerime-nto n~ 856, de "1991 
sobre o assunto. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy, Srs. Senadores, há sobre a mesa um 
requ~rimento, assinado pelo S~nador Oziel Caneiro;-que p-res­
ceve, in verbis: 

REQUERIMENTO N•, DE 1991 

"Requeiro, nos tennos regimentais, seja dispen­
sada a diligência reqUerida através do Requerimento · 
n~ 1.010/91 ,_aprovado pelo Plenário na sessão de 
17-12-91. • . . . 

Sala das Sessões, 19 de março de 1992. 
Ass .. Senador Oziel Carneiro." 

Trata-se, realrllente, de cáSO omisso, daí por ciue a PreSi­
dência, em vez de r~solver de plano, submete-o ao exame 
de Plenário. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O requerimento mencionado pelo nobre Senador Edu~r­

do Suplicy será inciu_fdo, __ oport~n~mente, em Or<:Jem do Dia. 
· O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -'- Concedo 

a _ _palavra ao nobre Senador Humberto Lucena,_ por cessão 
do UObre Senador Márcio Lacerda. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs: Senadores, não 
bastassem os indicadores de uma enorme crise social que se 

_ aprofunda galopantemente e as denúncias de fraudes, tenta­
tivas de suborno e outras irregUlaridades no âmbito de gover­
no, temos diante de nós urna situação das mais preoc.upantes, 
te.Q.dente a se agravar ainda mais, no tocante ao quadro socio 
econômico do ]?ais. ' 
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Não obstante a onda otimista levantada Com as estimaM mente contribuindo pãra a estabilização econômico-financeira 
tivas de uma safra recorde de cerca de 69 milhões de toneladas do País. 
de órgãos e oleaginosas para este ano e· o recente c acordo _Mas insensata e perversamente o GOverno vã.i con~nuar 
com o Clube de Paris, ·cujos aspectos criticáveis não podem aplicando, pelo que têm afirmado as autoridades econômicas, 
ser desconsiderados, como tão bem já detectou o nobre Sena- pelo menos até onde for possível, essa ortodoxia, com a reces­
dor Eduardo Suplicy, mesmo assim, temo que estejamos no sãO se aprofundando com imensa rapidez, e de maneira inédi­
vestíbulo de uma das mais graves crises que o Brasil já enfren- ta. De modo, que os custqs sociais são enormes para um 
tou em sua histór1a republicana. resultado frustrante. 

Estamos, Sr. Presidente, Srs. Séfladores~ n_a terceira fase Vejamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o quadro atual 
recessiva do Governo Collor. Re~ssãq _esta que guarda con- em termos e números objetivos: 
tornos de muito maior perversidade ,do que a que vivemos o desemprego na produção industrial, que atinge quase; 
no iniCiO da década de 80, agravada pela recessão cfclica da os 11%, é recorde nos últimos vinte anos da história do País, 
economia mundial, o que em nada nos favorece, e_ antes exige _ só se comparando ao desemprego· verificado na década de 
o máximo de criãtivldade, como já se ousou em Outros momen- 30. Hoj~, se tem notícia de qu('! na primeira semap.a do mês 
tos, para que atravessemos a crise sem demolir nos,sa economia a indústria paulista já demitiU 8.016 funCionários, computao-
e sem provocar tanto agravamento do quadro social. ___ do-se um total de 58.200 demissões desde janeiro, suplant~t:J.do 

Tomando a inflação- como a Causa e- Dão coffio efeito; na prática a estimativa da Fiesp p3ra o trimestre, de 60 mil 
diagnosticando a desestabilização de preços de modo incorreto demissões. 
e combatendo-a como se fosse resultado de uma demanda Aliás, segundo as estimativas divulgadas pela imprensa 
exacerbada, o governo está determinando o sucateamento há, em São Paulo, hoje, ce_rcade 2 milhões de desempregados. 
de nosso parque empresarial. " A renda média dos trabalhadores, segundo dados do IPEA, 

Assim, a inflação tem resistido bravamente na faixa dos sq_freu uma queda de 19% no seu poder aquisitivo. Em 1991, 
25%---a 20% ao més, de outubro do ano passado até agora._ essa _queda foi_de 10%. E, pelas informações do .IBGE, os 
Significa uni patainar inflaCionário, que,- como todos sabem, salários reais caírilm 13,3%. 
pode rapidamente ~escambar para címª-, ~~pendendo de vá- Em São Paulo, pelos Cálculos da Fiesp, tomando-se ã 
rios fatores, que não apenas o~ econômiCos, mas também media' de 1985 como base (igual a 100), o salário real de 
e muito fortemente dos aspectos concernentes -à falta d_e credi~ 1991 foi de apenas 71,90, o mais __ baixp entre 1980 e 1991, 
bilidade do Governo como acontece no morilerito. · Com um. declínio de 28-,10%. _ 

Com efeito, após eXatOs dois anos de sua j:>osse, a re]eiÇão A inadimplência se generaliza. Tomemos apenas dois 
ao Presidente Fernando Collor de Mello_, segu.,_ndo a recente exel!lplos: 
pesquisa realizada pelo instiiuto G~llup, alcança hoje 9 alto 
percentual de 64,8%. E, particularmentet com_respeito à polí- -Aluguéis -o índice de inadimplência, d~sde 1991, 
tica econômica-; a pesqUisa do Gallup mostra que este é justa- tem Se situado entre 5% e 7%, contra uma 
mente o principal motivo da queda de popularidade do gover- média histórica de 1%, envolvendo 300 
no. Em abril de 1990, refletindo esperançosamente o discurso mil famíHas. 
de combate à iriflação e de afirmação da moralidade pública, -Contas de luz -as indústrias do Rio de Janeiro apr~-
a política econômica só era- rejeitada por apenas 8,6% da sentaram em janeiro deste _ap_o, uma 
população. Hoje, essa rejeição atinge o perCentual de 72,4%, inadimplência de 37,36%, contra 
estampando a profunda decepção e desalento da so~iec?ade 3,5% em janeiro de 1991. ESses per-
brasileira com os rumos a que o País foi e esta sendo condu- centuâis, mesl!lo considerando que: a 
zido. , . -- ELETROBRAS e a_s_conces_sjpnátias 

Infelizmente, Sr, Presidente, Srs. Senadores, comp alertei . es~aduais tenham diminuído o prazo 
em pronunciamentos anteriores, a brutal r~ces~ãQ que ~ polí- de considerações de ina9-implêncja, 
tica econômica está a promover não" fOi ·capaz de arrefecer são ·muito significatiVOs. 
substancialmente o nível de preços. E nem poderia, pois, A redução de energia elétrica, da ordem de 4%, e de 
como já mostrou propedeuticarnente o Prqfe,s~C?r Ignácio_ Ran- _consumo de combustíveis de 7%, em janeiiO, com n!hição 
gel, a inflação braSileira é o aspecto sindrómiCo da recessà9. a dezembro último, é outra indicação do aprofundamento 
De modo, que combatê-la com a restrição da:capacidade pro- recessivo. 
dutiva do País, nada mais significa senão_a\imentá-la ainda Comparativamente à recessão dos anos 80, a crise atual 
mais. se tevela muito mais profunda e perversa em termos sócio-eco-

A propósito; a redução dos índices relatiyos ao més ~e nómicos.. 
fevereiro, medidos pela FIPE, FGV e mesmo pel_g PIEESE, Considere-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, dife­
muito embora signifiquem um simiJ pôSitiVo;·tiãÕ nos permite rentemente da déc;ada de 80, o País após esses anos de estagna­
cantar loas. Realisticamente, é prciso conviÍ' _q"ue esse âeclíriíó ção, que se constituíram uma década perdida, não tem muita 
está vinculadO à artificialidade do _não ajustam~nto dos preços condição de promover cortes de despesas, principalmente no 
públicos acima da inflação, adiando-se o atingimento da reali- tocante às discrepâncias sociais. 
dade tarifária do País, o que não poderá continuar por muito Hoje,o agravamento da crise social não é só gritante, 
tempo, sob pena de se comprometer seriam_~nte as fina,nças ·rnas nos dá, a todos, ~m ultifll.ato: Oll se muda essa política 
públicas. E isso fica mais caracterizado ain_da ao confirmar-se restritiva ou se caminhará para o caos social completo! Haja 
que a dívida do Tesouro Nacional, em poder do público, vista o aumento da violência nos grandes centros e nas capitais 
está novamente em ascensão e com grande velocidade. Nada de todo o País, em particular o crecimento da delinqüência 
indicando, portanto, que as medidas recessivas estejam real- infantil. 
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E, como ilustração desse clima recordo as _palavras ca~- _ Em primeiro lugar, Sr. Presidente, Srs. Senado!es, mos-
dentes pronunciadas neste plenário, há poucos d1as, pelo em1- tram os economistas que diferentemente da .A:rgentina, o dólar 
nente Senador Cid Sabóia de Carvalho, que rece~temente não apresenta ainda uma influência generalizada na economia 
no Rio de Janeiro foi 3ss3.ltado de maneira e~túpida e, p~r brasileira. As mudanças cambiãís não se refletem com grande 
pouco, não teve a su~ vida ceifad<:t:. j~_.Pacto Da queda dos preços _internos. Em segundo, as reser­

vas do Brasil em moeda norte-americana não são suficientes Além disso, em 1991, pela primeira vez na história do 
1 

País, o desemprego cresceu no ... segundo semestre, período h:~:l r;s!~~:t"á~o~â:U~i~e~~?.ie~eu~ri:;~~:~:i~f:e~ ~~~~~~ 
em que normalmente a economia apresenta recuperação. com· muito maiS poder político do que o atual, para poder 

Segundo a Cofif~deração Nacional da Indústria, -~liás, funcionar a contento. . . 
presidida pelo nobre Senador Albanp Franc-o, que pertence Mesmo na Argentina

1 
Sr. Presidente, Srs._ St?nadores, 

à Bancada do PRN e do Goye_rn_o nesta Ças_~, na indústria a situação da economia dolarizada hoje -jtcapreseilta- indícios 
paulista, com relação a junho de 1991, a queda nas vendas negativos, após os resultados positi\iõSTOiCfais, quando a infla-
foi de 10% em julho, com um d~clíp.io de 0.,74% do pível -Ção caiu de 27% em fevereiro de 1991 para 0,6% em dezembro 
de emprego. Em dezembro último, essas vendas caíra01_2Jl%, e 3% em janeiro. 
em relação a novembro, e o número de pessoas oçupadas O problema atual é que, embora estando a inflação em 
declinou em 0,95%. ____ ·-~-- -~ ------ patã.mar de 3% ao mês, ela é ainda Inaior do que a inflação 

Desde 1984~ o País nunca teve tantos trabalbadmes_se_m dos Estados Unidos; a diferença que está em torno de 20%, 
carteira assinada e .. pessoas trabalhando por conta própria. devendo refletir-se na taxa de câmbio._ Essa defasagem tem 
A pesquisa Mensal de Empregos do IDGE, que te-m_ como significado uma enorme perda na balança comercial. O_supe--
universo os trabalhadores do Rio, São Paulo, Belo Honzonte, rávit comercial recorde de _8 bilhõ_e:s de dólares, em 1990, 
Salvador, Recife e Porto Alegre, detectou 7 milhões de: pes- _caiu_ para 4 bilhões, em 1991, e se estima um déficit_ para 
soas nessas duas categorias, em dezembro de 91, represc;:n- este ano de até 2 bilhões de dólares. Em outros termos, a 
tando 11%. . -~ c=_ - _ -- econontia argentina que, antes do Plano Cavallo, se caracte-

Dos trabalhadores com carteira assinada, 3%- Ou 9_,3 mi- rizava por relativo equilíbrio de suas contas externas, enfrenta 
lhões~metade dos 18 milhões daPEA, a população economi- hoje uma iminente crise cambial. Se ainda não se deflagrou 
camente ativa, daquelas regiões, deixaram de ter _essa condição -se deve exclusivamente à eventualidade de o governo apre-
e nessas áreas, em dezembro, o desemprego desabou sobre sentar transitoriãmeilte Um ganho de credibilidade com respei-
900 mil trabalhadores. __ _ _ __ .. - - tó à situação interQ.a, que ~em induZido um ·relativo aporte 

A qualidade do emprego também decresceu. O número de capitais, em face das taxas de juros maiS_ altaS- do _que 
de pessoas_ que hoje viveriLIIIYmerc·ftdo inform_al ~umentdi.J as internacíonais. Entretanto, a gradual redução dos juros, 
consideravelmente, em comparação com os pnmetros anos junto com a degradação da Bala_nça dç Tran,_sações CÇ>rrentes 
da década de 80. _ - - - pode apressar o processo. ___ __ __ 

Somente ·entre os trabalhadores registrados, 3 milhões . A redução doboom económico, pela queda da atividade 
receberam o seguro..:desemprego em 1991, segundo o Minis~ do setor exportador, devido à depreciação da taxa real de 
tério do Trabalho. Esse benefício, de acordo_com o INSS câmbio, implicará a queda da receita fiscal e da credibilidade 
só é usado por 40-% em desempregados, o que implica O- da âncora, consubstancíada no Câmbio fixo. Nesse quadro, 
teratológico contihgente -de 7 ,5_ milhões de des~~pregados a corrida às reservas cambiais será inevitável, com a paridade 
no País. - fixa desaparecendo e, junto com ela, a estabilidade monetária 

Diante disso, e não podia ser diferente, têm surgido novas e de preços, promovendo a queda dos salários reais. -
propostas pcua que se mllde a estratégia e a tática ~a.po!íti:a Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senãdores, mais uma vez 
económicã.. A mais recente, e com-certo peso, pela mfluencta é preciso atentar para esse processó;de modo ·a não se enve-
na formação de opinião pública do seu autor, inclusive nos redar por novos caminhos "mágicos" que, além de resultados 
arraiais- do governo, é a de dolarização, do ex-Ministro Mário fugazes, acabam por levar a economia para um-atoleiro maior, 
Simonsen. O questíonamento da atual terapia antiinflacionária ao terminarem o seu poder prestidigitador. A evolução das 
do governo levou SimonSen, em seu artigo da Revista Exame, crises brasileira e argentina, mutatis mutandis, mostra que, 
de 19 de fevereiro Ultimo, a dizer que: "A inflação brasileira sem reformas estruturais essas economias continilarão_com 
talvez tenha se transformado num vírus resisi_~t~nt~ *_medicina -Suas inflações crônicas e tendentes à hiperestagflação, em meio 
conhecida, seja do breviário ortodoxo, seja da pajelança hete- às idas e vindas dos choques já conhecidos. 
rodoxa. Símonsen tambéin ·consi<;l.era ióe_fi_çaz ci .mode1o de Por outro lado, é necessário que analisemos mais seria­
estabilização do FMI em economias que, como-a noSsa, apre-- mente o processo neoliberalizante que, a tod_o custo, quer-se 
sent3.m um nível acentuado de indexação, que revela a cronici- implantar na América Latina e que entre nós também arreba­
dade da inflação, e com taxas de Câmbio flütuarite. Por_iss_o, nha um grande número de adeptos, embalados pelo discurso 
considera necessária uma medida ousada: o_ dólar seria adota- governamental, a partir da posse do Senhor Presidente Fer- _ 
do como indexador geral da economia num primeirO inoméntó n_and:Q_ Collor que, ultimamente, num verdadeiro neologismO 
e, em seguida, a taxa de câmbio seria fix~da para a~se_gurar passou a chamar o seu neoliberalismo_ de_social-liberalismo. 
a estabilização da moeda. - - A abertura da economia, o inc_entivo às privatizaç6es, 

A proposta· de Simonsen -se aplicada significaria um- tipo entre-.OutroS pontàs· dessa cartilha neoliberal são, sem dúvida, 
não-de_clarado de congelamento de preços, tendo o dólar como aspectos aparentemente inexoráveis dentro da nova dinâmica 
referência. Quebraria heterodoxamente, apesar de o ex-Mi- mundial. 
nistro não querer admitir issO claramente, a chamada_-"'i_nércia Entretanto, essa saída neoliberal vem sendo sempre bali­
inflaciOJ:t'áriã.". Mas é uma proposta com algumas restrições zada por um receituário ortodoxo em que predominam as 
muito- sérias. - ---- - -niedidas de arrocho interno, para conformação dos acordos 
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com o Fundo Monetário Internacional e os credores externos, -porque há uma cultura inflacionária no Brasil, mas temos 
o que vem provocando graves crises sociais ~nos jJafses que que dar a ela um patamar razoável e, sobretudo, atuar no 
a adotam. setor produtivo~ Tentar realmente aumentar o emprego, a 

Nesse particular, lembraria que, quando da presença, renda. Acabar com essa miséria que envolve o povo brasileiro! 
neste plenário, do nobre Ministro Marcílio Marques Moreira, Essa a estratégia! Não sei se a saída sq~a a dolarização, como 
ao interpelá-lo, tive a oportunidade de questionar, ]Ushrltente, prega 0 grande econoruis.ta Simonsen. O fato é que o Governo 
sobre os compromissos que o Brasil havia assumido com o tem de encontrar uma altenativa que não seja a tradicional, 
Fundo Monetário Internacional, através da Carta de Inten~ que funciona em pafSes- desenvolvidos, mas que, em países 
ções, entre os quais salientavam-se, inclusive, 'os reajUStes subdesenvolvidos como o nosso, traz sérias seqüelas para o 
das tarifas e dos preços públicos bem como o arrocho salarial povo. Ora, acabar a inflação acabando com 0 poVo brasileiro 
e, mais ainda, a persistência do Governo ein não respeitar não é solução. A solução deve ser outra. Parabenizo, portanto, 
as decisões judiciais relaciónaâas OOin os proventos dos apo- a oportunidade, a lucidez, a coerência do discurso d_e_V. Ex~. 
s_entados e pensionistas. - -- -- O Brasil deve repensar ess_a questão, no sentido de encontrar 

O Sr. COutinho Jorge- Pennífe-me V. Ex• um aparte? uma melhor saída para combater a inflação, sem acabar co-m 
O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não. OuçOõ aparte' o povo brasileiro. 

de V. Ex•, nobre Semldor Coutinho Jorge. --
0 SR. HUMBERTO LUCENA- Sou-grato petas palavras 

O Sr. C"õutinho Jorge- Nobre Senador Humberto Luce- d:e V .. ~X\ que vêm ao encontro do que dig<?, neste instante, 
na, V. Ex~ pronuncia um discurso oportuno e importante neste Sàlíentando ainda outros aspectos importantes, nesta discus-
momento polítiCo do Brasil, referindo-se à terceira fase rece§- ~ão_~ __ _ 
síva do Governo Collor, mostrando, de forma muito clara, V. Ex•, que é um dos lll~mbros mais eminentes e atuantes 
a grave situação de desemprego- que asso!3 _o País, eviden- da. Comissão de Assuntos Econômicos da Casa, profundo co­
dando o número, inclusive, em 12 mT!Ilões, como é ·o cas_o- nhecedof dessa ni.atéria; já foí, com muito brilho, Secretário 
de São Paulo. O Governo brasileiro-adotando essa estratégia de Planejamento do GOverno do Estado do Pará. POiümto, 
de combate à inflaçãO, utilizando um model~ t~adic~onal, _por- y._ Ex~- tem grande autoridade para falar sobre o assunto que 
tanto, via recessão, nã6 consegue, na· prática~ ª-~l;mr com ora verso. 
a inflaçao: continuamos -no patamar--em -torno de 20, 22%, V. Ex• lembra, mais uma vez, o que está estampado 
conseguindo apenas atenuar o ritmo. Mas acabar, evidente- nos jornais dos últimos dias, ou seja, a notícia relacionada 
mente que não. Sua-ExcelênCia eStá acabãrido- com o -Brasil, com o possível declínio da taxa mensal de inflação, declínio 
está acabando com a população rural e urb_ana. A __ situação e~se variável, pois a Fipe tem um núniero e a Fundação Getúlio 
está _grave, séria e V. EX~ mostrou rriuito claramente que a Vargas outro.. · -- -
violência e os caos social se ampliam no Pa-ís:- Ternos que Há uma diferença de cerca de 4 pontos percentuais entre 
lembrar um fato muito importante: essas medidas tradicfonais o lndice divulgado pela Fipe e pela Fundação Getúlio Vargas 
de combate _à inflação, via rece_ssão, e que _têin tido êxito ém relação ao mês de fev.ereiro, o que indica que estamos 
em alguns países, ditos desenvolvidos, são normalmente utili- diante de uma situação anômala, já que nãó se pode confiar 
zados em períodos de curto prazo. Não devem, portanto, totalmente nesses números.- -
ser utlizadas em períodos de médio e longo prazo. Nesses Costumo afirmar, nobre -Senador Coutin_ho Jorge, Sr. 
países há uma estrutura económica diferente, como, por exem- Presidente e demais Srs. Senadores, que quem deve realm.en­
plo, mecanismos sociais de compensação. Há, portanto, um te, dar um testemunho sobre os índices reais de inflação no 
esquema de seguridade _social funcionando, u~ _e~quema de Brasil, nos_ dias atuais, são as donas-de-casa. Por quê? Porque 
segu,ro-desemprego, há uma diminuição_ brutal do processo a inflação é me-dida pelos preços, isto é Indice Nacional de 
inflacionário. A estratégia funcion~á, rifáS no Brasil não pOde Preços ao Consumidor. 
ser dessa forma. O ritmo inflacionário está sendo_ atenuado Então, as donas-de-casa que comparecem aos supermer­
mas a situação da estrtura produtiva piora; o desemprego cados e às feiras_ lívres é _que podem dizer, realmente, qual 
se acelera, a miséria se amplia. E V. Ex~- colocou muito bem é o verdadeiro índice de inflação no Brasil, pois esses-outros 
esta situação, quando o Ministro Maret1io Marques Moreira índices, são muitas vezes manipulados. e são contraditórios: 
aqui esteve. Também fUi um dos inquiridores de S. Ex~. Inda~ . .Ç- q_uero salientar, o que afirmei a-qUi anterlorínerite ri.éste 
guei ao Ministro sobre a possibilidade de teimes em dezembro meu pronunciamento, no que tange a esse decréscimo ultima­
uma inflação de 2%, conforme previsão do FMI, com ~~a. p1eilte diyulgadq_- e nãÇ> há f!Í de nossa_ parte, nenhum intuito 
recessão violenta, ·essa política recessiva. E se não-chegarmos, ~m torcer por uma situação caóticã,-pelC)contrário, desejamos 
o que acontecerá? Todos ouvimos a resposta. ·Acredita S. uma reduÇão --rios ílldices de iilflação, para a_felicidcld~ _geral 
Ex~ que poderemos chegar ·a uma infl3ção di um-dígito - d_o_-.País e _do seti POVo -mas, sem dúvida alguma todos 
pode ser 9%. Além disso, -s-. Ex~ acha que a carta de intenções sabemos, "que esse declínio de_correu de uma medida de cunho 
é para não s_er cumprida, porque não vamos tespeítar nada! artificial. Çongelou-se_ por algum tempo,_ o custo das tarifas 
Significa que o FMJ pode simplesniente não liberarmaisrecur- de energia, telefone, correios e- telégrafos,_~ assim como os 
sos para o Brasil. As colocações-de V._Ex~ são pertinentes preços d_q_s comh_~stív_eis, que o Governo vinha aumentando 
e oportunas, nobre Senador. O Brasil tem que refletir sobre . _constanteme_nt.e: COni()_ es~es preçqs út~vam acelerando mui­
issot Devemos combater a inflação; mas não coln 3. "esti-a- to a taxa de inflação, o GoVerno decidiU deixar de reajustá-los 
tégia" de acabar coma pOpulação br_<;isi!~ira ~- tep~ª~ alterna- por um período. _Mas, no exato momel}to em que vpltar a 
tivas, soluções possíveis, que possam dímíriuir o rítmo ~nflacio- faZê-lo,· evidenteinente a taxa de inflação irá crescer nova­
nário. Não acredito que a inflação brasile.ira chegue a zero, - mente. E não é· preciso ser economista, basta ser observador 
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do panorama económico, para perceber que essa é uma verda~ 
de insofisrnável. -

Ademais, a grande questão que sempre discutimos, atual­
mente, é o obstinado propósito do Seflhor Presidente da Repú­
blica, Fernando Collor de Mello, a partir da sua posse, de, 
segundo Sua Excelência; Zerar a iriflaÇão. · --·- ----- · ·---- --

Tenho afirmado constantemente - e esse é meu ponto 
de vista, salvo melhor juízo - que ninguéril pbâe zerar a 
irtflação num país em desenvolvimento. ·A inflação resulta 
de um desequilíbrio entre a moeda e o seu lastro, que no 
Brasil, hoje, não é·o ouro; é a produÇãO. E-se -a produção 
está paralisada pela rec~ssão, -~<?-~? __ é_ qu~___E~demos valorizar 
a moeda? Evidentemente, não é ·por aí. Tanto assini, qUe 
sempre relembro a política adotada pelo ex-Presidente Jusce­
lino Kubitschek que foi muito corilbatida, mas trouxe um 
efetivo resultado ao desenvolvimento nacional. NãO me canso 
de fazer tal afinriaçao, porque, naquela época o l'lano de 
Metas foi elaborado pela CEP AL, sob a orientação de Raúl 
Prebisch- aliás, a pedido do nosso conhecido e prestigiado 
economista Celso Furtado - o FMI vetou o Plano de Metas, 
e o Presidente Juscelino Kubitschek preferiu- romper Corri -o 
Fundo Monetário Internacional a deixar de executar_o referido 
Plano. E, se não tivesse seguido essa orientaçãO-, ·o Brasil 
não seria o país -(pie- é hoje; não teríamOs feito nascer em 
São Paulo, no ABC, a indústria automobilística; não teríamos 
construído Furnas e Três Marias; não tetíamos quin'tuplicado 
as rodovias pavimentadas, os quilowatts de energia elétrica, 
nem construído a meta-síntese do seu governo, Brasília. 

Portanto, acho que V. Ex', nobre senador Coutinho Jor­
ge, está repleto de razão e, mais do que isso, V. Ex~ termina 
a sua intervenção de maneira muito consentãnea, ao lembrar 
que se pelo menos esse plano recessivo, que, a nosso ver, 
não é o melhor remédio, tiVesse, tido uma compensação na 
área social, para evitar as crescentes dificuldades da imensa 
maioria do povo -constituída de trabalhadores ~sujeitos ao 
arrocho salarial-, ainda se poderia aceitá-lo; mas, nem isso 
está acontecendo! 

O que há é uma política recessiva que s-6 vem favorecer· 
e beneficiar as elites, uma minoria Ciida vez menor, porque 
a concentração de renda, no Brasil, está aumentap_do assusta­
doramente. E, nesse ponto, eu chamaria a atenção do Sr. 
Presidente e dos Srs. Senadores, para um artigo- que H, há 
poucos dias, na Folha de S. Paulo - e até lembrei ao nobre 
Senador Antônio Mariz, para que sobre ele se detivesse ~, 
artigo esse de autoria de Clovis Rossi, sob o título: "A Revan- ~ 
che_ de Marx". 

Nesse artigo, aquele eminente e brilhante jornalista, faz 
uma série de considerações, a partir da afirmativa de que 
o modelo rnarx.ista-leninisfa teria fiacãssado no Leste europeu, 
após os acontecimentos na União Soviética e que, agora, esta­
ríamos, então, diante de um mundo que se entregava, cada 
vez mais, à lua-de-mel com o que ele chama de ultralibe-
ralismo. -

Clovis Rossi detém-se na análise do panorama mundial, 
sobretudo, dos países que estão ·entregues à execução de políti­
cas neoliberais, para dizer cfue, ao ·contrário, o que está Ocor­
rendo são verdadeiras distorções. Aponta, então, os casos 
da Venezuela, da Inglaterra, de Margaret Thatcher e do pró­
prio Japão, para terminar salientando que o braço econômico 
da democracia, que é o capitalismo, não está sabendo repartir 

o bolo; isto é, não está caminhandO no sentido da justa distri­
buição da renda nacional, porque executa políticas puramente 
elitistas, que não têm a ver com o objetivo maior que é o 
homem, em qualquer sociedade do Mundo. 

O Sr. Antônio Mariz- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Ari.tônio Mariz- Senador Humberto Lucena, V. 
Ex~ faz uma profunda análise da conjuntura econômica do 
Estado, da União, e da situação social e política do País. 
Traz, assim, inestimável contribuição ao debate da queStão 
nacional. V. Ex~, sobretudo, enfatiza os equívocos da política 
econômica, que conduzem inevitavelmente à recessão, ao de­
semprego, ao achatamento salarial. Dados de hoje, do relató­
rio do DIEESE, informãrii- que· O :ituàl salário mínimo é o 
menor da história econômica do País, só comparável ao salário 
mínimo de 1949, no Governo Dutra. É um indicador precisO 
da situação de pobreza a que está condenada a população 
brasileira. É evidente que o Brasil renunciou a ter uma política 
autônoma, soberana na condução de sua economia, mas que 
se rendeu, se submeteu ao figurino do Fundo Monetário Inter­
nacional. E fez isso a exemplo de outras naçÕes pari-ame~ 

· ricanas:- México, Argentina, Venezuela, Bolívia, e assim por 
diante. No entanto, são também informações atuais as que 
dão conta de que hoje é a Bolívia o mais pobre dos países 
da América, atrás do Haiti que conserva-va esse triste e trágico 
recorde. A Venezuela, que vem de sofrer turbulências institu­
cionaís, esteve na iniinência de um golpe militar, e que -vive, 
nos últimos dias, a explosão da insatisfação popular, apre­
sentou índices extraordinários na ·perspectiva dos senhOres 
do mundo, na perspectiva dos organismos internacionitís;ílidi­
ces chamados macroeconômicos; teve inflação de 30%, em 
1991, ao ano e não ao mês como o Brasil; crescimento do 
Produto Interno Bruto de 9%; reservas cambiais de 11 bilhões 
de dólares. Portanto, a Venezuela pela ótica do Fundo Mone­
tário Internacional devia constituir-se num paraíso latino-ame­
ricano. A realidade é outra. A realidade é dos panelaços 
é dos protestos nas ruas, é dos choques, é do povo, é com 
a polícia, é do risco das instituições democráticas naquele 
país. Esses exemplos deviam servir de advertência ao Governo 
brasileiro, deviam fazê-lo encarar a realidade nacional, sob 
o prisma estritamente do nosso pl:rvà-;-·preocu:par.:-se -c-om -o· 
desenvolvimento econômico, fundado na poupança interna, ' 
no ~sforço do povo brasileiro; preservar o seu parque indus­
trial; preocupar-se com a distribuição de renda, coma amplia­
ção~do mercado consumidor deste País. Nenhuma nação se 
imporá ao respeito internaciõnal, se mantém dois terços da 
sua população condenados à misériã, condenados à pobreza. 
O País não pode ser vítima, não pode ser otário de uma 

-visão que não é a nossa·,- mas que é a visão das grandes potên­
cias. Ainda esta semana, um documento revelado pelo jornal 
americano The New York Times e transcrito na imprensa brasi­
leira, traduZia qual a estratégia atual da superpotência ameri­
cana. A estratégia fundamental do estado americano é a de 
dir que surjam outras potências no rnuildo. O objetivo básico 
é~preServar a hegemonia americailá. Nem seria necessário 
que o The New York Timesrevelasse isso. Parece óbvio que 
com o desmoronamento da União Soviética; esse há que ser 
o objetivo da superpotência remanescente. O Brasil nãO" pode, 
absolutamente, perder de vista os seus próprios interesses, 
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para adotar decisões tomadas fora do seu território, aceit~r 
passivamente os ditames de organismos que estão a serviço 
da nova ordem mundial, que pretende ser imposta pelo Grupo 
dos 7; curvar~se passivamente diante do que recomendam, 
do que preconizam o Fundo Monetário Internacional, o Clube 
de Paris, o GATT, o Banco Mundial. Evídentemente, que 
estes organismos não estão a seryiço de interesses que se 
confundam, que coincidam com os interesses do País. Por 
isso, considero a análise que V. Ex~ faz, um diagnóstí~o da 
realidade brasileira, extremamente útil para a compreensão 
da problemática do nosso País, uma contribuição realmente 
ponderável, para que se criem uma consciência da necessidade 
de adotar políticas consentâneas com o-s- mais legítimos inte­
resses do povo do nosso País. 

O SR. HUMBERTO LUCENA ...:. Agradeço o aparte de 
V. Ex\ nobre Senador Antonio Mariz, que no final refere-se 
às mudanças que ocorreram nr panorama mundial, a partir 
do fim da bipolarização, durant~:- a g·1~rra_fria:, entre _os Estados 
Unidos da AmériCa-e a eX-União Soviética. 

Acredito que, em suma, para comentar o que- afirmou 
V. Ex~ a esse respeito, bastaria repetir aquela frase que, a 
certa altura do autoritarismo niilitar no Brasil, espalhou-se 
entre nós: "O que é bom para os Estados Unidos é bom 
para o Brasil". 

E, agora, Sr. Presidente, Srs. Senador~s prosseguindo, 
vou justamente, ater-me as considerações do nobre Senador 
Antonio Mariz, a respeito do que está oc_orrendo na Vene­
zuela. 

Realmente, a nossa viZinha Venezuela, nas últimas sema­
nas, por exemplo, parece ser paradigmática d~ inv_iabili4ade 
da ortodoxia económica. A partir de 1989, o Presidente An­
drés Perez, que esteve no Brasil e parecia tãO seguro da sua 
administração, promoveu ali profundos cortes nos gastos pú­
blicos, eliminoU ·subsídios, proporcionou um fortíssimo arro­
cho salarial, para cívis e militares, reduziu fortemente as tarifas 
de importação, entre outras ações ortodoxas. 

O resultado, como se sabe, t:oi a revoita nas ruas ·e- a 
tentativa frustrada de um golpe militar. - _ _ _ _ 

Nesse ínteiim, a inflação venezuelana também apresen­
tou algum declínio. Mas a custo de uma real piora do poder 
aquisitivo da população e do nível de,_emprego - aí entra, 
novamente, a questão levantada pelo af'tigo de Clóvis Rossi. 

Em 1991, a inflação foi de 31%, mas os salários apenas 
subiram 21%. · 

Também lá, a popularidade do Presidente Perez veio 
abaixo. As pesquisas davam conta, em janeiro deste ano, 
de uma rejeiçãO de 87% ao Governo; que, tambéril~ vê-se 
envolvido em denúncias- gravíssimas de COrrupção. De inOdo 
que não surpreende o fato de o governo venezuelano ter deci­
dido, agora, congelar os preços dos produtos essenciais e das 
tarifas 1 mesniõ a custo de seu programa de privatizações, em 
clara revisão de seu plano ortodoxo. Em meio a pressões 
populares para que renuncie ao governo, o presidente Andrés 
Perez acaba de anunciar, inClusive, a conVocação de uma As­
sembléia Nacional Constituinte e ·modificações_ imediatas no 
seu Ministério. E já se fala, ultimamente, na Venezuela, tam­
bém, na possibilidade da diminuição de um ano do mandato 
do presidente Andrés Perez. 

Evidentemente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Presi­
dente venezuelano, ao contrário do Presidente Fernando Co-

llor, pôde avançar com muito mais ímpeto no processo do 
"choque liberal". Mas, guardadas as óbvias diferenças, há 
nOtórias semelhanças entre o que acontece lá e cá. 

Seria interessante que refletíssemos sobre isso, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores. Muitas vozes categorizadas têm denun­
ciado, tanto interna quanto externamente, a inviabilidade ou 
debilidade dessa cartilha ortodoxa. Os estudos do professor 
Albert Fishlow, da Universidade de Berkeley, na Califórnia, 
mostram que, para reencontrar o crescimento, após uma déca­
da sem produzir um crescimento sustentado, o Brasil precisa 
antes resolver o problema da distribuição de renda, o que 
implica um caminho diferente da recessão. Do mesmo modo, 
o economista Juan Schiaretti, Secretário da Indústria e do 
Comércio da Argentina, em recente entrevista, insiste que 
a reativação da economia foi que acabou com a especulação 
naquele país, contrariando as teorias monetaristas que pregam 
a necessidade de recessão para estancar o processo inflacio­
nário. Mesmo os economistas pertencentes aos quadros de 
organizações internacionais defensoras do receituário ortodo­
_xo, apresentam hoje sérias restrições à iinplantação dos mode­
los liberalizantes. Em entrevista à Agence F rance Press, AFP, 
dias atrás, o_ economista Enrique Iglesias, Presidente do Banco 
Interamericano .do Desenvolvimento (EID), recomenda 
maior atenção aos problemas liberalizantes e amortizar seu 
impacto. E o Professor Lance Taylor, do Instituto Tecnológico 
de Massachusets, insiste em que essas reformas estão destruin­
do importantes estruturas existentes, como é o caso do virtual 
abandono da reforma_ agrária no México. e critica a teoria 
dos Chigagos Boys, da Escola de Milton Friedman, de que 
o "mercado" corrige as desigualdades na distribuição de ren­
da. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Senador Humberto Luce­
na, V. EXi' está pronunciando esta tarde um discurso da maior 
importância social e de grande importância política tambem. 
V. E~ analisa a questão nacional, não apenas sob o ponto 
de vista interno, mas faz importantes comparações interna­
cionais, casos assemelhados, e ainda traz a opinião de pessoas 
abalizadas que, com fundamento, tratam de questões que di~ 

. zem respéito igualmente ao Brasil. Hoje, a problemática, nos 
mais diversos países, é quase que uníssona, é quase que idên­
tica, ou por certo, no mínimo, muito assemelhada. Mas eu 
estava acompanhando os apartes dados a V. Ex~ Com muito 
cuidado, V. EJé' abordou algumas_ questões que são verda­
deiras problemáticas sociais, como a distribuição de riquezas, 
e .isso., de certo modo, alcança a política de emprego, uma 
política salarial, alcança aspectos dos mais importantes. Real­
mente,. ~.e nado r Humberto Lucena, V. Ex• aborda também 
distorções. No Brasil, por exemplo, é comum que aquelas 
elites cada vez menores,_ das quais falou V. Ex•, fiquem mais 
ricas e prósperas a cada dia e, no entanto, o que contribuem 
para com o Estado e para com a Previdência não corresponde 
à grandeza adquirida. Significa que a distribuição da riqueza 
está imperfeitl!, porque_essa distribuição, essa devolução social 
há de ocorrer pelo salário, pela Previdência e por outros mo~ 
dos. Sempre que se paga mau salário ou sempre .que se contri~ 



Março de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 20 1213 

bui indevidamente para com a Previdência, prejudica~se a 
redistribuição da riqueza nacional. E isso torna ·a País com 
uma elite, como dis_se V. Ex•, cada vez mais favorecida e, 
no entanto, cada vez menor. Com as últimas problemáticas, 
.muito embora a pirâmide social pareça estática, intocável, 
a verdade é que no Brasil a classe média baixa está se reduR 
zindo à pobreza. 

A classe média é, hoje, uma classe média baixa. E a 
classe média alta está, a cada dia, tão reduzida, que já tem 
a menor semelhança com o segmento, com o estamento inicial 
das elites. Não sabemos se aqui no Brasil é possível manter 
aquele mesmo percentual dos sociólogos na identificação da 
pirâmide social, a grande base, com 85%. Talvez hoje esteja­
mos com a grande base, com a massa na pirâmide social se 
acercando dos 90%. A-classe média deve estar muito reduzida 
no Brasil, e a elite também muito reduzida. Não sei se classe 
média alta e elite somarão 5% da população brasileira. É 
um pouco difícil de se acertar um detalhe final, muitb embora 
esteja havendo um censo demográfico de larga importância 
para o conh.~cimento da problemática brasileira. Quero dizer 
a V. Ex~ que até em termos de vidas humanas estamos sendo 
reduzidos. O censo_ já não alcança a realidade que esperava 
alcançar. A população cresceu menos do que deveria crescer. 
Fizemos recentemente, na Comissão Especial que estuda a 
Previdência, uma ouvida de autoridades do País sobre demo­
grafia, abordando esse tema. E escutamos uma realidade con­
tristadora para o Brasil. Nada de positivo e de otimista está-se 
consumando. As perspectivas mais tristes e mais dramáticas 
se confirmam a cada hora, ainda mais diante da advertência 
que V. Ex~ faz com conhecimentos internacionalistas, mos- · 
trando que certas reformas, certos desmontes, estão servindo 

·para desestruturar o Estado. De tal sorte: que algumas destrui­
ções deixam-nos _a idéia de que a recuperação será impossível 
ao longo, pelo menos, dos próximos 20 anos. Eu muito __ teria 

· a dizer sobre o pronunciamento de V. Ex~ Quero dizer, no 
entanto, apenas,- que a fala de V. Er engrandece a sua pre­
sença aqui no Senado Federal. E os apartes foram de tal 
sorte enriquecedores, que não sei nem de como qualificar 
o pronunciamento de V. Ex~ nesta tarde, aqui no Senado 
Federal, pelo debate que suscita e pelo brilhantismo que pro­
voca. Era o que tinha a dizer a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, as palavras de V. Ex~ Sensibilizãni-me 
profundamente, por ser V. Ex~ quem é, um homem público 
autêntico, estudioso __ do.s_problemas nacionais, e que tem-se 
destacado no plenário e nas comissões do Senado por ativida­
des fecundas de natureza parlamentar. 

V. Ex~ diz bem, estamos no Brasil, cada d~a _que passa, 
caminhando celeremente para um processo-de proletarização 
crescente da classe média; o que representa na verdade o 
agravamento da questão social, na medida em que a bas_e 
da pirâmide vai-se ampliando. E isso é que me põe ma~s 
preocupado, na medida em que poderemos estar, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a exemplo do que ocorreu_ e do que 
ocorre na Venezuela, dentro de pouco tempo no Brasil -
se não houver um plano de compensação social, como se 
referiu o nobre Senador Coutinho Jorge - diante do risco 
de uma convulsão social de grandes proporções, que poderá, 
inclusive, se for o cà.so, se não houver uma maneira de reme­
diá-la a tempo e a hora, ceifar vidas preciosas das populações 

brasileiras, mas. sobretUdo, sem dúvida, das populações de 
baixa renda das nossas áreas urbanas e rurais. 

O Sr. José Fogaça- V. Ex~ permite um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com prazer, nobre 
Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça - Senador Humberto Lucena, um 
dos pontos mais s-ensíveis e importantes do seu pronuncia­
mento eu gostaria de recuperar neste moment:o, para fazer 
uma observação importante do meu ponto de vista. V. Ex~ 
disse que essa inflação vem permanecendo de forma doentia, 
patológica, há muito tempo, num patamar muito elevado, 
acima de 20% e que issó tem um custo ·soCiãl enorme para 
o Brasil. A verdade é que a política econômica recessiva do 
Governo chegou no seu limite. Os iri51l"Umentos com que o 
Governo conta para derrubar a inflação já se esgotaram. E 
quando uma política recessiv-a não consegue fazer baixar um 
patamar tão elevado de inflação, o feitiço começa .. a vlrãr 
contra o feiticeiro, o tiro começa a sair pela culatra, ou seja, 
o Governo passa a ser a vítinía da sua própria política. Veja 
V. Ex• que essa política de juros altos que consegue atrair 
capitais externos, capitais especulativos, que consegue segurar 
o consumo e, portanto, impor um esquema recessivo no País 
e, evidentemente, evitando, com isto, uma explosão "inflacio­
nãrla, essa mesma política de juros está, também, começando 
a ser fator inflacioilário porqUe, na medida em que a recessão 
faz caír ·a arrecadação- e a produção neste País, ela, também, 
faz com que o Governo se veja obrigado a uma pOlítica de 
·endividamento mobiliário, a juros elevadíssimos. De modo 
que, neste momento, o cachorro já começa a morder o próprio 
rabo. A política de juros que visa segurar a inflação, seis 
meses depois de uma estabilidde em patamar elevado, é,tam­
bém, _geradora de inflação. E, aqui, recordo um pronuncia­
mento meinorável de V. Ex\ ainda na sessão legislatiVa passa­
da, quando V. EX' convocou o País, o Governo e as classes 
produtoras para um pacto nacional. Não há e"emplo de país 
que, mesmo aplicando esquemas ortodoxos, tenha conseguido 
fazer cair uina inflação-com um patamar tão elevado, senão 
através de um grarl.de acordo nacional, de um esquema e 
de uma ação integrada de interesses, uma ação integrada tanto 
no setor de capital quanto no setor de trabalho. Neste momen­
to, urna política de rendas tem que ser produzida, a uma 
política de salário e de preços que, evidentemente, tem que 
ter a participação dos empresários e dos trabalhadores, para 
que não seja uma polítiCa madrasta, para que não seja uma 
política sacrificial, de castigo para a população brasileira. Ima­
gino que este Governo deve estar. neste momento, à procura 
de uma saída. Não a encontra porque é um governo que 
não tem os instninlentos políticos pata tanto, não tem autori­
dade política e não- tem liderança social sobre o País, não 
tem liderança sobre a sociedade brasileira para Conduzi-la 
nessa direção. Mas a fórmula, o meio, o caminho, outros 
países já deram. O sucesso do MéxicO nO combate à "inflação 
não se deu apenas pela ortodoxia, mas se deu porque trabalha­
dores e empregadores entraram em acordo mediado pelo Go­
verno. Em Israel, também, trabalhadores e empresários entra­
ram em acordo, mediado por um governo democrático e com 
ascendência social. Não é o caso do Brasil. Registro, mais 
uma vez, no pronunciamento de ·v. Ex~ o fato- de que V. 
Ex~ flagra um momento crítico, um momento decisivo, um 
momento crucial, eu diria a esquina da política econôiniCa_ 
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do Miriistro 'Marcílio Marques Moreira. Ele está dobrando 
uma esquina: ou ele caminha para uma queda real, drástica 
da inflação, ou; então, a permanéncia da inflação nesses níveiS, 
nesses patamares, vai gerar mais-inflação, num drculo Vicioso 
que será muito difícil de romper. Portanto, quero aqui fazer 
o registro da importância do pronunciamento de V. Ex•, da 
precisão com que V. Ex• diagnostica os problemas da econo­
mia brasileira e me mostrar perfeitamente satisfeito e conten­
te, porque V. Ex~ tem sabido, em nome de nosso partido, 
trazer, nos momentos mais importantes, a proposta, a análise 
a. Ou seja, já propusemos o pacto nacional, já propusemos 
as saídas. Não somos um Partido de braços cruzados, não 
somos um Partido de omissão, não somos um Partido de nega­
tivismos permanentes, sO não vamos pactuar com uma crise 
que vai levar o País para a sua própria destruição. 

Obrigado e V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Eu que lhe agradeço, 
nobre Senador José Fogaça. V. Ex~,_com o seu talento_,_ com 
a sua cultura, estudioso que é tainbém da problemática nacio­
nal, pós o dedo na ferida, ao realçar esse aspecto que também 
foi objeto, aqui, de debate com o Ministro Marcílio Marques 
Moreira, quando de sua recente presença neste plenário, justa­
mente a questão relacionada com a chamada inflação de cus­
tos. O Governo tem insistido em que estamos numa inflação 
de demanda e, por isso, aumenta os juros. Mas, de tanto 
aumentar os juro_s, de tanto situá-los em patamares proibitivos, 
cheg9u a esse ponto a que se refere_ V. ;Ex• Os jurOs torna­
ram-se responsáveis, também pelo recrudescimento do ,pro­
cesso .inflacionário~ ,PO.i!! em que o Go~erhO, para·ffià:nte-Ios 
tão altos, tem de recorrer à ampliação do seu _endividamento 
mobiliário.- É p-recísãmerite a emissãO d~úiOvos títulOs públicos 
-que necessit<i·de_tomadores a taxas atrativas no mercado 
fin3ncdro- que está leVando o País a unla inflação de custos 
que, talvez, não tenha precedentes na nossa História. 

Quanto ao qúe V. Ex~ lembrou, sobre o nosso propósito, 
sobre a nossa idéia de que _se deveriá inarchar para um grande 
P~cto Nacional com vistas à solução dos_ graves problemas 
que afligem ~ spcciedàde brasileira, _não. há dúvicla de que, 
desd~,o primeiro_t1lqmento em que assumiu o poder, o Presi­
dente Fernando Collor: de Mello, nos dispusemos ao diálogo. 
Só que um Pacto_ dessa natureza deve ser tratado sem nenhum 
preconceito de ordem ideológica, de ordem política. Ele de­
pende, muito; -do desarmamento dos espíritos, a partir, sobre­
tudo, no sistema presidencialista, do Chefe da Nação. Sua 
Exc_elência tem de ser humilde, tem de recánhecer õ seU eirõ, 
tem de fazer mea culpa, tem de convocar a sociedade atravéS 
dos partidos políticos, ilão só dos que lhe àp6iam, mas também 
dos que lhe fazem oposição, através daS lideranças empre­
sariais, das lideranças sindicais. para que,_todos juntos, numa 
mesa-redonda, possamos chegar a um Plano Econômico Alter · 
nativo de Governo que substituísse este". Que af está, ceita­
mente fracassado, diante da persistência do processo inflacio­
nário, apesar de todos os sacríficios até -agora impostos ao 
povo, sobretudo às suas camadas mais pobres e n:ais carentes 
que são, sem dúvida, a imensa maiOria--dos brasileiros que 
são trabalhadores das cidades e dos campos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, conch.1.indo, minha espe­
rança é de que não continuemos a caminhar por essa via 
duvidosa. Nosso_ País, como todos sabei:n, é tristement_e um 

campeão destacado da péssima distribuição de renda e outros 
aspectos demerit6rios, que se ressaltam a todo momento, em 
particular, nos instantes em que problemas- eventuais na área 
d3 saúde aCO!ll~~em o P_aís, com_g _ _a_coutece a_gora com a epide­
mia de -coléra, que devia ter sido prevista a tempo e a hora 
pelas auj:oridades sftnitári~s. sobretudo as do primeiro escalão. 

Por ora, o que eStainos ve.D.do de mais provável é que 
o Governo acione uma 'eStratégia pragmática, mais voltada 
para o ganho de tempo necessáriO- até o 29 semestre, quando 
espera reverter o processo de inflação crônica, -a ·pontO de 
o Ministro Marcílio Marques Moreira anunciar uma inflação 
de um dígito nesse período. 

Provavelmente, o Governo ·tentará uma prefixação de 
preços, mesmo sem formalizá-la. Indexará os preços pelos 
reajustes das tarifas públicas, que_ serão aC:io:riadas no início 
de Cada mês, com base em inflação futura, estiiri.ada para 
baixo. Isso, ainda que correndo o risco de alimentar uma 
nova onda de desabastecimento. o que redundará em inevi­
tável o aumento da queda da Oferta GlObal, impliCandO, no 
máximo, a manutenção da inflação na mesma faiXa de 25% 
a 20%. 

Pelo vistO, será urna desesperada tentcitiVã., até o final 
do primeir-o semestre,- com vistas a iião -perder o controle 
totalmente. Mas, como já vimos, Sr. Presidente, Srs; Senado­
res, essa estratégia não tem muita substância. Tudo indica 
que o Governo terá que se curvar inevitavelmente a um acordo 
-anti-recessivo, -que -estará na base de um verdadeiro entendi­
mento nacional - como bem lembrou o nobre Senador José 
Fogaça- acoplado de um planp alternativo de médio e longo 
prazos, não do Governo, nem dos Partidos da Oposição, mas 
de toda a sociedade para encetar as necessárias e fundamentais 
reformas de estrutura que passam, sem dúvida, em primeiro 
lugar, pelas reformas urbanas e rural. 

A propósito, lembro-me do Senador Pompeu de Sousa, 
de saudosa memória. Dizia S. Ex~ que de tanto se demorar 
a: fazer a refonnii agfãiía, sobreüidó no que elà tOJ:ri de riúiis 
precípuo e urgente, que é a reforma fundiária, a reforma 
urbana tomou-se mais urgente e inadiável. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao terminar, quero dizer 
_que nós, do PMDB, nós, da Oposição, estamos dispostos 
a coli.tiriuar abertos ao entendimento, mas ao entendimento 
af!Iplo, que tenha mão e contramão, que-leve o Biasll a sair 
da crise_, não apenas da crise econômka, mas tairibém da 
crise moral. Não adianta insiStir em resolver os problemas 
econômicos, em combater a inflação, em valorizar a moeda, 
impondo sacrifícios ao povo, sobretudo à maioria de nossa 
população carente, se persistir o atual quadro desolador de 
corrupção passiva e ativa que compromete o segundo e, já 
ãgora, o primeiro escalão do Governo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, assim, ao tempo em que 
nos dispomos ao diálogo de alto nível, solucionar os prublemas 
cruciais da Nação, de ordem econômica e social, temos que 
exigir do Governo um basta à corrupção, para que ela n~_o 
se transforme num mar de lama, e comprometa, definitiva­
mente, a credibilidade do Governo, aos olhos da Nação. 

Era o que tlnha a dizer, Sr. Presidente. 



~~~~~~~-~~~~~~~~~~~~~~-------- --· ~~··· 

Março de 1992 DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 20 1215_ 

Durante o discurso do Sr. Humberto Lucena, o Sr. 
Ma'uro Benevides, Presidente, deixa d cizdeirti--da presi~ 
d€ncia, que é ocupada pelo Sr. Iram Saraiva, 4'~ Secre-
tário. ---

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO-RES: 
Albano Franco- Amazonino Mendes- Antonio Mariz 

-Áureo Mello- César Dias- Eduardo Suplicy- Fernando 
Henrique Cardoso - GersOn Camata - Henrique Almeida 
-Hugo Napoleão- João Calmon ·-José Fogaça- Onofre 
Quinam. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A Presidê11cia 
convoca--sessão extraordinária a realizar-se hoje às 18h30min, 
destinada à apreciação das Mensagens n'' 147, 149 e 155, 
de 1992, relativas à escolha de chefe de missão diplomática. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Sobre a mesa, 
projeto de resolução que será lido pelo Sr. 1' Secretárh 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 7, DE 1992 

Dispõe sobre limites globais e condições para as 
operações de crédito interno e externo dos Estados, do 
Distrito Federal, dos MunicípiOs e suas autarqUiaS, e 
estabele limites e condições para concessão de garantias. 

Art. 19 Subordinam-se às normas fixadas nesta Resolu­
ção, as operações de crédito interno e externo realizadas pelos 
Estados, pelo Distrito· Federal, pelos Municípios e por suas 
respectivas autarquias. -

Parágrafo único._ Para os efeitos desta Resolução, com­
preende-se como operação de crédito toda e qualquer obriga­
ção que, decorrente de financiamentos ou e_mpréstimos, me­
diante a emissão e aCeite de títulos, celebração de contratos, 
inclusive aditamentos que prevejam a elevação dos valores 
mutuados ou financiados ou a redução dos prazos de amorti­
zação, e a concessão de quaisquer garantias, represente com­
promissos assumidos num exercício para pagamento no pró­
prio ou em exercícios subseqüentes, com instituiçõeS finan­
ceiras situadas no País ou no exterior. - · -- --~ -

Art. 29 As operações de crédito_realizadas em um exer­
cício nâõ poderão exceder o montante das despesas de capital, 
ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares 
ou especiais Coill-finalidade precisa, aprovadas pelo Poder 
Legislativo, por maioria absoluta, observado o disposto--no 
art. 37 do Ato das Disposições··constitucionais Transitórias 
e o previsto nesta Resolução. -

Art. 3"' As operações de crédito interncfe-externó, de 
natureza financeira dos Es~ados, do Distrito Federal, dos Mu­
nicípios e de suas respectivas autarquias, bem corno a conces­
são de quaisquer garantias, observarão os seguintes limites::-

I- O montante global das operações realizadas num 
exercício financeiió não poderá ultrapassar o valor dos dispên­
dios com amortizações e encã.rgós da dívida fundada vencida 
e vencível no ·ano, devidamente atualizada ou vinte por cento 
da receita líquida real, conforme definida no § Segundo do 
inciso II deste artigo, prevalecendo o maior valor. 

li-O dispêndio anual máximo, ·compreendendo prin­
cipal e acessórios de todas as operações de crédito, cOntrãtadas 
e a contratar, garantidas e a garantir, não poderá ultrapassar 
a margem de poupança real. 

§ 19 Entende-se por Margem de PoQpança Real, para 
os efeitos desta Resolução, o valor da Receita Líquida Real, 
deduzidas as despesas correntes líquidas pagas. 

g 2' Entende-se por Receita Líquida Real, para efeitos 
desta Resolução, a Receita realizada nos doze meses anterio~ 
res ao_ mês em que se estiver apurando deduzindo-se: 

a) no ·caSo dos Estados as transferênCias aos Municípios 
por participa:ções co-rtstitucioriais e legais; ·· ., - -

b) em todos os casos_as Receitas provenientes de opera­
ções de crédito, de alienações de bens e de transferências 
ou doações com fim específico de atender despesas de capital. 

§ 39 _Entende-se por Despesas Correntes Líquidas, as 
despesas correntes efetivamente pagas nos doze meses anterio~ 
res ao mês que se estiver apurando, excluídas as despesas 
correntes referentes aos pagamentos de encargos das dívidas 
fundadas e flutuantes ocorridos nos referidos_ doze meses e, 
no· caso dos Estados, as transferências por partieípações, cons­
titucionais e legais, dos Municípios na arrecadação dos tributos 
de competência dos Estados. 

§ 4' Os valores utilizados para cálculo da receita líquida 
rear e da margem_ de poupança real serão_ corrigidos, mês 
a mês, pelo Índice Geral de Preços (IGP), ou por outro índice 
que vier a substituí-lo, adotando-se como base o primeiro 
dia de cada mês. 

§ 5"' Não serão computadas, no limite definido no inciso 
li do caput deste artigo, os dispêndios com as operações garan­
tidas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, 
contratadas até 15 de dezembro de 1989, bem como os dispên­
diQs com o refinaiiciamentó de que trafa -ã Lei n"' 8.388" de 
30 de dezembro de 1991. 

§ -6~>_ Não serão- computados nos limites definidos nos 
!ndsos I e li do caput deste artigo, as garantias prestadas 
TIOS contratos de refinanciamentos celebrados com o Banco 
do Brasil S/ A ao amparo da Lei n' 7.976, de 27 de dezembro 
de 1989. 

§ 7• Os dispêndios referentes às operações menciona­
das no parágrafo anterior não serão compuiados para efeito 
do limite estabelecido no inciso I des[e artigo. 

§ 89 Quando o tomador das operações de crédito a que 
se refere o parágrafO anterior atrasar, pOr mais de trinta diaS, 
o pagamento do serviço da dívida, excluída nos termos do 
parágrafo anterior, será o respectivo valor, com os acréScinlós 
correspondentes. computado para efeito da apuração do limite 
definido no inciso li do caput deste artigo. 

§ 9• Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão pleitear ao Senado Federal que as garantias por eles 
prestadas não sejam computadas para efeito dos limites fixa­
dos neste artigo, desde que comprovem que: 

I- a operação de crédito é destinada a financiar projetos 
de investimento Ou à tolagem da dívida; e 

li- o ente garantido possua caPacid3de de honrar os 
cQIDpromissos assumidos. 

§ 10. Os pedidos a que se refere o parágrafo anterior 
serão encaminhados ao Senado Federal, devidamente instruí-
dos com: -

I- documentação- hábil à comprovação da capãcidade 
de pagamento da entídade gar~mtida; 

II -lei que autorizou a concessão de garantia não compu­
tada nos limites desta resolução; e 

UI--=- comprovação da inclusão do projeto no orçamento 
de investimentos das empresas sob o seu controle, bem como 
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na Lei do Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes OrÇamen-
tárias. __ 

Art. 4~' A celebração de operação de crédito, inclusive 
a concessão de qualquer garantia, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal, pelos Municípios ou por suas atihiquias, Somente 
poderá ser efetuada: - _ __ _ _ __ 

a) após a manifestação prévia do Banco Central do Bra­
sil, relativamente ao cumprimento_do disposto nos arts. 2" 
e 3~ des_ta resolução, nO -prazo de dez dias úteis contados 
a partir da data da entrada n9 Bacen da solicitação pela entida­
de financiadora e observado o disposto no § 29 do art. 13 
desta resolução; _ _ _ _ 

b) com autoriz_açáo legislatíva para- a operação; e 
c) após a autorizaçáó do Senado Federal, nas hipóteses 

previstas_ nesta res_olução. 
Art. 5Q _ A realização de operações externas de natureza 

firtàn:cetra· pelos Estados, pelo DístrfrO Federal, pelos Muni~ 
cfpiOú~ por sua:s ·respectiVas àutarqui~s beril como a con:essão 
de garantias por paite daquelas entidades em operaçoes da 
espécie depende, ainda, de prévia e expressa autorização do 
Senado Federal. 

Patágrafo único. -, Os pedi~os de a~tor_i~ação pa~~o!eal_~~ 
zação das operações a que se refere este arttgo serao encami­
nhados_ ao Senado_Federal instruídos com:-

a) prova de cumprimento do disposto nos arts. 29 , ] 9 

e 10 desta resolução; 
b) análise dos custos _e_ benefícios econômico_s_ c;:_ sociais 

do projeto a ser financiado pela operação de crédito; 
c) análise financeira da operação; -
d) análise das fon~es alternativas de financiamento do 

projeto; - . -. _ 
e) data do início do programa ou do prOJeto e mformaçao 

sobre se o mesmo está in_cluído na Lei.O!Çamentária anual; 
O informações sobre o atendimento do disposto no inciso 

III do art. 167 da Constituição e dos ~dell)ais limites fixados 
nesta resolução, no que couber; 

g) informações sobre as finanças do tómador e do garan­
tidor, destacando: 

1) montante da dívida interna e externa; 
2) cronograina deo dispêndios com a dívida tota_l, int~rna 

ou externa; 
3) cronograma de dispêndios com _a operação-a Ser auto­

rizada; 
4) comprovação da capacidade de pagamento da ope­

ração; 
5) débitos vencidos não pagos; 
6) informações sobre as dotações orç~mentá:ias relativas 

ao projeto. - _ - - _ - _ "-~- ___ ___ . 
h) parecer do DTN -Departamento do Tesouro NaciO­

nal - do MEFP sobre as informações Contidas no item g 
deste artigo. ~ - : ---o- -• - • - -. 

i) comprovação de que o projeto está t.nclutdo ~a ~e1 
do Plano Plurianual c na Lei de Diretrizes Orçamehtánas, 
quando for o caso; 

j) lei autorizativa da operação;- _ 
I) outras infonriaÇões que habilitem o Senado Federal 

a conhecer perfeitamente a Operação de crédito; e 
m) documentos previstos no art. 6~ desta resoh~ção na 

hipótese de operações extralimiteS. - _ - . 
Art. 6~ Os Estados, o Distrito Federal, os MunicípiOs 

..:! suas respectivas autarquias-, poderão pleite-ar que os limites 
f!x?dos_no art. _39_desta resolução sejam temporariamente ele­
v~dos, a fim de realizarem operações de crédito externas ou 

:nternas, com recursos provenientes do FGTS e/ou especifi­
camente vinculadas a empreendimentos nas áreas da habita­
ção, infra-estrutura 1,1rbana, saneamento e_ meio ambiente, 
compatíveis com os objetivos e planos nacionais, ou ainda, 
em casos de excepcional necessidade, emergência -ou calami­
dade pública. 

§ 19 Os pedidos da espécie deverão ser encaminhados 
ao Senado Federal, instrUídoS coin: -

I -lei autorizativa p3.ra a operação pretendida; 
li -diploma legal reconhecendo a excepcional necessi­

dade, emergência ou calamidade pública, quando for o caso; 
111- características da operação: prazo, taxa de juros, 

encargos, cronograma de desembolso e de retorno; 
IV- análise projetiva, baseadã em dados estatístiCos de 

receita e despesa e/ou em impactos de implantação de políticas 
tributárias, racionalização administrativa, etc., que demonstre 
a capacidade do ente público em pagar os dispêndios da ope­
ração; 

V- informaÇões e documentos previstos no art. 10 desta 
resolução, cabendo ao Bacen parecer técnico sobre a análise 
referida no inciso IV deste parágrafo; 

VI- informações· e docume-ntos previstos no art. s.~ desta 
resolução quando se tratar de operação de_crédito externa. 

§ z;; Enquadram-se no caput deste artigo operações de 
crédito que tenham por objetivo projetos que visem incre~ 
mento de arrecadação, racionalização e_ modernizaçãO admi­
niStrativa de órgãos da administração centralizada e autarquias 
dos Estados, Distrito Federal e Municípios, bem como a recu­
peração operacional e financeira das companhias estaduais 
e municipais de saneamento e limpeza urbana, principalmente 
se objetivar a privatização total ou parcial. 

Art. 7o Os limites fixados no art. 3~ desta resolução 
não se aplicam às operações de crédito por antecipação da 
receita orçamentária, nos termos da lei. 

§ 1' O saldo devedor das operações por ~antecipação 
de receita orçamentária não poderá ultrapassar quinze por 
cento da receita líquida, estimada para o exercício financeiro 
·que estiver em curSo;- inclusive computada a receita líquida 
estimada para a abertura de créditos suplementares, apro~ 
vados até a data da realização da operação. _ 

-- § 29 O dispêndio mensal, compreendendo principal e 
acessórios, não poderá ultrapassar sete por cento _da recei-ta 
líquida estimada para o exercício financeiro que estiver em 

. curso,_ inç:lusive corn,p1,1t_ada a re_ceita líquida estimada para 
a abertura de _créditos suplementares, aprovados até a data 
de realização da operação. _ _ .. 

§ 3~ A contratação das operações de que trata_este arti­
go deverá ser precedida da manifegta_ção prévia do ~a~co 
Central do Brasil, quanto ao seu enquadramento nos hmttes 
estabelecidos nos §§ 19 e 29 deste artigo. 

§ 49 Entende-se como receita líquida estimada, para os 
efeitos das operações previstas neste artigo, a receita total 
prevista para o exercício, menos as operações de crédito, e 
as alienaçõe_s de bens estimadas para o referido exercício. 

§ 5_9 .As operações de que trata este artigo deverão ser 
obrigatoriamente liquidadas- até trinta dias após o encerr~­
mento do exercício em que forem contratadas. 

§ 6~ A entidade tomadora que não liquidar a operação 
de espécie no prazo previsto no § 59 deste artigo terá um 
prazo adicional de noventa dias_ para regularizar sua situaçã? 
de inadimplência, findos os quais ficará proibida de contrau 
ou garantir qualquer operação de crédito. 
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§ 7'! Para as operações da espécie é facultado aos Esta­
dos, Distiíto Federal e Municípios vincularem, como garantia, 
a receita de tributos nos termos do inciso-IV do art. 167 
da Constituição Federal. 

§ 89 No prazo de cinco dias úteis, a contã.r do recebi­
mento da solicitação, o Bãnco Central do Brasil se pronunciará 
sobre a operação pretendida, observado o roesm.v rito previsto 
no § 29 do art. 13 desta resolução, quando houver pedido 
de complementação de documento. 

Art. 8"' Os tífulos -da dívida pública dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios somente poderão ser lança­
dos oferecidos publkamente ou ter iiliCiada a sua c-olocação 
no mercado, com rendimentos pré-fixados ou pós-fixados, 
depois de previamente autorizados pelo Senado Federal. 

§ 19 Os pedidos da espécie deverão ser encaminhados 
ao Senado Federal com informações sobre: 

a) quantidade de títulos da espécie já emitidos e perfor­
mance dos mesmos junto ao mercado secundário; 

b) perfil do endividamento da entidade emissora, após 
a efetivação da emissão de títulos pretendida; 

c) parecer do Banco Central sobre a política de endivida­
mento mobiliáriO praticada pelo Governo Federal à época 
da solicitação de autorização para a emissão-prefendida; 

d) parecer do Bã.nco Central do Brasil quanto à obser­
vância dos limites fixados nesta resolução. 

§ 29 Os títulos de que trata este artigo deverão guardar 
equivalência com os títulos federais, e.seus_respectivos prazos 

- de resgate não poderão ser inferiores a seis meses, Contados 
da data de emissão dos refefidos títulos. 

§ 39 Incluem-se nas disposições ·deste artigo--os títulos 
~ s7r~~ emitidos para_-·atende_r à liqüidaç_ão das precatórias 
JUdtctats pendentes de pagamento, objeto do art. _33 e -seu 
parágrafo único do Ato das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias. 

§ 49 Os títulos de que trata o parágrafo anterior mio 
se incluem nos limites previstos no art.,3-<iàesta resoh.iÇãÕ. 

§ 59 ExCeto os -títUlOs emitidOs- ni forma ct"o § 3.9._ deste 
artigo, a aprovação pelo Senado Federal da emiSsão d~ títulos 
da dívida pública obriga o registro no_ Sistem:a -de CuStódia 
Centralizada administrado pelo Banco CeritráT. --

§ 6"' As emissões de títulos por parte dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, destinadas ao giro de títulos 
da espécié em circulação, sofrerão uma redução nu valor finan­
ceíró e.i:n relação a emissão -iniciai 2" ~s fórmUlas abaixO: 

'"•"''' 1 '[' ""·'• ;[•m11· i(d"'.·"~c1."~'%'')''ol]I'J''''' ;:•'< ;\n 
R%~~ j(>h) :-: :!. - .~--

! 00 fi 

~t~~.;··;,•. t ítulos_·f.-.·m·i tidos· <:\p"tis a flt.l!:ll ic_ 1:~.c::ão _r:P.mt';'"l 

"''"'"'"O" ,, • , .. {_- c .. ::' J] 
Onde: _ 
R% = percentual da redução do valor financeiro a ser 

aplicado sobre o valor da emissão iniciaL 
i = juros constitucionais. Considerar 0,9489%_ a.m. 
n = prazo de resgate do título em meses. 
p = número de meses decorridos entra a data da publi-­

cação desta resolução e a data do resgate do título~ _ 
.Observação: Para "n" e "p" a fração do mês sei-:á conside-

rada como mês inteiro. -
Art. 99- Os Estados, o Distrito Federal, os Municípiqs 

e suas respectivas autarquiaS deverão remeter ao Banco Cen~ 
trai do Brasil infonmlÇõeS mensais sobre -a pOsiÇão de seus 
endividamentos, indicando para o conjunto de operações: 

I-o montante das dívidas flutuantes e consolidadas in­
terna e externa; 

II- cronograma -de pagamento do principal e dos encar­
gos das referidas dívidas, inclusive aquelas vencidas e não 
pagas; 

III- síntese da execução orçamentária; e 
IV -limites e OOiidiçôes aplicáveis; valores autorizados 

e valores já comprometidos,_- __ 
§ 19 O Banco Central do Brasil deverá armazenar essas 

informações em banco de dados no Sisbaceu após celebração . 
de convênio ou oUtro fnsffilfiiento legal com O Senado Federal, 

ficaildO a sua Mesa: autor:jzada a adot-ªr:.todas _a~ provi~ê~cias 
para o_ cumprimento do disposto neste parágrafo. 

§ 2"' O Banco Central do Brasil prestará informaçõ_es 
mensais ao Senado Federal sobre â posição de endividamento 
dos Estados, do Distrito Federal, dos ~unicípios e de suas 
respectivas autarquias. · 

Art. 10. São condições indispenSáveis à aUtorizaçãO pa~-­
!.a a realização das operações de crédito de que trata esta 
resolução que os Estados, o DiStrito Federal e os Municípios 
demonstrem: 

I- existência de lei para operação de crédito; 
li- estar cumprin"do o disposto no art. 212 da Consti­

tuição, o disposto no aft. 38, e seu parágrafO único· do Ato 
das Disposiçóes Constitucionãis Tran-sitóriàs e Leis Coitiple­
mentares sobre o assunto na hipótesé de serem editadas; 

IH-estar exercendo plenamente_a competência tribu-
tária que lhe foi conferida pela ConstituiÇão;- -~ -""==-,-o -

· IV- estar adimplente junto ao INSS, PISIP ASEP, FIN­
SOCIAL e FGTS, éxi:eto para ope:iações de crédito põr 3:nte.Ci-
pação-de receita orçamentária. -

. Parágraf!) únk_o. Para a comprovação exigida no caput 
deste artigo, -no caso dos incisOs li e I li, bastará uma-de ela­
i-ação do Chefe do Poder Execufivo Ou o ·que v'ietem. ·p0ste-

1riormente, definir as leis complementares sobre o assunto. 
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Art. 11. Ê vedado aos Estados, ao Distrito Federal, 
aos MunicípiOs e àS suas· respectivas autarquias assumir corii­
promissos diretamente com fornecedores, pr~staçlores de ser­
viços ou ·empreiteiros de obras; mediant~ _emissão ou ~vai 
de promissórias, aceite de duplicatas ou outras operações süni­
lares, de sorte a lastrear operãção de crédito que realizada 
pelo setor privado transfira a obrigação do pagamento ao 
setor público (direta ou indiretamente). 

Art. 12. As resoluções do Senado_ Federal autorizati­
vas, para efeito desta i'esolução, _incluirão, ao meno-s, as se­
guintes informações: 

I - valor da operação e moeda em que serão realizadas 
bem como _o critério de reajustamento ou indexação se houver; 

II-objetivo da operação- e do órgão executor; 
III-Condições financeiras básicas da operação; e 
IV-prazos _para o exercício da autorização nãq inferio-

res a 3_60 (treieúi.tóS e SesseD.taJ dias para operações de dívida 
fundada externa, 180 (cento e oitenta) dias para operações 
de dívida fundada interna ae 30 (trinta) dias para operações 
de dívida flutuante. 

Art. 13. Os pedidos extralimites e os demais casos que 
exijam deliberação do Senado- serão feitOS pelo respectivo 
Chefe do Poder Executivo, e darão entrada no Protocolo 
Legislativo do Senado Federal na forma preVista nesta reso­
lução. 

§ 19 No prazo de dez dias úteis, a contar do recebimento 
da solicitação do Senado Federal, o Banco Central do )3rasil 
se pronunciará Sobre a operação pretep.!=!i~~·- . 

§ 29 Caso o ãanco Central do Brasil constate que a 
documentação não é suficiente para sua análise, solicitará 
ao Senado Federal, imediatamente e de um só vez, comple­
mentação dos documentos e/ou informações, fluindo, a partir 
do atendimento das exigénCias pelo interessado, novo prazo 
de dez dias para o parecer a que se refere o parágrafo anterior. 

§ 39 Em se tratando de operações de crédito externo 
que envolva aval ou garantia da União, a autorização ficará 
condicionada ao recebimento, pelo Senado Federal, de mensa­
gem do Presidente da República encaminhando Exposiç~o 
de Motivos do Ministro da Economia, Fazenda e PlaneJa-. 
mente, bem como os pareceres da Procuradoria~Geral dil. Fa­
zenda Nacional e do Departamento do Tesouro Nacional, 
em conformidade aos procedimentos estabelecidos por legisla-
ção específica-que trata da matériã. -

Art. 14. Os contratos relativos àS operações de que tra­
ta esta resolução deverão ser remetidos ao Banco Central 
do Brasil no prazo máximo de trinta dias após sua efetivação, 
para efeito de registro e controle. - _ -

Art. 15. A inobservância das disposições d~ p_~esent~_ 
resolução sujeitará os Estados, o Distriro Federal, os Muni­
cípios e suas respectivas autarquias às ~sanções pertinentes, 
cabendo ao Tribunal de Contas da União_ exercer a competente 
fiscalizaçãO: 

Art. 16. Até 31 de dezembro de 1998, os Estados, o 
Distiito Federal e os Municípios que refinanciarem suas dívi~ 
das na forma da Lei n' 8.388, de 30 de dezembro de 1991, 
somente poderão emitir títulos_ das dívída mobiliária para aten~ 
der às finalidades previstas no art. 3_~ da referida lei e no 
art. 33 do Ato das Disposições ConstituciOnais Transitórias. 

Art. 17. Excepcionalmente para efeito do disposto no 
art. 2• da Lei n•8.388, de 30 de dezembro de 1991, o dispêndio 
anual máximo é fixado em 11% da Receita Líquida Real, 
já definida nQ parágrafo 19 do art. 39 desta resolução, para 

os primeiros doze meses da assinat':'-ra do contrato de_ refinan­
ciamento. 

Parágrafo único. Após o período a que se refere o caput 
deste artigo, o limite do dispêndio anual máximo será elevado 
de 1% ao ano até atingir 15% da Receita Líquida Real quando 
ficará constante até a completa liqüidação do refinanciamento. 

Art. 18. Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposiç6es e_m cõntrário. 

Justificação 

O afuál fuorÕ.entÕ econômíco e social vivido pelo País 
indica uma necessidade de mudança na Resolução no 58 do 
Senado Federal. O próprio GovernO Federal reconhece essa 
necessidade quando e!;itá patrocinando através de suas lideran­
ças nesta casa uma discussão sobre o assunto. A ótica do 
governo. entretanto, não é_e não poderia ser a ótica da Oposi­
ção. O primeiro quer o aprofundamento da rec~ssão e o con­
trole absoluto sobre os estados e_os municípios. A Oposição 
não comunga com o ideário do FMI: quer tratar o assunto 
endividamento de forma séria e responsável, mas sem estran­
gular os estados e os municípios, e respeitando o princípio 
federativo da autonomia das unidades. Assim é ·que ãpresen­
tamos este projeto de resolução que, tomando por base a 
Resolução n~ 58, incorpora a experiênCia _vivid3. durante a 
sua vigência e outros as·suntos que não podiam ser previstos 
a época da sua edição. _ 

Os principais aspectos deste projeto sob o prisma técnico 
de endividamento são: 

1. amplia o conceito de operação de crédito englobando 
os aditamentos contratuais que impliquem em aumento do 
montante da dívida ou do dispêndio; 

2. redefine o conceito de receita líquida real de forma 
a se deduzir as transferências ou as doações com a finalidade 
específica de atender despesas de capital; 

3. introduz o conceito de despesa corrente líquida, de­
duzindo-se da çlespesa corrente os encargos da dívida (somente 
encargos~ não amortização), -efetivamente pagOs de sorte a, 
quando do cálculo do dispêndio anual máximo, não duplicar 
o valor dos_encargr;>s, pois 03: despesa. corrente ele está incluído 
e na posição da dívida também; _ . 

4. -- mantém o Banco Central como responsável pela ven­
ficação dos limites, pois a transferênCia pàrâ O Ministério da 
Economia, Fãzenda e Planejamento seria-Ciar um caráter polí­
tico ao endividamento; 

5. manténí. a exclusão nos limiteS, fix.aâoS pelo projeto 
d~ resolução, das garantias prestadas até 15-12-89; 

6. mantém o limite do dispêndio anual máximo igual 
ao valor da margem de poupança real; 
_ _ _ 7. mantém a prerrogativa constitucional do Senado de 
aprovar diretamente a elevação temporária dos limites de en­
dividamento em casos específicos explicitados neste projeto; 

8. adota punição para as entidades que f:Lcarem inadim­
plenteS _com relação à dívida flutuante, impedindo-os de c?n­
tratar novas operações. Não prevê o mesmo_ para a dív1da 
fundada,· porque a constituição pune com a inte-rvenção; · 

9. criou-se modelo matemático visando à determinação 
de parâmetros para o giro dos títulos públicos. Para o giro 
dos títulos existentes aclotou-se:o par~metro gradativq;_ 

10~ deteniiüiã a-o Bace·n Õ ãrmazeriamento das informa­
ções sobre a dívida pública dos Estados~ Distrito Federal e 
MunicípioS-iiO-Sísbacen; _. _ . . 

11. incluem as disposições necessánas ao refinancia­
mento de que trata a Lei n' 8.388 de 30-12-91; 

~--·-------------·.~·-.. --·-~-~ .. -- ---·· 
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12. para elimíilarmoS casos- ein que prefeiturà.S que dese­
jam levantar ope-rações de crédito por antecipação de receita 
orçamentária, visando o pagamento de contribuições atrasa­
das, eliminou-se a existência de adimplência com o INSS, 
PIS/Pasep, etc ... , nos casos específicos das operaÇões da espé­
cie. 

Pelas razões expostas, confiamos na aprovação deste pro­
jeto de resolução, que ora ·submetemos ao exame desta casa. 

Sala das Sessões, 19, de março de 1992.- Senador Iram 
Saraiva. 

(A Comissão de Assuntos Económicos.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O projeto-lido 
será pUblicado e remetido à Comissão de Assuntos Econô-
niiCos. -

S-obre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. }9 

secretário. . - - -- -
É lidO o -seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 24, DE 1992 

Cria condições para utilização do FGTS na cOmpra 
de terreno para construção da casa própria e dá outras 
providências. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1.,., Fica aUtorizada a utilização do FGTS-:_ Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço para a compra de terrenos 
urbanos destinados _à_ construção da casa própria do -traba­
lhador. 

Art. 2<> A utifizaç.ãi::> ·do FGTS conforme disposto n_o 
artigo anterior some_nte será_ permitida a trabalhadores que 
não possuam outro imóvel de sua propriedade e que tenham 
renda familiar de até 10 (dez) salários mínimos. 

Art. 3"' O terreno, assim adquirido, terá como finali­
dade única a construção de moradia própria, devendo a obra 
ser executada no prazo máximo de 24 meses e sua compro­
vação será feita à Caixa Econômica Federal, como- Agente 
Operador, até o 25~mês, contados da posse efetiva do terreno. 

Art: 4? A ütiliza.ção de valores, depositados na conta 
vinculada para a finalidade apontada nesta lei. nã_o elidirá 
o·direit6 do trabalhador de pleitear a utilização para os fins 
descritos na Lei n"' 8.U36 de 11 de maio de 1990, até o saldo 
da sua conta vinculada do FGTS. 

Art. 5"' O Poder Executivo expedirá o regUlamento des­
ta lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados da sua promul­
gação. 

Art. 6"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O trabalhador brasileiro tem direito ao depósito de 8% 
(oito por cento) sobre a remuneração paga ou devida, em 
conta vinculada, no FGTS -Fundo de Garantia por Tempo 
de ServiÇO. O saldo dessª conta. vinculada constitui-Se nu-ma 
reserva financeira contra dispensa imótivada por parte do em­
pregador, passando a fazer parte do património individual 
do trabalhador. Nota·se portanto que o trabalhador é dono 
desses recursos_ para fazer uso deles quando assim necessitar 
e, em casos específicos, conforme disposto na Lei n~ 8.03? 
de 11 de maio de 1990, que trata do FGTS e dá outras provi· 
dências. 

Ocorre quê, nas modalidades de liberação de recursos 
ao trabalhador, não está incluída a possibilidade de utilização 
para a aquisição de t~rreno com a finalidade de construção 
da sua casa própria. E de todo c_erto pensar que o meio para 
obtenção de moradia não se dá exclusivamente com relação 
a imóvel construído e pronto para morar. É comum a ocorrên­
cia de casos em que o trabalhador queira construir a sua 
própria moradia e, para isso, necessário se· faz a aquisição 
de um terreno, de forma a construir a sua residência, de 
acordo com as suas reais possibilidades. 

Algumas ponderações contrárias pOde-riam Suigk nO S:en~ 
tido de que a permissão contida nesta lei poderia da~· margem 
a especulações imobiliárias de compra e venda de· terrenQ§_ 
com recursos do FGTS. Contra,argumentamos dizendo que~­
o texto desta lei é claro quando estabelece limites de renda 
e prazo para construção e comprovação do proposto. 

-Por este motivo, e considerando que a utilização dos 
rect,lt:SÓ!l do FGTS nesta modalidade beneficíaria as camadas 
menos favorecidas da população que não possui a sua casa 
própria-, reputamos de grande sentido social a proposição ora 
apresentada. 

São fartas as notícias da imprensa que dão conta de finan­
ciamentos de grandes valores à empresas imobiliárias para 
a construção de moradias destinadas a pessoas de média e 
alta renda, além de outras aplicações fora do SFH- Sistema 
Financeiro da Habitação, com recursos do FGTS, ou seja, 
dirtheiro dos trabalhadores. . 

O texto do Pro)~ to ora proposto tem o objetivo 'de possi­
bilitar a obtenção da casa própria pelo· trabalhador ·de- baixa 
tenda, permitindo assim a realiiàçào de; uffi sonho de .todo 
brasileiro, especialmente daquele mais humilde, a cada dia 
mais distãnte desta possibilidade, em razão das circtin"Stãndas 
econômiCas atraveSsadas pelo PaíS. - · · · 

Sala das sessões, 19 de março de 1991. -Senador Pedro 
Simon. 

(À ComisSão de Assuntos Saciais- Decisão termi­
. nativa.) 

O SR. PRESIDI'NTE (Jram Saraiva) -~O projeto lido 
será publicado e remetido à Comissãb de Assuntos S_o_ciais,, 

.Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1' 
Secretário. 

E lido e d,eferido o seguinte_ 

REQUERIMENTO N• 71, DE 1992 

·sr. Pr.esidente,' 
Em cumprimeritO 

1
a0 disposto D.o iD.dSO ii, do artigó 374. 

do Regimento Intern_o, requeiro seja anexado ao Projeto de 
Lei da Câmara n' 118, de 1984, que institui o Código Civil, 
Os- seguintes projetos: · · 

Projetos de Lei da Câmara n'' 23 e 28, de 1990; 
e 
Projeto de Lei do Senado n' 11, de 1992. 
Sala das Sessões, 19 de março de 1992,- Senador Cid 

Sabóia de_ Carvalho_, J'residente da COI!Jissão Temporária. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraivo) ~- Os ?:ojo:~o de 
Lei da Câmara n'' 23 e 28, de 199° o o Projeto de Lei do 
Senado n' 11, de 1992 serão anexa< os ao Projeto de Lei da 
Câmara n' 118, de 1984. (Pausa.) 
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Sobre a mesa, requerimento que será-lido pelo Sr. l<:> 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 72, DE 1992 

Requeiro, 'nos teríilos dos artigos 50 e 49, inciso X da 
Constituição Federal, combinados com o artigo 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, sejam prestadas pelo Minis­
tro da Economia, Fazenda e Planejamento as seguintes infor-
mações: · 

1- A Resolução n• 58/90 do Senado Federal em seu 
artigo 4• prevê a manifestação do Banco Central do Brasil 
como condição indispensável para celebração de operações 
de créditO e of<!reciinento de garantia pelos Estados e Muni­
cípios. 

Os estudos e manifestações que o BACEN realizou para 
pedidos de empréstimos de Estados e Municfpios àTaixa 
Econômica Federal eln 1991 obedeceram a uma única orien-
tação metodológica? , _ 

2- As solicitações de manifestaçãÓ do BACEN; de que 
trata o artigo 4• da Resulução n• SF-58/90, devem ser feitas 
peia Caixa Económlc3. Federal e são dirigidas às Unidades 
Regionais do BACEN, assim sendo: 

a) qual a sistemática adotada para a realização desses 
estudos, indicando as competências nesta matéria da Unidade 
Regional e da Unidade da Sede? _ , 

b) todas as Unidades Regionais do BACEN estão aptas 
a realizarem tais estudos? 

c) caso existam Unidades desaparelhadas para tais estu­
dos, indicar quais e os Estados da Federação sob sua juris­
dição. 

3 - Qlie medidas acautelatórias e de contra-cheques são 
adotadas pelo BACEN nesta matéria para assegurar a fidedig­
nidade dos elementos apresentados pelos solicitantes, princi­
palmente no que_ toca as peças contábeis? 

4- ....... Existem situações onde oS elementos de instrução 
de um estudo tenham sido apresentados ao BACEN direta­
mente pelos interessados no crédito (Estados e Municípios) 
ao invés de serem encaminhados pelo Caixa Econômica Fede­
ral? Em que sitUações isso ocorreu e -quais ãs ráiões que 
as determinaram? 

5-Os estudos dos pedidos de empréstimos, constantes 
da lista anexa, foram realizados na parte que lhes compete 
pelas Unidades Regionais do BACEN? Caso as Unidades 
Regionais riãõ tenham sido envolvidas, na an_álise, explicar 
as razõ_es que, administratiVamente, determinaram tal" procedi­
mento. 

6- Dentre a documentação solicitada pelo BACEN é 
exigida a apresentação dos "balancetes contábeisn dos últimos 
12 meses, apresentados de forma que permita a obtenção 
dos valores: "Receita Total Arrecadada"; "Operações de Cré­
dito Realizadas"; "Alienações de Bens Realizadas"_e "Des­
pesas Correntes Pagas". Tem-se constituído prática de os soli­
citantes apresentarem, além dos balancetes, um mapa com 
a consolidação mensal dos valores dos itens anteriormente 
referidos. Solicito o estudo realizado pelo BACEN, para os 
pedidos de empréstimos constantes da lista anexa, bem como 
os elementos que serviram de base à sua realização, corno 
segue: 

a) cópiados balancetes dos últimos 12 meses; 

b) posição da dfvida fundada - modelo operações de 
crédito; 

_ _ c) mapa de apuração da dívida real e da margem de 
poupança real; 

d) dispêndios corri o financiamento pleiteado. 

Justificação 
A manifestação do Banco Central do Brasil, prevista no 

art. 4•da Resolução n' 58/90 do Senado Federal como condição 
indispensável para celebração de operações de crédito e ofere­
cimento de garantia pelos Estados e Municípios, tem sido 
precedida de estudos, realizados pela área de dívida pública 
desse Banco, sobre documentação jurídica e contábil do pod~r 
público solicitante do empréstimo. Tal documentação; defi­
nida em atos normativos do BACEN, objetiva :Permitir o 
cálculo dos limites previstos nos artigos 2• e :i• da referida 
Resolução, estabelecendo um valor máximo de endividamento 
que um tomador pode alcançar. 

Te-ndo em vista as inúmeras denúncias noticiadas pela 
imprensa envolvendo o uso de recursos públicos, muitos dos 
quais fór3ifl ~~_ns~g~id?s <?Om base no que dispõe a Resolução 
o<:> 58/90, torna-se imprescindível contarmos com as informa­
ções ora requeridas para que possamos cUmprir o que reza 
a Constituição Federal em seu artigo 49. 

l.l'!ll'f'l OC PEC!DOS ·oc; trtr!!~STIHOS ----------------=--·---· ----·-----'<.;..;-...;. ______ .;_;.-

LIX:o\1. OBJUO VALO!: 1..:., UPrsl -------------:----
loi/\11\L/Rii l.E. .ue.t~t0 

HI'ICIIrtll'fiP 

'''" .2.689.789 

Cflli:AVI:LÀS/IIA lliF.tST, 4150.0(10 

_,..,\ZliRO/SA ESGOTO 2.-t47.~47 

C-Or.t HO HCf0/1111 I.&. 1.1501.34?. 

CAXlllS/IiA l.E. 601 • .&711 

CAXIIIS!HA lGU.\ 1.&&3 • .655 

S • .t.l'ltRIH/R.I I,f:, l.~lt7,961 

SE:rEHOAIRJ DRENr.GEti 9.33~.t'.:m 

R!::ZtNOE:IR.l D~EHAtll::fl 1.11i17,682 

tiATI'<L I.-t·. 67-4.516 

DOA VISTA l.E. t22111167:S3S7 

llÃO JOSú 0\:IS. CAliPOS. SAURU IESG01'0l • OSASCOtORENIIGÊ:I-fl ;- \JA!-~N'"rlC~. Clll'l­
PINAS, .IVNDlAl, GUARIJl.HOS. MAU<I 

Sala das Sessões, 19 de março de 1992. -Senador Eduardo 
Suplicy. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- O requerimento 
lido será despachado _à Mesa para decisão, nos termos do 
inciso III do art. 216 do Regime~to Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 14, de 
1992, de autori~ d!l Senadora Marluce Pinto:>o,~ol~itando. nos 
termos do art. 172, inciso I, dó Regimento Interno, a inclusão, 
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II- assistência do serviço social cornpetente~_liiado ou 
não à instituição terapêutica que acômpanhará o dependente, 
até a sua completa reabilitação social. Nesse procedimento 
dever-se-á buscar a deV'Ída participaçãO da família e a inserção 
do dependente no mercado de trabalho ou, na sua impossi­
bilidade, o desempenho deste em uma instituição filaritrópica, 
sem remuneração, podendo o juiz determinar a periodicidade 
dos relatórios do serviço social e convocar a presença dos 
familiares do dependente, quando julgar necessário; 

III- aplicação de pena por desobediêncüt, a critério do 
juiz, ~o dependente que· não atender ã notificação Judicial 
ou tornar-se refratário ao tratamento.ou â abordagem do servi· 
ço social, pena esta que, se de detenção_, não poderá s.er supe· 
~o r à mínimá prescrita nos casos previstos no Capítulo IU." 

2• -Suprima-se o art. 16 da lei. 
3• :.._ Renumerem·se os demais artigos, consoante as rilte­

rações supracitadas." 
Art. z~ A presente lei entra em vigOr na data de sua 

publicação. 
Ar.t. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR_ PRESIDENTE (Iram Saraiva)·,..- Encerrada a Or­
d~m çlo Dia, passa-se à votação do Requerimento n~ 69/92, 
lido no Expediente. . ~ . - _ . ., . 

· Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados_ (Pausa.) · . 

Aprovado. _ , 
A Presidência consultará a Câmara cios DePutados sobre 

a realização dos eventos. _ · . - . -

O SR- PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Volta,s(,";i !ist~ 
dos oradores. _ _ _ _ __ _ .. _ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR- PEDRO SIMON (PMDB -:-J~~, ]:ironuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do oradOr.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, peço a transcrição nos An,ais da Casa çio artigo 
do ilustre Dr. Ulysses Guimarães, publicado no jornal O Globo 
dess~ domingO, 15 de __ março, sob o~·títl:~lo, •'sem cidadania 
não há democracia". - - · --
. , Díz o ilustre Deputado do PMDB: "um homem pode 
salvar a Nação;.o sistema eleitoral e de governo, e pode salyar 
o Esta:do". Impressionou o conteúdo e. a profundidade desse 
seu pronunciamento.-

A imprensa noticia que na próxima semana se votará 
a emenda de antecipação do plebiscito de 7 de setembro para 
dia 21 de abril do próximo ano. Esta máté.fíã:està; portanto, 
na Ordem do Dia. - -

A imprensa noticia também que riesta oportunidade, o 
Senhor Preside~te da Re_pública alterou aquela sua pbsição 
de participar, como o fez, da derrota da Emenda Richa deste 
plenário e mantém uma posição de simpatia neutra} para. a 
apro~ação·da emenda, que é a repetição,"diga-se de passagem, 
da Eme;nd~ Richa, do seu correligionário. Deputado J~osé Ser­
ra, na Câmara dos DePutados. Já tem o parecer favorável 
da Comi~são EsPecial na Câmara dos Deputados e data mar­
cada para ser votada na próxima semana na referida Casa. 

Uma matéria para mudar a Constituição e obter os 3/5 
necessários à aprovação ~aqUele Plenário é evidente que iem 
que ter o sentido da importância e a Caracterfsti..:a. da necessi-
dade da sua aprovação. ---- -

O ilustre Líder do meu partido, Senador Humberto Luce­
na, alertou-nos para a hora difícil cfue estamos vivendo e 
para os problemas graves com relação à corrupção e a tudo · 

que envolve ou estaria a envolver pessoas ilustres deste Go­
verno. 

Ora, Sr~ Presidente, creio que, se podemos analiSar com 
profundidade a crise que estamos vivendo, é fácil de compa­
rá-la, no regime atual, com uma crise semelhante num regime 
parlamentarista. 

A crise é esta que aí está: os Ministros ficam indicados 
pelo Presidente até _o momento em que Sua Excelência enten­
der que deva substituí-los. É preciso praticamente derrubar 
o Governo para mudá·lo. 

O Presidente Collor e o seu Governo estão tão fracos, 
politicamente tão débeis, que a grande verdade é que, se 
observarmos ·os debates nesta Casa, e aqueles na Câmara 
dos Deputados, se prestarmos atenção no fraseado da CUT 
ou do PT vamos verificar que há uma medição de palavras 
para não querer debilitar ainda mais um Governo que debili-
tadojá está. . . . . • . 

Os Srs. S~nadore_s já imaginaram se o Dr. Brizola resol­
-v~ss.e ~brir as baterias no tíltim9- prog~ama, qu~ fez, n~ qual 
agiu com a extrema moderação e elegância, medindo as pala­
vras? E se, ao. contrário de convocar a Nação para dar uma 
sustentação para manter o Presidente, o dist...urso fosse à Carlos 
Lace"réia, para mostrar o que é apontado em nível de gravidade 
mo_ral em setores de Governo, e .c):uu;nar .à responsabilidade 
esses setores por parte do Presidente da República?_ 

LeJ!lbro.-me d_e que, em 1954, o que se dizia do Dr- Getú­
lio Vargas era nada, e as acusações atingiam ·até o _seu segu­
rança. No entanto, a imprensa foi crescendo, crescendo, e 
o .Di .. -Getúlio Varg_as, c)c;:posto_, foi ao sUicídio. Este regime 
é o presidencialismo: é o regime que levou o Dr. Getúlio 
Vargas ao suicídio; que _levou a 1937, quando- .ficamos_ no 
Estado Novo durante oito anos; que levou à renúncia do 
Dr. Jânio Quadros; que q11ase impe~i_u 9 ~r. Jusceliq9 Kubíts­
checkqe assumir ·a Pnisidência _4<1 República: que cfepós- o 
Sr. João Goulart: que nos deu os presidentes militares nomea­
dos, de Castelo Branco até Figueiredo. 

A mim, parece-me que esta é a hora de ·meditarmos sobre 
a profunda responsabilidade que temqs pela frente. O Con­
·gr~so_ Constituinte - e meç_o as minhas palavras, porque 
dei~ n~o fiz parte_-:- cometeu o lamentável equívoco de não 
ter aprovado o parlamentarismo. Durante todo o debate do 
Congresso Constituinte, durante dodo o debate da Consti­
tuin-te, era considerada tr~nqüila e serena a aprovação do 
parlamentarismo. O parlamentarismo ali estava, nas emendas, 

- na subcomissão, na comissão temátiCa, no Cabral I, no Cabral 
li, no projeto final, que foi a plenário. Surpreendentemente, 
quando menos se esperava, caiu o parlamentarismo. Aliás, 
muitos diZem que o texto da atual Constituição tem muito 
desse regime. As medidas- provisórias, que estão aí a serem 
adotada~,_inclus:ive pelo ~tua! Governo, é d<.~._essência do parla­
mentarismo, porqUe O referido regime pode, com a maior 
tranqüilidade, adotar uma medida provisória e pode fazê-lo 
sobre o que bem entender, porque logo depois o Congresso 
se reúne e vota, ma~ o Governo está cOlocando a sua cabeça 
em jogo. Se a medida provisória é aprovada, tudo bem; se 
não é aprovada, é chamado à responsabilidade. 

NãO é como hoJe, porqUe houve época, justiça seja feita 
-e já diminuiu- em que o Di'. Collor apresentava, repetia 
_e ml!ltiplicava as medidas proyisórias,sem nenhum~ responsa· 
bilidade. As medidas provisórias e outros atos, que já estão 
na atual Constituição, já eraril da essência do regime parla­
mentarista. Justiça seja feita à Constituinte, que lutou pelo 
parlamentarismo. Mas naquela época os militares, a grande 
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imprensa, todos_ os candidatos à Presidência da República, 
o PT, a CUT, a Federação das Indústrias de São Paulo, o 
mundo empresarial, enfiin, todos eram contra. O_Congresso 
sucumbiu, a Constituinte--Se entregOu e-·caru õ parla"rilérita-
risrilo. - -- - - -

Houve um momento de rara feliCidade dos Srs. Consti­
tuintes, como que a reconhecer o equívoco cometido: apresen­
tou-se ·uma emenda, que foi aprovada, delegando ao povo, 
através do plebiscito, a decisão sobre a implantação ou não 
do parlamentarismo. -

Pois muitO bem, Sr. Presidente, se o povo vai decidir 
através de um plebiscito, por cJ.ue antecipar essa data? Por 
que- alguns Parlamentares, na Câm:ara_ e nO Senado, faf:em 
ess_e esforço-no sentido de que, em vez do dia 7 de setembro 
do ano que vem, antecipe-se para o dia 21 de abril do mesmo 
ano? QUal é o mistê-riO, se já está previSto ria COriStifulção 
e nin~ém pode mudar a realidade de que o plebisdtu deverá 
ocorrer no próxlino cirio?- Por que a Emenda Rícha, que discu­
timos no Seoãdo, está, agora, sendo debatida na Câmara dos 
Deputados para antecipar as eleiÇões? A razão é mUfio singela. 

Não que isso f<ivore"ça Ou dificulte o parlamentarismo, 
mas, se o parlamentarismo for votado em setembro do ano 
que vem-não haverá tempo suficiente pilra, -cOi:n seriedade, 
efetuarmos as reforinas necessária-s para adaptar o textO da 
ConstitUição ao nóv({Sistema de governo. Querer _fazer essa 
adaptação em cima da campanha presidencial é uma loucura. 

Em segundo lugar, a antecipação para 21 de abril é impor­
tante - como também reconhecem o ilustre Líder do meu 
Partido, Senador Humberto Lucena, o Líder do PRN __ e o 
Vice-Líder do Goverrio Pre-sidencialista- porque o pl€:biscito 
sobre parlamentarisMo ou -presidencialismo deve ter autono­
mia-, deve ser abolutamente adstrito ao debate dessa_rnatéri'a. 
E, ao firlai do primeirO semestre do ano que vem, os partidos 
já estarão com os seus ca~djdatos em pl'ena campanha. A 
pr6pria iniprensa já Itotici~t qüe- pseudocandidatos à Presi­
dência da RepúbJicã argumentam que- ralar em parfãmenta­
rismo já significa atingir -a suà _càndidçttura. 

O que não queremos é que o debate SObre parlilinen,;, 
tarismo _Sigiiifique Urt:J.a- reação à" candidatura- de quem quer 
que seja. Entendemos que a escolha sobre a forma de governo 
deve ser tranqüila, serena, sem envolver a candidatura de 
um ou de outro, o que será· Víável com a anteCipação preten­
dida. 

Quando este Plenário -vOtOu a- Emenda Richa, no ano 
passado, um dos argumentos dos que trabalharam pela sua 
derrubada, embora fossem favoráveis â adoção do parlamen­
tarismo, foi -o -de que a sua provação debilitaria o GoVei"no, 
diante da movimentação de alguns no sentido da implantaçãO 
daquele sistema ainda na gestão do Presidente Coll.Q.r._ . 

Entretanto, jutatnos, rezamos, berramos, garantimos mil 
vezes que não-passava pela cabeça de ninguém, os que nes_t_a 
Casa defendem a implantação do regime parlamentar, a possi­
bilidade de adotá-lo neste Governo. Não há lógica, pois sena 
uma violência constituciohãl. 

Sempre defendemos que, mesmo que o PreSidente Collor 
aceitasse a implantação do parlamentrismo, aiilda na sua Ad­
ministração, setíamoS contra. -sua Excelência foi eleito por 
cinco anOs, no regime presidencialista, e terá que cumprir 
o seu mandato até o último dia. Não podemos mudar a Consti~ 
tuição e retroceder ao que se-denomina mandato popular. 

Além disso, violentar o mandato de um Presidente, que 
se pode respeitar. mas-que-- não é uril eSt3dista acostumado 
aos vícios e cacoetes de um regime sob o qual tem governado, 

e exigíi-·que divida seus poderes com um Primeiro-Minístro, 
seria um mal começo para o sistema à: ser iinplantado. 

QU.eremo_s, Sr. Presidente, preparar o País e a legislação 
para a··adoção dO regime parlamentar, Para o qual este Con­
gresso- não está preparado. 

Os que forem eleitos para ·a Câmara sob o novo regime, 
deverão estar cientes de que ocorrerão mudanças na- Casa, 
com a perspectiva de que não haverá um mandato garantido 
e finitO pelos seus quatro anos_. Iremos_ eleger um Parlamento 
com poderes para derrubar o Governo e passível de ser dissol­
vido pelo Primeiro-Ministro. 

Queremos uma Câmara eleita sob o regime distrital misto, 
unde os Deputados terão a responsabilidade de representar 
a sua- região. 

O Dr. Ulysses Guimarães, cúfa ve·z·, _·man-ifestou·:- '"'Há 
Deputados por quota e não por voto, no-atual regime". 

Isto ocorre porque não importam os votos do candidato 
e, sim, os do partido. Quer- dizer. é a quantidade de votos 
do partido que determina o número de representantes a que 
tem direito no Estado. 

No voto distrital, o cidadão elege-Se pOrque ganhou no 
seu distrito e tem a·responSabilid3.de de repreSentá-lo no Con­
gresso, onde estará debatendo e analisando a representati­
vidade do ,seu distrito. Sendo eleito pelo voto maJoritário 
do seu distrito, saberemos que aqui ele terá uma sólida repre­
sentação em tetmos de ~empo. 

Que coisa mais dolorosa, que coisa mais triste está aconte­
cendo na Câmara dos Deputados! A rigor, estaria acontecendo 
também no Senado, se o Senado _t~ve~s,e.oondições de.votar 
e' llãO tiVéSSemos de ficar·de plantão·pertnanentemente espe­
rando o que vem da Câmara, que muifas vezes, VéU ·para 
cá às duas horas da tarde para ser votado às seiS-e riieia.-

O que está acohte:cendo na Câniara? Niriguéin teni In_aiO­
ria_ O OOvefuõ não tem ni"aioria e a Oposição idem. A Câmara 
dos Deputados parou porque nem Governo nem Oposição 
mandam. Nessas condições, não há o que passar ou o que 
deixar d_~ passar. Para se votar projeto por projeto, é ne"ces­
sái:io que os Líderes se sen_tem_à mesa_de ne_gociaçõe:s, ~eba­
tam, analiSem, façam-u":nl acordo antes de votar. Isso é ridículo! 
Mas a culpa não é da Câmara nem de séus Líderes. A culpa 
é da realidade. Ninguem tem culpa que, nesse regime anár­
QuiCo em que vivemos, -de répente. nem GoVerno nem Oposi-
ção teriliarit maioria. - - · - - - -

Isso não acontece-no parlamentarismo, porque o primei­
ro-mini:Stto, para se manter como tal, tem que ter maioria 
do lado dele. No momento em que não tiver maioria do lado 
dele, -riãO- é o GovemoJ.E se o deputado é eleito pelo voto 
distiital, diniinui a proliferação de partidos. Não serão trinta 
partidos.que vão disputar o voto no distrito. Haverá o respeito, 
a solidariedade e a firmeza na organização partidária. 

Voto distrital, solidez partidária, possibilidade de derru­
bar a Câmai-a; Um Péésídente da República que será eleito 
pelo voto popular para ver o grande representante da Nação. 
Em vez-de Exército, em vez de imprensa, ele será o grand~ 
poder da responsabilidade deste País. Es_se Presidente Qa Re­
pi.íblica -terà-q-ue se-r eleito com ·a compenetraÇão de que vai 
ser o grailde estadista que orientará o gabinete, o primeiro­
ministro, o Congrésso NacionaJ e a sociedade. Não precisará, 
nem apelar âs peitas do quartel ou à imprensa, nem faZer 
campanha para desmoralizar e derrubar o Governo, porque 
o Presidente da República estará ali exatamente como poder 
moderador. Se o Congresso Nacional errar, dissolve-se a Câ-
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mara; se o assunto estiver grave, se o Governo estiVer equivo-
cado, derruba-se o gabinete. _ _ --

Para fazer isso, Precis3inos antécipar á-Plebiscito; Precisa­
mos preparar esse ambiente. O que nOs assusta é que, de 
repente, as candidaturas à Presidência da República já" estejam 
nas ruas dentro do espírito de presidente-ditador - que é 
a tradição de História do nosso· Brasil-, ditador por cinco, 
sete ou quinZe anos. - -

Por isso, preocupamo-nos que as candidaturas à Presi­
dência da República sejam colocadas na rua dentro do espírito 
da atual Constituição Federal, isto é, do regime presiden­
cialista. Desejàtnbs a -antedpãção ao Pleliiscito, para que, 
aprovado o parlamentarismo, adaptado à Constituição Fede­
ral, os nomes dos estadistas apareçam para concotrét às elei­
ções presidenciais. 

O Sr. José Riclia - Permite V. E :{!o um ~parte? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço· éom .. praúr o aparÍe 
do nobre Senador José Richa. 

O Sr. JOSé Richa -.Senador Pedro Simon, estou ouvindo 
com muiía atenção o _se-u discUrso. Como sempre, V. Ex•, 
com o seu talento e sua competência, nos dá uma aula a 
respeito do sistema -de governo. E é bom! Muita gente,- até 
no próprio Congresso, precisã. receber mais infof-inaÇ&es· à 
respeito do parlamentarismo. Lamentavelmente, estamos dis­
tantes dos países do Primeiro Mundo, todos eles praticantes 
do sistema parlamentar de Governo. Por isso não temos aqui, 
próximos _de nós, modelos para comparar o funcio'nam·ento 
do presidencialismo com o do parlamentarismo. Percebem()S 
que há muita desinformação a respeito, não só da população, 
mas, também, entre os pró_prios Parlamentares. V. Ex\ como 
sempre, didático, .conhecedor -do assunto, com a sua_ expe­
riência, com 6 Seu talento, n-os dá aqui a todos umã aula 
a respeito das vantagens amplamente _majoritári(ls ç!.ç) parla­
mentarismo 'SObre o presidencialismo. Quando _v. Ex• focali­
zou as incon1/eniéricias: Sob o nosso ângulo de vista, da anteCi­
pação da implantação do parlamentarismo, V. Ex• as alinhou 
todas_. Mas eu gosta)ia 9~- acresc~ntar mais um argumento: 
para nós parlamentaristas convictos, é contra-indicada a ante-: 
cipação do parlainentarisino. Por isso, é p-reCi~ó'ficàr beM 
claro que estamos lutando pela antecipação da data do plebis­
cito; nunca pela antecipação da data -de_i~plantação_ 4o parla­
mentarismo. Dentre os argumentos de V. Ex~, todos eles muito 
corretos, utilizados por V. Ex\ concordo que é-preciso respei­
tar o mandato do Presidente, mais pelo povo, que é- o titular 
deste mandato, do que pelo próprio Presidente. Já que deseja­
mos mudar o atual sistema de governo para nos libertar dos 
vícios de sua prática política deformada, começaríamos muito 
mal se preconizássemos o desrespeito ao rrur-rtdato do -Presi­
dente, o desrespeito à vontade popular, através da antecipação 
da implantação do parlamentarismo. Eu alinharia, ainda um 
outro argumento, simples, singelo, mas de muito peso. O 
Brasil se acha num caos total. Que interesse, ri6s- i>arlamen: 
taristas, teríamos de antecip3rmos a implantação do novo siste­
ma, para, de repente, passarmos a ser os herdeiros dessa 
bagunça gue ~s_tá aí? _Nenhum, já qUe todos nós estamos con;; 
vencidos de que o parlamentarismo vai colocar ordem na crise 
política que hoje o País vive. Temos dificuldades econômicas­
é certo, mas é- preciso distinguir bem que tais dificuldades 
não configuram uma crise e_con<lmica._ ú~rãSif-não.~tém crise 
econômica, não tem crise soCiaL O qtie ·o Brasil está vivetido 
é uma crise polítiCa- sem precedentes. Então, eJ711 prirrieiro 

lugar, queremos que o -povo se manifeste_ se: deseja O pa"rlamen­
tarismo. Se o povo votar a favor do parlamentarismo no plebis­

, cito, adotaremos as medidas complementares para que-o novo 
-s~stema de Governo seja praticado classicamente, como tem 
stdo praticado com sucesso total nos países do Primeiro Mun­
do. Além do mais, gostaria de somar esse argtJ.mento a um 
outro, que V. Ex~, Senador Pedro Simon, colocou magistral­
mente, para mostrar o:mol:he_!!to que ~stamos vivendo._ Inicial­
mente a sessão legislativa do ano de 1992 há mais de um 
mês e até agora não conseguimos votar nada, porque se estabe­
lece~ um impasse; im~asse que caracteriza o sistema presí­
dencral de Governo -1m passe entre o Congresso e O GOver­
no, impasse por falta de maioria. Ninguém tem maioria. O 
GovernO, não tendo maioria aqui, obstrui as votações toda 
a vez que pressente que vai perder. A Oposição, tamOém 
por· não ter maioria,- não estabelece diretrizes, impossibili­
tando a votação. O que está hoje emperrando os trabalhos? 
É o interesse do Goyerno no projeto_ de criaç_ão d~ Secretaria 
de Go~erno e alguns outr.os, e o interesse da Oposição de, 
através de decreto-legislativo, 9errubar o decretp do_ Presi­
dente cJue adia para o ano que vem C? pagamento dos 147% 
-aos apósentados. Como se vê, dois problemas que não dizem 
~e apena~ ~ois segmentos da sociedade, são capazes de para­
lisar a atlvtdade do Congresso e, portanto, o interesse da 
totalidade da coletividade. Isso é o presidencialismo! E sabe 
qual é a conseq~énci!l?_Q_ua!ldá-há c::_ss~_ti_r'o de impasse, quall­
do nem o Governo nem a Oposição tem maiorfa, os fisiológicos 
é que deitam e rolam; os fiSiológicos se aproveitam, porque 
eles passam a ser o fiel da balança. Então, quanto mais Se 
prolongar o rerío4~.~o impasse, ~ais ·oParlanientó _ç.:a Nação 
~iriteua vão ficar sujeitos às coriVeniê'ncias pfissOilis oe-um grupo 
pequeno de parlamentares, que realmente existem. Como se 
sabe, o Congresso é o retrato do povo brasileiro. Se a maioria 
da sociedade é de gente boa~ aqui também a -màioria -é de 
gente boa. Por que o Congresso deveria -ser Um--clUbe Ci"e 
Vestais? O Congresso é uma--corte, é um perfil da sociedade 
brasileira! Vamos ser _claros, não vamos tapar o sol com a 
peneira! É a nossa realidade! Toda vez que surge um impasse 
_como_ este, então, dois problemas que não dizem respeito 

_~tOtalidade_ ~_a_socied~de e si~ a dois s_~gmentos -_e_segmen­
tos pequenos da sociedade- há a paralisia total das atividades 
parlamentares. No parlamentarismo isso não -3:cont_ece, por­
que se o Governo· nã-o tiver maiOria, ca:i, e se cOnstitui um 
novo. Se o Congresso dificultar _a formação de um outro Go­
verno com maioria, se o CcingtessO difiCUltar a- negOciação 
em torno de um outro programa de Governo que viabilize 
a construção de um outro_ Governo. é õ COngresSO que é 
dissolvido e o povo vai ser o juiz_ charp.ado: a eleger novos 
deputados e se_ constitui um ilovo Congresso Nacional. ~or 
isso, qtl3ndo ine dizem: "Mas parlamentarismo com este Con­
gresso?" Respondo: "É claro! Com qualquer tipo de Congres­
so!" O único jeíto de melhorar a imagem do Congresso é 
~ar. a ele, além dos poderes que hoje tem, responsabilidades. 
Estamos vivendo na democracia; -a democraCia IJ~9 existe sem 
Congresso, sem Parlamento. É o Parlamento não existe sem 
prerrogativas e responsabilidades. Este é o c_erne da questão. 
No parlamentarismo, o- Cóngn!sso tem poderes iguaiS, não 
maiores do que tem hoje, mas passa a ter também responsabi­
lidades._ Se o Congresso não e_stiver atuand-o a contento, se 
o parlamento gerar o impasse que hoje estamos_ yivendo ele 
será'-dissolvido em 30, 40,_ 50_ dias, no má~mo. Dito isto 
quero parabeniza~ V. Ex~. S~n-ador Pedro Simon, não s6 pe!~ 
competência com que trata o assunto, ma·s-, principaimente; 
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pela oportunidade~_ Eu _próprio lhe lembrava que- há dias 
V. Ex• ~ão nos brindava coin um discurso a respeito do parla­
mentarismo. Então, meus parabéns, pois V. Ex~, com muita 
oportunidade, nos traz esse tema para discussão! 

O SR. PEDRO SIMON- Agradeço o importante e signi­
ficativo aparte de V. Ex• e entendo o que- V. Ex~ afirmou. 

E o que é mais g~ave, se fizerm_os um levantamento na 
Câmara, veremos que os deputados do Govemo reconbecem 
que a medida governamental é inócua, e na hora de votar 
vão derrubá-la. QUet dizer, está havendo esse debate, mas 
a imensa maioria dos próprios deputados da Situação reconhe­
cem que não há por que manter a medida do Governo. E 
se observarmos os parlamentares da Oposição, a imensa maio- -
ria reconhece que se tem que votar a proposta do Governo 
de criar a Secretaria, principalmente para a indicação de um 
homem de bem, que respeitamos, que é um homem digno, 
como o é o-senador Jorge Bornhausen, que passou por esta 
Casa, que tem todas as qualidades e méritos. 

Falando com ele ainda ontem, eu dizia que efa um·a pena 
que o Presidente não o tivesse indicado desde o _início para 
o cargo, porque se ele estivesse lá desde então, muitas coisas 
que aconteceram não teriam a·contecido. Nãohá nada de pes­
soal na decisão da Câmara em relação ao Senador Jorge Bor­
nhausen. Pelo contrário, há quase que uma ampla unanimi­
dade dos parlamentares, interessados em que ele assuma aque­
la posição em que o Governo abre as portas para um diálogo 
com a classe política. Então, a Oposição está -deixando de 
votar um projeto que ela tem interesse que seja votado. Não 
existe nada contra o Sr. Bornhausen assumir a- Secretartà: 
E o Goyemo está deixando de votar um projeto que a imensa 
maioria dos Parlamentares reconhece que é inócuo, não tem 
nenhum significado. _ _ 

Mas, ultimainente, a iinpreits-a tem publicado - esse é 
um aspecto importante - que os pre-sidencialistas também 
querem votar a emenda de antecipação do plebiscito. Eles 
reconhecem que o modelo que aí está não Pode continuar. 
Inclusive o Senador Marco Maciel é o campeão do presiden­
cialismo, e essa é uma coisa qtie 3té hoje não entendo. Olhan­
do para S. EX~, vemos que ele é o homem do parlamentarismo, 
ele é a figura clássica do parlamentarismo. O seu eStilo, a 
sua_ maneira de conversar._ .. Ele não é um-líder populista, 
é um intelectual, um homem de expressão. Ele não está se 
dando conta de que não vai longe no presidencialismo, de 
que não tem muito alcance num regime presidencialista~ Não 
sei! A não ser o fanatismo, a doença, a paixão que ele tem, 
a perspectiva ... Ele se identificã com o regime patlamentarista, 
e, no entanto, está nesta sua paixão, não sei por que, de 
defender o regime presidencialista. Mas ele mesmo reconhece 
que tem que haver alterações no regime presidencialista. Ele 
mesmo reconhece que se o plebiscito niailtiver o presiden­
cialismo, terá qUe haver alterações nesse regime de governo, 
porque como está, não é possível. 

Pois muito bem, é importante que se antecipe o plebiscito 
para se saber qual será o regime, para até, se for votado 
e ganhar o presidencialismo, se mudar o que se acha que 
deve ser mudado. 

A mudança que eles não podem fazer, é a que está apare­
cendo na imprensa, que me parece uma anarquiã. tOtal. Que­
rem criar o gabinete, e o ~~~si_dente da ~ep!l.l?~a escolhe 
o Primeiro-Ministro e este e o gabinete vêm_ para o Congresso 
votar. É anarquia! Não é nem presidencialismo, nem paria-

mentarismo. O Presidente manda, mas há que passar pelo 
Primeiro-Miii'istro; o Primeiro-Ministro não mandi:!-, mas faz 
de conta que manda. 

Sr. Presidente, até concordo com algumas coisa~ que eles 
falam. Quando eles dizem, por exemplo, que mesmo sendo 
o regime presidencialista, poderia haver o voto de descon­
fiança do.Ministro., eu acho positivo. Com toda a sinceridade, -
parece-me qUe- e não vai acontecer- se o plebiscito derro­
tar o_ parlamentarismo, e se ~o regime presidencialista apare­
cer uma emenda que diga que se poderá dar voto de descon-
fiança a um Ministro, eu vejo isso com simpatia. - --- -

Agora, criar um gabinete de mentirinha, da .confiança 
do Presidente, da sua credibilidade, em que ele é quem manda, 
mas em que há um testa de ferro queé o Primeiro-Ministro, 
e na hora necessária não se sabe quem manda e quem não 
manda, quem é e quem não é, é preferível que se mantenha 
a anarquia que temos agora. --

..Quando vejo ilustres figuras do meu Partido defendendo_ 
teses como essa, vejo; na verdade, a ·dificuldade em que eles 
se encontram para manter esse reg~e que está aí.· _ _ _ · 

Orã, St. P-residente, penso que dificilmente tenhamos 
vivido uma época· em que essa questão seja tão atual como 
o mo~ento _em que nós estamos. 

O que está acontecendo com o Dr. Collor não é novidade. 
Não vamos agora dizer que foi porque ele escolheu_ o Magri, 
que é porque ele é incompetente ou competente. É isso que 
está aí! Se é ele quem escolhe e se a pessoa fica-no GoVernO 
quanto. t~mpo ele quiser, el.e escolhe quem quer e pode acertar 
O\l __ errar. 

Se eu falasse uma vez com o Ministro Magri, ele não 
seria jamaiS o Secretário do Trabalho do Rio Grande do Sul 
no meu Governo. Não por ser ele um trabalhadOr - essa 
é a qualidade q'ue ele tem -, mas por não me parecer uma 
pessoa com as condições necessárias, embora fale bem. Ele 
é impressionante! Inclusive, ontem, disseram-me, que deu 
um show na Comissão! Debateu, analisou, enfim, é urll homem 
de teatro! Pode ser até que encontre caminho nas telenovelas 
da Globo! Ele pode inclusive encontrar uma profissão que 
me parece positiva. Quem visse, na -capa de O Globo, ontem, 
a fotografia dele, acharia que ele poderia ser até o galã de 
uma nova novelª- que estivesse por-vir. 

Observando a D. Margarida Procópio - eu a vi uma 
ou duas vezes - juro que eu não a convidaria para minha 
Secretária no Governo do Rio Grande do Sul. Mas é o Presi-
dente Collor que indica! _ _ ___ _ 

Há casos diferentes. O do Sr. Alceni. Vendo-o debater, 
discutir, tive a imPtessãó logo nas primeiras vezes em que 
ele apareceu, de uma figura influente, interessante:, conhe­
cedora dos assuntos. 

Mas a_ verdade é essa: o Presidente Collor, o Senador 
Pedro Simon, o Senador José Richa, o Senador Josaphai Mari­
nho, qualquer um de nós está sujeito a acertar ou a_ e-rrar. 
No meu Governo, houve casos de pessoas em que joguei 
a alma e me decepcionaram. E houve casos de pessoas qUe 
indiquei por indicar e foram uma grata revelação. Isso acon­
tece em qualquer lugar do mundo! Muitas vezes a pe·s·soa· 
é _uin teórico- fantástico, é uma pessoa da mais alta compe­
tência, mas, na execução, não tem a mesma tarimba, ou as 
coisas não se deram como se imaginava, e ela não corres­
pendeu. Agora, quem é que vai estabelecer essa meta? Quem 
é que vai estábelecer quem é e quem não é, como vai ser 
ou não vai ser? O Sr. Collor não é doutor! Como é que 
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ele escolheu o seu primeiro gabinet~? NãO deu -bola para 
Partido político. Quare õ- partido da D. Z~lia, a_Ministra 
mais iinpodante? Qual era o Partido do Sr. _Magri e o -~o 
Ministro da Infra~ Estrutura? Ninguém_ fiilhapartido algum, 
mas podia representar alg!Jrp._ Estaçlo. Por_ exemplo,- o Rio 
GrandC dõ Sul - eu Cfa Governador - ele colocou_ o Sr. 
Chiarelli no Ministéi:'ib -da Educãção, que; diga-se de passa­
gem, tinha alguma representatividade~-!\ Ministra da Econo­
mia e os Ministros da Infra-Estrutura e d~s Re_lações Exte­
riores não tinham partido. Se não tinham· representação de 
Estado nem partidária, mas se podia dizer que tinham a classis­
ta. O Magri era um líder sindical, não representava os traba­
lhadores, ou pelo menos, a maioria deles. Não havia nenhuma 
relação entre 2élia e os empresários; não os representava, 
e ainda contava com a antipatia da classe empresariaL A 
OAB fez questão de -dizer -que o Sr. Bernardo.Cabral_ não 
representava a Ordem dos Advogados do Brasil, embora tives­
se sido seu Presidente, ela fez questão de publicar uma nota 
- aliás achei desnecessária - dizendo_ _que ele não repre­
sentava o pensamento--daquela entidade_._ Então aquele Minis­
tério não representava partido_ político, nem estado e nem 
classes_. Poder-se-ia dizer que eram gênios e como tais não 
precisavam ser pessoas que contassem com o ãplauso da socie­
dade, eram gênios c pronto! N_~~ ~~ parece que fosse isso. 
O Sr. Adib Jatenc é quase gênio, pod~~se di~~r g!Je_ ª-' Ex~ 
e que o primeiro Ministério fosse constituí9o- de gênios:_ era 
uma representatiVa acima do bem e do mal, _COJ!l_O não Il!_e_ 
parece que Dona Zéliá fOsse uma econontistã_ Que o mundo_ 
inteiro devesse aceitar o que ela dissesse. Agora 1 o Dr. Adib 
Jatene fez uma declaração dizendo que o cólera era o.m proble­
ma, mas que havia oUtros, muito mais graves, hoj_e_,-em termos 
de saúde. S. Ex• pode dizer isso, porque tem credibilidade 
inter~acion~!_, o anterj~r não poderia. -- - -~ · ·· 

bntão, o Ministério do Dr. Collor não representou coisa 
alguma. Se o regime fosse parlament~rista - não digo que 
aquele Ministério n-ão fosse aprovado - ele não o apresen~ 
taria. Será que alguém tem alguma dúvida que jaQJ.ais aquele 
ministério viria a ser aprovado pelo Congresso Nacional? Não 
tinha representatiVidade de partido político, nem de Estado, 
nem de classe econômica, não dispunha de brilho_ próprio, 
era apenas porque o Sr. Collor queria. _Não. Não vai passar. 
Alguém tem dúvida de que iria passar? Est~ é o regime parla­
mentarista e essa é a essêllcia da composição, da organização 
do parlamentarismo. O PrCsiderife Collor se elegeu batendo 
o Lula, naquele último debate. Quem não ouvíu naquele últi­
mo debate, o Collor dizendo que o Lula iria confisCar a pou-
pança? O povo se apavãtciu. -

Eu vbfei -no-I:Ula·e-não me arreperidO. Mas eu arldava 
pelas ruas. era Governador --acho que fui o único que estive 
na tribuna com o Lula, no seu comício ein Porto Alegre -
e o pessoal me cobrava, apavorado: o senhor vai votar no 
Lula, Governador? Vai fazer uma coisa _4~~sas? Esse homem 
vai confiscar ríOSsO dinheíiO. Afiilâl qu~_Ip fez as_s_irp._ foi o _o~ir_o 1 
feZ tudo aquilo que dizia que o outrq candi91l_to faria: Falam 
por aí que" eles trocaram de pastas quando terminou o progra­
ma. Ele pegou a pasta do Lula, levou embora e, na_ hora, 
mandou aplicar tudo o que tinham combiri:a~C)~~ndo 
entregou a pasta, era do Lula. DisseraiTlq-ue a D. _Zélia já 
tinha uma antecedência me"iõ de esquerda, pelo PartidO Comu­
nista, gostou da pasta c nem perguntou se erã por ali~ mandou 
aplicar o que ela continha. Se fosse_ J?-U~~re~me parlamen-
tarista... - - - -

Como funciona o regime parlamentaiiSia? O que é o 
regime presidencialista? O Serihor Collor foi a Porto Alegre 
e fez um discurso. Para nós, de Porto Alegre, ele garantiu 
a duplicação- do Pólo Petroquímico; não está. cumprindo; ga­
rantiu a ponte São Borja e São Thomé c não está cumprindo; 
ele garantiu muitas coisas e não está fazendo nada. O Presi­
dente, e não vou dizer que é apenas o Dr. Collor, foi assim 
como o seu antecessor. Onde a eleição é direta, é essa a 
forma. Ele fez o seu discurso e fez as suas promessas em 
cadeia nacional de rádio e televisão e quando assumiu, já 
não se lembrou mais. E fez as promes-sas, local por local. 
Agora, no parlamentarismo, o Primeiro-Ministro vem ao Con­
gresso, vãi para a tribuna, escreve, a~sina, coloca no papel 

. e distribui para os parlã.mentares, Essa é a minha proposta. 
Em primeiro lugar, vou fazer isso; em segundo lugar, aquilo; 
e assim por diante. Aprovado, daí a dois dias ele assume; 
assume em cima da carta-compromisso, da defesa que ele 
fez da. plataforma dele~ Ele veio para a tribuna, defendeu 
a sua plataforma, entregou-a por escrito e é essa plataforma, 
aprovada, que tem que cumprir' se não o fizer, é chamado 
à responsabilidade. Tem que vir para a tribuna do Congresso_, 
porque não cumpriu aquilo que assumiu por escrito no Con­
gresso Nacional. Será que não faz diferença? 

- -S6 não vê quem não quer, aqueles que ainda acreditam 
no salvador da pátria. 
_ Na verdade, o parlamentarismo não tem salvador da pá­

tr!a. 
O Sr. José Richa- V. Ex~ me- concede um outro apa-rte, 

nobre Senador? 

O SR. PEDRO SJMON- Com muito prazer,nobre Sena-
dor. --

O Sr. José Richa- V. Ex• coloca muit9 bem es~_a ques_tão. 
E num país de tamanha extensão territorial corno 9 nOsso, 
com tamailhas -diverSidades regionais, no presidencialismo, 
o candidato à Presidência da República (}ue tiver programa 
de Governo, simplesmente não se elege. Então, ele_ tem_ a 
obrigaçãO de ir a Porto Alegre e fazer apelos emociollaís; 
prometer, no Rio Grande dO-Sul, aquilo que nem passa pela 
sua cabeça se terá condições ou não de cumprir. Mas ele 
precisa prometer para se ~leger~ Vai ao Piauí e promete outra 
coisa; vai a Pernambuco, ao Paraná, a São Paulo, e aSsim 
por diante. Quer dizer, no presidencialismo, o candidato que 
quiser assumir com seriedade a sua responsabilidade e tiver 
um programa viável, exeqüív-el de governo. simplesmente não­
-se--elege; ele precisa usar do apelo emocional para potler se 

-eleger. Já no parlamentarismo, é completamente diferente. 
E como V. Exa diz: o Primeiro-Ministro tem que assumir 
compromisso com a nação, por·que o que é ó Congfesso 
Nacional, senão a representação da nação brasileira? O pri­
meiro-ministro é indicado pelo Presidente, ele tem dez dias 
de prazo, para elaborar um programa de governo - pois 
as _coisas no parlamentarismo caminham rapidamente - e 
a seguir apreseritá-lo perante o Congresso, o que significa 
que o far_:á perante a nação, porque tUdo o que _entra aqui 
nQ Congresso, que_ é um órgão público, é imediatamente divul­
gado pela imprensa, a Nã.ção inteira toma con~ec_imen~o 1 vale_ 
diz_er. a Nação ii;teir"! Q.ãÇi se ausenta do debateL_Enquanto 
o programa de governo estará sendo debatido n_o_ C.on_g_re_~~Ç>, 
o· povo estará, através_ da imprensa, do rádio, da televisão, 
dos jornais, e até de Comissões aqui dentro do Congresso, 
participando do debate. E, finalmente, quando o programa 
de governo e não o primeiro-ministro- esse é outro.êiTo 
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que muita gente entendida em polítiCa comete: pensar que 
o Congresso aprova o primeltõ~ihihiSfro. O CongresSó ãprova 
ou não o programa dele - se for aprovado, o Presidente, 
então, fica autorizado a nomeá-lo. Agora, se ele não cumprir 
o programa que apresentou o Congresso e qi.ie foi" discutido 
pela Nação inteira, um, dois ou três meses depois ele pode 
ser destituído. O Congresso apresentará, então, um voto de 
desconfiança e, se a--riiã.loiia absoluta aprovar, o Presidente 
é obrigado a destituir o primelrO-rniriistro. -E quanto -ao Presi­
dente da República, se prometeu e não cumpriu, o que acon­
tece? E_este atual Presidente da República perante o qual 
todos nós até temos boa vontade - eu, pelo menos, como 
parlamentarista, já começo até a ter um-pouco de simpãtia 
por ele -- estará Sua Excelência cumpriildo alguma coisa 
do qUe disse? Ao contrário, está, exatamente, fazendo tudo 
ao inverso daquilo que apregoou na campanha. E lhe acontece 
alguma coisa? Nada! Agora, a Nação precisa suportar por 
cinco anos a presença -de alguém que não disse a verdade 
durante a campanha eleitoral? Mas que sistema de governo 
é esse? É só o._ Brasil mesmo, o único País razoavelmente 
importante que é- presidencialista além dos Está:dOs· -uõídOs. · 
Por exemplo, não há tiro só país da Europa que seja pr,esiden­
cialista. Não há um país, dos mais adiantados, da Asia ou 
da África, que seja pr-esidencialista. Será que -só nós é que 
estamos certos? Ao contrário, está tudo errado neste País. 
E repito, mais uma vez, a nossa crise é polítiCa. Estamos 
tendo dificuldades económicas em conseqüência da -criSe políti­
ca, estamos tendo desequihbrios sociais tilis comO: concen­
tração de renda; a pobreza aumentada; a marginalidade tam­
bém e, em conseqüência dísso; a viOlênCia; ·tudo isso:causado 
pela crise política e não econômica. Um País como o Brasil, 
com tamanha potencialidade, com tantos recursos naturais, 
um povo numeroso e trabalhador, não se pode pensar, sequer, 
que possa estar em crise eco-nômica, pois, repito, a crise é 
política. Ora, se· a· crise é política-, nãO. adiàiita procúrarmos 
remédios econômicos, teniós Que· prOCuiãr remédio político. 
A coragem de que precisamos, o remédio político necessário, 
está exatamente em romper·coin- rodas essas iilstituições políti­
cas e a nossa prátiC.l-polífica-lãmbém! Não adianta, Senador 
Pedro Simon, fazermos as reformaS polítícãS; -rriudaimos as 
instituíções pOlíticas mudandO-á sistema de goVeii:tO, -o sistema 
eleitoral, o código eleitoral. o sistema partidáriO e continuar­
mos com ess·a m-esma política- primitiva, fisiológica, paterna­
lista e cartorialiSta que praticii.riiOS-agora. No presidencialismo, 
nunca mais nos libertaremos desses vícios da prática política 
que, depois de mais de cem anos, já se arraigaram na cultura 
não só dos políticos. cOmo da própria sociedade brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello. Fazendo soar a cam­
painha.) - Desejo advertir o nobre orador de que dispõe 
de apenas dois minutos para conduir o seu discurso. 

O SR. PEDRO SIMON - Dois minutos na linguagem 
parlamentar. não é Sr. Presidente? (Risos.) 

Agradeço o aparte de_ V. Ex~, a quem mais uma vez 
felicíto, Senador José Richa, porque foi V. Ex• o autor da 
emenda que manteve acesa a chama do debate da implantação 
do parlamentarismo e também coordenou e presidiu, inclu­
sive, todo esse trabalho da equipe que se esforçou em torno 
dessa matéria. 

Mas, com a gentileza de V. Ex~, Sr. Presi_de_n_te, gostaria 
de abordar, nesse final de pronunciamento, a grande tese 
dos adversários do parlamentarismo. Aliás, tenho encontrado 
muito poucos, não me lembro de ter encontrado muitos adver-

sários reais do parlamentarismo. O que eles dizem é que são 
parlamentaristas mas que, agora, ainda é cedo. Não dá para 
implantar o parlamentarismo agora. COmo é que vamos im­
plantar o parlamentarismo agora? Os partidos estão em anar­
quia, são 35 partidos políticos; essa irresponsabilidade do Con­
gresso; parlamentares que não comparecem ao plenário; parti­
dos políticos que estão aí de forma anárquica. Como é que 
vai ser? Que regime teremos no nosso parlamentarismo en-
quanto não consolidarmos a vida partidária? . _ 

Volto a afirmar o que tenho dito sempre, meu querido 
Senador Josaphat Marinho, o neto ou o bisneto de V. Ex~ 
que, provavelmente, daqui a cem anos estará nesta Casa, 
esfará fazendo o mesmo discurso se o p"-residencialismO neste 
País durar mais de cem anos. E daqui a mais cem anos o 
regime partidário deste País continuará sendo anárquico. 

Peço, com toda sinceridade: não vamos acusar os partidos 
políticos de serem só eles os responsáveis pelo regime anár­
quico em que vivemos. O regime, a forma de governo, conduz 
a isso e não é à toa que esse regime anárquico faz parte 
da essência dos regimes presidencialistas. 

-· · NãO. sei, mas, daqui a cem anos vamos continuar Com 
a mesma anarquia partidária. Assim como o Senhor Fernando 
Collor de Mello criou um Partido para ser candidato e levou, 
deu "o exemplo; assim como no passado o Sr. Jânio Quadros 
foi para lá e Para cá e os partidos vieram atrás de S. Ex• 
que se __ elegeu; assim já há pessoas criando partidos para ser 
candidato a Presidente da República; e daqui a sessenta anos 
vai ter gente formando partido político para ser candidato 
a Presidente da República. 

-- -LtiiDbro-me, era criança, inclusive quando estudei na fa­
culdade, os tópicos que via de como foi o início- ternúnada 
a guerra - da implantação do parlamentarismo na Itália: 
uma anarquia generalizada. Como foi o início do parlamen­
tarismo em Israel? 

Na Itália, perguntavam: quem é o Primeiro-Ministro do 
dia? Quem está de plantão? Porque, tall).bém, a adaptaçãÇI 
não_foi da noite para o dia. E falo na Itália porque, andando 
várias vezes por aquele país, se há um regime que está dando 
certo, se há uma economia que está progredindo e lembra 
o Brasil, na sua anárquica organização, é a italiana. Lembra 
o Brasil na forma, o que dizem do governo, o que falam 
em corrupção na Itália, as máfias e, no entanto, a economia 
está se desenvolvendo, o Estado está atingindo o seu estágio 
de desenvolvimento como nunca a Itália conheceu em sua 
história. 

O parlamentarismo consolidou-se na Itália, o parlamen­
tarismo firmou-se na Itália, o parlamentarismo firmou-se em 
Israel. Quem diria. Israel chegou ao máximo :da_ anarquia 
no início, para a solidez de agora. Houve um determinado 
momento em que o parlamento se dividiu e nenhum dos dois 
grandes partidos teve maioria. Assim chegaram à seguinte 
conclusão: durante um ano, um seria Primeiro-Ministro e, 
em seguida, o outro. 

O Sr. Josaphat Marinho -Antes que o tempo de V. 
Ex~ se esgote definitivamente, nobre Senador Pedro Simon, 
V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (AureoMello. Fazendo soar a cam­
painha.)- O tempo do orador já ultrapassou dois minutos. 

ó Sr. Josaphat Marinho -Como dOis minutos, na técriica 
parlamentar, quase não é tempo, Sr. Presidente, creio que 
V. Ex~ pennitirá que eu faça o meu aparte. 
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O SR. PRESIDENTE ( Aureo Mello)- O próximo orador 
inscrito para falar é que deve responder. 

o SR. PEDRO~lMON-Quem-e; então, Sr. Presidente, 
o próximo Senador que usará da palavra? 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- É o nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• pode conceder o aparte 
ao nobre Senador Josaphat Marinho, não há nenhum pro­
blema. 

O SR. PEDRO SIMON- Muito obrigado. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador Pedro Simon, 
parlamentarista também como V. Ex\ hoje, quero congratu­
lar-me com o seu discurso por seu espírito crítico. Ao invés 
de fazer apenas o louvor do parlamentarismo, V. Ex' está 
reclamando as condições adequadas para que o parlamen­
tarismo não se inStitua Com os 'llales do_ presidencialismo. 
Atentei bem o que V. Ex~ é ·jo adianta precipitar a 
adoção do parlamentarismo com es::.u anarQuia partidária que 
aí está. Acredito que. se porventura vitorioso no plebiscito 
o sistema parlamentar de governo, a medida imediata que 
todos devemos adotar é a de forçar a reforma- partidária, 
para dar seriedade ao regime a instituir-se. Do contrário, 
vamos apenas mascarar o parlamentarismo com os vícios do 
presidencialismo. 

O SR. PEDRO S!MON - Felicito-me pelo aparte de 
V. Ex• que- erifoca o assunto com toda a clareza. Com esse 
quadro partidário, com essa realidade, com esse espírito que 
está aí, por querer ser candidato· à Presidência vou fazer um 
partido para mim'? E_u quero um programa de_ televisão, vou 
pegar um partido para mim? É claro que não podet 

Vou mais adiante, para falar com toda a sinceridade a 
V. Ex• Quero o parlãmentarismo. Não sou sócio para votar 
governo de assembléia. Se for para votar governo de_ assem­
bléia é pior do que o presidencialismo! Poderão me perguntar 
alguns: mas, qual é a diferença entre pãrlarnentarismo e gover­
no de assembléia? O governo de assembléia é aquele em 
que o Congresso pode derrubar o gabinete e o gabinete não 
pode mexer no Congresso. O Congresso faz_ o que quer no 
gabinete, mas o gabinete é absolutamente intocável. O Con­
gresso exige que os ministros sejam todos deputados e senado­
res: para ser ministro tem qUe ser deputado ou senador. Al­
guns até queriam que a eleição não fosse pelo voto direto, 
mas entendemos que a eleição do _Presidcn_te da República 
deve ser pelo voto direto. Alguns querem a eleição do Presi­
dente da República feita pelo Congresso. Para ser ministro 
e primeiro-ministro tem que ser deputado. O Congresso pode 
dissolver a hora que quiser o gabinete, mas o Presidente não 
pode dissolver a assembléia. Não. isso não me serve! Isso 
não é o que queremos! O nosso grupo, que debate o parlamen­
tarismo, quer que a Câmara tenha a possibilidade de _ser dissol­
vida, dissolvido quando assim for necessário e temos o direito 
de dissolver o gabinete. 

O Sr. José Richa- Permite-me V. Ex" uma rápida inter­
venção? (Assentimento do orador.) 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello. Fazendo soar a cam­
painha.) - Nobre Senador Pedro Simon, embora a Mesa 
tenha muito prazer em ouvir o seu discurso, quero advertir 
que V. Ex~ já ultrapassou o seu tempo regimental em cinco 
minutos, havendo mais três oradores ínsCritos para falar. 

O Sr. José Richa- Faço esta intervenção somente para 
reforçar o argumento do nobre Senador Josaphat Marinho, 
que tem absoluta razão. Desde a promulgação da Constituição 
que luto para antecipar o plebiscito, porque se o plebiscito 
for realizado em 7 de setembro de 1993, e não hav~ndo outras 
alterações constitucionais, ficaremos impedidos de adotar to­
das as providências complementares - e a principal delas 
é a reorganização partidária -antes da eleição de 94, porque 
a Constituição atual diz que qualquer alteração da legislação 
eleitoral só pode ser feita um ano antes da eleição. Portanto, 
de 7 de setembio até 3 de outubro de 93 será impossível, 
em menos de 30 dias, fazermos as alterações. Por isso é que 
nós, parlamentaristas, lutamos para antecipar o plebiscito, 
porque aí, sim, teremos tempo, depois da decisão popular, 
de fazer todas as modificações que o novo cenário político 
do País, a partir da decisão popular, exige. Desta maneira 
tem toda a razão o Senador Josaphat Marinho, e é isso exata­
mente o que queremos. Se não for para mudar esse cenário, 
inclusive a prática política brasileira, é preferível que fique 
essa anarquia do presidencialismo, porque a qualquer hora 
este País acabará criando juízo e mudará, mas mudará com 
seriedade. 

O SR. PEDRO S!MON -Muito obrigado pelo seu a par-
te. 

Termino, Sr-. Presidente, atendendo à determinação de 
V. Ex' 

É por isso que acreditamos que, na próxima semana, 
essa emenda terá condições de passar na Câmara dos Depu­
tados. A idéia é de que, ainda no mês de março ou nos primei­
ros dias de abril, ela seja votada na Câmara dos Deputados, 
para que, no próximo mês, ela venha a esta Casa, e assim 
tenhamos condições de votá-la aqui, no Senado Federal. 

Quero crer, Sr. Presidente, que a aprovação dessa emen­
da será um marco no sentido de que nos arregimentemos, 
a fim de nos prepararmos exatamente para aquelas medidas 
e idéias que vísem uma adaptação da nossa legislação à adoção 
do parlamentarismo. 

Não sou daqueles, Sr. Presidente, que diz que o problema 
da fome, da miséria, da injustiça e da corrupção seja do presi­
dencialismo, e que no dia seguinte à adoção do Parlamen­
tarismo, tudo isso vá mudar. Seria ridículo se eu dissesse 
isto. Mas, aquilo que o Senador José Richa disse é muito 
importante; se a forma de governo, a maneira de ser, impede 
que caminhemos da maneira que se deve, será difícil chegar 
lá. 

Adotado o parlamentarismo com gabinete, com o seu 
programa, com o Congresso eleito no voto distrital, teremos 
condições de começar a encaminhar o equacionamento das 
questões deste Pais, e de analisar, de estudar, de debater 
e de aprofundar as grandes teses com relação a este País. 

O parlamentarismo, não resolve os problemas sociais; 
o parlamentarismo não é. eu sei, pomada milagrosa que, em 
se o adotando, passa um pouquinho e resolve tudo. 

Em c~m anos de presidencialismo na verdade, os nossos 
problemas _estão se agravando; o parlamentarismo permite 
uma participação séria e respOnsável do Presidente~ do gabi­
nete, do Congresso e da sociedade. O parlamentarismo é 
aquele regime onde aproveitamos e experimentamos as pes­
soas: deu certo, deu; não deu certo, não deu. A crise de 
um governo não é política e nem institucional. 

Sr. Presidente, não vi em lugar algum falar-se na honra 
e na dignidade de parente do Primeiro~Ministro, ou se falar, 
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porque falou, caiu. Não se tem nenhuma crise agravada, como 
no caso do Ministro da Saúde, que levou meses e meses até 
o PreSidente resolver tirá-lo. No parlamentarismo surgiu a 
crise~ falou mal dele, não precisa nem constitUir COmisSão 
de inquérito, no sentido de apurar para ele sair do governo, 
ele já saiu; depois pode haver uma comissão de inquérito 
para apurar o que ele fez ou deixou de fazer. 

Creio, Sr. Presidente, que a hora é essa. O plebiscito 
vem af e é nossa responsabilidade adotá-lo agora. Falam muito 
em quem vai ser o candidato à Presidência da República, 
que é o fulano do PMDB ou é do PDS, ou não_Sei quem ... 
Não estou preocupado com isso, estou preocupado com as 
grandes teses_ no s·entido de colocar este País nos triihos. Ou­
tros acham que tudo isso é bobagem! O negócio está em 
escolher o fulano de tal, porque ele é o nosso salvador. Temos 
que escolher um nome, que seja um grande líder, que tenha 
competência e no qual depositemos os nossos sonhos.. Eu 
já fiz isso. - --

Embora parlamentarista, quando escolhi o Dr. Táncredo, 
pensei que aquela aliança democrática, que aquele -~ra~alho, 
que aquele Brasil inteiro, levantando-se em torno do Dr. Tan­
credo, estava dando o início da retomada da redenção deste 
País. Infelizmente, deu no que deu: o Dr. Tancredo morreU; 
como o Dr. Getú1io suicidou-se, como o Dr. João Goulart 
foi derrubado ... 

Essas coisas são assim mesmo, Sr. Presidente. NãO existe 
salvador da pátria! Hitler também era salvador ~~ pátria. 
Era um homeni que quando iniciou, empolgou a humanidade, 
porque a Alemanha atingiu os maiores_ índice$ de__d.esenvol­
vimento em toda a sua história. o·rapão, de Hiroíto, também 
adquiriu uma potencialidade imensa como nunca se· imagi­
nava. A Rússia, do Sr. Stálin, praticamente se imaginou que 
ia conseguir quase rrietade da humanidade. 

Não sei, Sr. Presidente, mas tenho muito medo de salva­
dores da pátria. Creio que a sociedade teDI que avançar no 
seu conjunto. No parlamentarismo- não aparecem eSsas figuras 
de salvador da pátria. Aparecem os estadistas: lá está Miter­
rand. lá está o Primeiro-Ministro da Espanha, onde o mundo 
inteiro se debruça a sua competência. Lá está D. Margareth 
Tatcher, que em treze anos levou adiante o povo da Inglaterra. 
Não é Deus, é apenas salvador. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PreSidente. (Muito ben:t! 
Palmas.) · · 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PE­
DRO SlMON EM SEU DISCURSO: 

SEM CIDADANIA NÃO HÁ DEMOCRACIA 

Um homem pode salvar a Nação; um sistema eleito­
ral e de Governo pode salvar o Estado. 

Ulysses Guimarães 

Vou falar com sinceridade, não como proprietário da 
verdade, num convite de reflexão a meus_ patrícios, em hora 
pressaga e cobra_dora de definições urgentes. 

Precisamos de cirurgia visceral, não de plástica visual; 
de bisturi, não de cosmétic_os maquiadores. 

A política no Brasil está errada. -
Quando em um país a política está errada, tudo mais 

está errado. O erro pOlítico é é"i?idemicamente contagioso. 
Acentuam-se as desigualdades sociais pela concentração de 
riqueza, pelo apartheid social, pelo câncer-da inflação, com 
metástase da recessão e do confisco salarial, do desemprego, 

do colapso do desenvolvimento até abaixo do crescimento 
populacional, do tratamento de choque pelo apelidado consu­
mismo~ impondo taxas_de juros ~scorchan~!!S, que _ _levam em­
presas tradicionais a sucessivas férias coletivas ou à bancarrota, 
agravando o flagelo do desemprego e escancarando as portas 
da economia informal, que não paga impostos nem registra 
empregados, onerando deficitariamente, além de outrasaven~ 
turas, a crise da Previdência. 

A falência do Estado brasileiro, basicamente, dec;or:re 
da di~funcionalidade de seu_s t!êS poderes políticos: o Execu­
tivo, o Legislativo e o Judiciário. 

O Executivo tem 103 anos de desastres: renúncias de 
Deodoro e Jànio, suicídio de Getúlio, revoluções, deposições 
de presidentes da República e quarteladas, fechamento ou 
entorpecimento do Congresso Nacional, censura à imprensa, 
ao rádio e à televisão, como aconteceu, entre outros hiatos, 
no regime autoritário imposto em 1964. 

O Legislativo é deformado pelo voto proporcional, que 
desproporciona o número de partidos em multipartidismo, 
sem disciplina nem fidelidade, com legendas barrigas de alu­
guel. Perigoso como fermento do separatismo, que, alarman­
temente, se alastra, inclusive no Sul, pois a representação 
parlamentar castra a cid~çlani~ 1 há deputados por quotas e 
não por voto. E um sistema proporcional com a desproporcio­
nalidade discriminatória da de;rnocracia_, proporcionalidade às 
avessas: quanto mais brasileiros, menos representantes, e vice­
versa. Há o Senado, com representação partidária e o "Serra­
dão", apelido da Câmara dos Deputados, negação da cidada­
nia de milhões de eleitores apenas formais. Quem elege "depu­
tado institucionalmente elege leis, por definições iguais para 
todos. Se eleitos por minoria,_instaJa-se o governo da minoria, 
s"ubversão da democracia. Trata-se de manobra da ditadura, 
urdida para fabricar maioria do Colégio Eleitoral. Mutiladora 
de representatividade, não pode sobreviver. 

Eis as reformas de estrutura que propomos à reflexão 
da Nação, que decidirá como poder soberano e originário 
do plebiscito: parlamentarismo fundamentado no voto distrital 
misto instituído exemplarmente na Alemanha há 40 anos. 
Voto distrital com lista, disciplinado não em Constituição, 
mas em lei complementar. O candidato a deputado obngato­
riamente morará no distrito e só _nele será votado: dele 
é conhecido e por ele é fiscalizado. Assim se reduz o número 
de_ partidos, pois precisam ser majoritários no distrito pãra 
elegerem deputado. O eleitor vota na lista, não no candidato 
isolado. A lista é fechada, para que não haja o canibalismo 
entre correligionários, uma das pragas do sistema proporcional 
distorcidO no BrasiL 

A Constituição de 1988, para honrar o batismo popular 
que lhe propus, de ''Constituição cidadã", intento consagrá-la, 
pois a cidadania é direito a ter direitos. É também o direito 
à representatividade. Deve ser exorcizado seu fatídico art. 
45. Entre outras, pela razão terminal de que um sistema eleito~ 
ral, pela sua natureza factual e evolutiva, não deve ser enges­
sado no texto magno. Apenas seus princípios, entre eles o 
da siricera :representatividade e do voto direto, universal, se­
creto e periódico. 

-- Parlamentarismo quer dizer eficiência, ou q.1a. Prazo não 
é eficiência, prazo não gera competência, a eficiência é. a 
matriz da competência. __ 

Prazo ou mandato com prazo certo, para o chefe do gover­
no e deputados não pode ser equivalente à eficiência. Na 

- sociedade, a opção, até para funções humildes, se faz pela 
eficiência. Não há prazo certo para ser marido, esposo, amigo, 
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sócio de qualquer clube. Na convivência humana, é o legítimo 
interess_e que regula as relações. 

Se o primeiTO~riiinistro, que tem praticamente, como che­
fe do governo, os poderes que hoje detém o Presidente da 
República, SI! mostra effciente, ele fica, no dimensiámirneõto 
da eficiência. Margaret Thatcher governou a Inglaterra por 
13 anos, e Felipe Gonzales vai p3.ra nove anos além de: outros 
exemplos. Se ele frustra as esperanças, desonra, trai, é inca[lãz 
de dar resposta às necessidade da sociedade, por moção de 
censura ou de desconfiariça, perante o parlamento, é desalo­
jado do lugar sem quarteladas, revoluções, tensões, torturas, 
perseguições, exílios, assassinatos, suiddios. · - - · 

A crise da govcrnabilidade não acarreta a crise do regime: 
cai o governante iilcapaz, não a democracia, como no presi­
dencialismo. se a "Câmara dos Deput3dos é responsável pela 
crise, ela é dissolvida, e a cidadania elege imediatamente ou­
tra. 

Manutenção do Senado como representação da Fede­
ração e dos estados~ ajustados sua competência ao estilo parla­
mentarista. 

Eleição direta do Presidente da República, que, portanto, 
não é eleito indiretamente pela Câmara dos Deputados: nos 
termos. da ConstituiÇãO; ele tem compctênciã.-para dissolvê-la. 
Exercerá com mais autoridade esse predicamento. constitu-
cionaL É o chefe do Estado, e não da NaçãO. · 

Com o parlamentarismo, reconhecimento do Ministério 
da Defesa pois potencialmente ele já existe ·cóino Estado­
Maior das Forças Armadas - EMF A -·bastando nomeá-lo 
como coordenador fraterno dos atuais Min1Stéi"íos das Forças 
Armadas. 

É a unificação há muito provada na maioria das nações, 
inclusive presidencialistas, como os Estados Unidos da Amé­
rica do Norte. 

Estamos prestes a votar nova lei de organização dos parti­
dos, coordenada entre todos os partidos pelo talentoso e argu­
to Deputado do PMDB da Bahia, João Almeida. 

Partidos nacionaiS, não cartoriais corpo·rativistas ou fami-:.. 
liares. Haverá barreiras pela exigência Q.e número mínimo 
de filiados e eleitores. Partidos não regionais, mas federativos. 

O Judiciário também não tem correspondido, pela moro­
sidade das decisões, descoordenação entre as entrâncias fede­
rativas, com sentenças contraditórias ou pfolatórias, abandono 
do princípio da oralidade, que agiliza os processos, principal­
mente nas pequenas causas. Será a operação de desobstrução 
das pautas judicantes do entulho de calhamaços escritos e 
procrastinadores. A organização judiciária respeitará a regia~ 
nalização federativa. · · -

O refrão populã.r do "Mais vale um mau acordo do que 
uma boa demanda" é mortal para a Justiça do pafs. 

A sinceridade de juízes tem reconhecido a disfunção. do 
órgão que é a última esperança do cidadão para socorrê-lo 
de ilegalidades ou violências.do_ E._xecutivo_~ do Legislativo, 
do poder econômiCo e de seus semelhantes. ~ ~ restauraç~o 
do império da lei desobedecida, sem o que se desacredita 
a democracia. O Tribvoal de Justiça há_Q.e ser instit~ciona­
lizado pelo tribunal da opinião pública. 

É claro que os exemplos explicitados são sinalizações 
precedentes e posteriores à decisão plebicitáría, além de ou­
tras. 

Com semelhantes propostas estruturais se conseguirá or­
dem democrática nos Poderes ExecutivO, Legislativo e Judi­
ciário, se dará melhor funcionalidade à democracia. 

Não propomos pátio de milagres. Não propomos o parla­
mentarismo-sortilégio, o parlamentarismo-maná. 

·- Propomos corrigir erros clamorosos .e histÇricos: sabendo 
que o parlamentarismo também pagará o duro preço da falibi­
lidade humana. Mas errã.rá menos, como provam as demo­
cracias parlamentaristas em todo o mundo, que beneficiam 
95% das nações com estabilidade democrática, com partidos 
organizados e responsáveis, com maiores salários reais, maior 
desenvolvimento, conseqüentemente mais empresas e mais 
empregos, com inflação inexistente ou toleráveL 

O parlamentarismo avança pelo testemunho mundial de 
seus méritos, e pelo rotundo fracasso do presidencialismo cau­
dilhista, concentrador, irresponsável e corrupto. Além de ser 
mais forte, substituirá um regime fraco, pusilânime frente 
aos poderosos exógenos e internos. Pior do que o pior dos 
presidentes é o regime do pior, melhor, para os privilégios 
cartoriais; para as mordomias parasitárias e indecorosas; para 
o "establishment" esclerosado e inamovível; para a economia 
cartelizada e ~rancada às forças e à lógica do mercado, em 
benefício do consumidor; para as elites dominantes e os sócios 
obesos da inflação e da ciranda financeira; para o sucatea­
mento da educação, da Previdência e da democracia; carrasco 
dos assalariados expulsos do desenvolvimento e do custo de 
vida, _expelidos do mercado de trabalho. Isso que aí está não 
é um regime, é um naüfrágio. 

Como Presidente da Comissão Especial destinada a profe­
rir parecer sobre as propostas de emendas constitucíoO.ais pos­
tuladoras da antecipação do plebiscito pai'a 21 de abi"-il de 
1993, eu a reuni no dia 18 de fevereiro, tendo sido aprovado 
o substitutivo do relator, Deputado Roberto Magalhães, con­
sagrado jurista, professor da Faculdad!! de Direito de Pernam­
buco e ex-governador desse grande estado. 

A aprovação foi de 14 votCls dos 17 membros da comissão, 
o que projeta sua ampla aceitação nos plenários da Câmara 
dos Deputados e do Senado, pois as cOmissões são na prática 
parlamentar miniatura dos mesmos. 

· O substitutivo fol form3Imente entregue ao Presidente 
da Câmara Ibsen Pinheiro, presentes os membros da Comissão 
e Liderança, quando o Presidente Ibsen Pinheiro, ao assegurar 
sua imparcialidade na rápida tramitação da matéria, confir­
mou com talentosos e eruditos conceitos sua profíssão de fé 
no parlamentarismo. 

Também foi Oficialmente entregue ao Presidente da Re­
pública, Fernando Collor, no mesmo dia 27 de fevereiro deste 
ano, que reafirmou sua solidariedade à pregação nacional 
pela antecipação do plebiscito, pelo voto ·distrital e pelo parla­
mentarismo. 

Não se .deve imprudentemente confundir consultas, para 
não confundir soluções. 

Não ao plebiscito rieste ano·, deVido àS eleiçõeS ·muni-
cipais. - · · 

Não ao plebiscito em 7 de setembro de 1993, como equivo­
cadamente fixado na Constituição, devido às eleições já defla­
gradas para Presidente da República, governadores dos esta­
dos, senadores, deputados federais e estaduais. 

Sim ao plebiscito em 21 de abril de 1993. É indispensável 
homogeneidade nas consultas populares, com cronologias au­
tônomas. Ordem significa pôr as coisas em seus devidos Iuga- · 
res, no magistério de São Tomaz de Aqtiino. 

Pela antecipação, os pescadores de águas turvas não terão 
lagoa para pescar. 

Sucessivas pesquisas no Senado e na Câmara dos Depu­
tados testemunharam que a proposta parlamentarista com o 
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voto distrital misto tem 74% dos 584 sufrágios. Precisamos 
de 60% para aprovação dC Cmendas constitucionaiS-. É tranqüi~ 
lizadora a margem de segurança. 

Confio que -o quórum se rcpiüt enire os deputados- esta­
duais do País. Mais do que nós, eles estão colados às bases, 
sintonizados pelos olhos _e pelos ouvidos com os cidadãos. 

O SOS da sociedade está aí. Exausta, desesperada, sem 
salário, pão, saúde, escola e moradia. Sem esperança, matéria­
prima da política. A desobediência civil está nas ruaS-::inata:.-se, 
estupra-se, rouba-se. seqüestra-se_ por atacadO". Pela sonega­
ção ou iliqüidez não se pagam impostos, a corfu-pÇão não 
é doença, é epidemia. 

Para grandes males, grandes remédios. PropoJIJOs·o paJ;"Ia­
mentarismo em sua indispensável abrangência. PrinciPalmen­
te o voto distrital, disciplinador de partidos e deputados, inclu­
siVe no presidencialismo, como noS Estados-Unidos aa Amé-
rica do Norte. __ -

Quem não aceitar essas alternativas estruiur3iS;-·àsSuina 
a responsabilidade de propor substitutiVos. Não fiifUC: ãfpdos 
cantos choramingando como carpideiras ou maldiZen-do -como 
empreiteiros de obras feitas, que só _sabem criticar. 

Isso que aí está é cadáver insepulto. Vamos enterrá-lo, 
antes que enterre a Nação entre os países que não-dão certo, 
que não têm jeito, que perderam o trem da história. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. Iram 
Saraiva, 4'! Secretário, --deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Aureo Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Ronald.o Aragão. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo ·a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

(Pausa.) -
S. Ex~ não está preSente_. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão -do orador.)- Sr. Presidente, 
St'~ e Srs. Senadores, espero não ter tido qualquer responsa­
bilidade com o término do pronunciamento do Senador Pedro 
Simon, porque estava me deliciando com o seu discurso. E 
gostaria que S. Ex~ contiiiuasse· a abordar o tema do parlamen~ 
taris-rno, porque, hoje mesmo, tive umã-das minhasfrustraçQes 
aqui no Senado. 

Vi hoje, Sr. Presidente, o Líder do maior Partido de 
Oposição, fazendo um pronuciamento, tendo anunciado esse 
pronunciamento, e não vi ningUém do Governo debater com 
S. Ex' 

Segunda~feira foi o -oposto. Falou o- Líder do Governo 
e não havia ninguém da Oposição para debater. 

Hoje, fala o Seriador Pedro Simon a respeito do parla­
mentarismo e não há ninguém para defender a tese do presi .. 
dencialismo, para debater com S. Ex~ -- -

Então, não temos mais aqUí, no senado, o debate; aquilo 
que Senadores de anos passados, como o Senador Josaphat 
Marinho, como o Senador João Calmon, e eu próprio, tiVeram 
oportunidade de assistir por várias vezes: Líderes do Gov~rno_ 
e da Oposição fazendo aqui um debate dos mais --elevados, 
com discussão acesa, veemente, respeitosa. Hoje quase não 
temos mais isso._ Não há mais presença em plenário, estamos 
há um mês e uma semana sem fazer nada aqui no Senado. 
O que está havendo? Por que essa apatia generalizada? 

Eu irla fazer um proriunciaineiltO hOJe-a fespeito de atos 
do Governo, leis, Constituição, mas falar para quê? Para eu 
me ouvir? Estou cansado de me ouvir, eu meouço todo dia, 
toda horã praticamellte. o que- tu êStana· fâZeiidO ·a-qUi? i>fe­
firo_ encaminhar o discurso, dá-lo como lido;· não aborreço 
ninguém e ainda há dois _oradores depois de mim. Chego 
até o final da sessão, fazer o quê? __ . 

Passo a manhã inteira em u_mã Co___missãs:i_de Ulquérito. 
Fico até às 15h30min sem ir em càSa~·para·qUê? Qual a conclu­
são- de tudo? 

Ora, Sr. Presidente, realmente fico desanimado. 
Fala-se muitas vezes aqui em mo·ralização do Congresso, 

em desrespeito aos Congressistas, ri13.s o e_Xel;nfüO deve partir 
de nós mesmos. 

As injustiças feíü1s aOs-_COngresSíStas são jmensãs~- Odes­
prestígio que temos junto à opirtião pública está -crescendo, 
cada vez mais. O ineu receio, riesta eleiçãO·, é o volume de 
votos brancos e nulos que haverá. o _que erradamente se 
ouve a cada passo, a cada instante, a cada conversa é: "Não 
votarei, porque não mais tenho confiança em-p.iitguém. É 
tudo a mesma coisa''. Esse é um erro terrível, porque a arma 
que o cidadão tem para mudar o que está af é eXatamente 
o voto. Mas o desencanto é grande:. __ Egtão, podemos dizer: 
Só n68_TS-ó -nós, que estamOs ãqui, riuln plfmáfiõ vai:iO?-Oiho 
para a esquerda, também está vazio aquele "plenariozinhO" 
ali. E, no entanto, temos aqui dezenas e dezenas de creden­
ciados para acompanhar os trabalhos do Legislativo, do Sena~ 
do e da Câmara. 

O Sr. J~ap_h8.t ~arinho- Pe-rnite-~e y: _Ex~ lliP. aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com muita honra, 
nobre Senador. 

-- ~O Sr. Josaphat Marinho - Confesso a V. EX' que não 
tenho entendido por que o CongresSO não efetua o desconto 
de jetons por falta a sessões. Esta prátiCa foi executada com 
rigor e sobriedade, depois de 1945, pelo Sr._ Nereu _:Ramos, 
com riotável eficácia e eficiência. Inclusive, o que se descon~ 
tava dos parlamentares não era para recolher ao Tesouro, 

__ m_a:S_ para promover a renovação da biblioteca da Câmara 
dos Deputados. isso se fez COm êxito;· Por qrie não se adota . 
o mesmo critério nOs- dias atuais? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• faz uma indaga­
ção, e fico feliz que a faça, porque talvez V. Ex~ tenha maiOres 
poderes de _convencimento. Com o res-peito que- ·merece da 
Mesa desta Casa, talvez, V. Ex~ consiga faief cOm Que. se 
se cumpra o Regimento. _ 
---- --0--R:egim:entojá-é-benevolente; permüe:oaborro cte· cint:o 
faltas por mês - uma semana inteíra. Quando o- Senador 
precisa ir as suas bases pode passar nove dias seguidos, cinco 
dias úteis e os dois fins de semana. Se faltar ao sexto, aí 
são descontados os seis dias. Mas, efetiVãn)e_nte,_ aqUi' não 
se desconta nada. 

_ Comungo a idéia de V. Ex~ Acho que _O Regimento-deve­
ria ~er cumprido. 
- Qual é o argumento? O Senador não t~m q_ue estar obriga­
toriamente __ aqui no plenário. Realmente, o· Senador, assim 
como o Deputado, deve ter a possibilidade de ir ao seu Estado 
e_ fora daqui cumprir também com suas obrigações~ Mas as 
n9ssas prinCipais oórigações são:- paitici(iar ·das-- cOmisSões, 
do plenário, dos debates e da feitura das leis. Não fazemos 
isso. -
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Da mesmá forlna~ h~riteí,--riiUítas vezes, instituir o ponto 
para os funcionários, o que não foi possível, porque também 
a desculpa era a de que não poderia haver ponto para o 
furi.cionário se" áãó há para os SenadoreS. - -

Então, nobre Senador, espero que a Mesa o oUÇa, porque 
a mim não ouViU. Muitas e muitas vezes -tenho tratado desse 
assunto, mas infelizmente não sou ouvido. E, com isso~ vai 
chegando o desencanto. Sou uma pessoas que procura estar 
aqui pelo menos para aprender, para ouvir. 

Em relação a esse debate sobre o parlamentarismo, por 
exemplo --praticamente um monólogo, ·se bem que houve 
o aparte de V. Ex• que foi quase _um apoio as minhas palavras 
--, não houve um contraditório, nã.o houve um presiden­
cialista para debater a respeito do assunto. 

Um Líder da Oposição vem aqui, tendo avisado a outra 
parte que faria um pronunciamento, um pronunciamento críti­
co sobre a política econômica do Governo, e não há ning~ém 
da Liderança do G_nverno para debater com S. Ex~ Isso cria 
em mim esse_dima de desencanto! 

Pergunto,a mim meSmo- se vale o _ _saçPfício de e:l?t_ar aqui, 
porque não há como esperar fessonãntiã_ do_meu pronuncia­
mento. Procuro fazer críticas, que talvez nã.O sejam constru­
tivas, porque não há qualquer ressonância. Sem nenhum ran­
cor. sem nenhum problema de ordem pessoal com as autori­
dades da República, procuro apontar fatos qUe, no meu enten­
dimento, merecem crítica. 

O meu pronunciamento de hoje seria para mostrar quan­
tos casos atualmente são levados à justiça em razão dos atos 
do Poder Executivo. A média mensal nos tribunais,_ que era 
de três mil causas por mês, subiu neste _Governo para oito _ 
mil. Por quê? Porque hoje os advogados estã.o S(!ndo chamados 
para defender essas causas que esteio aí _a-cada]nstãrltie, em 
razão do destespeito à lei por parte do Executivo. 

Eu ia fazer isso. Não iria debater, mas faria aqui uma 
leitura, um monólogo. Traria essa questão para o PlenáriO. 
Mas aproveitei a palavra do Senador Pedro Sim._on pai"a mani­
festar esse desencanto, porque fiquei preocupado e triste __ em 
ver que um tema desse poderia trazer gente para o Senado, 
não apenas às galerias, mas ao plenário~ para debater um 
tema como o parlamentarismo que está na_ordem do dia. 

Por exemplo, a Constituição hoje determina que só pode 
haver modificação nas leis que tratam de assuntos eleitorais 
com um ano de antecedência. 

A Câmara votou -uma emenda co-n-stittiCióilal que moUifica 
isso para permitir que aquela lei votada no Congresso eD.trásse 
em vigência para a próxima eleição. Por que não votamos 
aqui, no Senado? Por que não trazemos isso para o debate, 
para ser aprovado ou recusado? Dorme na gaveta. E este 
pleito já não vai ser realizado com a lei que votamos para 
esta eleição.-Tudo issó -é culpa nossa, vamos reconhecer que 
isto ê culpa nossa 1 Qual a razão? Eu não sei! 

Fala-se muito que no segundo semestre haverá um rece_sso 
branco. Será este recesso branco do segundo semestre maiôr 
que o recesso branco do semestre que estamos vivendo aqui? 
Haverá alguma diferença entre o que se vai fazer no segundo 
semestre e o que se está fazendo no primeiro? E não deveria 
haver recesso branco no primeiro, nem no segundO semestre. 

Quarido ouço dizer "vamos fazer uma convocação du­
rante o recesso para evitar o prejuízo que vamos ter rio segun­
do semestre", sinto-me revoltado. Não adianta faZer n-o reces­
so, se não fazemos nos dias normais-, se nãO fazemós na convO­
cação normal. Para que convocar-o Congresso durante o reces­
so'! A expressão é forte, mas isto é farsa! Vamos tentar levar 

mais a sério as nossas obrigações, começando pelo que disse 
o Senador Josaphat Marinho. Vamos cumprir o Regimento, 
vamos traz;er para cá um outro Monsenhor Arruda Câmara, 
que era o vigilante constante dessas- faltas, porque quando 
se descontavam as faltas o dinheiro ia para a Caixa Parla­
mentar que ele dirigia e vigiava para ver se o dinheiro chegava 
lá. Em vez de o Governo trazer dinheiro para cá, eram os 
Deputados e Senadores que o traziam com suas faltas. 

Vamos cumprir o Regimento, porque se assim não agir­
mos, estaremos merecendo as críticas que muitas vezes são 
injustas, mas que nesSe caso, seriam críticas justas. -

Vou encaminhar à Mesa para dar como lído o pronuncia­
mento que pensei fazer hoje. 

Muito obrigado, Sr. Pres-idente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JU­
TAHY MAGALHÃES EM SEU DISCURSO. 

Ocupo, hoje, como rotineiramente o faço, a tribuna desta 
Casa para, ainda uma vez, tecer críticas ao Governo. 

Acho que nunca foi tão c6mo0o fazer oposição- a um 
Governo, neste Congresso, como agora. Do mesmo modo, 
jamais terá sido tão incômodo pertencer àS bostes governistas 
como atualmente. _ _ __ _ 

Mas os f3.tos estão aí, mostrados, demonstrados, compro­
vados. 

De minha parte, tendo a certeza de que não faço oposição 
por mera conveniência política, para proveito pessoal ou por 
simples oportunismo. Nem por antipatia gratuita ou por qual­
quer tipo de sentimento menor. 

A oposição que tenho feito, se não" é construtiVa, é porqUê 
minha voz não se faz ouvir. Minha consciência se· pacifk:á 
quando sei que faço muito mais uma oposição de advertência 
do que de admoestação, de pertinácia no atacado do que 
de impertinência no varejo. · 

Mas, Sr. Presidente, SrS. Senadores, vou continuar criti­
cando o Governo, pelo menos até quando ele deixar de errar. 
Ainda que não acerte, que pare de come_ter tantos erros. 

E se alguém disser que continuo batendo nas mesmas 
teclas, cito desde já o ex-Deputado Carlos Lacerda, que, em 
resposta a um aparteante que lhe dissera isto, de pronto retru­
cou:_- sim, bato na mesma tecla para afinar o piano. 

Não há dúvida, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o 
piano tocado pelo Governo está completamente desafinado. 
E o pior é que ·nem -percebe, porque continua tocando. A 
sala de espetáculos, de início lotada para ouvir um anUnciado 
grande concerto, está agora vazia, bem antes do intervalo. 
E o pianista continua tocando num piano desafinado. A culpa, 
evidentemente, não é do piano, nem dos afin::.1dores, mas 
é do mal músico, que aprendeu apenas a digitar o teclado 
e a ler partituras compostas para ele. Falta-lhe ouvido. É 
por isso que ele ainda não percebeu que o piano está desafi­
n(!.do e, porque está de costas. para o público e não tem ouvido 
de músico, sUpõe que a sala continua lotada. 

O público que saiu do teatro se aglomera nas bilheterias, 
reclamando pela devolução do ingresso tão caro, pago pelo 
embuste. 

E o pianista contiiiii.a ~1"<5 -piano, desafinando-o amda mais 
c digitando as notas das partituras erradas, feitas por copistas 
que ele próprio eseolheu. -

Só falta o seguinte para -completar essa ópera-bUfa: o 
Público, Cansado de esperar em vão pelo dinheiro de volta 
e angustiado por continuar- oüvindo a insuportável música, 
retornar à sala, jogar tudo o que tiver nas mãos sobre o pianis-
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ta, invadir o palco, quebrar o piano e, quem sabe, o teatro 
também. 

A imagem caricãtural que estou fazendo da situação caó­
tica e preocupante em que os brasileiros se encontram, por 
obra do atual Governo, não é para lembrar o -~o~fi~co. dos 
cruzados e ativos financeiros do Plano Collor I, nem para 
atacar a política económíca monocular do primeiro ano do 
Governo, que só visava atirar e acertar nà- Cabeça do tigre 
da inflação. Também não é para reprovar a polítiCa recesSiva 
do segundo ano do Governo, que provocou o desemprego 
em níveis insuportáveis, o número inusitádo de falências e 
concordatas, o empobrecimento vertiginoso da classe m~dia, 
o aumento intolerável da miséria no campo e nas cidades. 

Meu objetivo aqui é comentar e criticar, O_utra vez, o 
estrago que o GoVerno conseguiu fa~er no ordenan;tente:jurí­
dico brasileir_o e- suas conseqüênciaS para todos nós. 

Lembro-me que a partir da década de 60 houve um grande 
declínio do prestfglõ-dos advogados, coincidindo com a ascen­
são dos economistas, tanto ao mcrca~o profissional qll3nto 
aos postos de maior importância na organjzação governamen­
tal. Naquela ocasião, tudo indicava o esgotamento compl~to 
do ciclo do _bacharclismo brasileiro. Lembro-me mais do se­
guinte: quando um jovem pteÜ:ndia ingre_ssar iiiúlrllVersidade 
nos anos 60, era logo desestimulado a cursar__ a __ Faculdade _ 
de Direito. DiZia-Se que lia via mais_ advogados no Brasil do 
que qualquer outro P!OfisSTonal. Que quem quisesse s_eguir 
carreira jur(dicil íá mOirer de fome etc. e tal. _ _ 

De fato~ conheci muitos advogados, na época, que aban­
donaram a carreira. Nessa oportunidade, mais do que nunca, 
imperava o conselho prático segundo o qual era preferível 
um mal acordo a uma boa demanda judicial. Foi um moinento 
de vacas magras para os profissiOnais dO direito. Inclusive, 
sei por alguns bacharéis formados naqueles anos, que- não 
havia oferta de emprego a advogados. As graJ].çl_es en:tpresas 
reduziam seus departamentos jurídicos e a maioria cteiás, llão 
dispondo desses departamentos, recorria, qu~ndo eventual­
mente precisavam, a grandes e _renomados_ escritórios, que 
passaram a concentrar as demandas por consultoria e conten-
cioso. - - --

Hoje, assiste-se a uma verdadeira corrida às F3.Cu!dades 
de Direito. Qs_jç)Vens _queiêm- ser adVog-adoS.- b- mercado 
de trabalho começa a se expandir. As empresas de consultoria 
financeira e econônliCa não- dispensam mais Os bons profis­
sionais do direito. Aó contrário, disputam os melhoreS. Atual­
mente, sem dúvida, há um boom jurídico ou, segundo um 
economista qUe- já fof bem _sucedido na dKcada de 70 me 
disse, o momento, nO Brasil, é jurídico. 

Pergunto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que aconte­
ceu'? Mudaram os _advogados?_ Os cursos de direito meTho~ 
raram o nível acadêmico, do qual se dizia até pouco tempo 
não ser dos melhores? _Mudou o Brasil, mudaram as leis, 
o bacharelismo voltou a ser moda? O que houve afinal? 

Uma das possíveiS respostas vem sendo dada pelo ex-Con­
sultor-Geral da República, o jurista- Saulo Ramos, que em 
alguns artigos publicados na imprensa, com seu estilO incon­
fundível, adverte para a maior façanha produzida pelo atual 
Governo, que é a de estar propiciando o deslocamento, para 
a classe dos advogados, da renda nacional até então concen­
trada nas mãos daquele 1% (um por cento) das elites brasi­
leiras. 

Hoje, não interessa nem o bom acordo, quanto mais 
o mal acordo, simplesmente porque_ não há acordo. Hoje 
só intereSsa a demanda judicial, porque é somente-_·por ·ela 

que se pode obter uma decisão definitiva! r~sguardando os 
-direitos índividuai$ violados. -

Portanto, alguma coisa realmente mudou, que justifica 
a nova moda do bacharelismo jurídico. O- _que mudou foi 

_o ;Brasil, por culpa do Governo _que aí está. 
De nada adianta existir uma ordem coristitucional e um 

ºrdenamen!o jurídico, se eles são sistematicamente violados. 
Falta a ~eg~,~rança jurídica decorrente da_aplicação do direito 
.JlOS e~tr.itos limite~ da Constit_uiÇãO e .das leis. · · 

__ _Em tempo algum neste País, como agora, o Ministério 
Público Federal atuou tanto como· fiscal da lei. Por isso mesmo 
tornou-se uma estrela_ de primeira grandeza,- neste céu de 
astros cadentes como o do Brasil de __ hoje. Antes, essa brilhante 
instituição muitó_rnais exercia suãs_f~J-riç_óe·s fotínelraS de répre­
.sel)t.ar _ _judic_ialmente.os interess_es d.a _l)nião. 

E haja ProcuradoreS da República em número suficiente 
para dar conta do trabalho que se avoluma e se acum~l~. 

O_ POder J~diciário nãoo ~iqt._ãtráS._ Sáube r_ece~te_men'te 
que cada juiz federal tem hoje cerca de dez mil processos 
para examinar, despachar, julgar. 

E os Tribunais?- - . 
Fico me illdagando, Sr. Presidente, Sii ·senadores, se, 

além do esforço físico redobrado de ~da magistrado, o tempo 
que lhe é disponível será suficiente para bem prestar a jusüça, 
no grau de certezã desejável. 

A procura pelo Poder Judiciáiio se acentuoU de forma 
nunca vista no Brasil. 

Só a Justiça do Trabalho, em razão do aumento do _desem­
prego agravado pela inadimplência das empresas, registra uma 
sobrecarga brutal de trabalho para os juízes. De acordo com 
matéria publicada na Folha de S. Paulo, de 13-3-92, cada 
Junta de Conciliação e Julgamento, _da 2~ _Regi_ão (Grande 
São_ Paulo, Guarulhos_e Baixadá Santista) passou a receber, 
desde julho de 1991, média de 20 a 21 reclamações por dia. 
De acordo co_m o depoimento do Juiz GéZio Duiirte_Medrado, 
a demanda na Justiça do Trabalho é anormal. Segundo ele, 
"um iuiz na Itália,_ quando está sobrecarregado, tem 500 pro­
cessos por ano. Aqui, no ano passado, cã.da juiz re_cebeu cerca 
d~ _tr~s mil e cem processos só na capital". 

E preciso considerar ainda, e com bastante preocupação, 
Sr. Presidente, Srs. S.enadores,_que esse acúmulo de processos 
agrava bastante o crônico défiéítoper-ãcional do Poder Judiciá­
rio. Os dados extraídos dessa matéria -a que me referr-São 
alarmantes, do ponto de vista do déficit ~a prestação ju~sdi­
cional. Só no ano de 1991, ingreSsaram 183.378 proCessos 
nãs 59 Juntas Trabalhistas de São Paulo. Já na 2' instância, 
de um t9tal de: _ 4). 982 processos em grau -de recurso. cerca 
de metade, ou seja, ZZ-,278 foram dís.tiibuldos~ Os outros 
19.704 estão parados. 

Se considerarmos que cad3 juiz julga, em média, 'três 
proce-ssos por dia na Justiça do Trabalho e que a tramitação 
judicial nas diferentes instância_s Q~quela .'Justiça se sítua em 
torno de três anos,- de acordo com a informação prestada 
pelo Juiz Carlos Moreira de Luca, da referida Resião, imagi· 
ne-se o prejuízo financeiro, o abatimerito -morai e o·i:iesgaste 
emocional dos trabalhadores que não tiveram outra alterna­
tiva, senão recorrerem à Justiça. 

A situação não é diferente n_a J_ustiça Federal. TalVez 
Seja bem pior. 

Segundo matéria do jornal A Tarde, da Bahia, de 
23-12-91, só naquele ano forain intentadas mais de 500 mil 
ações contra a União. Nos Tribunais de. 1~ instância, tramitam 
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atualmente mais de 1,5 milhão de processos contra o Governo 
Federal, quase sempre um réu condenado. 

Na opiníãó-dO Juiz Alfredo França Neto, diretor da Jus~ 
tiça Federal do_ Rio -de Janeiro, "a população se sente preju­
dicada com os atos do GoVerno, alguns flagrantemente incons­
titucionais oU irieSponSfVeiS". A estatística apresentada nessa 
matéria éestàrrecedora. De janeiro a nove-mbro de 1991 foram 
ajuizadas 83.000 àções n.as-27 Varas federais do Rio. A média 
mensal de ações contra o EXeCutivo da União durante todo 
o Governo ailti!rf6-f er-a da ordem de três mil. Em 1991, contra 
atos do atual GOverno, eSsa média subiu para oito rii1l ações 
mensais, sendo que no Rio de Janeiro a ·média é de dez mil 
e, em São Paulo, de 15-inil. 

Refutando acusações de que as decisões judiciais quase 
invariavelmente contrárias ao Governo seriãffi tiina fornia de 
o JudiciáiiO--gõVeriiaYO PaíS, ·aquele diretor afirnúi.: "a maior 
parte das_ sentenças contraria o interesse do ExecutivO porque 
ele reiteradamente desrespeita a lei". Vai além, caracteri­
zando· a resistênCíã do Governo ao desbloqueio dos cruzados 
como atos inConstitucionais:· Diz ele: "todos _os dias centenas 
de limínafeS sãó cóD.cedidas causando pânico em gerentes de 
agênCias bancárias, que vivem sob constantes ameaças de pri­
são. Já os bancos-reCorrem aos Tribunais Superiores com 
agravos· de instruinento, pedidos de suspensão de liminares 
e habeas corpus preventivoS para seus funcionários. Tudo isso 
emperra o Judiciário. O Governo não tem interesse ein uma 
Justiça ágil, pois é o grande beneficiário da morosidade atual". 

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a que ponto- Che-
gamos. . - _- ·,-- . _. . - _-_- __ _ 

Além de vivermos hoje um momento crítico de uma polí­
tiCa econômiCa reCesSiva, com ãs duríssiMas cons_eqUêndas 
no plano social, ainda por cima o "atual Governo desmantela 
o- ordenamento jurídico, atropela a Constituição e as 'leis, 
desafia as decisões judiciai§, posterga p-ágameflto daquilo que 
deve e, com isso, obriga o cidadão a procurar um advogado, 
ingressar na Justiça,- enfientar toda a lentidão do aparelho 
judicial e, ao cabo de tanto tempo, quando consegue receber 
o que lhe é devido, de direito, ainda tem que pagar os honorá­
rios profisSioti:ãis-, reduzindo significativamente o seu ganho. 

A situação dos apose-ntados, nesse sentido, é emblemática 
(para usar uma palavra da moda). Sobre isso, o diretor da 
Justiça Federal do Rio é mais duro em suas críticas. Afirma 
ele que esse caso tradqz uma "irresponsabilidade total" do 
GOverno:- PrOssegue: "os juízes gastam cerca de 80% de seu 
tempo com um único réU~-o INSS". 

Qual a solução apontada para esse estrangulamento do 
JudiciárioT Em ambos os casos, o da Justiça do-Trabalho 
e o da Justiça Federal, na opinião dos magistrados, é o aumen­
to do número de varas e de juízes. Isso pa-ra desafogar o 
Poder Judiciário_ e ·para que os cidada:Os pOsSam encontrar 
alguma segurança 11:0 próprio Estado. 

A verdade aí está. O atual Governo cónsegiihfdissemi:õ:ar 
um sentimentO de insegurança da sociedade no próprio Es­
tado. 

Há uma sensação de predomínio da filosofia do "seja 
o que Deus quiser", do "vire-se quem puder". 

Aonde_vamos parar, Sr. Presidente, Srs. Senadores? Nin­
guém sabe. 

O que- Se assiste hoje é um Presidente da República come­
morar dois anos de Governo, promovendo uma reunião minis­
terial sem qualquer visível entusiasmo dos presentes, com 
um discl).t:SO_ distanciado da realidade, uma recepção popular 
falsa, sem esponta1:1eidade, e à qual a maioria dos convidados 

só compareceu para comer do bolo, enquanto, no mesmo 
dia, pesquisas de opinião revelavam que a popularidade real 
do Governo despencou a quase 50% de rejeição. 

Ê ... O piano continua-desafinado e a música ainda mais 
insuportável. 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr.~s 
e Srs. Senadores, o J:$rasil, _junto com seus três parceiros do 
Cone Sul latino-americarlo, prepara-se para comemorar, no 
próximo dia 26 de março, o primeit'O-ahiY da assinatura do 
tratado que já modificou a -fiistõffã recente de nosso _co~ti­
nente e_ que -promete transforrriar ainda mais as estfUturas 
econômicaS, sociais e políticas deSta sUb-região, o pi'ocesso 
iniciado a partir de 1985 entre o Brasil e a Argentina e acele­
rado nos últimos dois anos, produziu e vem produzindo enor­
me impacto na América Latina e nas relações deste continente 
com outros países e comunidades econômicas. -

Basta dizer, por exemplo, que o grupo andino, que vinha 
--âefinhando progressivamente deSde princípios âa década p_as­

sadã, valeu-se do desafio colocado pelOs países do Cone-Sul 
para recobrar extraordinário vigor integracfonista, tendo, in­
clusive, se ántecipado na conformação de urna união adua­
neira, alguns vizinhos do grupo andino; como é o caSo da 
Bolívia e do Peru, vêm, inclusive, cogitando de_ solicitar oficial­
mente a abertura de negociaçõ_es para a possível definição 
de um estatuto associado ao Mercosul. -;'\mbos os esquemas 
subregionais de integração, devem, 3.1iás, começar a discütir 
as bases de seu futuro relacionamento econômico e comercial. 
o México, compreensivelffiellte preod..iPaélo, até por razões 
de geografia, com a marcha da- integração sul-americana, re­
solveu enfrentar de vez o _grande qes_afio de sua !listória e 
unir-se aos dois gigantes d,a América do Norte numa zona 
de livre comércio. Os- paíseS da América Central, -por .. um 
lado, e do Caribe, por outro, também decidiram desenterrar 
velhos projeto_s d_e cooperação e de integração regional, livrá­
los dos escolhos dos anos de guerra ciVil ou de crise econômica 
para ajustar-se aos novos tempos de liberalização e de amplia­
ção de mercados. 

A América Latina, de um modo geral, renovada e revigo­
- rada a partir desses esquemas de abertura comercial e de 
modernização-·económica, Começa a dialogar num nível polí­

-tic_o mais alto com países e Associações Econômicas do Atlân­
tico Norte e mesmo com parceiros de regiões ainda mais afasta­
das geograficamente. Não_ só o chamado "Grupo -do Rio", 
expressão política mais avançada na comunidade-latino-ame­
ricana, como o próprio MerCosul, apresentam-se hoje como 
interlocutores válidos e importantes e reconhecidos como tais, 
no diálogo com ós Estados Unidos, a Comunidade -Ecoilóm'fca 
Européia, o Japão, os novos estados do Leste Europeu, os 
países do Extremo Oriente e da Oceania --e muitos outros 
ainda. Nosso continente volta à cena mundial com um novo 
perfire unia nova estatura intemaciOnàL 

Ao entrarmos no segundo ano do Tratado de Assunção, 
podemos dizer, sem medo de errar, que o Mercosul, agora, 
não representa apenas uma promessa;- ele já é uma realidade. 
Uma realidade não apenas em termos comerciais e econô­
micos, mas crescentemente em suas dimensões sociais e políti­
cas. Os avanços obtidos neste primeiro ano de esforços integra­
cionistas, em que pese o muito que ainda resta por fazer, 



Março de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-J~i[~ _20 1235 

são importantes e merecem ser registrados. Do ponto de vista 
meramente comercial, os ganhos não são poucos, mesmo para 
nós ddadãos, como simples consumidores. Ao entrar em vigor 
o tratado, em novembro de 1991, os produtos intercambiados 
pelo Brasil com seus vizínhos-inlediatos do Cone-Sul sofreram 
automaticamente uma rebaixa tarifária de 47%. EsSe processo 
de liberalização progressiva e-de elimlnação de todas as barrei­
ras ao comércio recíprocO -Continuará a se desenvolver de 
maneira progressiva, para atingir, em· 199.5, uma uili-ão adua­
neira nesta sub-região. Com a unificaÇão dãs regras relativas 
ao comércio exterior e à própria política macroeCOnómica 
nos quatro países do Cone-Sul, estaremos então entrando 
nas etapas superiores da integração ec-onômica, a ao-mercado 
comum. -- -

Para os empresários dos quatro países, o desafio é inipÓr­
tante. Passou o momento da tranqüila segurança propiciada 
por reservas de mercado ou subsídios estatais. A questão agora 
é a de saber como enfrentar um mercado interno certamente 
muito mais amplo, mas onde passam a jogar plenamente as 
regras da concorrência e da efifiência. A partir da conformação 
definitiva do Mercosul, o difúencfal dc-fm!ço será dado, em 
princípio, pela produtividade relativa de cada empresa·acres­
cido do custo do frete, ou seja, passa a valer, integralmente, 
a regra da competitividade. Nesse mundo, sem fronteiras eco­
nômicas que se desenha, os principais ganhadores soinos nós, 
enquanto consu-midores, urna vez que teremos ã disposição 
produtos mais baratos e de melhor qualidade. Mas as empresas 
também ganharão com a integração. Elas estarão, por força 
da modernização tecnológica que terão de operar. plenamente 
capacitadas, em princípio, para disputar outros clientes em 
terceiros mercados, à condição, evidentemente, que a tarifa 
externa comum; a ser impleni.entada em 1995, não atue como 
um novo mecanismo de reserva de mercado e de desvio de 
comércio. 

O setor privado, diga-se de passagem-, já Oão--ffiais assume 
o papel de freio dos instrumentos de liberalização e de abertura 
comercial, corno acontecia ~tê um passado ainda bem recente. 
Consciente do caráter irreversível das mudanças decididas no 
mais alto nível político, ele começa _ _a ajustar-se progressi­
vamente à nova realidade do mercado comum: não apenas 
o conhecimento recíproco dos mercados nacionais dos países 
vizinhos aumentou bastante no período recente, mas_ sobre~ 
tudo, começam a desenvolver-s_e associações pragmáticas en­
tre empresários do mesmo setor ou de ramos complementares 
dos países membros do Mercosul. Como cons.eqüênçia,_ houve 
um aumento exponencial no comércio intra~regional. O inter~ 
câmbio f!O Mercocul aumentou em mais de 70%, passando 
de 1,3 bilhão de dólares para 2,3 bilhões. 

O potencial de crescimento do comércio infra~mercosul 
é enorme, não apenas na área tradicionài do iritCrCârilbfo -de 
produtos, mas crescentemente nos setore.s de serviços, -tecno­
logia, ínvestirhentos, recursos humanos e, proximam-ente, na­
quela área que está destinada a representar o comércio de 
ponta do futuro: Know-How, pesquisas científicas aplicadas 
e outros produtos da inteligênica. O mercosult a _despeifo 
do baixo desenvol virnento tecnológico-relativo de seus países 
membro·s, ·apresenta condições otimas para urna expã.nsão nes­
sa área, ao ag"rUpar populações culturalmente homogêneas 
em ambinentes naturais que con-centram quase toda a diversi-:. 
dade bioecológica- do planeta, desde o equador até a terra 
do fogo. em outros termos, a construção-do futuro mercado 
comum do sul transcende o terreno propriamente comercial 
ou diplomático para envolver toda a sociedade_ e as diversas 

comunidades nacionais num mesmo processo de desenvol­
vimento integrado. 
O _pr9prio processo de negociações começa __ a deixar os gabi­
netes exclusivamente ministeriais para ·projeta-f-se ·em drculos 
mais amplos da sociedade, a começar pelos parlamentos. O 
exemplo da participa·ção do Poder Legislativo, através das 
c~missões parlamentares Brasil-Argentina e do Mercosul, é 
signi~i_qltivo das novas dimensões que atingiu o processo inte-
gracionista na sub--região. _ 
_ A -primei~a reuriíãô de cúpula do mercado comum, depois 

da assínatura do tratado, já representou, a bem da verdade, 
lim áVai1ÇO_!)as perspeCtivas do processo integracionista, até 
a reunião de brasilia, em 17 de dezembro do ano passado, 

~ ~ _ negociações tiriham basicamente um caráter econômico 
-e comercial, envolvendo quase sempre os órgãos técnicos de 
comércio exterior ou dos ministériOs figados â área econômica 
e de relações exteriores. A partir de decisão do seu conselho, 
tomada durante esse encontro, incorporou-se igualmente a 
área social no proc_esso negocíador_:_e:4.!lcação, justiça, trabalho, 
setor cultural, turismo, etc. -

Urna das conseqüências dessa reunião foi, aliás, a assina­
tura do protocolo de brasilia sobre solução de controvérsias 
nó âmbito _do mercosou, cujo texto deverá ser examinado 
pOr est~ casa dentro em breve. Ele representa o primeiro 
exemplo concreto do direito comunitário em cçmstrução, além 
de significar um sólido esteio jurídico que dará segurança 
a empresários e investidores operando em qualquer um dos 
seus quatro países membros, os grupos de trabalho, consti­
tuídos para tratar dos mais diversos assuntos, continuam ope~ 
rafldo a todo vapor e deverão, a partir 'de agora, entrar na 
substância mesma do processo integraC!()nista. . 

No âmbito interno nacional, a acertada decisão presi~ 
d~ncial em favor da eliminação âo ministério extiãordinário 
para assuntos de inlegração representou igualmente a supres~ 
são de uma espécie de anomalia brasileíia, com efeitO, como 
estipulado nos artigós 1 O e 11 do tratado de assunção,. o órgão 
superior dq mercosul é o conselho do I?Jercado comum, que 
está composto pelos ministros de relações exteriores e de eco­
nortiia -dos estados parte ora, nenhum dos demais países m_em~ 
bros tinha em sua estrutura instítucional um órgão de nível 
ministerial dedicado exclusivamente ao processo de integração 
no cone sul, inclusive porque e_ste. requisito não se coloca 
na presente fase das negociações no caso brasileiro, aliás, 
essa criação extemporânea parecia deiivar mais de ajustes 
internos da própria base política do poder executivo do que 
de uma necessidade ditada pela substância mesma do processo 
de integração em su·a etapa transitória para o mercado comurit, 
corrigida a anomalia, caberia agora reforçar ainda mais, tanto 
do poii.to de vista logístico como humano, os órgãos próprios 
do Itamaraty e do Ministério da- Economia que conduzem 
as negociáç_ões Cófll os fiossos paréeiros. O Ita"maraty, alias, 
encontra~se preparado para enfrentar õs desafios_ da fase de 
transição, tendo criãdo, em sua estrutura interna, um novo 
departamento de integração latino-americana para tratar dos 
temas tradiconais da aladi e também do Il):ercosul. 

Outro elemento a ser ressaltado, .clindá na frente interna, 
é a necessária tom.cldii de consciência da -sOCiedade nacional, 
inclusive aqui mesmo no congresso, sobre o que signifi~ exa-

- tarilente, quais-as iin_b1icações e o impactc:;t futuro do me_i-cosul 
na ec_onômia, na sodeâade e nas instituiç;:;c::. pviÍLicas ao .tSrG..~ 
sil. Persiste, por exemplo, na socieda( , e às vezes no próprio 
corpo parlamentar. a crença de qUe-o PrOcesso de integração, 
provavelmente por se fazer em direç ·ão dos nossos vizü ~1os 
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do cone sul, só interessaria aos Estado Brasileiros do Sul 
e Sudeste, permancendo os demais estados e regiões brasi­
leiras à margem de tal processo. Daí algumas solicitações, 
geralmente emandas de representan~es da região amaiônica, 
de que o mesmo processo de integração seja operado também 
com nosso vizinho do norte, em especial com a venezuela 
ou a colômbia. 

Nada mais errado, tanto econômica quanto politicamen­
te, em primeiro lugar, porque o processo de integração, dito 
do cone sul, interessa a toda a nacionalidade e a todos so 
quadrantes do país, do oiapoque ao xuí e dos confins da amazô­
nia às praias do nordeste-, ele concerne a todas as instituições 
do país, todos os seus agentes sociais e todas as suas forças 
econômicas·, sem quaisquer exclusões ou preferências regio­
nais, em segundo lugar, porque o mesmo país não pode parti­
cipar de dois processos de integração ao mesmo tempo, em 
virtude das inevitáveis incompatibilidades entre duas uniões 
aduaneiras ou associações comunitárias- ri.á-Tixação da tarifa 
externa comum ou na d_e:fin_ição de uma mesma política comer­
ciã.J, entre outros exemplos. 

Não haveria contudo incompatibilidade caso se decida 
negociar uma ampla zona de livre Cbmétcio, associando parcei­
ros os mais diversos, como, por exemplo, os membros do 
grupo andino, os do caricom, ou mesmo países individuais, 
como o chile, o méxiço ou os estados unidos, como ptetende 
o presidente George Bush com sua "iriicíatiVa para ·as améri­
cas", este é, aliás, o caminho que seguirá a américa latina 
na segunda metade desta década. Numa fase ulterior, portan­
to, os países do Mercosul poderão aproveitar o quadro institu­
cional fornecido pelo "acordo quatro mais um'', assinado 
em meados do ano passado com os Estados Unidos para esta­
belecer as linhas de um futuro acordo de livre comércio com 
aquele País. . . 

Por enquanto, contudo, há ainda um largo caminho a 
ser percorrido, no sentido de construir a comunidade econô­
mica já desenhada pelo tratado de assunção, as dificuldades 
não devem ser descuradas, a começar pelo custo social e huma­
no que envolve todo processo· de reconversão econômica e 
tecnológica outrós pontos de possível conflito de interesses 
entre os sócios desse empreendimento coletivõ envolvem a 
fixação da tarifa externa comum óti meJbor, _a definiçãO de 
um perfil tarifái"io externo a·-coOrdenação e harmonização 
das políticas macroecoônomicas nas áre-as fiscais tributária, 
monetária e cambíál bem como a neceSsária unifonriízação 
das regras sob as quais trabalham hoje, em cada um dos quatro 
pafses, a agricultura, a indústria, o setor financeiro, o próprio 
setor público. 

A Adaptação das empresas às novas condições de traba­
lho exigír::rpor certo álf3.s doses de criatividade e de flexibiR 
lidade por parte de seus administradõfes ~-responsáveis em 
qualquer hipótese, os empresários são-os- agentes priildpã.is 

, da constituição do mercosul c sem eles não haverá integração. 
Os sindicatos devem também participar das transformações, 
exigindo dos patrões e do próprio governo programas de re­
conversão da mãoRde-obrae de treinamento em novos ambien­
tes de trabalho. 

O Governo, finalmente, deve abaoçlonar s1,1a_ atitJ.!de de 
responsável exclusivo pelo processo de integração, abrindo-se 
às sugestões e consultas de toda a sociedade para, numa asma­
se constante com o corpo social, identificar demandas e exigen­
cias da fase de transição_ e tra9uzf-Ja§ em insumos políticos 
para os negociadores do Itamaraty e do MinistériÇl da Eco!)o­
mia, em última instâncía, b "que se esfá negociando nãO é 

_a· integração de quatro estados, mas sim a interpretação de 
quatro economias, a conjunçãO de quatrO processos de desen­
volvimento e a aproximação cada vez maior de quatro povos 
irmãos. 

Urge, pois~ -obter um- rilaior envolvimento da sociedade 
civil nesse processo, em primeiro lugar dos representantes 
do povo reunidos nesta casa, essa necessidad~ é tanto mais 
importante na medida em que, cumprindo o que está precisa­
mente estipulado no tratado de assunção, o que se passa a 
negociar em 1992 é a própria cOnformação do mercosul, com 
a definição das instituições permanentes da futura área de 
integração até o final de 1994. A Comissão Parlament-ar con­
junta não se conformará com um papel de simples expectador 
nesse processo, mas procurará, isto sim, colaborar com os 
executivos nacionais e com os mais diversos setores sociais 
na implementação de medidas de cunho verdadeiramente co· 
munitário que atendam, antes de mais nada, os interesses 
nacionais dos povos dos países membros, sem perder de vista 
o objetivo final da integração latino-americana. 

O primeiro aniversário do tratado de a.ssunção constitui, 
assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um motivo de regozijo 
para todos nós. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador FrancisC() Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro­
nuncia o segu_inte discur~.) -Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadç­
res, ainda recentemente, vinha eu a esta -tribUna, a fim de 
enaltecer, por todos os motivos e com todo orgulho, inícíativa 
das mais alvissareiras patrocínadas pelo ExeciltiVo do meu 
Estado, especialmente na pessoa de sua Primeira-Dama, D. 
Maria do Carmo Nascimento Alves, pelo lançamento do pro­
grama usos Idoso", já ·em prena fase de execução por meio 
do Núcleo de Trabalho Comuriitário de Sergipe, o Nutrac. 

A iniciativa em tela objetiva fazer coro a aspiração por 
mim mantida ao longo dos últimos tempos, na defesa de me­
lhores condições de vida para os brasileiros que já atíngíram 
uma faixa etária impositiVa de seu afaStamento do traQalho 
estafante, mas nunc~ do convívio social e da manqtenç~o e 
de sua própria dignidade. 

Foi isso o que pretendi ao submeter "a_ esta C3sa· e à 
Câmara Federal Projeto de Lei instituindo o Estatuto duJdoR 
so; foi isso o que pretendeu o governo sergiparlo, ao einpe­
nhar-se na elaboração de uma proposta integral de atendi­
mento ao Idoso, subjacente àquele Programa. 

Aqu,i, transita a propositura que tanto honrou-me elabo­
rar; ali, dá-se seqüência prática ao efetivo funcionamento, 
desde o dia 6 de fevereiro, do Conselho Estadual de Direito 
e Proteção do Idoso. 

Irmai:J.dos Sergipe e seu representante no Senado Federal, 
na intransigente defesa dos interesses do cidadão da terceira 
idade, resta-nos desejar, com todo tomismo, o pleno sucesso 
dessa edificante enpreitada de natureza, além de social, acima 
de tudo humanitária. 

Sr. Presidente, Sr Senadores, o assunto que hoje me faz 
dirigirRriie a _este Plenário é bem mais que uma niera~r~tro­
pesctiva dos últimos e,ventos relacionados com o idoso. 

Em verdade, pretendo, nesta oportunidade, externar to­
do o meu otimismo e toda a mi.nP,a esperança nessa empreitada 
que assumi no dia 18 de novembro passad~, ao submetei' 
à Casa o Estatuto do Idoso, por meio do Projeto de Le-i 
do Senado n~376/91, de minha autoria. Meu Estado impõe-me 
esse ânimo-. É que Sergipe, novamerite, v~m dando demonsM 
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tração cabal ao País de que a vontade política é capaz de 
fazer funcionar qualquer empreitada de interes-se da socie­
dade. 

Registro, assim, com muita alegria e já não sem té"mpo. 
o lançamento, pelo menor de todos o_s Estados da Federação, 
do jornal Terceira Idade, portador da mensagem fraterna pre­
sente no esboço de toda essa iniciativa de que lhes venho 
falando: "melhor qualidade de vida para ·o idoso". 

Já em sua oitava edição, o jornal circula mensalmente 
desde agosto passado, como órgão de divulgação da Univer­
sidade para a Terceira Idade, sob a coordenação do incansável 
Dr. José Abud, um dos mais destacados militantes da causa 
social, e de novo presente D. Maria do Carmo, com sua atuaR 
ção decisiva à frente do Projeto global. 

FEDERAÇAO NACIONAL DOS 
TRABALHADORES NAS 

- - . INDÚSTRIASURBANAS _ 
- MODELO INSTITUCIONAL DO SETOR ELÉTRICO 

Bases Para Uma Proposta 
dos Trabalhadores 

O agravamento das condições de vida da maioria da popu­
lação brasileira e os se_guidos planos de "Estabilização Econô­
mica~· _do País_ tem amplificado um sentimento generalizado 
de frustração, ansiedade e, em contrapartida, uma vontade 
de participação cada vez mais nítida de segme~ltos organizados 
da sociedade civil na definição de seus destmos, como uma 
reação natural à marginalizaçâo sofrida, provocada pelo cenR 
tralismo dos períodos ditos de ___ e~~eção. 

Ainda nessa linha de ação, se-manalmente,~ Uni'i.ersidade Com o debate amplo e democrático queres~.: ·"" _a ConsR 
para a Terceira Idade vem produzindo o programa utilidade, tituição de 1988, deu-se início a urna fase de eletiva mobiliR 
veiculado pel? cana113 de Aracaju, às nove horas da manhã zação d~_população brasileira, despertando o seu interesse 
de todos os sabados. _ _ na discussão grandes problemas do País,_ atrayé~_ de suas legíti-

Arnbas iniciativas ó jOrriaJ e o progJ;anla de -Ú::levi;ã(; inas representações políticas e i1.stirucionais. 
vêm conferir dimensão inusitada ao quadro em que se inscre­
vem as mais edificantes ações de proteção e de inserção -do 
idoso na vida comunüária. - -

Ressalte-se, Sr. Presidente e Srs. senadores, que a Pri­
meira-Dama, em atitudes de desprendirp.e~to pessoal, abriu 
as câmeras e os estúdios do canal de televisã9 de propriedade 
de sua família, para a produção e veiculação do programa, 
ao invés de utilizar-se dos meios de comunicação esfatais. 

Com isso, gã.rante-se, acima de tudo, -a pcrmailêncíá-da­
quele procedimento e-xemplar que, pelo que conhecemos de 
D. Maria do Carmo, jamais conhecerá solução de continui­
dade, enquanto se justifiCar a necessidade de Seu altruísmo. 

O jornal Terceira Idade Vem trazendo mat~rias de inteR 
resse tanto do idoso quanto da comunidade, desde __ notfc;~as 
acerca de cursos espec1ficos ministrados sob a coordenação 
do Clube da Maioridade, quanto de convênioS-de- B.SSistêncja 
médica celebrados, resenhas de obras dirigidas à boa vivência _ 
naquele período da vida, artigos e me!lsagens de_ otimiSrrio 
e de amor ao próxí:rriõ--:-- - --- - -

Faço todos esses registros~ movido, como di&se, pela espe­
rança de uma pronta e eficiente resposta desta CaSa -a meu 
Projeto de Lei, sob o ainparO de uma ~xperi~pci_ajocalizada 
que já vem dando mostras de sucesso, c_onforpte se observa 
hoje em dia nos programas de apoio do idoso levados a efeito 
por Sergipe. - ---

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aureo-Mello)- Concedoa pala· 
vra ao nobre Senador Nelson Wedekin. -

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT --SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. __ Senadores _o 
Comando Nacional dos eletricitários, entidã.de que reúne sin­
dicatos, associações ligadas ao setor elétrico, t~ni -t~fletido 
com muita seriedade e profundidade sobre um modelo instituR 
cional para a área. 

Desses estudos. debates, reflexões nasceu_ o documento 
anexo, "Modelo Institucional do Setor Elétrico -bases para 
uma proposta dos trabalhadores, que pela sua atualidade, 
pela sua origem merece ser transcrito nos Anais do Senado 
Federal. 

Eis a íntegra do dOcumento: 

Neste contexto, o Setor Elétrico como importante ele­
mento de infra-estrutura econômica e social vem sendo alvo, 
em particular, de inúmeros _diagnósticos, avaliações e, mais 
recentemente, de propostas de novos Modelos Institucionais. 

De um modo geral, tais reformulações tomam por base 
uma série de constatações relativas ao estado a que chegou 
o próprio Setor Elétrico e as concessionárias que atua,m nesta 
área, levadas a um nível de endividamento e a uma prática 
de preços insustentáveis, em função de políticas econômicas 
equivocadas e de gestões deficientes. autOritárias e, sobretudo, 
descompromissadas com o atendimento às aspirações maiores 
da Nação. 

Ciente destes fatos. o Comando Nacional dos EletriciR 
tários tem agido com determinação no resgate dos objetivos 
rnaióres, tanto do Setor Elétrico .como das concessionárias, 
de modo a que sejam cumpridas suas finai.idades sociais.: DeSta 
forma, conjuntamente com os Sindicatos; Associações de Em­
pregados_e Federações, tem denunciado desma_ndos, irregula­
ffàa-áes e lutaçlo pela moralização de suas administrações. 
Ultimamente vem tambdm atuando, debatendo e apresen­
tando sugestões alternativas junto às instâncias públicas consti­
tuídas, bem_ como submetendo às representações de base dos 
eletricitários e -da sociedade em geral, proposições como as 
sintetizadas a seguir ~este documei!_tO, que entende como par­
te do -processo de construção de um Brasil democrático. Nesse 
-sentido, busca levar suas_preocupações sobre os resultados 
almejados pelas recentes reformas que vêm sendo conduzidas, 
oferecendo subsídios e propostas concretas, sem conteúdo 
corporatiVista, que preservem o patrimônio constituído e o 
interesse público. 

I- Contexto Atual do Setor Elétrico Nacional: 
• impe~rrnieabilidade do Setor à participação e controle 

da sociedade; 
.-endividamento excessivo das empresas, alíado a uma 

concentração do perfil de pagamentos nos próximos anos; 
• compressão tarifária de mais de uma década, resultando 

em transferéndas de recursos para o desenvolvimento indusM 
trial pela iniciativa privada, gerando perdas irrecuperáveis 
para as concessionárias e, indiretamente, aos contribuintes; 

• políticas econômicas equivocada~ fruto de gestões defi· 
cientes; 
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• dívida social do Setor, que não estende seus benefícios 
a todas as camadas da população. e tratamento inàdeqi.Jàdo 
às populações atingidas pela expansão dos Sistemas Elétiiêos; 

• questão ambiental freqüentemente desconsíderada em 
favorecimento de interesses particularizados; 

• falta de um planejamento energético global para o País; 
• subsídios inconseqüentes-e favorecimentos a' grande 

consumidores, contemplados com contratos.de fornecimento 
de energia elétrica extremamente barata, estimulando a de­
manda e o desperdício, sem 3. cobertura necessária à preser­
vação do equilíbrio fiiümCeirO do Setor; 

• planejamento centr3lizado e autoritário que ten1 se 
prestado à manipulação de números e à distorção de priOri­
dades, privilegiando interesses de consultores privados, em­
preiteiras e fornecedores; 

• falta de autonomia das concessionárias, ausênCia de 
me~canismos de controle de desempenho e interferência polí­
tica descompromissada com o Serviço Público; 

• uso do Setor como instrumento de poder, inibindo seu 
apriniriraffiento, o acesso de novos agentes e a participação 
da sociedade nas decisões; 

• antecipação de um conjunto de refOrmas e rc::gulameri­
tações, adaptando-se previamente as empresas às diretriZes 
do projeto de um Novo Modelo para o Setor Elétrico, pro­
posto pela Secretada NaCiOnal de Energia". sem que-d mesmo 
tenha sido debatido e aprovado pelo Congresso NaCional; 

• desmantelamento das atuais empfesasdo Setor; eviden­
ciado, em particular, nas empresas do Grupo Eletrobrás atiri­
gidas atualmente por uma "reforma ad~i_nistrativa:' car'ª .e 
inOpOrtuna, propiciando a evasão de técnicos qualificados e 
treinados pelas própriaS empresas; o desânimo das equipes 
remanescentes pelas constantes ameaças de demiSsão e des­
confiança nas administrações; _ . . . 

• sucateamento das instalações pela não-realização das 
manutenções preventiVas e corretivas, limitando-se os gastos 
atualmente às questões tidas como emergenciais; 

• inúrilefas obras paralisadas com eq~ipamentos já adqui­
ridos, mal acondicionados, comprometendo irreversivelmente 
o r.etorno dos investimentos realizados; 

• transferência de serviços a terceiros de forma cliente­
lista, criando-se condições para a implantação de monopólios 
locais, com perda da qualidade do serviço, descontrole dos 
custos, dependências das empresas, superposição de equipes 
e administrações, ·a--que necessari3.rrierite-reS:Ultará em aumen­
to do preço ao consumidor; 

• desestatização -de patrimônios já-em operação e com 
bom desempenho~ comprometendo a recuperação que viria 
com o realinhamento das tarifas e, cOntraditoriamente, ne­
nhum estímulo à atração de inversões p3.ra ·a moderniZação 
e expansão das atuais ·capacidades; 

• ação- recente do Executivo Federal (Decreto n9 409, 
de 30-12-91) vem centralizar, ainda mais, ã gestão dos recursos 
gerados no Setor, facilitando a implantação do modelo elabo­
rado pelo Governo e não discutido pelã Sociedade. Isto con- . 
centrao poder de decisão de forma nunca vista, causa descon­
fiança, não resolve os problemas hoje existentes e afasta os 
princípios de transparência imprescindíveis na administração 
pública. 

11 - Pontos de Discussão e Proposições 
• necessidade de um amplo debate sobre a questão da 

energia elétriCa, com participação de todos os setores repre­
sentativos da sociedade e que resultará, a nível de Congresso 

Nacional, na definição de diretrizes gerais para o Setor Elétrico 
e no aprimoramento do seu modelo institucional; 

• gradu3Iismo ~a ~mPlant~çãO ·da~ Fe(or~as,_ com acom-
panhamento pelo Congresso Nacional; -

• afirmação da energia elétrica como_ um bem essencial 
e estratégica pãra ô desenvolvimento sócio-econômico, e que 
deve estar a· salvo de in'teresSes particularizados; 

• definição de políticas para o SetOr Elétrico de modo 
abrangente e integradas ao planejamento energético global 
do país, assim como, à sua política industrial e de desenvol­
vimento regional; 

e_deve ser garintida _ampla participação da sociedade 
nO pla-nejamentO, Tia -defill~çãõ das pOlíticas de preços e dos 
padrões de qualidade e produti_vidade, na expansão e operação 
dos sistemas, e· na fisCalização e controle dos serviços vincu­
lados; 

• a exploração dos recursos naturais relacionada à expan­
são e prestação dos serviços de energia elétrica deve estar 
condicionada a um adequado equacionamento dos impact(!S 
sócio-ambientais e aspectos e uso múltiplo da água. pevem 
ser priorizados o desenvolvimento _das regiões atingidas e o 
a_prOVeitai?ento dos recursos hídricOs para serviços de inte~ 

:ress_e -públiCo;· · · · · · · · 
• democratização d;ts atuais concessiOnárias no sentido 

de desprlvitízar os interesses_ do Estado, atliã.Imente paieritã­
lista e descontrolado administrativamente, através de meca­
nismos que promovam a fiscalização e a transparência das 
decisões, a participação efetiva da sociedade e a presença 
permanente do Congresso Naciot:J-al; 

• devem ser estabele_cidos m~canismos tr~msitório? que 
contemplem os 
papéis já âss'umidos pelas atuais _concessionárias, no sentido 
de preservação ao patrimôriio Público Constituído, capacitação 
tecnolÓgica· e suas equipes de· tratialhó;- · · · - · 

• em funçãQ da essencialidade da energia elétrica, _da_s 
éàracterísticas monopolísticas dos serviços e das particulari­
dades do sistema gerador brasileiro, composto basicamente 
de hidroelétricas_ que operam em conjunto, deve ser reafir­
mado o papel do Estado como regulador da vida do Se~or, 
em especial na perspectiva de participação de novos agentes 
(capitais privados, autoprodutores, cogeração, etc.); 

• devem ser estimulados os investimentos em enegia elé­
trica, a retomada das obras paralisadas e defiriidoSmecanisrnos 
que disciplinarão o ingresso de capitais pr"ividos no Setor, 
assegurando i~ono~ia para os p_re~tadores de_ serviços entre 
si ou entre os candidatos a esta condição; 

• a estratégia de revitalização do Setor Elétrico deve pre­
ve-r o alongamento e o equacionamento da dívida deste Setor, 
a revisào rêcuperaçao tarif'ái'ia e-a busca da efiCiência e eficácia 
das empresas concessionárias, com o acompanhamento do 
Congresso N acionai. Previamente, deverá ser realizada uma 
auditoria destas dívidas e suspensas fórmulas de pagamento 
vinculadas a aumentos tarifários e que incorporem, na origem, 
distorções no levantamento e correção dos passivos e s_uperfa­
turamentos de serviços e fOrnecimentos; 

• a- polítiCa-tarifária de_ve ser realisia e transparente, de­
vendo ser e~licitados todos os mecanismos de transferências 
de recursos intra-setorial e eventuais subsídios, específicados 
e por prazo determinado, a serem aprovados exclusivamente 
pelo Congresso Nacional para que seja assegurada a saúde 
econômica-financeira das empresas das diferentes regiões do 
país e evitadas competições predatórias entre as mesmas, res­
peitadaS as diversidades regionais; 
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• deve ser estabelecido um plano de integração d~S_ em­
presas de energia elétrica regionaiS e da própria Eletrobrás, 
através de uma recomposição da participação ·acionária das 
mesmas, de forma a promover-uma maior irtSe:rÇãó àõs Esta(!.os 
nas decisões de interesse regional e nacional, harmonfzatido 
interesses, eliminã.iidO conflitos e inadimplências, Sem -neceSSi­
dade de intervenções ou retenções imprópriaS de receita; 

• a necessidade de uma coordenação do planejamento 
e da operaç'ão deve garantir" a racionalíiaçáo dos recursos 
e não implicar centralização ou constituiÇão -âe uma iúiiea 
empresa com poder de decisão; -

• de_ve ser criado um Conselho Nacional d~ En~rgia para 
formulação de uma matriz e,nergética para o País, bem como, 
um Conselho Naciona! ~e Energi~ Elétrica, que indicará dire~ 
trizes para a política do Setor, ambos reunindo representantes 
das concessionárias, do Poder Executivo,_ dos trabalhadores 
do Setor, dos ·consumidores; das comunidades atiri.gidas p~!a 
expansão dos sistemas e·com.u-nidades científícas, ·prõptCiando 
condições de acesso a informaçõeS~ coritribuições !1-0 procesSo 
decisório; - · 

• todos que participam das· atividades do SetOr- ctevem 
trabalhar em·estreita articulação com-os diverso~ segnie'ntqs 
representativos ·da sociedade, que por sua vez· devem fazer 
parte do Co-nselho de Adminístração e Fiscal das concessio-
nárias, junto com representantes dos trabalh~dC)res; __ 

• quaisquer modificações ·na atual regulamentação çie­
vem ser precedidas de uma ampla discussão, onde a sociedade 
tenha participação ativa n"ão SÓ- a- riívcl de concepção dê OOvos 
modelos, mas, fundamentalmente, na administraçãO desses 
processos e defin'iÇáO._â6s seus fumos, o -que_promo-verá-o 
aperfeiçoamento contínuo do nível de gestão do Seto_r_;- pela 
credibilidade e transparência das dedsões assumid~s; - _ 

• que sejam canceladas as demissões e susPensas a:s retof­
mas em andamento, para que as necessárias transfornúiç6es 
sejam precedidas de uma discussão maiõr, que· dêfi.nirá o papel 
futuro· do Setor e suas cóiiCeSsiõnárias, sób- a ótiCa de. um 
plano global para o-desenvolvimento -do País. ~ Bráslfía·­
DF, 12 de fevereiro de 1992.- COniaridO-Na"ciOõa"l dOS Eletii-
dtários. · · · · · · ·· · · ·· · 

Eta o que tinha a dizer, 'sr. Preslcie~te.- (MuitÕ bem!). 

O SR- PRESIDENTE (Aureo Mello)_:_ Conceda·a pala­
vra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB -DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, 
na última sexta-feira, 13 de março, o jornal O Globo J?Ubliç,o_u_ 
um interessante a·rtigo :do enge_nheiro Jayg1e R9t!it~in, sob 
o título "Moeda podre". -

Naquela oportunidade, o Sr. Rotstein, presidente. da em­
presa de consultoria e serviços SondotécníCa;f~ Ull):_a crite­
riosa reflexão sobre os numerosos__títulos colocados no mer­
cado financeiro pelo GoVetnCi, 2om o objetivO de 'sàictar débi­
tos contraídos principalmente pelas empresas estàtais. · · 

A "Moeda podre", no entendimento do autor do texto, 
constitui um artifício maldoso__do Governo para com a in{Cii­
tiva privada. 

Em tom irônico, o Sr. Rotstein enxerga na HMoeda po­
dre" uma mágica exclusiva das estatais, que conseguem, com 
esta manobra, saldar dívid8.s legítimas com papéis ilegítimos, 
com a redução dos valores reais dos débitos contraídos. 

Como exemplo de estatais Que se vãlem desSe expediente 
escuso, são citadas as empresas estatais Petrobrás e Vale do 

Ri(:) OOce, as quais, segundQ o _autor, ·são contumazes no 
:atraso do pagamento de suas dívidas. . 

Os títulos de dívida públicat referidos no artigo publicado 
em O Globo, seg1:1~do o_ autor, são prog~~i!!ados para valer 
.Qleno~ que a moeda ofiCial, desde o- Momento em que são 

__ ._e~!Íd_9s e têm-se c_o,ns_4tuído_ um Pesadelo para as empresas 
privadas credoras do Governo. _ __ _ 

O fato· de o GoVúno,-no Processo de privatização de 
estatais, estar sendo obrigado_ a_ ~ec~ber 1 pelo valor inicial, 
o~.s títUlos de dívida pública espertamente emitidos para serem 
·pago~ à I)lenoi, representa o típico caSo do "feítiço voltando-se 
_cçn;ttra.o feiticeiro", e nesse ponto, o autor do artigo está 
çoberto de razão. --

Sr. Presidente, Sfs. SenadOres; 
na verdade, esta prof~são de títulos d_a_dívida pública sempre 
<;l_~i~_ou a impressão de uma grande e maldosa manobra do 
EsfadO para fugir, ou pelo menos amenizar, as conseqüências 

-do irresponsável ~ndi'.:~da_me!l!O_ d_~~ -~_l!lpresas estatais. 
o péssiinõ exemplo da falta de respeito e da má educação, 

tranSínitida ao cidadão com a emissão das chamadas "moedas 
podreS", nlostài qUe é o própriO Estado brasileiro o maior 
.co~~a.~ip.ado pela "Lei de Gerson:_•, do "levar vantagem em 
tudo" .. 

As allto"di::Iades da áre-a económ_icã_ não pOdem e -nem 
devem, convenieJ1~e~e.rite, faz~z: vi_s~3 grossa ou ouvidos_ de 

· JIIefcili::I_Qr para a questão da "moeda podre", no mercado 
firiah~~í!~- ... · . -.-~ .· _, ... _ _ .. -

A esperteza, sempre e com maior intensidade, acaba atin­
gindO. o espertalhão, _e o exemplo aí está, .com o __ G_ovemo 
sendo obrigado a receber, em "moeda podre", no processo 
de privatização das estatais. . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o artigo dQ _Sr. Jayme 
Rot~tein, publicado em O Globo, é um arrazoado da maior 

- pe-r-t1nêticia. Peço à -Mesa a tranSciíçãO -da-ril3.té!ia nos Anais 
da Casa, para que sirva de subsídio à nossa reflexão sobre 
a questão das chamadas "moedas podres". 

. -. E.i:"ã O _que ti~h~a. a dizer, Sr. Presi4ente. (Muito bem!) 

. - DOCUMENTO A QUE SE REFERE 0 SR. 
VALMIR CAMPELO EM SEU DISCURSO: . 

. .MOEDA PODRE 
· · · JAIME ROTSTElN 

o-nlei"CadO fiilanceiro no Brasil é .i-ápido em colocar 3Jcu­
nhas em documentos que pretendem, çi~ alguma forJ;ll.a, lesar 
o distinto público. ~ssim nascera~: o cheque cow_boy---: só 
-é recebido pelo primeiro a apresentar7s.e ao banco, pois a 

-_e_miSs3o -de chéques_é rápida; o cheque atleta- quem o emite 
tem de correr ao banco para dar-lhe cobertura antes que al­
guém tente recebê-lo; o cheque borrachudo - vai e volta 
pot falta de fufidos~ é muitos outros. A brincadeira sempre 
foi feita em termOs de_ mau comportarilf:nto-d~ pessoas ou 
empreSas privadas. "Só recentemente o mercado criou a figura 
da moeda podre. 

Que moeda é-_eStâ? Trata-se do resultado da transfor­
mação - num pasSe de mágica-- de uma dívida leg(tima 
em uma forma de pagamento ilegítim~. a longo prazo, com 
brutal redução do valor real dos_ títulos que pretendem saldar 
o débito. A- esta mágt .. ca não tem acesso as empresas privadas. 
Ela é privilégio de cei'tas empresas estatais que não tem o 
hábíto de saldar os seus -débitos em dia - ao contrário do 
que fazem, por exemplo, a Petrobrás e a Vale do Rio Doce 



1240 Sext~-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1992 

- e que se prevalecem do privilégio de ora serem empresas 
estatais, para não honrarem seus compromissos, e ora serem 
empresas privadas, para reivindicarem maior liberdade de 
ação. _ 

Os títulos acima referidos são adredem.en.te programados 
·para se comportarem de forma a não valerem, desde _Q dia 
de sua emissão, a não ser parte de seu valor de face. E por 
quê? É fácil compreender: enquanto o estado paga juros sobre 
seus empréstiinos bancários ou sobre giro de seus títulos, pro­
curando atrair o mercado financeiro, emite, no oütro·guichê, 
títulos que não tem o mesmo tratament_Q. R~su]tadC): y;tlem 
muito menos, pois "o refúido mercado sabe fa~er _contas e, 
por isso, apelidou, de saída, o artifício do estado de moeda 
podre. Isso ocorreu tanto com os TDA- títulos, vinculados. 
à reforma agrária - com_ó -com as debêntu_res da_~~iderbrás. 
Os prfineiros destinavam-se a indenizar terras improdutivas, 
desapropriadas pa-ra a reforma agrária; os segu1_1d9s_ destina­
vam-se a pa-gar débitos, principalmente com os bancos que 
haviam feito empréstimos à Siderbrás, É_ preciso pôr em evi-
dência as palavras improdutivas e bancos. __ 

Mesmo sendo aéticO e _inaceitável <l inadimplência do 
estado, apoiado no poder do príncipe, havia a tentativa de 
justificar o comportamento do mesmo, vinculando-o ao fato 
do não-aproveitamento das áreas desapropriadas e ao fato 
de os bancos realizarem lucros tão sub~tanciais, com Os Juros 
altos -~ com os quais se pretendeu e se pretende conter a 
espiral inflacionária-, que o ptejuízo dos mesmos era_ apenas 
modesta devolução dos presentes indiretamente recebidos. 

Agora pretende estender-se a fórmula do pagamento em 
moeda podre indiscriniinadarnente, até mesmo às empresas 
de consultoria de engenharia, que detém importante parcela 
do patrimôniO tecnológico do pafs e que, riã. verdade, trabalha­
ram à base de cobrar essencialmente mão-de-obra e leis so­
ciaiS, que tiveram de pagar ao atrasarem """":"'" -~:m _coJ;Teções, 
multa e juros- impostos pelo mesmo estado, que lhes nega 
pagamento justo no o_utro guiçhê. _ , 

A questão_ é _ _que ilão se abre mão impunemente de princí­
pios éticOs. O r"esultados é sempre o abuso do poder. E muitos 
dos representantes do estado brasileiro, imbuídos de um poder 
transitório, mas inebriante, passaram a considerar os débitos 
antigos das estatais como um ônus desprezível, a ser simbólico_. 
Fixaram mesmo prioridades para os pagamentos das estatais: 
primeiro, a fOlha de pagamento; segundo, a dívida externa; 
terceiro, o pagã.mentó dos débitos interestatais; e, pOr último, 
da ferina menos responsável e sem preocupação de fazer justi­
ça, o pagamento dos débitos com as empresas privadas. 

No caminho para consolidar o comportamento assina­
lado, numerosas distorções foram sendo assimiladas, sem es­
clarecimento à sociedade, às vezes até entusiasmada, por ver 
o sangue das empresas privadas correndo pelas ruas, numa 
confusão la_m_en_tável entre certo e errado, entre joio e trigo. 
Assim, esqueceu-se que o estado é o re-sponSável pelas estatais, 
nas q1,1ais nomeia, demite, fixa prioridade, obriga a dispêndios 
ou estabelece programas e restrições. _Independente disso, 
permite que algumas tenham melhor tratamento do que ou­
tras, livrando ou atenuando as dificuldades se assim o desejar, 
usando até o poder de fazer empréstimos generosos através 
do Banco" do Brasil. 

Hoje está em cui"so o proceSso de privatização que aceita 
pagamento em títulos emitidos pelo governo, pelo valor de 
face, em cruzeiros. A grita-foi im·ediata, Pois o esfãdo estaria 

Jayme Rotstein é engenheiro e presidente da S_ondotéc:nie3. 

sendo lesado, recebendo, pelo valor iniCial, papéis emitidos 
para serem pagos por tanto menos quanto maiores a inflação 
e os juros reais. Não se ouve uma voz acusando o estado 
por pagamento privilegiados ou empréstimos condescedentes. 
Ao contrário, o crime do estado é aceitar os títulos sem desa­
giá-los. 

Em termos de perversidade nada poderia ser mais perfei­
to. O estado lesa o seu credor. Por ter sido lesado, é que 
o mesmo está em dificuldades e vende o papel por ainda 
menos do que poderia receber ao longo do termo. Beneficía-se 
o poder econômico que adquire a moeda podre e compra 
empresas estatais - aliás, sempre os mesmos que recebem 
correção justa e juros altos. Prejudicado? O estado que não 
conseguiu consumar o golpe do seu credor até o fim. No 
camiilho perdeu-se a ética _e jogou-se fora a justiça - que 
são primas irmãs. 

Os lesados são sempre os que _confiaram no estado. Os 
lesados são sempre os mais fracos, os que não podem comprar 
-estatais e fiCam estrangulados entre o estado e o poder econô­
mico. Não será, certamente, com esse comportamento que 
o Brasil ingressará_ na m_odemiqade, pai~ a c:onjuntura reVela 
uma perversa inversão de valores. 

O quadro pintado é Kafkiano. O estado que constrói 
Cief) e- Ciac, reCoJ!hecen~o a prioridade da educação, dá o 
·maior exemplo de desrespeito e deseducação ética e moral 
que pode ser dada aos_ cidadãos brasileiros. As dívidas podem 
ter de ser pagas a prazo, mas sem apropriação indébita pelo 
estado, ou transferida pelo mesmo indiretamente a outros, 
pois isso é pior do que o Seqüestro em plena via pública, 
visto que não há pOder de polícia capaz de_corrigir o seqüestro, 
ou a possibilidade de discutir o r.esgate, fixado ao· sabor do 
arbítrio d9 burocrata de plantão. 

Só _o repúdio à moeda podre, com a conseqúente morali­
zação dos títulos emitidos pelas estatais, pode restabelecer 
o_respeito que os brasileiros precisam ter pelo estado- maior 
aCionista e- responsável pela administração das mesmas -
e, prindpalmente, por si mesmos, enquanto cidadãos com 
direitos e deveres equilibrados, sem viverem entre o regime 
do privilégio e- o da tirania." 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Lourival Baptistã.. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
uma das maiores contribuições que o empresariado brasileiro 
presta ao País não está apenas no crescimento da ecorl..?mia, 
ou nos índices de desenvolvimento econômico qUe ãponfam 
para o fortalecimento do setor agrícola, comercial ou indus­
trial, mas também nos benefícios sociais que promove, através 
de suas entidades de classe e serviços organizados para esse 
fim. 

O ServiçO Social do ComérCiO e .o_ S~_rvi_ço Soci~l da I!!dús­
tria, há várias décadas, prestam inestimáveis benfeitorias à 
população, não somente aos carentes, aos seus empre~ados 
e respectivas famílias~ maS, indiretamente, a toda comurudade 
onde atuam. -

O ServiÇo Social" da Indústria, o SESI, que já é uma 
legenda nacional, por ocasião de uma de suas datas comemo­
rativas, já teve a oportün"idade de expor em Brasília, nas 
dependências do Congresso Nacional~ no Salão Negro. o vasto 
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leque de atividades que desenvolve o grande número de 
beneficiários de seus programas. 

Em 17 de fevereiro último, em Aracaju, cõm a· presença 
do GOvernador João Alves Filho e diversas autoridaões, o 
Departamento Nacional do SESI assinou cincõ -iriipoita-ntes 
convênios que promovetão muitos benefícios-- rio Estado. 

Foram os seguintes os convênios_ assinados pelo Presi­
dente Nacional da entidade, o-eminente Senador Albano Fran­
co, e o Presidente da Confederação das Indústrias do Estado 
de Sergipe com diversas entidades sergipanas: 

-Àssembléiã Legislativa- representada pelo seu Presi.:. 
dente, Deputado Nicodemos Falcão; objetivando divulgar o 
centenário- da promulgação da primeira ConstitUição Repu­
blicana de Sergipe; 

--Tribunal de Justiça do Estado - representado pelo 
seu Presidente, Dr. José Nolasco de Carvalho, objetivando 
promover as comemorações do centenário daquele egrégio 
órgão do Poder Judiciário; -

-Fundação Hospital de Cirurgia -representado pelo 
seu Diretor, Dr. Osvaldo Leite, prevendo a doação de equípa­
mentos científicos de alta tecnologia visando melhor aparelhar 
o antigo hospital e promover consi4eráveis melhorias no aten­
dimento médico-hospitalar; 

- Fundação São Lucas - representada pelo médico 
Dr. José Augusto Barreto, também visandq a-doaçãO de ãpare­
lhos científicOS avan'çados; 

-e, por último, um cOnvênio entre o SESI e a própria 
Federação das Indústrias do Estado de Sergipe visando a am­
pliação de um programa de atendimento odont,ológico. 

Estes convênios, Sr. Presidente, certamente terão eleva­
do alcance social. Especificamente na ái-e_a_ de saúde, o Hos­
pital Cirurgia recebeu um tomógrafo computadoriz;ado _que 
custou cerca de um milhão de dólares, e um outro equipa­
mento chamado "ecodopler", o que existe de mais molderno 
em cardiologia, através de imagens coloridas e tridimensionais 
do coração, e que permite absoluta segurança e precisão nos. 
diagnósticos: - - · --

0 Hospital São Lucas recebeu vários aparelhos que per­
mitem a Endoscopia,- a Colonoscopia~ Ultrassonografia, mi-
croscópio para microcirurgias e outros. -- - -

O convênio assinado com a Federação das Indústrias irá 
ampliar o atendimento odontológico que o SESI já vem desen­
volvendo há longo tempo, uma assistência valiosa, -pois Como 
sabemos, atendimento dentário em nosso País é um dos mais 
dispendiosos da área de saúde e, assim, o SESI e a Federação 
prestam uma preciosa contribuição à população de nosso Es­
tado. 

Faço este registro, Sr. Presidente, como um preito de 
homenagem, justiça e reconhecimento a uma iD_s_ti_tuição que 
tem prestado relevante serviços à sociedade, ao meu Estado 
e ao Brasil. 

Aproveito a oportunidade para cumprimentar, na pessoa 
do Senador Albano Franco, Presidente da Entidade, o Depar­
tamento Nacional do SESI pela iniciativa -desses convênios 
que trarão muitos benefícios à população de Sergipe. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição com o 
meu pronunciamento, da nota publicada no Jornal da Manhã, 
edição de 18-2-92, iiititulado "Governador destaca importân­
cia de convênios". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

GOVERNADOR DESTACA 
IMPORTÂNCIA DE CONVÊNIOS 

Aracaju, terÇa-feira, 18 de fevereiro de 1992 - Jornal da 
Manhã 

A solenidade de assinatura for enc_errada com o discurso 
do G_ovemador Joã9 Alves_, que afifi!lOU que a Confederação 
Nacional das Indústrias está beneficiando a todos os sergipanos 
com a assinatura dos convênios. Revelou estar feliz como 

_homem público e empresário da visão social de Albano Franco 
na área social, humanitária e de lazer. "Tenho procurado 
enfrentar a crise na questão da saúde. Estou recuperando 
todas as unidades na área de saúde, estou levando_ em 33 
municípios hospitais, postos de saúde e já autoriZei a Constru­
ção do- terceiro pavimento do Pronto-So.corro Governador 
~oão Alves Filho e a recuperação dos demais. Estou melho­
rando o salário dos profissionais de saúde''. Ao finalizar, disse 
esperar que o Senador Albano Franco, com ·o-·seu prestígio 
no âmbito nacional, traga mais-recursos para Sergipe. 

Com o término do pronunciamento do gOVernador foi 
realizado, por volta do meio-dia, um coquetel aos presentes 
na solenidade de assinatura dos convênios. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) - Co~ncedQ a pala­
vra ao nobre .Senador Beni V eras. 

O SR. BENI VERAS (PSDB- CE- Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, Sr~s e S-rs. Senadores, é com 
grande satisfaç-ão; m·a.s taml?ém cC:mq>reocupação, que trago 
ao debate nesta Casa um tema da mais alta relevância para 
posso País e para o futuro do planeta: o problema das regiões 
semi-áiidas. Um terço da área terrestre do globo é ocup~do 
por regiões secas~ aí incluídas as regiões áridas e semi-áridas, 
onde vive um quinto da população do planeta. 

Existem regiões semi-áridas em todas as latitudes, mas 
é nos países em desenvolvimento da faixa tropical que se 
localizam as mais problemáticas. Essas regiões se caracterizam 
pela fragilidade dos ecossistemas em relação ao clima e à 
ocupação humana. Normalmente chove pouco _e a chuva é 
niãl distribuída . .A variabilidade do clima; tanió-num mesmo 
ano como entre anoS diferente_s, é muito acentuada. Quilquer 
variação climática- pqde provocar grandes secas ou grandes 
cbeia:s. A História, desde os tempos bíblicos, é repleta de 
exemplos de grandes catástrofes sociais e econômicas provo­
cadas pela secas. 

No Brasil, temos a grande região semi-árida conformada 
peJo Polígono das Secas do Nordeste, abrangendo desde o 
Estado do Piauí até o norte de Minas GeraiS:. São 9 Estados 
e Cerca- de 900 mil quilômetros quadrados, onde vivem cerca 
de 26 milhões de pessoas. O semi-átíâo do Nordeste é a fonte 
da pobreza do Brasil. A infra-estrutura econômica- aí é muito 
rraca, os nfveis de produtividade agrícola são muito baixos, 
a produção é- insuficiente para prOpiciar emprego e -renda 
para as populações, que por isso vivem em con~içõe~ de grand~ 
pobreza. Não podendo sustentar sua pop~laçao, cna as c~ndt­
ções para o processo de migrações contmuadas, as quats se 
aceleram quando ocorrem as secas periódicas. 

-Por isso sediz, com razão, que o semi-árido do Nordeste 
transfere parte de sua pobreza para o resto do Nordeste e 
para outras regiões do Brasil. Enquanto o Brasil não se c~n­
vencer de que o problema do semi-árido é um problema nacto­
nal, cuja solução deve ser_responsabilidade de todos. o próprio 
Brasil não poderá ser considerado um país desenvolvtdo. 
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Na África, a grande área do Sahel, constituída pelos paí­
ses ao Sul do Deserto do sahara, cOD.stitui a grande região 
problemática daquele continente. São cerca de 37 países, des­
de o Senegal, no Atlântico, até _a Etiópia e a Somália, no 
Índico. Das regiões habitadas, essa é com certeza a mais frágil 
do planeta. Na década de 80, morreram· aí de fome é sede 
- agravadas pelos problemas sociais e políticos - cerca de 
3 milhões de habitantes, numa catâSti"ofe seni PfêCéhdentes, 
da qual toda a humanidade deveria se envergonhar. Feliz­
mente esse nível de catástrofe não-acontece mais_Qo Nordeste 
do Brasil, mas isso também faz parte da nOssa história:- na 
seca de 1877 mQr_retam ·cerca de 500 mil pessoas de fome 
e sede n_o Nordeste._ 

São_ extremamente sérios, tamb€m, os problemas das ré· 
giões senii--áridas d~ Ásia, especialmente da Índia e da China. 
Mesmo os_ países desenvolvidos nãO estão livreS de pl-oblema-s 
em suas regiõ_es semí~áridas, embora aqui os :Problemas sociais 
sejam negligíveis, como-na Grãnde Planície-AffiefiC3na-e Ca· 
nadense c na Austrália Ce_ntral, onde os. prejuízos são de 
natureza econômica e ambiental. 

Não há exagero em afin~-ar-se qu~ as·re~õeS semi-áridas 
são as mais f:i'ágeis Po planeta, do pontO de Vista anlbiental 
e social. Além disso, os seus problemas extravasam para as 
regiões úrtiidas. Basta ver o caso do Brasil, onde a ocupação 
da Amazônia se originou basicarriente dos -fluXos ffiigratórios 
do semi-árid? nordestino. Em grande p~f!:e, as pressões sobre 
as regiões-úmidas, em todo o mundo, ~e originam ~las ft!giões 
semi-áridas. Veja-se,--por eXemplo, a crescente preocupação 
dos países europeus coin a imigraÇão-afriça:ria, e os problemas 
sociais e políticos daí decouentes_. 

Esses pl'ôblemas já são extrema.mente" SlriOs -atUalmente, 
como têm sido também no passado e podem agravar-se ainda 
mais no futuro. O n:iundo atualmente e_s_tá_predcupado com 
a possibilidade de mudanças climátiCas, qúe -prOvocãTão um 
aumento da temperatura do planeta-, com conseqüências iin­
previsfveis em nl.uitos lugares. Recentemente, as Nações Uni­
das, através do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas,--declarou que as mudanças climáticas trarão conse­
qüências especialmente adversas para as regiões ·semi-áridas 
dos países em desenvolvimento. QUer dizer que aí onde já. 
se concentram os problemas ambientais e sociais mais difíceis, 
onde já é nlaior a ·vulnerabilidade. da maioria -da população 
aos azares do clima, é aí que as conseqüéticTaS âas mudanças 
climáticas poderão ser mais desastrosas, em termos por exem­
plo do aumento da freqüência e da intensidade das secas. 

Apesar disso, as regiões semi~áridas têm recebido_. muito 
pouca atenção nos preparativos para a Confe_rência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92), 
cuja agenda mais se ocupa dos chamados temas globais e 
dos problemas das regiões_ úmidas, especialmente _da Am3i_6-
nia. Basta ver que, ao longo de toda a história, menos de 
10% da Amazônia teni sido ocupada pela ação humana, en­
quanto no Nordeste o índice_ de antropização Ultrapassa 70% 
da área, com problemas prementes de des_ertifica_ção, acarre­
tando queda vertiginosa da capacidade produtiva dos recursos 
naturais. - - -

Isto coloca o problema de _que a agenda ctã RiÕ-- 92 
es.tá sendo influenciada basicamente pelos temas de interesse 
das nações industrializadas. Q_S prob_lemas das regiões semi-á­
ridas são primordialmente problemas do -Terceiro ·Mundo. 
Se eles não forem -devidamente considerados, são escassas 
as possibilidades de busca de saídas para assegurar o direito 
ao .desenvolvimento de um quintO da população mundial que 

habita essas regiões. É premente que a Rio - 92 considere 
ComO" prioridade os problemas específicos e as potencialidades 
das regiões semi-áridas, bem- como as suas perspectivas de 
desenvolvimento sustentável. _ 

_ J;or tudo isso, quero destacar a impOr_tânciá--da realização, 
-reteiiteD:ú~:it1e, no NOi"deste do Brasil, mais precisaniente em 
Fortalez.a, _da __ Conferênci&- Int~rnacional sobre _Impactos de 
Variações Climáticas e Desepvolvim~nto Sustentável e.m Re­
giões Semi-Áridas (!CID), durante o período de 27 de janeiro 
a lç ~ fev.er~h:o P.ltirno., 

A ICID pretendeu colocar sobre a mesa, para as discus­
sões da Rio - 92, a problemática das regiões semi-áridas. 
Convocada pelo Governo_do.Ceará junt~mente com B_a_nc9 
do Nordeste, Federação de_ Industria do Ce.ar.~ e Fundação 
Esquel Br3sil, contou ainda com o apoio de várias instituições 
brasileiras, estrangeiras e internacionaiS~ -destacando-se o 

_ ÇNPq-1 o- Gõvei"nO daROlalida, o" Banco MUndial, o BID 
e o _Pn uma. Teve a participação de 45 países· de todos os 
Contiilentes, tbtalizando 950 participaiites,. incluindo cientis­
tas, políticos., técnicos govemamentais·e-não gáv_etn~mehtais, 
representantes-de vários órgãos das Nações _l[Qidas e de Go­
vernos estrangeiros,- acadê"miCos, estüdarites- e membros de 
organizações não governamentais. 

O Presidente da República fez-se representar na ICID 
pelo Ministro da Educação. Professor José _Çiol_d~mberg. _Des­
tacou-se também a participação do MinistrO Ailtõhio Cabre_ra 
e do SeCretãriO de Ciêricia e Tecnologi~, Edson Machado 
de Souza. 

O Senado Federal fez-Se representar-atrãvés do seu emi­
ile.Iite'PtCisidente, Senador Mauro e,enevides, o Sena_dor Alba­
no Franco e por min'f'próprio. 

A ICID foi; pó-rtant6, ·um- evento científico -de abran­
gência Iriundial, legitimado pela ampla participação política 
e- de diversos segmentos_ da sociedade. Foram apresentados 
e dis_cutido_s 63 trabalhos de ~ture.za cüiptífic3, c9in_P.r~~n­
dendo estudos temáticos e estudos Qe çaso de todas ~&. princi­
-pais regiões semi-áridas do planeta. 

Além dos documentos de nature_:z;a c::ientífi_ca; o"s partici­
pantes da ICID aprovaram um documento de natureza política 
-a Declaração de Fortaleza --que chama a atenção do 
mundo e, particularmente, da Conferência Rio - 92, para 
a probleniãtica dessas regiões frágeis, a fim de que o assunto 
seja discutido com a prioridade que merece. 

Trago· aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Declaração 
de Fortaleza e as Recomendações da ICID, solicitando que 
sejam trariscritas nos ·anais do Sena4o, em v~rtude _da _sua 
grande importância. -

Gostaria, neste momento, de destacar alguns pontos im­
portantes dessa Declaração e das Recomendações, que passo 
a citar. 

Afirmam os participantes da ICID que fazem "esta_ De­
claração em um momento particularmente importante, uma 
·vez que a Rio - 92 reunir-se-á em junho próximo no Rio 
de Janeiro. A_ vontade, as_ energias e o~ recursos d,e todos 
os país~s do mundo_s_er_ão mQbilizaçlos parã este grande esforço 
viSando a conter os processos de deterióiação.ambiental.ql.!-e 
ameaçam o nosso futur_o. ~e ria uma grande perda para a huma­
nidade se, em ocasião tão importante, os problemas que nefas 
-oCorre, âeixasSem de ser reco"nhecidos e dis_çutidos pelas na­
_ções que atenderam ao chamado da Rio- 92". 

"Embora as regiões semi-áridas de todas as partes do 
mundo estejam sob risco, nossa preocupação príricipal é com 



Março de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Sexta-feira 20 1243 

as condições atuais e futuras dos povos e do" meio ambiente 
das regiões semi-áridas dos países em desenvolvimento." 

"A deterioração das condições humanas e do ambiente 
nessas regiões, que, em muitos ca·sos, iriclui processos-significa­
tivos de desertifh.:ação, tem amplas conseqüéncias sócio-eco­
nômicas que afetam di.i:eta e lildiretamente todas as regiOcs 
do mundo_." _ 

Entre as recomendações contidas na Declaração de Forta­
leza, os participantes destacam: 

"Qualquer esforço s~rio para desenvolver essas regiões 
deve basear-se em estratégias sócio-económicas-que- irtcluam 
a participação da sociedade civil e o compromisso político 
com reformas estruturais. ( ... ) A melhoria generalizada da 
educação e da capacitação das populações constitui pré~con­
dição para a efetivação desses objetivos." 

"O desenvolvimento econômico, social eambientalmente 
sustentável das regiões semi~áridas deve ser perseguido como 
aspiração maior." 

"A História mostra. e a Ciência confirma, que as ·regiões 
semi-áridas possuem os recursos naturais necessários para o 
desenvolvimento de assentamentos humanos com sistemas de 
produção adequados, formas cqüítatívas de organização so­
cial, culturas ricas e prósperas. Não estamos diante de situa­
ções se esperança, mas de um conjunto de circunstâncias sócio­
econômicas e ambientais que requerem especial atenção- e 
tratamento prioritário para que se viabilize o pleno desenvol­
vimento das potencialidades das regições semi~áridas e de 
seus povos." 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. BE­
Nl V ERAS EM SEU DISCURSO: 

DECLARAÇÀO DE FORTALEZA 

Considerando que: 
-muitas regiões semi~áridas são economicamente mar­

ginalizadas, apresentando alto grau -de vulnerabili0ade:- -em 
relação a variações c mudanças climáticas globais, além de 
carecerem de recursos financeirOs e técniCos indispensáveis 
a iniciativas que objetivem adaptações de grande porte às 
mudanças ambientais; 

-há crescente reconhecimento da necessidade de ações 
internaciona"is sobre questões relativas a mudanças globais, 
degradação ambiental e eqüidade socíal~ e 

- há grande e urgente_ neCf?SSidade de decisões para 
reduzir a gravidade dos problemas atualmente enfrentados 
pelas regiões semi~áridas dos países em desenvolvimento, 

1. Nós, mulheres e homens da Sociedade Civil, nos reu­
nimos em Fortaleza, Ceará, Brasil, de 27 de janeiro a 1~ de 
fevereiro de 1992, convocados pelo Governo do Estado do 
Ceará e pela FundaçãQ. Grupo Esqucl Brasil, com o pãtrocínio 
de várias organizações nacionais e internacionaiS. Soinós um 
grupo multidisciplinar de cientístas, acadêmicos, fUncionários 
de organismos governamentais, ambientalistas, técniCos liga~ 
dos à área social, políticas, líderes religiosos e outras pessoas 
preocupadas com as interações entre os seres humanos e seu 
ambiente natural e social, com muitas décadas de estudo, 
pesquisa e experiência prática em programas de desenvol­
vimento das regiões semi~áridas em todo o mundo. 

2. Nós nos dirigimos às mulheres e homens preocupados 
com o desenvolvimento eqüitativo e cOm uma vida digna para 
todos, em harmonia com a natureza, e nos dirigimos·, igUal­
mente, às mulheres e homens que foram designados pela socie~ 

dade para tomar as decisôes cruciais, relativas ao bem~estar 
das gerações atuaís e futuras. 

3. Fazemos esta_ declaração em um momento particu­
larmente importante, ·uma vez que a Conferência das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (Rio 
- 92) reunir~se~á em junho próximo no Rio de Janeiro. A 
vontade, as energias e os recursos de todos os países do mundo 
serão mobilizados para este grande esforço visando a conter 
os processos de deterioração ambiental que ameaçam o noSSo 
futuro. Seria uma· grande perda para a humanidade se, em 
ocasião tão importante, os problemas das regiões semi~áridas, 
enl particular o da degradação ambiental que nelas ocorre, 
deixassem de ser reconhecidos e discutidos pelas nações que 
atenderam ao chamado da Rio - 92. 

4. Embora as regiões semi-áridas de todas as partes 
do mundo estejam sob risco, nossa preocupação principal é 
com as condições atuais e futuras dos povos e do meio ambien~ 
te das regiões semi-áridas Jos países em desenvolvimento. 
Estas regiões são caracterizadas por uma extrema vulnera­
bilidade às variações climáticas e atividades humanas inade~ 
quadas. É nessas regiões que grandes sofrirnt'ntos humanos 
estão ocorrendo; pobreza absoluta, repetidas crises de fome 
aguda, emigração massiva, incerteza de colheitas e, conse­
qüentemente, insegUt:_anÇa quanto à continuidade de assenta· 
mentoshumanos e de suas culturas e civilizações. Não obstante 
compartilharem os mesmos problemas, ainda não foi feito 
pelas próprié!S- regiões semi-áridas um esforço suficiente de 
intercâmbio de conhecimentos e experiências, busCando o fof~ 
talecimento mútuo. · -

5. A deterioração das condiçõeS: humanas e do ambiente 
nessas regiões, que, em muitC?S cas~s. indui processos significa· 
tivos -ãe desertificãção, tem amplas conseqüências socioeco~ 
nómicas, que afetam direta e indiretamente todas as regiões 
do mundo. Além disso, como se trata de ecossistemas vulnerá~ 
veis, essas regiões são altamente susceptrveis ao aquecimento 
global e a outras mudanças ambientais decorrentes de ativida~ 
des industriais e agrícolas e agrícolas equivocadas e práticas 
de desenvolvimento não sustentáveis. 

6. As recomendações específicas, amplamente discuti· 
das e aprOvadas peios participantes da ICID, podem ser resu~ 
midas nos seguintes princípios básicos, consubstanciando dire· 
trizes capazes de orientar os esforços de desenvolvimento de 
regiões semi~áridas: 

i. Fatores socíoecouórnicos, pOlíticus e culturais estão 
na origem da pobre-za e da degradação ambientaltiessas área's. 
Qualquer esforço sério para desenvolver essas regiões deve 
basear~se em estratégias socioenômicas que incluam a partici~ 
pação da sociedade civil e o compromisso político com relor~ 
mas estruturais, reforma agrária, acesso à água com manejo 
adeqUadO, ãléin do aperfeiçoamento das polítícas agrícolas 
a nível nacional e regional. A melhOria geriúalizada da educa~ 
çãO -e da capacitaÇão das populações constitui pré--condição 
para a efetivação disses objetivos. 

ii. O desenvolvimento econômico, social e ambienta(~ 
mente sustentável das regiões semí~áridas deve ser perseguido 
como aspiração maior. O desenvolvimento sustentável deve 
ser entendido, 1_1es~es termos, como distribuiçãq ?qüitativa 
da riqueza e do acesso aos recursos naturais. respeito à divcrsiw 
dade local e capacidade adaptativa da escala das -atividades 
humanas para torná~las compatíveis com o regime ecológico, 
levando-se em consideração as necessidades das gerações pre~ 
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sentes e futuras e a manutenção e o_crescimento da produti­
vidade a longo prazo. 

iii. Erros do passado e políticas mal concebidas levaram 
grande parte das regiões semi-áridas a atingir o limite de sua 
capacidade produtiva, resultando disso situações adversas que 
não podem ser revertidas senão mediante substanciais gastos 
financeiros, a nível nacional e intcrriacional. Uma abordagem 
justa _deste problema indica que alguns desses custos devem 
caber às economias nacionais, mas que-Oli.tros são, evidente­
mente, de responsabilidade da comunidade internacional. Os 
esforços para definir, em cada caso, as responsabilidades finan­
ceiras envolvidas, devem estar associados ao aumento da capa­
cidade investidora das economias dos países em desenvol­
vimento, incluindo-se uma adequada solução para o problema 
da dívida externa dos países em desenvolvimento endividados. 
Barreiras do mercado internacional contra produtos originá­
rios das zonas semi-áridas devem ser eliminadas porque consti­
tuem um sério obstáculo ao des~"nvolvimerito deSsas regiões_. 
É também essencial que se r· ,_~H\ às regiões semi-áridas 
acesso a novas tecnologias e qui.! 5t..,...tm urgentemente imple­
mentadas gestões com vistas à fixação de normas intern~­
cionaiS para facilitar as transferências-fC_i;:_n_QiógkaS. Além dis­
so, enfatiza-se a necessidade de serem tomadas medidas com 
vistas a recuperar áreas degradadas e prevenir a deterioração 
ambiental daquelas ainda bem conservadas. 

i v. Os esforços para corrigir a situação de pobreza de­
vem se fundamentar em rigorosos estudos e pesquisas, mas 
não podem negligenciar o conhecimen~o dp§ populações tradi­
cionais que, por séculos, viveram nestas regiões de forma 
sustentável. Estes esforços não terão êxito, contudo, se a socie­
dade civil e os movimentos de base não participarem do pro­
cesso de tomada de decisão, tanto a nível nacional como a 
nível regional. 

v. A biodiversidade constitui um valor econômico atual 
e potencial de grande importância. Todo e_sforço sério de 
desenvolvimento das regiões semi-áridas deve priorizar o usO 
sustentável e a conservação deste rec.urso. Legislação nacional 
e convenções internacionais adequadas devem ser estabele­
cidas a fim de prevenir a exploração predatória. Os países 
e regiões dos quais se origina um recurso ·genético partiCular, 
seus derivados (naturais ou sintéticos) e princípios ativos, de­
vem receber uma compensação justa daqueles que o adquirem 
ou transformam com intuito lucrativo. -

vi. As rCgiões semi-áridas precisam aprender umas com 
as outras. Redes de intercâmbio de informações precisam ser 
criadas e as existen-tes precisam ser foi-falecidas, com dois 
propósitOS básicos: no plano da pesquisa científica, para inter­
câmbio de informação, discussão de metodologias. comuni­
cação das descobertas científicaS e desenvolvimento conjunto 
de atividades de pesquisa; no plano do planejamento para 
o desenvolvimento sustentável, para propiciar um fórum de 
diálogo e de troca de experiências entre especialistas e autori­
dades governamentais e segmentos__da: sociedade civil orga­
nizada. 

vii. A história mostra, e a ciência moderna confirma, 
que as regiões semi-áridas possuem os recursos naturais neces­
sários para o desenvolvimento de assentamentos humanos com 
sistemas de produção adequados, formas equitativas de orga­
nização social, culturas ricas e prósperas. Não estamos diante 
de situações sem esperança, mas de um conjunto de circuns­
tâncias socioeconómicas e ambientais que requerem especial 
atenção e tratamento prioritário para que se viabilize o pleno 

desenvolvimento das potencialidades das regiões semi-áridas 
e de seus povos. 

O SR- PRESIDENTE (Aureo Mello) - Não há mais 
oradores inscritos._ 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar _ 
os trabalhos, designando para a sessão extraordinária a reali­
zar-se, hoje, às 18h30min a seguinte 

ORDEM DO DIA 
MENSAGEM N' 147, DE 1992 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre 
a Mensagem n' 147, de 1992 (n' 27/92, na origem), 
de 15 de janeiro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete_ à delibe_ração do Se­
nado a escolha do Senhor MARCOS HENRIQUE CA­
MILLO CÓRTES, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com 
o cargo de Embaixador do Brasil, junto à comunidade 
da Austrália, exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto ao Estado Independente de Papua e Nova Guiné. 

MENSAGEM.N• 149, DE 1992 
Escolha d~ CheJe de Mjssão _Piplomática-

Discussão, em turno tínico, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa-Nacional, sobre 
a Mensagem n• 149, de 1992 (n' 50/92, na origem), 
de 18 de fevereiro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor FEUX BAPTISTA DE FA­
RIA, Ministro de Primeira Classe. da Carreira de Di­
plomata, para, cumulativamente_ com o cargo de Em­
baixador do Brasil junto à República do Senegal, exer­
cer o cargo de Embaixador junto à República de Gâm­
bia. 

MENSAGEM N•' 155, DE 1992 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, soPre 
a Mensagem n' 155, de 1992 (n' 66/92, na origem), 
de 28 de fevereiro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor MARCOS CASTRIOTO 
DE AZAMBUJA, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embai­
xador do Brasil junto à República Argentina. 

O SR- PRESIDENTE (Aureo Mello)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas.) 
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Ata da 26a Sessão, em 19 de março de 1992 

za Sessão Legislativa Ordinária, da 49aLegislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Lourival Baptista 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM .SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso camargO - Albano Franco - Alexandre Cos­
ta - Alfredo Campos - Almir Gabriel - Amazonino Mendes 
- Antonio Mariz - Aureo Mello - Beni Veras - Carlos De' 
Carli - César Dias- Chagas Rodrigues- Cid Sabóia de Car­
valho - Coutinho Jorge - J?ario Pereira - Dirceu Carneiro 
-Eduardo Suplicy- Elcio Alvares- Esperidião Amin - Epi­
tácio cafeteira - Fernalidci lfC:ilrique Cardoso - Flaviano 
Melo - Francisco Rollemberg - Gerson Camata - Guilher­
me Palmeira - Henrique Almeida - Hugo Napaleao -Hum­
berto Lucena - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - Irapuan 
Costa Júnior- João Calmon -João França- Joao Rocha -
Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- José Eduardo- José 
Fogaça - Jose Paulo Bisol - Jose Richa - Júlio Campos -
Jutahy Magalhaes - Lavoisier Maia - Levy Dias - Lourival 
Baptista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor - Mareio Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas -
Marluce Pinto- Maurício Corrêa - Mauro Benevides- Mei­
ra Filho - Moisés Abrao - Nabor Júnior - Nelson Carneiro 
-Nelson Wedekin- Odacir Soares- Onofre Quinan --Oziel 
Carneiro- Pedro Simon --Rachid Saldanha Derzí- Raimun­
do Lira - Ronaldo Aragao - Ronan Tito - Ruy Bacelar -
Teotonio Vilela Filho - Valmir Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - A lista de 
presença acusa o compa:recimento de 72 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~ Secretário procederá à leitura de projeto de 

resolução enviado à Mesa. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N•S, DE 1992 

Altera o Regimento Interno. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 O art. 115 do Regimento Interno, supdmido 

e seu§ 1~. renumerados os atuais§§ 2~ e 3~', e acrescentado 
outro parágrafo, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 115. As .reuniões terão registro tacjtiigrá­
fico na íntegra, transcrito em folhas datilografada&, la­
vrando-se as respectivas atas rubricadas pelo Presiden­
te. 

§ 19 Das atas constarão: 
a) o dia, hora e o local da reunião; 
b) os nomes dos membros presentes e os dos au­

sentes com causa justificada ou não; 

c) a distribuição das matérias por assuntos e rela­
tores; 

d) as conclusões dos pareceres lidos; 
e) os debates, os incidentes, declarações da Presi­

dência, listas de presença e chamada e a íntegra dos 
votos em separado; _ _ ·- .. 

f)- os pedidos- de Vista, a·cHaiD.ento, diligências e 
outras providências. _, 

§ 2~ Salvo quanto às das reuniões de que trata 
o art. 116 deste Regimento, as at3:_s serão publicadas 
rio Diário do Congresso Nacional, dentro de quarenta 
e oito horas que se seguirem a :i:"eunião, podendo, em 
casos excepcionais, a jufzo do Presidente da Comissão, 
ser essa publicação adiada por igual prazo. 

§ 3~ Às reuniões das comissões permanentes e 
temporárias aplicam-se, no que couber, as normas pre­
vistas nas Sessões I e II, do Capítulo V, do Título 
VII deste Regimento." 

Art. 29 A Comissão Diretora eStabeíecerá; em ato nor­
mativo próprio, as medidas necessárias à execução do disposto 
no art. 1" desta resolução. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. · 

Justificação 

A partir da Constituição de 1988, as Comissões do COn­
gresso Nacional e as de suas Casas passaram a desfrutar de 
prerrogativas bem mais amplas e importantes do que as que 
anteriormente lhes eram deferidas, conforme se extrai das 
disposições pertinentes ao art. 58 do texto constitucional. 

A principal dessas novas prerrogativas consiste na compe­
tência prevista no inciso I do § 2" do referido art. 58, com 
a qual cabe às Comissões, em razão da matéria, "discutir 
e votar projeto de lei que dispensar, na forma do regimento, 
a competência do Plenário ... "-. É o que se convencionou 
chamar de competência terminativa. 

Na prática, essa prerrogativa significa atribuir às Comis­
sões nível hierárquico de poder decisório-normativo igual ao 
do Plenário, salvo quando, em razão da matéria ou do recurso 
de um décimo dos membros da Casa respectiva, não se puder 
dispensar a competência daquele. 

Por outras palavras, essa prerrogativa das Comissões im­
plica a disseminação do Plenário nelas, isto é: as Comissões 
se transformam em plenários menores, com idêntica compe­
tência à daquele, na forma regimental. 

Como decorrência lógica dessa simetria, o Regimento 
Interno da Casa- dispõe, no seu art. 92, que "aplicam-se à 
tramitação dos projetos e demais proposições submetidas a 
deliberação terminativa das comissões as disposições relativas 
a turnos, prazos, emendas e demais formalidades e ritos exigi-
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dos para as matérias submetidas à apreciação do Plenário 
do Senado". 

Todavia, a lei interna não dá a mesma abrangência ou 
amplitude de tratamento às atas das reuniões das Comissões, 
Desse modo, as disposições do art. 115, em relação às do 
art. 201 e seguinteS, todos do- Regimento, ilão propiciam um 
registro completo de tudo o que se passa nessas reuniões. 
isso implicando perda substancial do que se discute e_ decide 
no âmbito das Comissões, negligencia para com a memória 
iritegral de_ fatos ligados à tramitação e deliberação legislativa, 
bem assim a subtração das ocorrências ao conbecimeilto públi· 
co, posto que-a respectiva publicação é parcial, com a omissão 
do que não fica registrado. 

Assim sendo, impõe-se alterar o Regimento Interno, a 
fim de dar às atas das reuniões_ das Comissões importância, 
tratamento e divulgação idêntico!!. ao_ qlJ~-- prevalece para as 
sessões de Plenáio_, 

Nesse sentido é o objetivo do presente projeto, de cujas 
alterações nele formuladas, uma vez. acolhidas~ pode resultar 
a solução_ cabível. 

Tendo em vista :qUe as circunstâncias determinam urgên­
cia para· a -modificação do texto regimental, nesse. C'lmpo. 
e valendo-nos da faculdade prevista no art. 401 do Regimento 
Interno, apresentamos o presente projetO; corit expectativa 
por sua aprovação. 

Sala das Comiosõos, 19 de março de 1992. - Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - O projeto 
lido será publicado e ficará-sobre a m.esa durante _cinc_o_sessões 
ordinã:rlas, a fim de reCeber emendaS, de acor.do com. o Regi­
mento Interno, art_. 40'1, § 1 o Findo esse prazo. será despachado 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; e a Me.sa 
Diretora. ------

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à · 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para votação. Em conseqüência, as maté­
rias constantes da Ordem do Dia ficam adiadas para a próxima 
sessão. 

São os seguirttes os itens adiaâos: 

-l-

MENSAGEM N• 147, DE 1992 

Escolha de Chefe de Missãô Diplomática 

Discussão, em turno único, por Pare_cer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacíonal, sobre 
a Mensagem n9 147, de 1992 (n' 27192, na origetn), 
de 15 de janeiro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Marcos .Henrique Camillo 
Côrtes_, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para, cumulativamente com o cargo de Em­
baixador do Brasil, junto à comuriidade da Austrália, 
exercer o cargo de Embaixador_ do Brasil, junto ao 
Estado Independente de Papua e Nova Guiné. 

-2-
MENSAGEM N" 149, DE 1992 

E:)co_lh~ de Chefe de_Missão_Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre 
a Mensagem n' 149, de 1992 (n" 50/92, na .origem), 
de 18 de fevereiro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente Ja Repúhlica submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Félix BaBatbta de Faria, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata. 
para, cumulativamente com o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República do Senegal, exercer o cargo 
de EmbaixaJor junto à República da Gâmbia. 

-3-
MENSAGEM Ne ISS, DE 1992 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único. do Pareceula Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional. sobre 
a Mensagem n" 155, de 1992 (n" 66192, na origem), 
de 28 de fevereiro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Marcos Castrioto de Azam~ 
buja, Ministro de Primeíra Classe, da Carreira de Di­
plomata, para exeicer-o cargo de Effibaixadoi-do Brasil 
juntO à República Arge"ntína. - - -

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- A Presidén· 
cia comunica ao Plenário que resolveu cancelar a sessão do 
Congresso Nacional, anteriormente convocada para hoje, às 
19 horas. 

. O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência encerra os trabalhos. desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã, às 9 horas, a se-. 
guinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 2, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, li, 
d. do Regimento Interno). 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decretv Legis­
lativo n" 2, de 1992 (n" 45191, na Câmara dos Deputados). 
que aprova o ato que outorga concessão ao Sistema Norte 
de Rádio e Televisão Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão de sons e imagens na Cidade de Linhas. Estado do 
Espírito Santo.(Dcpendendo de parecer da Comissão de Edu­
cação.) 

-2-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 3, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do.. art. 172, n. 
d, do R~gimento Interno). 

Discussâo. em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
latiV<l n·• 3, de 1992 (n" 38191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o aw que outorga permissão à Rádio Regional 
do~ Lagos Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Patrodnio. Estado de Minas Gerais. (Depen­
dendo de parecer da Comissão de Educação.) 
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-3-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N'4, DE 1992 

(Incluído em OrdCin do Dla nOs -tctmos dO art. 172, 11, 
d, do Regimento Interno). 

Discussão, em turno úníCO, do Projeto de .Decreto: Legis­
lativo n~ 4, de 1992 (n~ 17/91, na Câmara dos DepUtados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Radiodifusão Eldo­
rado Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Pão de Açúcar, Estado de Alagoas. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-4-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N' 5, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, II, 
d, do Regimento Interno). 

Discussão, eril -tU.fiiO -únicO; do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 5, de 1992 (n' 43!91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à R_ádio Vanguarda 
de Caridade Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média na Cidade de Caridade, Estado do_ Ceará. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) · 

-5-
PROJETO DE DECRETO. 

LEGISLATIVO N' 6, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, 11, 
d, do Regimento "Interno.) _ __ ·· 

Discussão, em turno único, dO Projeto de Decreto LegiS­
lativo n' 6, de 1992 (n' 20!91, na Câmara dos DepuÚdos), 
que aprova o ato que outorga permisão à Rádio Salam3.rica 
FM Ltda. para explorar serviço de radi9_9_ifusão sonora em 
freqüência mOdulada Oa -Cidade de Quaraí, Estã.do -do _Rio 
Grande do Sul. (Dependendo de parecer da Comiss-ãO de 
Educação.) 

-6-
PROJETO-DE DECRETO 

LEGISLATIVO N' 7, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia ·nos termos do art. 172, li, 
d, do Regimento Interno). __ _ _ _ __ _ 

Discussão, em turno ú-nico, do Proje'tõ de Decreto Legis-_ 
!ativo n' 7, de 1992 (n' 16!91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
e Televisão Gran Dourados Ltda. para explorar se-rviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de 
Dourados, Estado do Mato Grosso do Sul. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

-7~· 

PROJETO' DE RESOLUÇÃO 
N' 12, DE 1991 

Discussão, em !UrDo único, dõ Projeto de Resolução n» 
12, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
estabelece princípios gerais de Processo Legislativo, e dá-ou­
tras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n~ 221, de 1991, e 
1, de 1992, das Comissões. 

- de Constituiçiio Justiça e de Cidadania; e 
-Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessãO às 18 h O Tas e 55 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 88, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no ·uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de confQrmidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 .de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n» 002.107/92-9., -

Resolve aposentar. voluntariamente, MA RITA MENE­
ZP,_S_, '[~cnico Legislativo, Área de ProCC$SO ~egislativo, Clas­
se c. Especial", Padrão III, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do artigo40, inciso ;rii, al(nea a, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil,_ combinado com 
os artigos 250, incisO li, 186,-incisO III, ãlíDea a, e 67, da 
Lei n9 8.112, de 1990, bem assim com o artigo 11 da Resolução 
(SF) n' 87, de 1989, observado o disposto no artigo 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 19 de março de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 89, DE 1992 

---0 P~~sident~ do Senado Federal, nO-uso de suaS atribui­
ções regimentais e regulamentares, e de __ conformidade com 
a delegação de cqmpet~ncia que lhe foi o_u"Lorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, e tendo em vista o que 
consta do Processo n9 002.195/92-5. 

. Resolve designar HILDA CASSEB FERRAZ, Analista 
Legislativa, Área de Taquigrafia, Classe "Especial", Padrão 
III, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, para substituir 
a Diretora da Subsecretaria de Taquigrafia, no período de 
4 a 23 de março de 1992, durante o afastamento da titular 
em goz:o de fériaS. 

Sena_do Federal, 19 de março de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 90, DE 1992 

O ~residente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regiinental e regulamentar. de conforinidade com a 
delegação de competência qtie lhe foi outórgada pelo Ato 
da ComisSão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n• 002.156/92-0. · . 

Resolve aposentar, voluntariaii_lente, ANTONIO DE 
PÁDUA RANGEL, Analista Legislativo, área de Processo 
Legislativo, Classe "P'', Padrão III, do -Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso III, alínea 
d, da Constituição da República Fedecitíva do_ Brasil, combi­
llacto com os artigos 186, inciso III, aH~ea d, e 07, da Lei 
n» 8.112, de 1990, bem assim com o.artigo·ll da Resolução 
(SF) n' 87, de 1989, oom as vantagens da Resolução (SF) 
n9 21, de 1980, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, observado o disposto no artigo 37, incisc;:J XI, da Cons~ 
tituição Federal. 

Senado Federal, 19 março de 1992. - Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE 
N• 91, DE 1992 

O PreSiâente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da ComíssãO- DiretOra n? 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 002.095/92-0. 

Resolve aposentar, voluntariamente, MARCIO TÉLIO 
LIMA, Analista Legislativo, Área de Comunicação Social, 
Classe <~Especial", Padrão III, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, nos termos _do __ attigo 40, inciso UI, alínea 
c, da ConsüfuiÇãó-aa República Federativa do Brasil, combi­
na-do com os artigos 186, inciso _II, _aJínea c, e 67, da Lei 
n~ 8.112, de 1990, bem assírn -Com -o aitiiõ 11 da Resolução 
(SF) n' 87, de 1989, com as vantage-ns da Resolução (SF) 
n9 21, de 1980, Com proventos prOporcionais ao tempO de 
serviço, observado o disposto no ·artigo 37, incisO XI, da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, 19 de ma_rço de_199_:2. -S_enador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO N' 92192 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O Presidente do Senado Federal, nç uso da suª .:;ompe­
tência: regirriêptal e regulam~ntar, em confOrmidade com _a 
delegação de competência que lhe foi oUtorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n? 2, ~de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista O qUe cOnstã do Processo il"0171192-1, resolve ~posen­
tar, voluntariamente, com- pr'civêntos proporcionais ao tempo 
de serviço, JOSÉ HORÁCIO RAMALHO, matrícula 0976, 
Especialista em Administração Legislativ~!Técnicas, SegUnda 
Classe, PL Ml6, do Quadro Perman~nte do Centro Gráfico 
do Senado Federal- CEGRAF, nos termos dos artigós 40, 
incíso UI, alínea c, da Constituição da República Federativa 
do Brasil e 186, inciso III, alínea c, da Lei n• 8. 112, de 11 
de dezembro de 1990. . .. 

Senado Federal, 19 de março de 1992. -Se.õador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO N• 93/92 
DQ PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O PreSidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regímeri.tal e regulamentar, em Cóliformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão_ Diretora fi\> 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que coriSta do Processo n" 0574/91-0, resolve aposen­
tar, voluntariamente, VICENTE DE PAULA OLIVEIRA, 
matrícula 0047, Especialista em -Administração Legislativa/ 
Técnicas; Terceira Classe, PL M12, do Quadro Permanente 
do Centro Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, nos ter· 
mos dos artigos 40, inciso lll, alínea a, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, 186, inciso III, alínea a, e 
192, inciso I, da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 19 de março de 1992.- Senador Mauro 
Benevides, PreSidente. 

ATO N• 94/92 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi -outorgada p-eló--Ato 
da Comissão Diretora n"' 2, d~ 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo !)0 0170/92-5, resolve aposen~ 
tar, voluntariamente, com proventos pro"porcionais ao tempo 
de serviço, JONAS GUIMARÃES PERPÉTUO, matrícula 
0016~ Especialista em Adminístfação Legislativa/Técnicas, Se­
gunda Classe, PL M17, do Quadro Permanente do Centro 
Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, nos termos dos 
artigos 40, inciso m, alínea c, da Constituição da República 
Federativa do Brasil e 186, inciso UI, alínea c, da Lei n9 
8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federar;19 de março de 1992.- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO N•95/92 
· DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O PreSidente do Senado _federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade CQp:l a 
delegação de _competê_ncia que lhe fói outorgada pelo Ato 
da Coinissão Diretora n9-2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Proceso n9 0176/92-3, resolve aposen­
tar, voluntariamente, com proventos proporcionais ao tempo 
de serviço, OSVALDO MENDES BARRETO, matrícula 
390, Especialista em Indústria Gráfica Legislativa!fécnicas, 
Primeira- Classe, PL M20, do Quadro Permanente do Centro 
-uráfico do Senado Federal - CEGRAF, nos termos dos 
artigos 40; inCiSo III, alínea c~ da Constituição dà República 
Federativa_ do BrÇt:Sil e .1_86, inciso m, alínea c, da. Lei n9 

8.112, de 11 de dezembro de 1990. · · · · · 
Senado Federal, 19 de março de 1992.- Senador Mauro 

Bef!~_vi~es, Presidente. 

ATO DO !'RESIDENTE N• 27, DE 1991, 
PUBLICADO NO DCN, SEÇÃO 11, DE 30·1-91, 

REPUBLICADO NO DCN, li, DE 13-4·91, 
QUE APOSENTOU LUIZ LACROIX LEIV AS FILHOS: 

APOSTILA 

Fica alterada para 33/35 (trinta-e três trinta~ ci_ncoavos) 
a propotcionalidade do tempo'de serviço constante deste Ato, 
em virtude do servidor haver atingido ma_is um ano entre 
a autuação do requerimento e a publicação de sua aposenta­
doria. Fica alterado o fundamento legal da concessão da apo­
sentadoria, a que se refere o presente- Ato, para excluir os 
artigos 490 e 492, do Regulamento Administrativo do Senado 
FederaL 

Senado Federal, 20 de março de 1992.- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. -

PORTARIA N• 6, DE 1992 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no desem­
penho de suas atribuições regimentais e regulamentares, e 
tendo em vista o que corista dos Processos n~ 002P44/92-5 
e 000493/92·9, 

Resolve, revogar a Portaria n9 42, de 1991. 
· SenãdO Federã.l, 18 de_marçó de 1992.- Senador Dirceu 

Carneiro, Primeiro Secretário. - - -
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PORTARIA 
N• 7, DE 1992 

O Primeiro Secretário do Sellado Federal, no uso das 
suas atribuições regimentais, -

Resolve designar ALA YLSON RIBEIRO PEREIRA, 
Assessor Legislativo, GRANVILLE GARCIA DE OLIVEI­
RA, Assessor Legislativo, e MARTHA LYRA NASCIMEN­
TO, Analista Legislativo, para sOb a presidência do primeiro, 
integrarem Comissão de_ Inquérito incumbida de_ apurar os 
fatos constantes do Processo n' 010266/90-9. 

Senado Federal, 18 de março de 1992. -$enador Dirceu 
Carneiro, Primeiro Secretário. 

PORTARIA 
N• 8, DE 1992 

O Primeiro Secretário dO Senado Federal, no usg. das 
suas atribuições regimentais, _ , _ _ 

Resolve designar ALA YLSON RIBEIRO PEREIRA, 
Asse;sor Legislativo, GRANVILLE GARCIA DE OLIVEI­
RA, Assessor Legislativo, e MARTHA LYRA DO NASCI­
MENTO, Analista Legislativo, para 1 sob a presidência do 
primeifo, integrarem Comissão de Inquérito incumbida de 
apurar os fatos constantes do Processo n~ 005949/91-2. 

Senado Federal, 18 de março de 1992. -Senador Dirceu 
Carneiro, Primeiro SecretáriO. 

PORTARIA 
N• 9, DE 1992 

O Primeiro Secretário do Senádo Federal, no uso _de 
suas atribuições regimentais, . . _ . _ • 

Resolve designar JOSÉ AUGUSTO ARCO'\ÍERDÉDE 
MELO, Assessor Legislativo, WILSON ROBERTO THEO­
DORO, Assessor Legislativo, e PAULA CUNHA CANTO 
DE MIRANDA, Analista Legislativo, para, so_b a presidência 
do primeiro, integrarem Comissão de Inquérito incumbida 
de apurar os fatos constantes dos Proces.5;os nvs 016941/91-8, 
017323191-6 e 018987191-5. 

Senado Federal, 19 de março de 1992._-:- ,S,ep:ador Dirceu 
Carneiro, Primeiro· Secretário. 

PORTARIA 
N' 10, DE 1992 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no usõ de 
suas atribl,lições regimeritaiS, -- ... · -- - - ---

Reso('ve designar ALAOR BARBOSA DOS SANTOS, 
Assessor Legislativo, PAULA CUNHA CANTO DE MI­
RANDA, Analista Legislativo, e MARCO AURÉLIO DE 
OLIVEIRA, Analista Legislativo, para, sob a presidência do 
primeiro, integrarem Comissão de Inquérito incumbida de 
apurar os fatos constantes do Processo no;~ 004039/91-2. 

Senado Federal, 19 de março de 1992.- Senaclor Dirceu 
Carneiro, Primeiro· Secretário. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS-
.. IPC . . 

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 
_Convocação 

O Presidente do Instituto de Previdência dos Congressis­
tas-IPC, nos termos do artigo 16, inciso I, d3 Lei no 7.087, 
de 29 de dezembro de 1982, convoca -os Senhores Segurados 
para participarem da 30' Ã.ssenlbléia Gerai Ordinária a á::ali­

-zªr-se- no dia 25 de março em curso, às 10 horas, na sede 
do !PC, 25' andar do Anexo I da Câmara dos Deputados, 
a fim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre o Rela­
tório das atividades desta Presidência, referente ao exercício 
de 1991. 

Brasília, 18 de março de 1992. -Deputado Domingos 
Juvenil, Presidente. 

i• REUNlÁO EXTRAORDINÁR.ÍÀ DA cóMissÃÓ 
DIRETORA REALIZADA EM 19 DE MARÇO DE 1992 

As onze _horas e_ dez IÍti~~tos do. dia dezenove de março 
de urn mil, novecentos e noventa_~_dois~ reúne-se a Comissão 
Diretora do Senado FedÚal, na Sala de Reuniões da Presi­
dência, com a presença Qos ExCelentíssimos S_enhoreS Seria­
dores MAURO BENEVIDES, Presidente, AL)iXANQRE 
COSTA, Primeiro Vice-Presidente, DIRCEU CARNEIRO, 
Primeiro Secretário, MÁRCIO LACERDA, Segundo Secre­
tário, SALDANHA DERZI, Terceiro Secretário, IRAM SA­
RAIVA, Quarto Secretário, LA VOISlER MAIA e MEIRA 
FILHO, Suplentes. 
__ ,_ Deixa de comparecer, por motivo juStificado, o Excelen­
tíssimo Senhor Senador Carlos Alberto De'Carli, Segundo 
Vice-Pr~sidente.. . __ ; _ _ 

O Senhor Presidente dá início à reunião e_ apresenta aos 
presentes os s.eguintes assuntos a serem referendados: 

a) Discussão favóravel à tramitação do Requerimento 
n'51, de 1992, em que o Senhor Senador EduardoSuplicy 
!!Qlicita ao Poder Executivo - Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social, informações acerca de déhito da_ empresa 
Confedera! Vigilância e Transporte de Valores S/ A junto ao 
Instituto Nacional de Previdência Social (INSS). 

Os presentes, após discussão, aprovam a decisão. 
b) Decisão favorável à tramitação do Requerímento no;~ 

59, de 1992, em que o Senhor Senador Eduardo Suplicy solicita 
ao Poder Executivo- Ministério da Ação Social, infOrmações 
atinentes àquela Pasta. 

Os presentes, após discussão, aprovam a decisão. 
c) Decisão favorável à tramitação do Requerimento nq 

60, de 1992, em que o Senhor Senador CID SABÓIA DE 
CARVALHO solicita ao Poder Executivo - Ministério da 
Agricultura, informações atinentes àquela Pasta. 

~us presentes, após discussão, aprovam a decisão. 

PORTARIA 
N•6, DE 1992 

d) Decisão favorável à tramitação do Requerimento n~ 
61, de 1992, em que o Senhor Senador Maurício Corrêa solicita 
ao __ Poder_ Executivo - Ministério da Economia, Fazenda e 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das atribui- Planejamento, inforrrlaçóes il respeito do Fundo Constitucio­
çóes que lhe confere o artigo 283 do Regulamento Admi- nal de Financiamento do Centro-Oeste- FGO. 
nistrativo, Os presentes, após discussão, aprovam a decisão. 

Resolve cancelar a Portaria n~ 4, de 1992, tendo em vista A seguir, o Senhor Presidente submeteu ao exame dos 
que o objeto que lhe deu origem já consta da Portaria n~ presentes o processo originário da Subsecretaria de Serviços 
11, de 1991. Gerais, com pedido de prorrogação do contrato de mano­

Senado Federal, 19 de março de_1992. -Manoel Vilela tenção, limpeza e conservação firmado com a empresa SI-
de Magalhães, Diretor-GeraL _ TRAN - Indústria e Comércio Ltda., por periodo igual ao 
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necessáriO à conclusão de licitação para a contratação desses 
serviços para o exercício de 1992. 

O assunto é -demoradamente debatido, com intervenções 
de todos os senhores participantes -da reunião, que estranha­
ram a morosidade na tramitação dos processamentos adminis­
trativos do Senado Federal, entendendo que as providências 
para a deflagração da nova licitação deveriain ter sido adotadas 
com antecedência suficiente, bem antes do términ0 da vigência 
do contrato cont a empresa. 

A propósito, o Senhor Primeiro Secretárlo-·attibuiu o 
atraso à burocracia administrativa da Casa, acrescentando que 
a delonga ocorrera, não obstante suas recomendações, no 
sentido de maior celeridade na tomada de decisões. 

Ao final dos debates, o Senhor Presidente e os demais 
Membros da Coniissão Diretora incUIÍlbiram o Senhor Primei­
ro Secretário de acompanhar o rigoroso cumprimento dos 
prazos conferidos. à adminiStração para que seja ultimado o 
proces-so: licitatóriO. E.s.ses prazos s-ão os s-e-guintes: 

- seis dias à Subsecretaria de Compras, Cõntra:taç"ó6s 
e Alienações para complementar a elaboração do edital; 

--48 horas ao Consultor-Geral, para exame do edital; 
- 48 horas para a aprovação pela Pr"imeirã. Secretaria. 
O Edital deverá ser pUblicado até 30 de março. 
Dando continuidade aos trabalhos, o Senhor Presidente 

distribui cópia do Anteprojeto do Plano de Cargo~ e Carreira 
do Senado Federal elaborado por uma comisão por ele consti-. 
tuída, e pediu aos Membros da Comissão Diretora que exami­
nem a matéria, oferecendo emendas e sugestões no prazo 
de de 10 dias, para que até o dia 30 de abril o projeto possa 
ser encaminhado ao Plenário do Senado Federal. 

A propósito do assunto, o Senhor Primeiro Secretário 
interveio para lembrar que já foram concluídos estudos preli­
minares para a reforma administrativa do Senado Federal. 
Informou ter remetido a todos os Membros da Comissão Dire­
tora minuta de Anteprojeto relativo a essa reforma. O Senhor 
Presidente pediu então que as manifestações nesse sentido 
sejam encaminhadas com celeridade a fiin de que no prazo 
de oito dias a Comissão Diretora tenha condições de deliberar 
a respeito. 

Continuando, o Senhor Pre~idente concede a palavra ao 
Senhor Primeiro Secretário, que Submete aos presentes os 
seguintes assuntos: 

a) Parecer favorável à solicitação do Professor Bolivar 
Lamounier de co-edição do livro "O Congresso Nacional e 
a Crise Brasileira". 

Os presentes, após discussão, aprovam o parecer. 
b) Proposta do Secretário-Geral da Mesa, no sentido de 

que as listas de comparecimento sejam elaboradas com a utili­
zação do painel do Plenário. 

É designado o Senhor Segundo Secretário para relatar 
a matéria. 

c) Parecer favorável ao Processo n' 000801/91-7, no qual 
o servidor Norton Monteiro Guimarães requer revisão dos 
direitos que lhe foram concedidos em função da anistia. 

Os presentes, após debate, aprovam o parecer. 
d) Parecer contrário ao Processo n" 019943/91-1, no qual 

a servidora, WANDA MUNDIM SALDANHA, solicita cus­
teiO de tratamento odontológico. 

Os presentes, após debate, aprovam·o parecer. 
e) Proposta de Ato da Comissão Diretora que "altera 

o Ato da Comissão Ditetóra n» 23, de 1991". 
Os. presentes aprovam a matéria e assinam o respectivo 

ato, que vai à publicação. 
O Proposta de Ato da Comissão Diretora que "ratifica 

o Ato do Presidente n? 74, de.1992, que designou o Senador 
Iram Saraiva, QuartO Secretário da Comissão Diretora, para -
exercer a Presidência do Conselho de Supervisão do Sistema 
Integrado de Saúde - SIS", 

Os presentes aprovam a matéria e assinam o respectivo 
ato, que vai à publicação .• 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a· reunião, às doze horas e trinta e cinco minutoS, 
pelo que eu, MANOEL VILELA DE MAGALHÃES, Dire­
tor-Geral e -Secretário da Comissão DTfetO:i-3.~ lavrei a presente 
Ata que, depois de assinada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação, 

Sala da Comissão Diretora, 19 de março de 1992. -
Senador Mauro Benevides, PreSídente. 


